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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO c·o~~REsso NACIONAL '. 
SEÇÃO 11 

ANO XXIII N.0 181 SEXTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1968 BRASíLIA DF 

CONG~RESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 22 de outubro de 1968, às 21 hor~s 
(TtRÇA-FEIRA) 

ORDEMDO DIA 

Continuação da votação, em primeiro turno, dq- ·Projeto de Emenda à 
Constituição n. 0 4, de 1968, que dá nova redação ao caput do art. 76, suprime 
os seus §§ L0 , 2.0 e 3.0

, o art. 77 e seus §§ L0
, 2° e 3.0

, e dá nova redação 
ao § 1. 0 do art. 79 e ao art. 81 da Constituição Federal, tendo: 

PARECER, sob n. 0 36, de 1968 (CN), da Comissão ~ista, contrário, com 
votos vencidos dos Senhores Senadores Pereira Diniz, Mário Martins e 
Bezerra Neto e Deputado Henriqwo Henkin. -

PARECER 
N.0 43, de 1968 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.o 25, de 1968 (CN), 
que "fixa os Efetivos dos Oficiais 
dos Corpos e Qúadros da Marinha 
de Guerra, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Sr. Flávio Brito 

O projeto de lei ora em apreciação 
fixa novos efetivos de Oficiais dos 
CorJas e Quadros da Marinha de 
Guerra. 

Datam de 11 de junho de 1958 e 23 
de dezembro de 1963, respectivamen­
te, as Leis n.0 • 3.399 e 4.300, últimos 
diplomas legais referentes a efetivos 
de Oficiais da Marinha de Guerra. 
A Lei fl.o 4.300, entretanto, não che­
gou a introduzir reais modificações 
nos quantitativos estipulados pela lei 
de 1958, uma vez que apenas elevou o 
número de Almirantes-de-Esquadra 
de dois para quatro. 

Há dez anos, portanto, mantém-se 
os Quadros de Oficiais da Marinha de 
Guerra inalterados, a desPeito de au .. 
menta de atribuições e deveres a cada 

' dia verificado, o que tem obri11,ado a 
um enorme esfôrço para que as tare­
'fas a serem desempenhadas sejam le­
vadas a têrmo. Convenhamos, porém: 
:se êsse esfôrço é, por um lado, alta­
mente e1ogiâvel pelo patriotismo e 
senso de' responsabilidade profissio­
nal que encerra, por outro não se po­
de deixar de considerar que a sobre­
<~arga nos serviços resultante do cres­
cente número de obrigações, em con­
traposição às mesmas disponibilida­
des de há dez anos, estará por _certo 
a determinar uma queda de rendi­
mento nos diversos setores de ativi­
dades da Marinha, com prejuízos sé­
r.ios para a consecução dos seus ob­
jetivos, vale diZer, com prejuízos sé­
rl.os para a Nação. 

Conviria mencionar aqui que o 
aeúmulo de duas, três, quatro e mais 
funções é fato corriqueiro na Mari­
n11a, jà considerado como normal, até 
CE!rto ponto, tal a freqüência da sua 
ocorrência. 

Redundante seria enumerar as des­
vantagens decorrentes dessa situação. 

O Brasil, País de extensa costa, _emi­
nentemente marítimo, não poderia 

' 

deixar de atribuir à sua Marinha de 
Guerra tarefas as mais importantes 
no~ consenso das atividades nacionais, 
fator dos mais decisivos que ela de 
fato representa no apoio e auxilio ao 
desenvolvimento do País, no campo 
da Segurança Nacional, através dos 
seus recursos militares - no mar e 
em terra - no tampo sócio-econômi­
co, através do papel desempenhado 
pelas suas unidades de terra não só · 
no litoral, mas também em pontos in­
terioranos, levando às mais diferen­
tes regiões o prestígio da sua presen­
ça, o ~lto valor dos seus homens, o 
progresso da apurada técnica desen­
volvidas _em 1:\Uas bases navais e ou­
tros estabelecimentos industriais. 

Parece-nos assim cabível, senão 
inadiável, uma reestruturação - dos 
Qu~dros de Oficiais dá. Marinha de 
Guerra, especialmente agora, quando 
uma série de novos empreendimen­
tos vêm de solicitar o máximo de dis­
ponibilidade da Marinha, no sentido 
de serem alcançados objetivos do 
mais alto interêsse nacional. 

Visando a proporcionar a seus ho­
mens adestramento de alto padrão 
que os mantenha familiarizados cOm 
modernos equipamentos, tem a Ma­
rinha promovido uma renovação gra­
dativa dos seus meios flutuantes, le­
vadas em conta, é claro, as restrições 
impostas pelos recursos orçamentá­
rios. Dentre as novas unidades as­
sim incorporadas, poderíamos citar 
os Contratorpedeiros "Piauí" e "Santa 
Catarina" cada um dos quais absor­
vem em suas tripulações cêrca de 
vinte Oficiais. 

Acresce ainda, com relação a essa 
renovação, estar em pleno desenvol­
vimento o Programa de Construção 
Naval do qual resultará um número 
considerável de nova~ unidades, de~-:-
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ASSINATURAS 

Assinatura Via .Superfície 
I 

AssinatUra Via Aérea 
Semestre ...... :. . . . NCr$ 20,00 Ano ............... . NCr$ 80,00 

NCr$ 40,00 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 Semestre ......... ' .. 

Número avulso .............. ~ ............. . NCr$ 0,20 

- o preço do exemplar atrasaao serã acrescido de NCr$ 0,02. 

de as auxiliares de tipo mais simples, 
aos navios de grande e médio porte, 

· podendo-se ci~r nesse ultimo grupo 
o Navio-Tanque Marajó, já realizan­
do experiências no mar e em véspe­
ras de ser entregue à Marinha para 
operações nç>rmais. , · 

Dessa irrefreável necessidade de 
desenvolvimento, decorre a necessi­
dade de revisão das lotações das di­
versâs unidades da Marinha sob pena 
de, não o fazendo, recair na .situação 
de uma desaconselhável sobrecarga 
nas disponibilidades para atendimen­
to dos seus serviços, conforme comen­
tando linhas atrás: 

A criação dos Comandos Navais de 
Natal, Ladário ·e Brasília, bem· como 
do Grupamento de Fuzileiros Navais 
de Brasília, além da reorg~nização · 
da Fôrça de Fuzileiros da Esquadra, 
vem tamb~m se somst à extensa ga­
ma de fatôres em favor do aumento 
de pessoal pretendido pelo projeto,de 
lei em pauta, uma vez que a ins~ala­
ção dessas novas unidades data de 
épocas posteriores às leis citadas no 
início dêste relatório, não tendo sido, 

portanto, amparadas por qualquer su­
plementação de pessoal. 

\ Apesar de tantos e tão fortes. ar­
gumentos, um ressalta aos olhos do 
Relator como sendo do mais alto sen­
tido, porque transcende até mesmo ao 
alcance estrítamente militar do pro­
jeto: a ocupação da Região Amazôni­
ca. 

A despeito da limitação de meios, 
tem a Marinha desenvolvido na Ama­
zônia atividade das mais patrióticas, 
apoiando com seus navios as popu­
lações ribeirinhas, prest~ndo as mais 
vai-iadas formas de assistência a et­
dades distantes das capitais, mos­
trando enfim nossa bandeira aos po­
vos fronteiriços e auxiliando na guar­
da das nossas fronteiras. A Base Na­
val de Vai-de-Cães prestigia e esti­
mula~ progresso da região. 

Mas a Marinha deseja melhor ain­
da participar da integração da Ama­
zônia e se prepara entusiàsticamente 
para· as tarefas que lhe serão come­
tidas, já tendo equacionada a insta­
laçãO de um -comando Naval e de 
uma unidade de Fuzileiros Navais na 

Tiragem: 16. o,oo exemplares 

região. Ainda mais, acham-se em fa­
se ínící~I de construção, em estalei­
ros nacionais, navios de patrulha flu­
vial que operarão nO Rio Amazonas. 
Tais elementos somados constituir-se­
ão em recursos intlispensá v eis ao es­
fôrço conjunto naciOnal, no sentido de 
que se "descubra", em tôda a sUa ex­
tensão e sob todos os aspectos, a rica 
e vasta Região· Amazônica. 

Poderíamos ainda citar como causa 
do aumento de atribuições da nossa 
Marinha de G"!J.erra; a acentuada ex­
pansão do Poder Marítimo do País, 
fator êste que engloba todos os argu­
mentos acima apresentados, enfei­
xando-os num complexo de elemen­
tos de elevada significação nacional. 

Assinale-se por fim que o exame 
dos efetivos propostos pelo projeto de 
lei em epígrafe, em confronto com os 
estipulados pela legislação ar~ regen­
do o assunto, revela que o aumento 
proposto, em têrmos de média entre 
os diversos Quadros de Oficiais ape--. 
nas atinge o percentual de aproxima­
damente 20%, cifra que se nos apre­
senta como das mais modestas, quan- ~. 

' .-} 
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do se leva em conta as meritórias ·ati­
Vidades já desenvolVIdas pela Mari­
nha, às quais se pode acrescentar to­
do o extenso rol de novas tarefas que 
ela se propõe realizar, e que dela re­
çlama a Nação. 

PARECER 

O Poder Executivo encaminha ao 
Congresso Nacional, noS têrmos do 
parágrafo 3.0 do artigo 54 da Consti­
tuição, o Projeto de Lei n.0 25/68 (CN), 

que "fisa os efetivos dos Oficiais dos -
Corpos e Quadros da Marinha de 
Guerra, e dá outras providências". 

Há 10 anos sem aumento do efeti­
vo de seus oficiais, fêz a Marinha es­
tudo judicioso, propondo um aumento 
baseado nas unidades criadas neste 
ínterim, ~ prevendo Unicamente o eS­
tabelecimento de órgãos necessários, e 
imprescindíveis, em vias de serem efe­
tivamente ativados e com o seu pla­
nejamento em fase final como é o 
caso das unidades llgadas à expansão 
Ca Marinha de Guerra na Amazônia. 

Levado o estudo à Presidênciâ da 
República, foi o mesmo analisasio pe­
lo Gabinete Militar, recebendo o aval 
do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, tendo Sua Excelência 
submetido à apreciação do Congresso 
Nacional o projeto de lei aqui em es­
tudo, através a Mensagem n.~ 29/68. 

PARECER DAS EMENDAS 

EMENDA N.o I 

Segundo as modificações propostas 
• pela presente emepda, teríamos uma 
redução de Oficiais nos níveis de 1.0 -

Tenente e Capitão-Tenente, em rela­
ção ao texto do projeto, e um aumen­
to no número de Oficiais Superiores, 
também em relação à proposta origi­
nal. O balanço de tais alterações re­
sulta numa diminuição de sete {7) 
Oficiais Farmacêuticos em relação ao 
originalmente proposto. 

Tal fato não parece se coadunar 
com a judiciosa exposição de motivos 
do Ex.mO Sr. Ministro da Marinha que 
alude às deficiêncJas de pessoal de­
correntes de efetivos estipulados por 
~eis que datam de dez,.anos atrás, em 
face de um sensível aumento de atri­
buições verificarto em todos os seto­
res da atividade naval. 

Parecf-nos, pois, contra-indicado 
modificar o Quadro de Farmacêuti-

cos na forma proposta-, uma vez que 
estaríamo~~_!:eduzin.d0 1 O sey. apoio de 
base, ou sé'Jli,&, Q .qu .. a[ltit,· t)vo de Ofi­
ciais mais n~ -·menos graduados e 
por isso mesrtiO~,fu uma grande mo­
bilidade_ funciOrtlÍ, enquanto aumen­
taríamos os escalões de maior gra­
duação,· contrariando, inclusive, as 
boas p._ormas de administração, crian­
do mâis "Comandantes" e menos "Co­
mandados". 

Assinale-se estrutura · 
administrativa no que 
diz respeito a não há 
funções às dos dois 
Capltães·de-Mar-e-Guerra propostos 
a mais peia emenda em pauta. Além 
dêsse fato, cumpre observar que o Ca­
pitão-de-Mar-e-Guerra de número 1 
do Quadro de Farmacêuticos conta 
apenas 15 anos de serviço, circuns­
tância essa que vem se juntar aos de­
mais argumentos apresentados em fa~ 
vor de nossa opinião, pela rejeição da 
emenda. 

EMENDAS N.0 s 2 E 3 

Propõe a presente Emenda n.O 2 
uma redução de cinco Primeiros-Te­
nentes no Quadro de Cirurgiões-Deu. 
tistas em favor· do aumento de um 
Capitão-de-Mar-e-Guerra e dois Ca­
pitães-de-Fragata. 

A exemplo da Emenda n.0 1, as al­
terações propostas pelas Emendas 2 'e 
3 viriam causar iguais distorções na 
administração naval, reduzindo o 
número de_ Oficiais subalternos e ele­
vando o de Oficiais Superiores. 

Por outro lado, as funções mencio­
nadas na justificação da Emenda n.0 

2 são inexistentes e a aprovação da 
emenda implicaria em ficarem êsses 
Oficiais em disponibilidade por falta 
de funções ou então se teria que mo~ 
dificar tôda a estrutura administrati­
va do Quadro a fim de que tal não 
ocorresse. 

Adicione-se a tais argumentos que 
os atuais Capitães-de· Mar-e-Guerra e 
Capitães-de-Fragata Cirurgiões-Deu-· 
tistas contam apenas 22 a 21 anos de 
serviço. 

Por tais motivos, não nos parece 
necessário nem aconselhável a adoção 
das modificações propostas pe!las . 
emendas em tela, pelo que somos pe­
la rejeição das mencionadas emendas. 

em que s~ 
última aná- ' 

lise uma ~interstício nos 
postos de (de seis 
para três anos), ·Capitão-de-Corveta 
(de cinco-para três anos) e Capitão­
de-Fragata (de quatro para três' 
anos); além de acrescentar o requisi­
to de "habilitação nos exames, está­
gios ou cursos ·que lhe forem determi­
nados~' para cada um dos postos do 
nível de Oficial Superior. 

Ora, os cursos de Estado-Maior e 
Superior de Guerra Naval são exigi-' 
dos do Oficial Superior no período 
compreendido entre os postQs de Ca­
pitão-de-Corvet?. e Capitão-de-Fra­
gata, -e -não especificaMente em um 
dêsses postos, visto que a programa­
ção dêsses cursos é função de uma 
série de circunstâncias, independen­
do da vontade ou conveniência do 
Oficial fazê-los em tal ou qual épo­
ca, mas sim quando forem chamados 
a- se habilitarem para tal. 

No caso dos Capitães-Tenentes, ou­
tro fator prejudicial estaria ligado à 
redução, do interstício para Capitão­
de-Corveta: o curto período para rea­
lização :los cursos de especialização. 
tsses c1 rsos, todos d· longa duração 
-um e no a um ano e meio em mé­
dia - ;ão programados também de 
acôrdo l om as disponibilidades e con­
veniências, sendo ne~essário, via de 
regra, q 1e se realizem três ciclos dos 
diversos cursos para que uma deter­
minada turma de Oficiais tique com 
todos os seus integrantes especializa­
dos. A ( onsiderar o interstício de três 
anos pr• 1posto pela emenda, teríamos 
então a provável situação de Capi­
tães-Tetlentes _que não poderiam- ser 
promovi :los em face de não se have-­
rem air da especialJzado, muito em­
borz. tal fato fê~sse função Unicameii­
te da mpossibilida1e de realização 
dos ner essários cursos no reduzido 
período do interstício. Quanto maio­
res fôss1~m as turmas, rrÍais numeró­
sos serir m êsses casos, com evidentes 
conseqül nelas negativas. 

A apli ~ação do que propõe a emen­
da afig1 tra-se, dêste modo, perigosa, 
consider :tndo que, nêsse caso, um Ofi­
cial que não tivesse a\nda feito cursos 
ou exarr es mas que ainda pudesse fa­
zê-lo, c~ so mantido o interstício ora 
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.ivigorando, poderia· ser preterido por 
outro com até menos tempo de pôsto, 
caso êste último tivesse sido benefi­
ciado por alguma circunstância for­
tuita na programação dêsses ,cursos. 

A redução dos interstícios viria oca­
sionar o acesso excessivamente rápi­
do aos postos mais elevados da carrei­
ra, e que não é desejável em face da 
indispensável experiência a ser amea­
lh~a durante a carre'ira, como tam­
bém porque tais condições dariam lu­

-_ga~ a um esvasiamento nos postos 
fiais baixos da cárreira, criando difi­
culdades na distribuiÇã.o dos serviços 
afetos a Oficiais Subalternos. 

Em face de tais motivos, somos pe­
la rejeição da emendav 

Diante do expôsto, de acôrdo com 
o estudo que fizemos no relatório ora 
oferecido a esta Comissão, somos de 
parecer que deva ser aprovado o pre­
sente Projeto de Lei e rejeitadas as 
Emendas de n.os 1 a 4, oferecidas à 
proposição. 

Justificação 

Pela Lei n.0 3.339, de 11 de junho de 
1958, que fixa o efetivo dos Corpos e 
Quadros da Marinha de Guerra, a 
Che,fia de todos os Departamentos da 
Diretoria de Saúde da Marinha; pas­
saram a lotação de Capitão-de-Mar­
e-Guerra: (Departamento de Medici­
na, de Odontologia e de Intendência), 
apenas o de Farmácia permaneceu 
com a lotação de Capitão-de-Fragata, 
o. que constitui um desequilíbrio, pois 
todos são do mesmo nível universi­
tário e de idêntica importância. 

As Chefias de Clínicas, do Hospital 
Central da Marinha, eram da lotàção 
de Capitão-de-Fragata, assim como a 
da Chefia da Farmãcia, no entaríto, 
pela mesma Lei, passaram as Chefias 
de Clínica a Capitão-de-Mar-e-Guer­
ra, enquanto que a da Chefia da Far­
mácia, continuou como de Capitão-de­
Fragata, sOmente agora, 10 anos de­
pois, com o aumento proposto nesta 
emenda é, que passará· à Capitão-de­
Mar-e-Guerra, o que é de inteira jus-

Sala das Comissões, em 16 de ou:' tiça e eqüidade. 
tubro de 1968. - Amaury Kruel, Pre- Os três Capitães-de-Fragata pre­
sidente em exercício -,Flávio Brito, postos, serão para as funções de: Sub­
Relator - Armando Corrêa - José Chefe do Departamento de Farmácia 
Leite - Sinval Boaventura - Manoel da Diretoria-Geral de Saúde da Ma­
Villaça - Cícero Dantas ~. Duarte rinha, Chefe da• Seção de Hipodernla 
Filho - Amaral Peixoto - MiUon do Laboratório Farmacêutico Naval e 
Brandão .- Dayl de Almeida - José Chefe da Seção de Bromatologia do 
Resegue - Menezes Pimentel - Ar- I!.aboratório de PesqUisas Química.s da 
naldo Paiva. Marinha. 

N.0 I 
Ao art. 1.0 

Onde se lê:. 

QUADRO DE FARM~CtUTICOS 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 2 

Capitão-de-Fragata 5 
Capitão-de-corveta 
Capitão-Tenente 

·Primeiro-Tenente 

Leia-se: 

9 

23 

30 

69 

QUADRO DE FARMACllUTICOS 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 4 
Capitão-de-Fragata 8 
Capitão-de-Corveta · 
Capitão-Tenente 
Primeiro-Tenente 

lO 
15 

25 

62 

Os dois Capitães-de-Corveta pro­
postos serão para as funções de As­
sistentes da Seção de Hipodernia e 
de Bromatologia. 

Existem vários Oficiais, no Qua­
dro de Farmacêuticos, que estão mais 
de nove anos como Primeiro-Tenente, 
e muitos outros, que ficarão como Ca­
pitão-Tenente mais de 15 anos, ra­
zão pela qual serão, atingidos pelas 
Leis da Expulsória e da Compulsória, 
sendo reformados nestes postos com 
grandes prejuízos, tanto no- que diz 
respeito ao encerramento da sua car­
reira militar, como também _quanto 

-aos seus vencimentos (montepio), que 
serão reduzidos. Isso não se verificarâ 
com a aprovação desta proposta. 

Atualmente, os Oficiais do Quadro 
Auxiliar da Armada, que não cursa­
ram uma Universidade, têm muito 
mais facilidade de alcançar o posto 
de Oficial Superior, do que os Ofi-

clais Farmacêuticos que cursaram 
uma Faculdade e, depois, foram apro­
vados num concurso para as Fôrças 
Armadas. 

Assim sendo, propomos a aprova­
ção da emenda, em virtude da mesma 
não implicar em-aumento de despe~a. 
por quanto a mensagem proposta pe-
lo Executivo dá um total de . : . ..... . 
NCr$ 59.018,10 e o aumento propos.to 
por esta emenda jmporta em ...... . 
NCr$ 54.535,50, dando uma diferença 
para menos de NCr$ 4.482,90 mensais. 

Se não bastassem as razões expos­
tas, seria suficiente que se observasse 
o tempo que os Farmacêuticos per­
manecein no posto de Oficial Subal­
terno, com os vencimentos ínfimos e 
irrisórios para um profissional de ní­
vel universitário, _inclusive com cursos 
de especialização, não existindo, as­
sim, atrativos, nem condições para ês­
tes Técnicos desejarem ingressar na 
Armada. 

Nestas condições, solicitamos ao Sr. 
Relator e a digna Comissão que apro­
vem esta justa reivindicação. 

Sala das Comissões, em 8 de outu­
bro de. 1968. - Deputado Amaury 
Kruel. 

,N.0 2 

. Ao art. 1.0 

Quadro de Cirurgiões-Dentistas 

Onde se lê: 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Capitão-de-Fragata 
Capitão-de-Corveta 
Capitão-Tenente 
Primeiro-Tenente 

Leia-se:· 

4 
lO 
22 
60 
60 

!56 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 5 
Capitão-de-Fragata 12 
Capitão-de-Corveta 22 
Capitão-Tenente 60 
Primeiro-Tenente 55 

!54 

Justificação 

Trata-se da redução de Oficiais em 
número de 6 Primeiro-Tenenetes, com 
1 (um) acréscimo para Capitão-de­
Mar-e-Guerra 1 para ocupar posto de 
Chefia ou Direção na Assistência Mé­
dico-Social da Armada, e 2 (dois) Ca­
pitães de Fragata para ocuparem pos-

\ 

,.· 
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tos de Chefia ·no Hospital Naval Mar­
cíl~o Dias, cuja Direção estará a car­
go de 1 (Utn) Oficial-General, e de Di­
reção no Centro de Recuperação ln­
fai)til da Marinha ou de Vice-Direto­
ria. 

Existem vários Oficiais, na Quadro 
de Cirurgiões-Dentista~. que estão 
mais de 8 (oito) anos como PrimeirfJ­
Tenente e mais de 13 (treze) Capi­
tães-Tenentes completarão 10 (dez) 
anos no mesmo pôsto no ano de 1969, 
e, certamente, serão atingidos pelas 
Leis da Expulsôria e da Compulsória, 
sendo reformados nestes postos, com 
grandes prejuizos, tanto no que diz 
reSpeito no encerramento da sua car­
reira militar, éomo também aos seus 
vencimentos (monieplo), que serão re­
duzidos. Isto não se verifica com a 
aprovação desta proposta, 

1 Além do mais, o Oficial-Dentista 
permanece nos postos de Capitão-Te­
nente e Primeiro-Tenente numa ida­
de média que oscila entre 34 e 46 anos, 
O acesso ao círculo de Oficiats~Supe­
riores é minimo para uma classe de 
nível universitário comp a de Odontó­
logos. Sendo profissionais de nivel 
universitário, estão bastante inferiori­
zados em contraste com a idade mé­
dia e na experiência de serviço de ou­
tros Corpos e Quadros da Marinha de 
Guerra do Brasil, que oscila ehtre 30 
e 32 anos de idade no círculo de O fi­
eiais-Supertores. Com os vencimentos 
ínfimos e irrisórios para um profissio­
nal dêsse nível, observamos o tempo 
que os Cirurgiões-Dentistas permane­
cem como Oficiais Subalternos não 
proporcionando atrativos para o in­
gresso na Armada dêstes Técnicos Es­
pecializados. 

Assim sendo, propomos a aprovação 
da Emenda, em virtude da mesma não 
implicar em aumento de despesas, 
porquanto a mensagem proposta pelo 
Executivo dá um total de , .. , , , ..... 

NCr$ 53,554,32 e o aumento proposto ' 
na emenda importa em NCr$ 52,956,80, 

dando uma diferença para menos. 

Nestas condições, soHcitamos ao Sr. 
Relator e a digna Comissão que apro­
vem. esta iusta reivindicação. 

Sàla das Comissões, em 8-de outubro 
de 1968. - Deputado Amàury ·Kruel. 

N,• 3 
Ao Art, 1.0 i 

Quadro <!e C>wrgiões-Dentlstas 
\~-- . 

Onde se lê: .;~~! 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 4 
Capitão-de-Fragata 10 
Capitão-de-Corveta 22 
Capitão•Tenente , 60 
Piimeiro-TEmente 60 

Leia-se: 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 5 
Capitão-de-Fragata 13 
Capitão-de-Corveta 34 
Capitão-Tenente 57 
Primeiro-Tenente 47 
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Justific~ção 
O quadro atual de Cirurgiões-Den­

tistas já é em muito insuficiente para 
atender ao pessoal da Marinha (Cor­
po da Armada, Corpo de Fuzileiros 
Navais, Quadro de Intendência, Qua­
dro de Médicos, Quadro de Oficiais 
Auxiliares e os demais quadros do 
pessoal subalterno). Note-se que os 
Cirurgiões-Dentistas não sàmente 
atendem ao pessoal militar da ativa, 
mas também aos da reserva e seus 
familiares. 

Existem aproximadamente 38,500 
militares na Marinha que, somados 
aos 132.000 familiares inscritos na 
AMSA (Assistência Médico-Social da 
Armada), perfazem um tal número 
que cabem 1.378 pacientes para cada 
Cirurgião-De,ntista, pois, repetimos, o 
quadro atual é de 131. 

O quadro atual, já sendo em muito 
insuficiente, é de se prever situação 
muito mais difícil quando efetivado

1 áo aumento do efetivo do Corpo de 
Fuzileiros Navais, previsto para mais 
5.000 homens, assim como a criação 
de inúmeras unidades e com a aquisi­
ção de novos navios, também previs­
ta. 

A presente emenda não aumenta em 
número o quadro; limitando-se a al­
terar a distribuição qualitativa nQs 
diversos postos, visando a corrigir dis­
torção e evitar injustiças. 

Dentre todos os quadros da M'trinha 
é o de Cirurgiões-Dentistas o que con­
t.a com ·maior riúmero de , oficlais de 
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idade avançada, devido ao ''funil" que 
se observa para se galgar os postos 
acima, como também ao seu reduzido 
número. 

>, 

Ocorre por vêzes que vários Cirur­
giões-Dentistas deparam-se com ofi­
ciais de outros quadros, mais gradua­
dos e que foram seus pacientes quan­
do ainda alunos do Colégio Naval, o 
que desestimula aos jovens o ingres­
so como Cirurgiões-Dentistas na Ma­
rinha. 

Para o quadro de Médicos, numa 
intenção clara de estimular os pro­
fissionais já existentes e interessar os 
médicos civis a ingressarem no qua.: 
dro, foi proposto ao Congresso o au­
mento substancial de postos superio­
res, inclusive de Contra-Almirantes, 
pôsto, aliás, que nem existe no Qua­
dro de Cirljrgião-Dentista. 

Atualmente, um Cirurgião-Dentista 
ingressa na Marinha como Primeiro­
Tenente e fica nesse pôsto por mais 
ou menos 8 anos (previsão otiriüsta!) 
para ~er promovido a Capitão-Tenen­
te. Note-se que, no quadro de Médi· 
cos,. o Primeiro-Tenente fica no má­
ximo 2 anos no pôsto e logo é promo­
vido (existem casos de promoções com 
apenas 1 ano de pôsto). os Dentistas 
mais jovens, para galgar os postos 
acima, ficam na dependência de "en­
fartes" dos mais antigos, o que causa 
sempre situações constrangedoras nas 
suas promoções. 

Existem, atualm~nte, 16 Capitã~s­
Tenentes Cirurgiões-Dentistas com 
cursos de atualização odontológica 
exigida por lei, capazes e eficientes, 
que serão reformados compulsOria­
mente por estarem completandb 10 
anos de pôsto. A perda dêsses oficiais 
e de outros que, naturalmente deses­
timulados pela impossibilidade de 
galgar postos acima, fará com que o 
nível técnico cientifico da Odontolo­
gia praticada na Marinha _perca todo 
o çonceito por longos anos de labuta 
e dedicação, o que não seria desejado 
por tôda a Marinha e principalmente 
pelos integrantes do quadro. 

A Convocação compulsória dos Ci­
rurgiões-Dentistas recém-saídos da 
Universidade não resolveu o problew.a 
da falta de profissionais . e ao çon­
trárlo agravou-o _pois os atuais 
ocupantes do quadro .. são cionStanÍ.e­
mente desviados de suas funções para 
oríe'ntação dos novos e os novos, !, 

"""'~'f 
\ ... -:_ 
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quando aptos, completam seus tem­
pos de convocação e são desligados. 

Atualmente, existem 160 consultó­
rios dentários instalados e o quadro 
atual de Cirurgiões-Dentistas é de 131, 
devendo~se excluir os que estão em 
função burocrática, como os que ad­
ministram a Odontoclinica e os que 
estão servindo na Diretoria de Saúde 
que é. comandada por um Vice-Almi­
rante-Médico. 

Em um estudo profundo dos pro­
blemas odontológicos na Marinha, fei­
to por uma comissão de oficiais Ci­
rurgiões-Dentistas, chegou-se a con­
clusão de que o aumento mínimo ne­
cessário seria da ordem de mais 130 
profissionais. Seria o número ideal 
para continuar com o alto padrão 
Odontológico que sempre a Marinha 
ofereceu. Criar-se-iam OdontOclínicas 

- (semelhantes à única existente) nos 
diversos Distritos Navais. 

Sala das Comissões, em 8 de, outu­
bro de 1968~- Senador Mário Martins. 

N.0 4 

o ar~. 2.o terá a seguinte redação: 

Art. 2.0 - As vagas resultante'S da 
presente Lei serão preenchidas a par­
tir de 1.0 de janeiro de 1969. 

- As vagas de Primeiro-Tenentes 
serão preenchidas, por antiguidade, 
por Segundo-Tenentes de todos os 

., Corpos e Quadros da Armada, que ti­
verem: 

a) dois anos de interstício; 

b) habilitaçãO nos exames e es­
tágios ou cursos que lhe fo­
rem determinados: 

As vagas de Capitão-Tenentes 
serão preenchidas por antiguidade por 
Primeiro-Tenentes de todoS os Cor­
pos e Quadros da Armada que tive­
rem: 

a) três anos de interstício; 

b) habilitação nos exames e es­
tágios ou cur~os que lhe forem 
determinados. 

- As vagas de Capitão-de-Corveta. 
serão preenchidas por Capitão-Tenen­
tes de todos os Corpos e Quadros que 
tiverem: 

a) três anos de interstício; 
b) habilitação nos exames, está­

gios ou cursoS que lhe forem 
determinados. 

• Parágrafo único - As promoções 
serão feitas dentro das quotas de uma 
vaga por merecimento e uma vaga por 
antiguidade, de acôrdo com a Lei n.O 
5.141, de 14 de outubro de 1966. 

- As vagas de Capitão-de-Fragata 
serão . preenchidas por Capitães-de­
Corveta que tiverem: 

a) .três anos de Interstício; 
b) habilitação nos cursos que lhe 

forem determinados. 
Parágrafo único - As promoções 

serão feitas dentro das quotas de três 
vagas por merecimento ~ uma vaga 
por antiguidad~, de acôrdo com a Lei 
n.• 5.141, de 14 de outubro de 1966. 

-.As vagas de Capitão-de-Mar-e­
Guerra serão preenchidas por Capi­
tães-de-Fragata que tiverem: 

a) três anos de interstício; 

b) sido classificados em . mais de 
setenta por cento das infor­
mações semestrais relativas a 
proficiência, em c ate g o r 1 as 
superiores a aceitável. 

Pará.grafo único - As promoções 
serão feitas dentro das quotas de cin­
co vagas por merecimento e uma va­
ga por antiguidade, de acôrdo com a 
Lei n.0 5 .141, de 14 de outubro de 
1966. 

As vagas de Oficiais-Generais, em 
todos os Corpos e Quadros da Arma­
da, serão preenchidas segundo o esta­
belep!do na Lei n.• 4.822, de ,29 de ou­
tubro de 1965, alterada pela Lei n.0 

5 .141, de 14 de outubro de 1966. 

Justificação 

Pela exposição de motivos do MI­
nistro de Estad6 da Marinha, no de­
correr dêstes 10 anos, desde a · apro- . 
vação da Lei n.• 3 .399, de 11 de ju./ 
nho de 1958, alterada pela Lei n.O 
4. 300, de 23 de dezembro de 1963, que ' 
fixa os efetivos dos Corpos e Quadros 
da Marinha de Guerra, observa-se a 
urgente necessidade ~e dispor a Ma­
rinha de um efetivo de Oficiais com­
patível com os encargos que lhe ca­
bem atualmente. 

Nestas condições, solicitamos ao Sr. 
Relator e a digna Comissão que apro­
vem esta objetiva e justa reivindica­
ção que facilitará o preenchimento 
das vagas que se verificarão em de­
corrência do aumento desta Lei. 

Sala das Comissões, em 8 ;de outu­
bro de ~968. - Senador Mário Martins. 

SEN~O FEDERAL 
ATA DA 234.0 SESSÃO 

EM 17 DE OUTUBRO DE 1968 
2.• Sessão, Legislativa Ordinária 1 

da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDtNCIA DOS SRS. 
GILBERTO MARINHO E 
VASCONCELOS TôRRES 

As lO horas, acham-se presentes os 
' Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José 
1
Guio­

mard - Oscar Passos - Flávio 

Brito - Edmundo Levi - Desiré 
Guarani - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Clodomir Mil­
let - Victorino Freire - Petrô­
nio Portella - José Cândido -
Menezes Pimentel - Wilson Gon­
çalves - Duarte FHho - Dinarte . 

. Mariz - Manoel V!llaça - Arge­
miro de Figueiredo - João Cleo­
fas - José Ermírio - Arnaldo 
Paiva - Leandro Maciel - José 
Leite - Aloysio de Carvalho -
A~ônio Balbino - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Giubert! 

I 
- Paulo Torres - Aarão Ste!n­
bruch - Vasconcelos Tôrres -
Mário Martins - Aurélio Vianna 
- Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Nogneira da Gama -
Carvalho Pinto - Llno de Mattos 
- João Abrahão - José Fellciano 
- Pedro Ludovico - Filinto Mül-
ler - Bezerra Neto - Adolpho 
Franco - Mello Braga - Celso 
Ramos - Antõn!o Carlos - Atti­
lio Fontana - Guido Mondin -
Daniel Krieger. 
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O SR; PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
· rinho) - A,Ii~ta de' presença acusa. 

o comparecimento'-· de 51 Srs. Sena-· 
dores. Havendo número regimen.tal, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida u. 
Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede. lL 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretârlo lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

' Agradecimento de comunicação refe· 
rente a veto presidencial: 

N.0 339/68 (n.0 de origem 680/681, 
de is do mês em curso - refe::­
rente à aprovação do veto pres'i­
dencial ao Projeto de Lei n.0 

79/68, no Senado e n.0 1.309/68, 
na Câmara, que dispõe sõbre a 
extirpação e transplante de ô:r­
gãos e partes de c a dá ver para fi­
nalidade terapêutica e científica, 
e dá ..outras providências; 

Agradecimento de comunicação refe­
rente ao Pronunciamento do Sena­
do sôbre nome -indicado para car­
go cujo provimento depende de pré-
via autorização do Senado: ' 
N.0 340/68 (n.0 de origem 681/6:l), 

de 15 do mês em curso - refe­
rente à indicação do Embaixador 
Henrique Rodrigues Valle para 
exercer a função de Chefe da De­
legação do Brasil junto à Orga­
nização dos Estadas Americanos. 

Restituição de autógrafos de proj•eto 
de lei sancionado: 

N.0 341/68 (n.O de origem 685/1:8), 
de 15 do mês_ em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei n.O .... 
142/68, no Senado, e n.0 1.619/68, 
na Câmara, que concede pen,são 
mensal à viúva do ex-parlam~~n­
tar Walter Geraldo de Azev•edo 
Athayde· (projeto que se trans­
formou na Lei n.O 5. 509, de 
15-10-681; 
N.0 342/68 (n.0 de origem 686/,681, 
de 15 do mês em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei n.0 •.•. 

133/68, no Senado, e n.0 1.548/68, 
na Câmara, que autoriza a emis­
são de Obrigações Reaju~táveis 
do Tesouro Nacional até o limite 
de NCr$ 80.000.000,00 nas condi­
ções que menciona, e dá outras 

provÚlênclas (projeto que se 
trans!e~-~ ~- ou na Lei n.o 5. 510, ·de 
15-10c c 

N.0 343/6 ;>{n,0 de origem 687/681, 
de 15 do lnês em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei n.0 

130/68, no Senado, e n.0 1.551/68, 
na Câmara, que submete a Cam­
panha Naciona) contra a Lepra 
ao regime previsto na Lei n.O 
5.026, de 14·6-66, e dá outras pro­
vidên'c!~s (projeto que se trans­
formo&,_~''-na Lei n.O 5.511, de 
15-10-68)'} ' 

Do Sr. Presid~ftt~ da Reiniblíca, indi­
cando nomes para cargos cujo pro­
vimento dependem de prévia auto­

Jrização do Senado, como seguem: 

MENSAGEM 
N.O 344, DE 1968 

1 (N.0 688, de 1968, na origem) 

Excelentíssimos Senhores MembroS 
do Senado Federal 

De acôrdo com o preceito cons­
titucional e nos têrmos dos artigOs 
22 e 23, paragrafo 3.0, da Lei n.o .... 
3.917, de 14 de julho de 1961, com­
binados com o artigo 4.0 da Lei n.0 

4 .415, de 24 de setembro 'de 1964, te­
nho a honra de submeter à aprova­
ção de Voss~s Excelências a designa­
ção que desejo fazer do Senhor Al­
berto Raposo Lopes, ocupante de car­
go de Ministro de Segunda Classe, 
da carreira de Diplomata, do Qua­
dro de Pessoal, Parte Permanente, 
do Serviço Exterior brasileiro, do Mi~ 
nistério das Relações Exteriores, pa­
ra exercer a !unção, em comissão, 
de Embaixador Extraordinário e Ple~ 
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República da Bolívia. 

2. Os méritos do Ministro Alberto 
Raposo Lopes, que me induzi'ram a es­
,colhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da anexa in­
formação do Ministério das Relaçõe:r 
Exteriores. 

Brasilia, 16 de outubro de 1968. 
Arthur da Costa e Silva. 

Em 11 de outubro de 1968. 
DP /DA/G/240/312.4 

A Sua Excelência o Senhor 
Marechal Arthur da Costa e S~Iva, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à as­

sinatura de Vossa Excelência, confor ... 

me -preceitua os artigos 22 e 23, pa· ~ 

rágrafo 3.0
, da Lei n.O 3.917, de 14 

de julho de 1961, combinados com o 
artigo 4.0 da Lei n.0 4. 415, de 24 de 
setembro de 1964, o anexo projeto cie 
mensagem relativa à indicação do 
Sr. Alberto Raposo Lopes, ocupan-
te de cargo de Ministro de Segun-
da Classe, da carreira de Diplomata, 
do Quadro de Pessoal, ~arte Perma­
nente,, do Serviço Exterior brasileiro, 
do Ministério das Relações Exteriores, 
Para o exerciéio da função, em comis­
são, de Enlbaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República da Bolívia. 

I 
2 Parece~me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Ministro Alberto 
Il.aposo Lopes, cuja fôlha de servi­
ços prestados ao Itamarati, bem o re- ' 
cqmenda para a alta função que o 
Govêrno de Vossa Excelência preten­
de confiar-lhe. 

3. O Itamarati elaborou o curl'i­
culum vitae do Ministro Alberto Ra­
poso Lopes, o qual, juntamente com 
a mensagem ora submetida à assi­
natura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal para 
exame e decisão de seus ilustres mem­
bros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - José de Maga­
lhães Pinto. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇOES AMPLAS DO MINISTRO 

ALBE!l.TO RAPOSO LOPES 

Nascido no Rio de Janeiro, Distrito 
Federal, em 1.0 de setembro de 1912, 
Bacharel em Ciências Politicas e Eco­
nômicas pela Universidade da Ca­
lifórnia, Curso de Civilização e lín­
gua Francesa na Sorbonne, Diploma­
do em Administração Pública pela 
Universidade de Harvard. Diplomado 
pela Escola Superior de Guerra no 
Curso Superior de Guena, em 1950. 

2. Ingressou na carreira de Diplo­
mata como Cônsul de Terceira Clas­
se, por concurso, em 29 de março de 
1939; promovido a Segundo-Secretá­
rio, por antigüidade, em 10 de de­
zembro de 1945; promovido a Pri­
meiro-Secretário, I por merecimento, 
em 30 de outubro de 1952; Conse­
lheiro, em 31 de março de 1958; pro­
movido a Ministro de Segunda Classe. 
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por antigüidade, em 13 de dezembro 
de 1963. 

3. Durante sua carreira p Ministro 
Alber~o Raposo Lopes lo! designado 
para eXercer as seguintes funções no 
exterior: Cônsul de Terceira Classe 
em Bastem, em 1942; Cônsul de Ter ... 
ceira Classe em Miami, em 1943; Ter~ 
ceiro~~ecretái-io em Caracas, em 
1945; Segundo-Secretário, em Cara­
cas;- de 1945-a--1946; Se~undo-Secre­
tário em Montevidéu, em 1951; Pri 
metro-Secretário, em Montevidéu, em 
1952; Primeiro-Secretário em Lima, 
em 1954; Conselheiro na Haia, em 
1959; Cônsul-Adjunto no Consulado­
Geral em Modtevidéu, de 24 de · ju­
lho de 1961 a 16 de dezembro de 1962; 
Cônsul do Brasil em Nápoles, de 22 ~e 

, fevereiro de 1963 a 14 de fevereiro de 
1964; Cônsul-Geral do Brasil em As­
sunção, de 3 de maio de 1964, a 30 
de janeiro de 1967; Cônsul-Geral do 
Br&'"Sil em Hamburgo, de 20 de março 
de 1967 até a presente' data. 

4. Além dessas funções, o Ministro 
Alberto Raposo Lopes exerceu as se­
guihtes missões e comissões: 

Assessor da Delegação do Brasil à 
IV Assembléia-Geral do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e His-, 
tória, realizado em Caracas, de 22 de 
agôsto de 1946 a 2 de setembro de 
1946; designado para lazer parte da 
comissão encarregada de proceder ao 
exame preparatório, em vista de uma 
possível solução amigável, de antigas 
reclamações britânicas, em 31 de ja~ 
nelro de 1947; Secretário-Assistente 
das Comissões na Conferência Intera­
mericana para a Manutenção da 
Paz e da Segurança no Continente, 
agôsto de 1947; designado para, sem 
prej uizo de suas funções no Minis­
tério e em/caráter provisório, servir 
no Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciêricia e Cultura, em ,26 de setembro 
de ·1948; Representante do Itamara­
ti n~ II Conferência das Classes Pro­
dutoras, em Araxá, em julho de 1949; 
à disposi~ão do Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas, na qualidade de Adjun­
to do Departamento de Estudos da 
Es"}'la Superior de Guerra, em feve­
reiro de 1950; Cheie, interino, da Di­
visão de ASsuntos Internacionais da 
Escola Superior de Guerra, em mar­
ço de 1950; à disposição da Missão' 
Esp·ecfal do Uruguai por ocasião da 
posse do Presidente Getúlio Vargas, 

em janeiro de 1951, Secret~rio da Em­
baixada às solenidades de posse de Sua. 
Excelência o Senhor Andrês Marti­
nez Trueba, Presidente eleitO da Re­
pública Oriental do Uruguai, em 27 
de fevereiro de 1951; Encarregado de 
Negócios em Lima, de 20 de junho de 
1955 a 28 de agôsto de 1955; de 8 de 
julho de 1956 a 16 de outubro de 1956; 
Representante do Govêrno do Brasil 
nas solenidades de posse do Presiden­
te do Peru, na qualidade. de Conse­
lheiro e111 Missão Especial, em julho 
de 1956; Diretor Execp.tivo da.CNAT, 
de 31 de janeiro de 1957 a 28 de no­
vembro de 1958; Integrou a comitiva 
do Ministro de Estado na sua visita 
oficial à República do Peru, novem­
bro de 1957; Chefe-Substituto da Co­
missão Mista Brasil-Peru, em 28 de 
fevereiro de 1958; Delegado do Brasil 
nas negociações para a conclusão de 
um Acôrdo sôbre Transportes Aéreos 
eÍ1tre o Brasil e a Colômbia em 8 de 
maio de 1958; Chefe do Serviço de 
Cooperação Econômica e Técnica, de 
23 de agôsto de 1958 a 5 d~ maio de 
1959; Membro da Comissão Nacional 
de Assistência Técnica, em' 28 d~ no­
vembro de 1958; Vice-Presidente da 
Comissão Nacional. de Assistência 
Técnica, de 1.0 de dezembro de 1958 
a 2 de julho de 1959; Encarregado de 
Negócios em Haia, de 21 de setem­
bro de 1959 a 20 de outubro de 1959; 
de 2 de junho de 1960 a 1.0 de outubro 
de 1960 e de 5 de março de 1961 a 17 
de abril de 1961; Encarregado do Con­
sulado~Geral em Montevidéu, de 20 
de dezembro de 1961 a 31 de janeiro 
de 1962. 

5. Dos assentamentos pessoais do 
Ministro Alberto Raposo Lopes veriil­
ca-se qu~: 

a) !oi diversas vêzes elogiado pe­
lo deseffipenho dado às mis­
sões e comissões qUe lhç fo-' 
1:am confiadas; 

b) não consta dêles qualquer 
nota que o desabone; 

c) é casado com a Senhora He­
loisa Sylvia Leal Raposo Lo­
pes, de nacionaiídade brasi­
leira. 

6. O Ministro Alberto Raposo Lopes, 
que -se encontra presentemente em 
Hamburgo, onde exerce a função de 
Cônsul-Geral, é indicado para exercer 
a função, em comissão, de Embaixa­
dor F;xtraordinárlo e Plenipotenciá-

rio do Brasil Junto ~o Govêrno da 
" República da Bolivia. 

Secretaria de Estado, em de 
de 196~ - ~árlo 

Moreira de Castro 1\lves, Chefe dà Dl­
visão do PessoaL 

(A Comissão de Relaç6es Exterio-
res.) \ 

MENSAGEM 
N.o 345, DE 1968 

(N.0 689, de 1968, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acõrcto com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
designação que de~ejo fazer do Em· 
baixador José Jobim, ocupante do 
cargo de Ministro de Primeita Classe, 
da carreira de Diplomata, do Quadro 
de Pessoal, Parte Permanente, do Ser .. 
viço Exterior brasileiro, do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer, 
em caráter cumulativo· com a função 
de Embaixador Extraordinário e Pie .. 
nipotenciário do Brasil jun~ à Santa 1 

Sé, nos têrmos dos artigOS" 22 e 23 . 
da Lei h.o 3.917, de )4 de julho de 
1961, combinados com o artigo 1.0 do 
Decreto n.0 56.908, de 29 de setembro 
de 1965, que acrescentou o parágrafo 
2.0 ao ·artigo s.o do Regulamento do 
Pessoal do Ministério d~s Relações Ex· \ 
teriores, aprovado pelo Decreto n.0 2, 
de 21 de setembro de 1961, a função 
de Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil junto à Or­
dem Soberana e Militar de Malta. 
2. os méritos do Embaixador José 
Jobim, que me Induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informa­
ção do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Arthur da Costa e Silva. 

I 
U2J..1(42}.(U8} 
921.1(42)(98a) 

DP/DA/G/231/312.4 
Em 11 de outubro de1968. 
A Sua Excelência o Senhor 
Marechal Arthur da Costa e Silva, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à assi­

natura' de Vossa Excelência, conforme 
_preceituam os artigos 22 e 23 da Lei 
n.o 3.917, de H de julho de l961,~c,om-
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binados com o artigo 1.0 do Decreto 
n.0 56.908, de 29 de setemb\'o de 1965, 
que acrescentou o parágrafo 2.0 ao 
artigo 8.0 do Regulamento do Pessoal 
do Ministério das Relações Exteriores, 
aprovado pelo Decreto n.0 2. de 21 
de setembro de 1961, o anexo projeto 
de mensagem relativo à indicação do 
Senhor José Jobim, ocupante do cargo 
de Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Dipl~mata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente, do Servíço 
Exterior brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer, em 
caráter cumulativo com a função de 
Embaixador Ex:traordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto à Santa 
Sé, a função de Enviado Extraordiná­
rio e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil junto à Ordem Soberana e Mi­
litar de Malta. 

2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador José 
Jobim, cuja fôlha de serviços presta­
dos ao Itamarati bem o recomenda, 
para a alta função que o Govêrno de ' 
Vossa Excelência pretende confiar­
lhe. 

3. O Ministério das Relações Exte­
riores elaborou currículum vitae do 
Embaixador José Jobim, o qual, jun­
tamente com a rhensagem ora subme­
tida à assinatura de Vossa Excelên­
cia, será apresentado ao Senado Fe­
deral, para exame e decisão de seus 
ilustres membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, "'Senhor 
Presidente, os protestos do meu majs 
profundo respeito. - José de Maga­
lhães Pinto. 

"CUR!UCULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR JOSÉ JOBIM 

O Embaixador José Jobim nasceu 
em Ibítinga, Estado de São Paulo, 'em 
2 de agõsto de 1909. 

2. Ingressou no Ministério das Rela­
ções Exteriores, corno Cônsul de Ter.: 
ceira Classe, em 6 de outubro de 1938; 
promovido a Cônsul de Segunda Clas­
se, por merecimento, em 23 de dezem­
bro de 1942: promovido a Primeiro­
Secretário, por antiguidade, em 19 de 
setembro de 1951; Conselheiro, em 19 
de novembro de 1953; promovido a 
Ministro de Segunda Classe, por me-, 
recimento, em 24 de s.etembro de 1954; 
promovido a Ministro de Primeira 

Classe, por merecimento, em 3 de 
agôsto de 195~. 

3. Durante 'sua carreira desempe­
nhou as 'f-upçõe~:,.seg)J.intes: Vice-Côn­
sul do Brasil efli;-'rocoama, de 6 de 
outubro de 1938 a 10 de novembro 
de 1938; Vice-Cônsul do Brasil em 
Nova Iorque, de 11 de agôsto de 1941 a 
24 de dezembro de 1942; Cônsul­
Adjunto (tq- Brasil em Nova Iorque, de 
24 de dezembro de 1942 a 1.0 de ja­
neiro de 1943~~ônsUI-Adjunto do 
Brasil em Argel,=lfê 15 de junho de 
1943 a 10 de novembro de 1943; Côn­
sul do Brasil em Nova Iorque, de 19 de 
abril a 15 de maio de 1949; Segundo­
Secretário do Brasil junto às Nações 
Unidas, em 23 dé maio de 1949; Pri­
meiro-Secr~târio da Embaixada do 
Brasil em Buenos Aires, de 29 de fe­
vereiro de- 1952 a 30 de outubro de 
1952; Primeiro-Secretário da Embai­
xada do Brasil em Montevidéu, de 31 
de outubro de 1952 a 11 de julho de 
1953; Ministro Plenipotenciário do 
Brasil em Helsínkí, de 3 de julho de 
!955 a :b de dezembro de 1956; Mi­
nistro-Conselheiro da Embaixad_a do 
Brasil em Assunção, de 21 de feve­
reiro de 1958 a 11 de novembro de 
1959; Encarregado de Negócios do 
Brasil no Paraguai de 18 de março de 
1958 a 16 de abril de 1958; de 2 de 
maio de 1958 a 20 de' maio de 1958; 
de 1.0 de jull\o de 1958 a 11 de agôsto 
de 1958; de 17 de agôsto de 1958 a 2 
de setembro de 1958; de 18 de setem­
bro a 2 de outubro de 1958; ue 23 de 
outubro de 1966, cumulativamente 
1958; de 17 de novembro de 1958 a 19 
de novembro de 1958; Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno do Equador, 
de 11 de novembro de 1959 a. 16 de 
janeiro de 1962. Embaixador Extraor­
dinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da Repú.blica da 
Colômbia, de 19 de janeiro de 1965 a 
outubro de 1966 cumulativamente 
com a função de Embaixador junto ao 
Govêrno da Jamaica. Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário junto 
ao Govêrno da República Argelina 
Democrática Popular de 16 de novem­
bro de !966 até 1968. 

4. Além dessas funções, exerceu o 
Embaixador José Jobim as seguintes 
missões e comissões: Membro da Co­
missão Técnica Brasil~Estados Uni­
dos, de 12 de outub~o de 1942 a 3 de 

março de 1943; Assistente técnico do 
Gabinete do Coordenador da Mobili­
zação Econômica, de 2 de outubro de 
1942 a 20 de maio de !943; Chefe do 
Setor do Comércio Exterior da Coor­
denação da Mobilização Econômica, 
de 8 de outubro de 1942 a 15 d~março 
de 1943; Na. Exposição Roncador­
Xíngu, em Aragarças, de 29 de novem­
brO de 1943 a 2 de janeiro de 1944 e 
de 10 de janeiro de 1944 a 26 de 
fevereiro de 1944; Na Fundação Bra­
sil Central, de 29 de novembro de 
194.3 a 8 de maio de 1944; Membro do 
Conselpo Federal de Comércio Exte­
rior de 5 de janeiro de 1944 a 21 de 
dezembro de 1944; Assistente do Ser­
viço de Imprensa na Confederação 
Interamericana para a Manutenção 
da Paz e da Segurança no Continente, 
agôsto de 1947; Membro da Delegação 
do Brasíl ã Segunda Sessão da Comis~ 
são Econômica da América Latina, em 
Havana, de 29 de junho de 1949 a 14 
de julho de 1949; Assessor da Delega­
ção do Brasil à Nona Sessão do Conse­
lho Econômico e Social, em Genebra, 
de 5 de julho de 1949 a 15 de agôsto 
de 1949; Assessor da Delegação do 
Brasil à IV Sessão da Assembléia-Ge­
ral das Nações Unidas, cte' 18 de se­
tembro de 1949 a 21 de dezembro de 
1949; Representante do Brasil na Co­
missão dos Territórios Não-Autôno­
mos, da ONU, agôsto de 1950; Asses­
sor da Delegação das Nações Unidas 
em Nova Iorque, em setembro de 1950; 
Membro da Comissão Nacional de As­
s!stência Técnica, em 23 de abril de 
1951; Auxiliar de Gabinete do Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, 
em julho de 1953; Representante do 
Ministério das Relações Exteriores, na 
Comissão criada pela lei que subor­
dina ao regime de licença prévia o 
intercâmbio de exportação e importa­
ção com o exterior: designado para 
orientar as atividades do Serviço de 
Informações do Ministério das Rela­
ções Exteriores, de 21 de dezembro de 
1953; Consultor da Comissão Mista 
Brasil-Argentina, janeiro de 1954; 
Auxiliar do Gabinete~do Ministro de 
Estado para orientar as atividades do 
Serviço de Informações, em 21 de ja­
neiro de 1954; Assessor da Delegação 
do Brasil à X Conferência Interame­
ricana, realizada em Caracas, em t.ó 
de março de 1954; Chefe do Serviço 
de Informações e de Imprensa da De"" 
legação do Brasil à X Conferência In-
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teramertcana, realizada em Caracas, 
em 1-3-1954; Membro do Serviço 
de InformaçÕes, quan'cto da visita ofi­
cial do Presidente do Líbano ao Bra- · 
si!, em 18 de maio de 1954; Chefe do 
Ceri~onial da Presidência da Repú­
blica, em 27 de agôsto de 1954; Presi­
dente ""cta Seção brasileira da Comis­
são Mista Perinanente Brasil-Para­
guai, em 14 de abril de 1958; Mem~ro 
da MissãO para representar o Brasil 
nas solenidades de Posse do Presiden­
te da República do Equador, em agôs­
to de .J960; Membro da Comissão de 
Promoções, em outubro de 1962; Mem­
bro da Com,itiva do Sr. MiniStro de 
Estado no encontro com o Ministro 
das Relações Exteriores do Paraguai, 
fm Foz do Iguaçu, em 21 de junho d~ 
_1966; Membro da Missão Especial para 
representar o Brasil nas solenidades 
da Posse de Sua Excelência o Senhor 
Carlos LlerRs Restrepo, Presidente da 
Cplômbla, em 7 de agôsto de' 1966. 

i. Verifica-se dos assentamentos 
pe~soais do Embaixador José Jobim 
que: 

a) não consta dos mesmos qual­
quer nota que o desabone; 

b) foi êle diversas vêzes elogiado 
pelo desempenho dado às 
missões que lhe foram cometi­
das; 

c) é cã.sado com a Senhora Lygia 
Collor JObim, de nacionaiidadê 

'brasileira. ' 
·s. O Embaixador José Jobim é indi­
cado para exercer, cumulativamente 
'com a função de Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto à Santa Sé, a função de Enviado 

-Extraordinário e Ministro Plenipoten­
ciário' do Brasil junto à Ordem Sobe­
rana e Militar de Malta, 

Secretaria de Estádo, em . de 
de 1968. - Dário Moreira de Castro 
Alves, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.• 346, DE 1968 

(N.0 690, de 1968, ha origem) 
ExcelentíssimÕs Senhores Membros 

·do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito coÍlstitu­
cional, tenho a honra de sÜbmeter à 
_aprovação de Vossas Excelências a 
designação que desejo fazer do Em­
baixador Sérgio Armando Frazão, 
ocupante ·do cargo de Ministro de Pri-

meira 'classe, da carreira de Diplo­
mata, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior bra7 
sileircr, do Ministério· das Relações Ex­
teriores, para exercer a função de 
Chefe da Delegação do Brasil em Ge­
nebra, nos têrmos dos arts. 22 e 23 
da Lei n.• 3.917, de !4 de julho 
de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador Sérgio 
Armando Frazão, que me induziram 
a escolhê-lo pàra o- desempenho des­
sa elevada função, constam da anexa 
inform~ção do r Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

I 
Brasilia, em 16 de outubro de 1968. 

- A. Costa e Silva. 

Em 11 de outubro de 1968. 

DP/DA/G/232/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 

Marechal Arthur da Costa e Silva, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenhq a honra de submeter à as­
sinatura de Vossa Excelência, confor­
me preceituam os arts. 22 e 23 da Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961, o 
anexo projeto de mensagem relativo 
à indicação do Senhor Sérgio Arman­
do Frazão, ocupante do cargo de Mi­
nistro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Serviço Exte­
rior brasileiro, do Ministério das Re­
lações Exteriores, para o exercício da 
!unção de Chefe da Delegação do 
Brasil em Genebra. 

2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador Sér­
gio Armando Frazão, cuja fôlha de 
serviços prestados ao Itamarati bem 
o recomenda para a alta função que 
o Govêrno de Vossa Excelência pre­
tende confiar-lhe. 

3 . O Ministério das Relações Exte­
riores elaborou curriculum. vitae do 
Embaixador Sérgio Armando Frazão, 
o qual, juntamente com a mensagem 
ora submetida à assinatura de Vos­
sa Excelência, será apresentado ao 
Sénado Federal, para exame e deciM 
são de seus ilustres membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. José de Magalhães 
Pinto. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇõES AMPLAS DO EMBAIXADOR 

' SÉRGIO ARM!).NDO FRAZAO 

O Embaixador Sérgio Armando Fra­
zão nasceu no Rio de Janeiro, em 26 
de fevereiro de 1917. 

2. É membro da Sociedade Brasilei­
ra de Direito Internacional. 

3. Ingressou na carreira diplomáti­
ca, por concurso, em maio de 1942, 
como Cônsul de Terceira Classe. Pro­
movido a Segundo-Secretário, por 
antigüidade, em 1946; a Primeiro-Se­
cretário, por merecimento, em 1952; 
recebeu o título de Conselheiro em 
1958; promovido a Ministro de Se­
gunda Classe, por merecimento, em 
1959; promovidO a Ministro de Pri­
meira Classe, por merecimento, erlt 
1961. 

4. Durante sua carreira, o Embai­
xador Sérgio Armando Frazão exer­
ceu as seguintes funções no Exterior: 

Vice-Cônsul no Consulado-Geral do 
Brasil em Paris, de 1944 a 1946; Ter­
ceiro-Secretário da Embaixada do 
Brasil em Paris, em 1946; Segun­
do-Secretário da mesma Embai­
xada de 1946 a 1948; Segundo-Secre­
tário da Legação do Brasil em Viena, 
de 1948 a 1950; Primeiro-Secretário 
da Missão do Brasil junto às Nações 
Unidas, de 1953 a 1955; Primeiro-Se­
cretário da Embaixada do Brasil em 
Santiago, de 1955 a 1957; Ministro­
Conselheiro da Embaixada do Brasil 
em Lisboa, de 1959 a 1960; Ministro­
Conselheiro da Embaixada do Brasil 
em Washington, de 1960 a 1961; Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêmo 
da República Árabe Unida, de 1964 a 
1966; Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República Oriental do 
Uruguai, de 16-5-1966 até a presente 
data. 

5. Na Secretaria de Estado, o Em­
baixador Sérgio Armando Frazão 
exerceu as . seguintes funções e co­
missões: Secretário da Comissão de 
Recepção ao Senhor Enrique Pefiran­
da Castillo, Presidente da Bolívia, em 
1943; Auxiliar do Representante do 
Ministério das Relações Exteriores 
junto ao Conselho Nacional de Imi­
gração e Colonização, na eliboração 
do Texto Fimll da Consolidação e 
reforma das Leis de Imigração e Co-

" 
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Ionização, em 1943. Designado para, 
constituir a Comissão de .Consolida­
ção das Instruç(jes de Serviço do Mi­
nistério das Relações Exteriores, ein 
1944. Auxiliar do Chefe do Departa­
mento Econômico e Consular, em 
1951. Assistente do Professor de Di­
reito Internacional Público do Curso 
de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, do Instituto Rio Branco, em 
1951. Primeiro examinador da banca 
de Direito Internacional Público do 
Curso de Preparação à Carreira de 
Diplomata, do Instituto Rio Branco, 
em 1951. Segundo examinador elas 
bancas de Prática, Diplomática, Prá­
tica Consular e Tratados e Política 
Econômica do Brasil, em 1952. Subs­
tituto do Chefe da Divisão Comercial1 

do Departamento Econômico e Con­
sular, em 1957. Examinador de Polí­
tic.a Internacional nos exames finais 
do 2.0 ano do Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata, do Instituto 
Rio Branco, em 1957. Chefe do Servi­
ço Econômico da Europa, Asia, Afri­
ca e Oceânia, do Departamento Eco­
nômico e Co~ercial do Ministério das 
Relações Exteriores, em 1958. Inte­
grante do Grupo de Trabalho para 
Estudos Econômicos da Operação 
Pau-Americana, em 1958. Represen­
tante do Ministério das Relações Ex­
teriores junto ao Instituto Brasileiro 
do Café, em 1958. Membro da Dele­
gação do Brasil que negociou o Ajus­
te de Comércio e de Pagamentos Bra­
sil-Japão, no Rio cte· Janeiro, em ju­
nho de 1958. Chefe da Divisão Comer­
cial do Ministério das Relações Exte­
riores, em 1959. ~ 

6. Além dessas funções, o Embaixa­
dor Sérgio Armando Frazão exerceu, 
no Brasil, a ~residência do Instituto 
Brasileiro do Café, em 1961, e foi As­
sistente Especial do Presidente do 
Conselho de Ministros, em 1962. 

7. NO Exterior, o Embaixador Sérgio 
Armando Frazão desempenhou, ainda, 
as seguintes comissõeS: Secr~tário da 
Delegação do Brasil à Segunda Ses­
são da Comissão Preparatória da Con­
ferência Internacional sôbre Comér­
cio e Emprêgo, em Genebra, em 1947. 
Assessor da Delegação brasileira à 
Reunião da Comissão Especial de Es­
tudos do Acôrdo Multilateral sôbre 
aviação, em 1947. Conselheiro-Técni­
co Governamental da Delegação do 
Brasil à 33.a. Conferência Internacio-

~ 

nal do Trabalho, em Genebra, em 
1950. Assessor da Missão Econômica 
e . Comercial do Brasil à Europa, em 
1952. Assessor !la Delegação do Brasil 
à VIII. SessãÓ'- tda Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
em 1953. Representante do Brasil na 
Comissão de Informação sôbre Terri­
tórios Não-Autônomos, em 1954. As­
sessor do Brasil à IX Sessão da As­
sembléia-Geral das Nações Unidas, 
realizada em Nova Iorque, effi 1954. 
Observador· do Brasil na XV Sessão 
do Conselho Econômico e Social da 
ONU. Representante-substituto do 
Brasil na Comissão do Sudoeste Afri­
cano, da ONU, em 1954 e 1955. Repre­
sfntante do Brasil no V Comitê Ple­
nário da CEPAL, em Santiago, em 
1956. Delegado do Brasil no Primei­
ro Período de Sessões do Comitê de 
Comércio da Comissão Econômica 
para a América Latina das Nações 
Unidas, em Santiago, em 1956. Con­
selheiro da Delegação do Brasil à Re­
união de Ministros de Estado das 
Partes Contratantes do Acôrdo-Geral 
sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(GAT'Dt, em Genebra, em 1957. Dele­
gado-Suplente da DelegaçãQ. brasilei­
ra à Junta Diretora Internacional de 
Café, em Washington, em 1959. Dele­
gado do Brasil no 1.0 Período de Ses­
sões da Junta Diretora do Convênio 
Internacional do Café~ em Washing­
ton, em 1960. Chefe da Delegação do 
Brasil no 5.0 Período de Sessões da 
Junta Diretora do Convênio Interna­
cio}1al do Café, em Washington, em 
1960. Chefe da Delegação do Brasil à 
Conferência lnternacional do Café, 
realizada em Nova Iorque, em 1962. 
Chefe da Delegação do Brasil à I Re­
união Preparatória da Conferência 
Internacional do Comércio e Desen­
volvimento em Nova Iorque, em 1963. 
Chefe da Delegação do Brasil à II 
Sessão do Comitê Preparatório da 
Conferência das Nações Unidas sô­
bre Comércio e Desenvolvimento, em 
Genebra, em 1963. Chefe da Delega­
ção do Brasil à I Sessão do Conselho 
da Organização Internacional do Ca­
fé, em Londres, em 1963. Observador 
do Brasil na Conferência dos Países 
Não~Alinhados, Cairo, 1964. Partici­
pou da Reunião dos Embaixadores do 
Oriente Próximo, em Roma, em 1966. 
Delegado-Suplente do Brasil à Reu­
nião de Chefes de Estados America­
nos, em Punia de! Este, em 1967. 

8. O Embaixador Sérgio Armando 
Frazão exerceu as seguintes Encane­
gaturas de Negócios: Encarregado de 
Negócios do Brasil em Varsóvia, em 
1948. Encarregado de Negócios ~em 
Viena, em 1950. Encarregado de Ne­
góci,os em Santiago, em 1956. Encar­
regado de Negócios em Lisboa, em 
1960. 

9. O Embaixador Sérgio Armando 
Frazão é casado com Dona Lice de 
Faria Frazão, de nacionalidade bra­
sileira. 

19. O Embaixador Sérgio Armando 
Frazão, que se encontra presente­
mente em Montevidéu, onde exerce a 
função de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil jun­
to ao Govêrno da República Oriental 
cio Uruguai, é indicado para exercer 
a função de Chefe da Delegação do 
Brasil em Genebra. 

Secretaria do Estado, em de 
de 1968. - Dário Moreira de Cas­
tro Alves, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio-
res.). 

' 
MENSAGEM 

N.0 347, DE 1968 

(N.o 691, de 1968, na origem) 

N.0 691 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito consti­
tucional, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a 
designação que desejo fazer do Em­
baixador Roberto Luiz Assumpção de 
Araújo, ocupante do cargo de Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, do Quadro do Pessoal, 
Parte Permanente, do Serviço Ex­
terior brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer a 
função de Embaixador Ex~raordiná­
rio e Plenipotenciário do Btasil jun­
to ao Govêrno da República Arabe 
da Síria, nos têrmos dos artigos 22 . 
e 23 da Lei n. 0 3.917, de 14 de julho 
de 1961. 

Os méritos do Embaixador Rober­
to Luiz Assumpção de Araújo, que 
me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 16 de outubro de 1998. 
- Artbur da Costa e Silva. ., 

i 



4416 Sexta-feira 18 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Outubro de 1968 

Em 11 de outubro de 1968. 

DP/DA/G/239/312.4 
A Sua Excelência o Senhor 
Marechal Arthur da Costa e Silva, 
Presidente da República. 
Senhor Presjdente, 

Tenho a honra de submeter à as~ 

sinatura de Vossa Excelência, con­
forme preceitua os artigos 22 e 23 da 1 

Lei n.0 3. 917, de 14 de julho de 1961, 
o anexo projeto de mensagem, rela­
tivo à indicação do Efmbaixador Ro­
berto Luiz Assumpção de Araújo, 
ocupante do cargo de Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Di­
ploma ta do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior 
brasileiro, do Minlstérío das Relações 
Exteriores, para o exercício da função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República Arabe da Síria. 

2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador Ro­
berto Luiz Assumpção de Araújo, cuja 
!ôlha de serviços prestados ao Ita­
marati bem o recomenda para a alta 
função que o Govêrno de Vossfl Ex­
celência pretende confiar-lhe. 

3. O Ministério das Relações Exte­
riores elaborou curriculum vitae do 
Embaixador Roberto Luiz Assumpção 
de Araújo, o qual, juntamente com 
a ' mensagem ora submetida à assí­
natura de Vossa Excelência, \será 
ápresentado ao Senado Federal, para 
exame e decisão de 

1 
seus ilustres 

membros. 
Aproveito a oportunidade para re­

novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mafs 
profundo respeito. - José de Maga­
lhães Pinto. 

"CURRICULUM VITAE" 
E INFORMAÇOES AMPLAS DO 

EMBAIXADOR ROBERTO LUIZ 
ASSUMPÇAO DE ARAúJO 

O Embaixador Roberto Luiz As­
sumpção de Araújo nasceu no Rio 
de Janeiro, antigo Distri"t9 Federal, 
em 20 de outubro de 1915. 
2. Bacharel em Ciências Jurídicas 
e Sociais, pela Faculdade de Direi to 
da Universidade do Brasil, em 1936; 
Técnico de Educação do Ministério 
da Educação e Saúde, por concÚrso, 
em 1939; diplomado em Ciências Po­
liticas pela Universidade de Chicago, 
em 1940-1941;, membro da Sociedade 

brasileira de Direito Internacional; servir junto à Delegação da Comis­
sócJo-tJtular da Sociedade de Geo- ., são de Emergência para a Defesa Po­
gi'afia do Rio de Janeiro; Professor- lítica do Continente, em 14-9~1943; 
Assistente de Direito -Diplomático do nÍembro da ComiSsão Preparatória 
Instituto de DJreito Comparado da das Comemorações do Centenário do 
Pontifícia Universidade Católica do Barão do Rio Branco, em 23-3-1944; 
R,io de Janeiro, em 1948; "4iplomado Secretário da Missão Especial à pos­
pela Escola Superior de ·Guerra, em s~ do Presidente da República do Pe-
1955; Sócio Benemérito do Instituto ru, Dr. José Luis Bustamante y Rive-
de Arquitetos do Brasil. ro, em 20-7-1945; Auxiliar do Gabi-

3 O E b I d R h to L i A nete do Secretário-Geral, , em 2 <.le . m a xa or o.,er · u z s-
feverelro de 1946; à disposição da 

sumpção de Araújo ingressou no Mi- Missão Especial dos Estados Unidos 
nistério das Relações Exteriores co- da América à posse do Presidente 
pto Cônsul de Terceira Classe, por Eúrico Gaspar Dutra, em fevereiro 
concurso, em 11 dé junho de 1941; 
promovido' a Cônsul de Segunda de 1946; encarregado de ultimar os 

trabalhos da edição dos volumes da 
Classe, por merecimento, em . . . . . 1 - d b d B - d RI 
10-12-45; pTomovido a Primeiro-Se- co eçao e o ras o arao o o 

· Branco, em 12-3-1946; designado para cretário, por merecimento, em .... 
Assistente do Professor de História 14-12-53; promovido a Ministro de 
do Brasil do "Curso de Preparação à Segunda Classe, por merecimento, em 

15 de abril de 1961; promovido a Ml- Carreira de Diplomata:• do Instituto 
nistro de Primeira Classe, por mere- Rio Branco, em 3-6-1946; Secretário 
cimento, em 29 de dezembro de 1966. da Delegação do Brasil à C9nferên- · 

cia da Paz, em Paris, em 12-7~1946; 
4. Durante sua carreira o Em baixa- Chefe do Serviço de Publicações, de 
dor Roberto Luiz Assumpção de Araú- lO de dezembro de 1946 a 26-11-1948; 
jo exerceu as seguintes funções: Se- Examinador de História do Brasil no 
gundo-Secretário na Embaixjlda do concurso vestibular para o "Curso de 
Brasil em Paris, de 17-1-49 a 15-1-51; Preparação à Carreira de Diploma­
Segundo-Secretário na Embaixada do ta", em abril de 1947; membro da 
Brasil em Viena, de 30-5-53 a . . . . . Comissão de Recepção ao Senhor Ga-
16-12-53; Cônsul do Brasil em Milão, bríel Gonzales Videla, Presidente •cta 
de 24 de novembro de 1959 a 6 de República do Chile, em 23-6-1947; 
setembro de 1961; Ministro-Canse- Redator-Chefe do "Diário das Ses­
lheiro na Embaixada do Brasil .em sões", na Conferência Interamerica­
Paris, de 6 de setembro de 1961 a na para a Manutenção da Paz e da 
13-~-62; Embaixador Extraordinário Segurança no Continente, em agôs­
e Plenipotenciário do Brasil junto ao to de 1947; Secretário da IV Confe­
Govêrno da República Argelina De- rência Internacional Americana em. 
mocrática Popular, por decreto de Bogotá, em 19-3-1948; membro da 
3-5-63; na função, de 2 de julho de comissão de Recepção ao senhor 
1963. até 1966; Embaixador Extraor- Luis Battle Berres, Presidente da Re­
dinário e Plenipotenciário do Brasil pública Oriental do Uruguai, durao­
junto ao Govêrno da Tcheco-E.slová- te sua visita ao Brasil, em setembro 
quia, de 10 de novembro de 1966 até de 1948; membro da comissão Mista 
17 de fevereiro de, 1968. " franco-brasileira em Paris, em no-
5. Além dessas funções, o Embalxa- vembro de 1950; Representante ;io 
dor Roberto Luiz Assumpção de Ministério da Educação e Saúde no 
Araújo exerceu as seguintes missões- IX Congresso Internacional de Ciên­
e comissões: Representante do Mi- elas Históricas, em agôsto de 1950: 
nistério das Relações Exteriores no Secretário-Geral da Delegação do 
VITI Congresso Brasileiro de Educa- Brasil à IV C o n f e r ê n c i a da 
ção realizado em Goiânia, de 19 a 27 UNESCO, em Paris, em 14-6-1951; 
de junho de 1942; à disposição do Assessor da Delegação do Brasil à VI 
Ministério do Trabalho para ter exer- Sessão da Assembléia-Geral das Na­
cicio no Escritório de Propaganda e ções Unidas, em Paris, em novembro 
Expansão Comercial, em"·Nova Ior- de 1951;. Secretário da Delegação do 
que, em 22~1-1943; Secretário da Co-·. Brasil à VII Sessão_ da Assembléia. 
missão de Estudo dos Textos da Hls- Geral da UNESCO, em Paris, em 
tória do Brasil, em 27-&-1943; Secre- 1952; auxiliar dos Trabalhos do Ins­
tário da Comissão designada para tltuto Brasileiro de Educação, Ciên-
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ela e Cultura, de janeiro de 1956 a 
30 de abril de 19ó9; membro da Co­
missão Nacional de Informações do 
IBECC, em 1956; Secretário-Geral do 
X Seminário Sul-Americano para 
Ciências Sociais; Secretário-Geral da 
Delegação do Brasil na Conferência 
Geral da Organização das N açóes 
Unidas para Educação, Ciência ~ 

Cu 1 tu r a (UNESCOJ, reunida em 
Nova Delhi, em novembro de 195€,; 
nomeado para integrar o Corpo Per­
manente da Escola Superior de Guer­
ra, de 23-5-1957 a 7-10-1957; Assis­
tente, interinO, do Ministério das Re­
lações Exteriores junto ao Comando · 
da Escola Superior de Guerra, de 23 
de maio de 1957 a 7 de outubro de 
1957; , membro da Comissão de Es­
tudo dos Textos da História do Bra­
sil; Chefe da Divisão de Assuntos Po­
líticos da Escola Superior de Guerra 
em 26-2-1958; Assistente do Coman­
do da Escola Superior de Guerra, em 
15-7-1958; elemento de ligações entrt~ 
o Ministério das Relações Exteriore,s. 
e o Congresso Nacional, em 31-7-1958; 
observador dos trabalhos do Centro 
Internacional de Formação de Jor·~ 

nalistas, em Estrasburgo, em novem·· 
bro de 1958; Chefe do Serviço de Re·· 
lações com o Congresso, em 1959; 
Secretãrio Executivo do IBECC, em 
1959; Encarregado de Negócios em. 
Paris, de 23 de outubro de 1961 a {i 
de dezembro de 1961; Representan­
te do B r as i 1 no Festival de Ci­
nema em Cannes, em maio de 
1961; assessor do Observador Brasi·· 
leiro à Reunião de Países Não-Com-' 
prometidos, em setembro cte 1961, em 
Belgrado; Representante do Govêrno 
brasileiro na Delegação às Olimpía.­
das Universitárias de Sófia, em agôs­
to de 1961; Encarregado de Negócios 
em Moscou, a fim de dirigir os tra­
balhos de instalaçáb da Embaixada 
do Brasil na URss,!€m 13 de dezem­
bro de 1961; no pôsto de 9-1-1962 a 
26-2-1962; designado para integrar 
a Delegação do Brasil à Comissão de 
Desarmamento da ONU, realizada em 
Genebra, em março de 1962; Chefe 
do Gabinete do Ministro de Estado, 
em 23-7-62; Delegado-Substituto do 
Brasil à Assembléia-Geral da ONU, 
realizada em Nova Iorque, em 14 de 
setembro de 1962; membro da De­
legação do Brasil à Reunião Informal 
de Chanceleres, em setembro de 1962; 
membro da Delegação do Brasil à 
Reunião do Comitê de Desarma-

mento, realizada em ·~Penebra, em 
novembro de 196~; in_tegrante, como 
Embaixador do Brasi( junto ao Go­
vêrno da Repúblic~- Argeliana De­
mocrática Popular, da Reunião dos 
Embaixadores da Ai'ea do Oriente 
Próximo, realizada em Roma, em 
abril de 1966. 
6. O Embaixador Roberto· Luiz As­
sumpçãO ·de Araújo é Comendador da 
Ordem do·· M::rito Militar, título que 
lhe foi concetlil!o em 1962. 
7. Verifica-se dos seus assentamen­
tos pesooais que :foi êle diversas vê­
zes elogiado pelo desempenho dado 
às missões e comissões que lhe foram 
cometidas. 
8. O Embaixador Roberto Luiz As­
sumpção de Araújo, atualmente na 
Secretaria de Estado, é indicado para 
exercer a função ·

1
de Embaixador Ex­

traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repilbli­
ca Arabe da Síria. 

. secretaria de Est~do, em de 
de 196ft - Dário Moreira de Castro 
Alves, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

Do Sr. Presidente da República, en­
caminhando na forma do art. 69, pa­
rágrafo 2.0 , da Constituição, projeto 
de resolução, nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 348, DE 1968 

(N.0 695/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 1 

Na forma do art. 69, § 2.0 , da Cons­
tituição, tenho a honra de encami­
nhar a Vossas Excelências, acom­
panhado de exposição de motivos do 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda, 
o anexo projeto de resolução que proí­
be, pelo prazo de dois anos, a emissão 
e o lançamento de obrigações, de qual­
quer natureza, dos Estados e Muni­
cípios. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 
SGMF-GB-N.0 360 

., Em 16 de outubro de 1968. 
Proíbe, pelo prazo de dois anos, 

a emissáo e o lançamento de obri­
gações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

O mercado de capitais, no Brasil, 
atravessa neste -momento situação 

que revela perigosa exacerbação da 
procura de fundos, seja pelo setor ·pri­
vado, seja pelo setor público. A medi­
da em que o ritmo das atividades eco­
nômicas, intensificado nos ·últimos 
meses, se aproxima da plena utiliza­
ção da' capacidade produtiva, êsse du~ 
plo excesso de procura no mercado 
exerce nítida pressão altista sôbre os 
preçoEI internos, que cumpre evitar. 

Os lançamentos de títulos pilbllcos 
estaduais vêm assumindo, Ultima­
mente, tais proporções que seria te­
merário permitir sua continuidade, já 
que se estaria pondo em risco a pró~ 
pria estabilidade do sistema de pro­
dução, por seus efeitos inflacionários, 
que dificultam, ainda mais, as esfor-

, ç.os que o Govêmo Federal vem de­
senvolvendo para reduzir a taxa de 
inflação. 

No passado, a falta de uma lei or­
gânica do crédito público impedia a 
União de exercer sua indispensável 
autoridade normativa e controladora 
dessas atividades, que são de relevan­
te interêsse público. 

Com o advento da Constituição pro­
mufgada em 24 de janeiro de 1967, 
essa deficiência foi sanaqa, outorgan­
do o art. 69 na nova Carta Magna os 
podêres Ílecessários à União para dis­
ciplinar as operações de crédito dos 
Estados e Municípios, competindo ao 
Presidente da República a lnlclatlva 
para o estabelecimento, pelo Senado 
Federal, através de Resolução, das 
normas e limttes reguladores da emis­
são de títulos públicos pelos Estados 
e Municípios, as quats poderão: 

a) fixar limites globais para o 
montante da dívida consolida­
da dos Estados e Municípios; 

b) estabelecer e alterar limites de 
prazos, mínimo e máximo, ta­
xas de juros e demais condi­
ções das obrigações emitidas 
pelos Estapos e Municípios; 

c) proibir ou limitar temporària­
mente a emissão e o lança­
mento de obrigações, de qual­
quer naturezã'; dos Estados e 
Municípios; 

O estabelecimento dessas normas 
disciplinadoras é matéria que já se 
encontra sob exame, para oportuno 
encaminhamento a.o Senado Federal. 

A gravidade da sítuação, todavia, na 
atual conjuntura, impõe que, antes 
mesmo da fixação daquela disciplina. 

"" i,l 
'!',--~ 
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se adotem, em caráter de emergên· 
cia, medidas acauteladoras que evi­
tem os graves inconvenientes de iní­
cio apontados. 

Face ao exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o incluso antepro­
jeto de resolução, que visa a suspen·­
der, tempór.àriamente, a emís_s~o de 
qual_squer obrigações, por parte dos 
Estados e Municípios. 

As disposições propostas, embora 
necessàriamente rigorosati, ante a 
gravidade da· situação geral, isentam 
de restrições as operações inevitáveis, 
de antecipação de receita, prevendo 
também a forwa de contornar as si­
tuações realmente excepcionais e ur­
gentes que acaso se venham a apre­
sentar. 

AproveitO a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 

• do meu mais pi-ofunçlo respeito. 
I Antônio Delfim Netto 1 

Ministro da Fazenda 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
. N.0 62, DE 1968 

Proíbe, pelo prazo de dois anos, 
a emissão e o lançamento de 
obrigaçõ'es, de qualquer natureza, 
dos Estados e Municípios. 

Art. 1.0 - Fica proibida, pelo prazo 
de dois anq_s, contado da data de pu­
blicação da Presente resolução, a 
emiSsão e o lançamento de obrib­
_ções, de qualquer natureza, dos Esta­
dos e Municípios, exceto as que se 
destinem excluslvamente à realização 
de operações de. crédito para antecipa­
ção da receita autorizada no orça..: 
mento anual, na forma prevista no 
art. 69 e .seu § 1.0 da Constituição Fe­
deral, bem como as que se destina­
rem ao resgate das obrigações em cir­
culação, observado o limite máximo 
registrado em 30 de setembro de 1968. 

§ 1.0 
- Em casos de excepcional 

necessidade e urgência, minuciosa­
mente fundamentados, poderão os Es­
tados e Mun1cípios pleitear o levanta­
mento temporário da proibição de que 
trata êste artigo, para a emissão de 
obrigações em moÍltante e condições 
previamente estabelecidos. 

§ 2.• - A fundamentação técni­
ca da medida excepcional prevista no 
parágrafo anterior será apresentada 
ao Conselho Monetário Nacional quê 
a eri~aminhará, por intermédio do 
Ministro da Fazenda, ao Presidente 

/ 

da República, a fim de que seja 
submetida à deliberação do Senado 
Federal. 

Art. 2.0 
- A inobservância das 

disposições da presente Resolução su­
jeitará as autoiidades responsáveis, 
bem como quaisquer intermediários, 
corretores ou distribuidores, às san­
ções legais pertinentes, competindo 
ao Banco Central do Brasil exercer a 
competente fiscalização, no âmbito 
dos mercados financeiro e de cªpi­
tais, ria forma prevista na Lei núme­
ro 4. 728, de 14 de julho de 1965. 

Art. 3.• - EstaResolução entra em 
vigor na data de sua P:Ublicação. 

(As Comissões cte Constituiçdo e 
Justiça e de Finanças.) 

Õ SR. PRESIDENTE <Gilberto Mf· 
rinho) - No expediente do dia 15 do 

" corrente mês, figurou ofício do Sr. 
MJnistt:,.ó das Relações Exteriores. con­
sultando sôbre a possibilidade do. 
Congresso Nacional, ent sessão con­
junta. a realizar-se em 5 de novembro_ 
próximo, às 15 horas e 55 minutos, re­
ceber a visita de Sua Majestade a 
Rainha Elizabeth II e Sua Alteza 
Real o Principe Philip. 

Havendo concordância nesse sentido 
das Me~ as das duas Casas, esta Pre­
sidência convoca a Câmara dos De­
putados e o Senado Federal para re­
ceberem solenemente os ilustres visi­
tantes, em sessão conjunta a realizar ... 
se. na data e hora c-itadas. 

Será orador do Senado, na soleni ... 
dade, o Senhor Senador Manoel Villa­
ça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recPbeu da 
Assembléia do Estado do Ceará pro ... 
posta de emenda ao texto da Cons­
tituição do Brasil no tocante à nova 
redução do § 2.0 do art. 16. 

Como não se acha cumprida a e­
xigência. constitucional, coptida no 
art. 50, § 4.0, pela qual a prqposta a 
S"!r apresentada no Senado deverá ter 
sido aceita por mais da metade das 
Assembléias Legislativas dos Estados, 
manifestando-se, cada 11ma delas, pe­
la maioria de seus membros, o expe­
diente enviado pelo Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará ficará na Secretaria da Presi­
dência até que se complete a exigên­
cia constituCional para sua tramita­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ·Ma­
rinho) - A Presidência recebeu ofí­
cio do Sr. Ministro das Comunicações, 
solicitando prorrogação do prazo para 
resposta ao Requerimento n.0 974/68, 
de autoria do Senador Mário Mar­
tins. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por. 30 
dias o prazo para resposta ao cita­
do requerimento. íPausa.) 

como não houve objeção, está pror­
Í'ogado o prazo. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Gilbert<> Ma-

. rinho) ;...... A Presidência recebeu ofi­
cio do Governador do Estado de Per­
nambuco, de 13 de agôsto do ano em 
curso, solicitando auttlrl7-ação do Se­
nado Federal para financiamento com 
o Govêrno da Alemanha, de DM .. 
208.750,00 (duzentos e oito mil, sete­
centos e cinqüenta marcos), destina­
do à aquisição de equipamento médi­
co para o Instituto de Previdência dos 
Servidores .do Estado de Pernambuco. 

O ofício será encaminhado às Co­
missões competentes, aguardando na 
de Finanças a complementação dos 
documentos exigidos no Regjmento 
Interno (art. 343 do Regimento In­
terno). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho> - A Presidência recebeu res­
posta ao Requerimento de Informa­
ções n.0 1.134, de 1968, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres. enviada 
pelo Ministro do Interior (Aviso n.O, 
BSB/418, de 11.10.68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu ofí .. 
cio do Sr. Deputado América de Sou­
za, Vice-Lidet da ARENA no exerci­
cio da Liderança, indicando o Senhor 
Deputado Cícero Dantas, em substi­
tuição ao Sr. Deputado Luiz de Pau­
la, e o _Sr. Deputado Sinval Boaven­
tura, em substituição s.o Sr. Deputado 
Atlas Cantanhede, na Comissão Mis­
ta designada para estudo e parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 25/68, que 1 

fixa os efetivos dos Oficiais dos Cor­
pos e Quadros da Marinha de Guerra, 
e dá outras providências. 

' Serão feitas as substituições solici­
tadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa há requeri­
mentos de informações cuja leitura 
será efetuada pelo Sr. 1.0 -Secretã.rio. 
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São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.385, DE I968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Comu-· 
nicações - Conselho Nacional df~ 
Telecomunicações -, informações 
sôbre majoração de tarifas telefô-· 
nicas em Duque de Caxias, no Es·· 
tado do Rio de Janeiro. 
Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da precettuação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da:; 
Comunicações - Conselho Nacional 
de Telecomunicações -, quais os .mo·· 
tivos da elevação das tarifas telefô·· 
nicas pela Companhia Telefônica de 
Duque de Caxias, na Estado da Rio 
de Jap.eira. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.386, DE I968 

Solicita ao Poder ExecutiV(]I, 
através do Ministério da Fazend:1 
- Conselho Monetário Nacional 
-, informações sôbre incentivos á 
abertura de agências bancárias. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituaçào 

regimental vigente, informe o Poder~ 
Executivo, através do Ministério da, 
Fazenda ~ Conselho Monetãrio Na~ 
cional -, que medidas serão adotadas· 
pela Comissão Consultiva de Mercados 
de Capitais a fim de incentivar a 
abertura de agências bancárias, par­
ticularmente no que se refere ao Es~ 
tado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - V asconcclos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.387, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda, 
informações sôbre despesas com 
pagamento a professôres, nos 
anos de 1967 e 1968. 

Senhor Pr~sidente: 
Requeiro, na forma da precettuação 

regimental vigente, informe o PodE~r 
Executivo, atrnvés do Ministério da 
Fazenda, sôbr~ o seguinte: 

1.0 ) Em quanto montaram as 
despesas do Ministério da 
Fazenda, CETREMFA, ..... . 
SERPRO, CONPLAF ou outra 

qualquer sigla ··entidade, 
P~ra pagamento a professó­
fé~f,';duran}e os exercícios de 
196'1'. e 1968. ,.,,, .. .., 
Discri~nar os seus nomes, 
matérias 1lecionadas, to ta 1 
que perceberam~ valor de ca­
da aula, periodo ou cursos 
que forneceram ensinamento 
aos se r v i dores. Informar 
também o valor recebido e 
nol,lles_ dos profeSsôres que 
dei~m aulas recebendo como 
pre.stàção de serviços. 

3.11
") Distinguir, os professôres do 

próprio Ministério da Fazen­
da e de outras entidades ou 
avulsos. 

4.0 ) Informar quais as vantagens 
positivas que tem trazido ao 
Ministério dà Fazenda a sua 
atuação. 

5.0 ) Informar quanto foi pago e 
a quem pelos exames e testes 
realizados p e I o Ministério 
para seus servidores. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. \ 

REQUERIMENTO 
N.0 1.388, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda, 
informações sôbre liquidação de 
débito fiscal de emprêsa aérea 
nacional para com o Tesouro Na­
cional. 

Senhor Presidente: - ' Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, ~nforme o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda, sôbre o seguinte: 

1.0 ) Em que fundamento se ba­
seou o Ministério da Fazenda 
para negociar com a Varig, 
a fim de essa emprêsa liqui­
dar o seu débito fiscal para 
com o Tesouro Nacional, re­
cebendo êste, em pagamento, 
aviões jà obsoletos, transfe­
rindo-os para o Poder Pú-
blico? ' 

2.0 ) Qual a autoridade que auto­
rizou tal operação? 

3.0) Quantas aeronaves foram re­
cebidas em pagamento da­
quele débito fiscal, discrimi­
nando tipo, ano e chegada 
ao Brasil? 

4.0 ) Qual o montante do délJito 
da Varig Para com o Govêrno, 
Federal'?· ·~ ),~ .. 

5.0 ) Qual a com!ss"® designada 
para receber aq~ela.s aerona­
ves e quais os pareceres dos 
órgãos. técnicos do ministé­
rio competente sôbre as mes­
mas, juntando cópias em 
duas vias dêsses pareceres? 

6.0 ) Tendo em vista a lei orça­
mentária, como foi contabi­
lizada essa operação na Ins­
petoria-Geral de Finanças· do 
Ministério da Fazenda? 

7.0 ) Se antes de c~nsumada a 
operação houve entendimen­
to entre o Minlstêrlo da Fa­
zenda e o Ministério compe­
tente. 

s.o) Se o Banco do Brasil S. A. 
funcionou como entidade ofi­
cial bancária, na transação 
entre o Ministério da Fazeri.-' 
da e a Varig. Em caso afir­
mativo, juntar cópia do ex­
pediente sôbre o assunto. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.389, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda, 
informações sôbre o processo de 
cobrança de débito fiscal das fir­
mas Arbex Tintas S.A. e Lojas Pi­
-rani S.A. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na· forma- da preceitua­

çâo regimental vigente, informe o 
Poder Executivo, através do Minis­
tério da Fazenda, o seguinte: 

1.0 ) Remeter cópia autenticada· 
de todo o processo de cobran~ 
ça de débito fiscal, originá­
rio de São Paulo, e de inte­
rêsse ctas firmas Arbex Tin­
tas S.A. e Lojas Pirani S.A. 

2.0 ) Se o Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira vem 
publicando regularmente às 
suas estatísticas. E, caso ne~ 
gativo .. por que? Em caso po~ 
sitivo remeter ao Senado Fe­
deral as ú1t1mas publicações, 
principalmente no que con~ 

cerne à receita dos tributos 
federais em todo o Brasil. 

Sala das Sessões, em 17-10'68. -
Vasconcelos Tôrres 
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REQUERIMENTO 
N.0 1.390, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazen~ 
da~ CONPLAF- CETREMFA-

' SERPRO -, informações sôbre 
suas atividades em 1967 e 1968. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - CONPLAF - CETREMFA 
- SERPRO -, sõbre o seguinte: ' 

a) Quais as verbas do Conselho 
de Planejamento da Adminis­
tração Fazendária (CONPLAF) 
nos exercíci~s de 1967 e i968'? 
D(scriminar a_s suas despesas 
no mesmo período, relacionan­
do . as pessoas beneficiadas, 
sob que titulo, qual a razão ~o 
pagamento e os seus respecti­
vos endereços, bem como o 
nome das pessoas 'que pres­
taram serviços e forneceram 
material, com os respectivos 
valôres e razão de seu rece­
bimento. 'sé foi feita concor­
rência pública, no caso de ma­
terial. St! for'am prestadas 
contas ao Tribunal de Contas 
e, em caso negativo, por quê? 

I 
b) Quais as verbas do Centro de 

Treinamento do Ministério da 
Fazenda (CETREMFA), nos 
exercícios de 1967 e 1968? o 
que tem realizado de positi­
vo a favor dos servidores? 
Discriminar as suas despesas 
no mesmo período, relacio­
nando as pessoas beneficiadas, 
sob qualquer título, Q.ual o mo­
tivo dêsse pagamento e seus 
respectivos endereços: Infor­
mar as fi:mas fornecedoras de 
material e prestadoras de ser­
viços, bem como o que perce­
beram no mesmo período. 
Justificaçáo dos pagamentos 
a pessoal e por material rece­
bido, sob qualquer título. Foi 
feita coneorrência pública no 
caso dêsse último? ..... Foram 
prestadas as contas ao Tri­
bunal de Contas? Em caSo ne­
gativo, por quê? 

c) Quais '38 receitas do Serviço 
Federal de Processamento de 
Dados (SERPRO), nos exer­
cícios de 1967 e 1968? Discri-

minar as suas despesas no 
mesmo período, relacionando 
as pessoas beneficiadas, sob 
qualquer titulo, qual o moti~ 
vo do pagamento e seus res­
pectivos endéreços. Relacio­
nar também o fornecimento 
de material e prestação de 
serviços no mesmo período. 
'Essas despesas foram submeti­
das ao Tribunal de Contas? 

1Em caso negativo, por quê? 
Sala' das Sessões, em 17-10-68 

Vasconcelos Tôrres 

REQUER}MENTO 
N.• 1.391, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazen­
da - Diretoria-Geral da Fazen­
da Nacional1 -, informações sô­
bre atividades do Drietor-Geral 
da Fazenda Nacional. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigellte, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Diretoria-Geral da Fazen-

' da Nacional - s,ôbre o seguinte: ' 

( 

a) Quanto percebeu o atual Di-· 
retor-Geral da Fazenda Na­
cional a qualquer título na Co­
missão de Reforma do Minis­
tério da Fazenda? O que rea- -
lizou de positivo nesse setor? 

geira? Qual o seu curriculum 
vitae? 

d) Quanto percebe o atual Di-
, retor-Geral da CETREMFA, 

CONPLAF, SERPRO,AESPA, a 
qualquer título, inclusive ser­
viços prestados? Em caso· de 
ultrapassarem essas vanta­
gens, somadas aos seus ven­
cimentos ou salãrios, o teto do 
funcionalismo público federal, 
qual a fundamentação legal 
para receber mensalmente 
essas vantagens? 

e) Informar o que realiza o Sr. 
Guy de Oliveira Lima, irmão 
do Diretor-Geral, no Ministé­
rio da Fazenda? Exerce algu­
ma função, cargo ou presta 
algum serviço? Quanto perce­
be, a qualquer titulo, do .Mi­
nistério da Fazenda ou outra 
qualquer entidade. ou verba? 
Em caso positivo, qual o seu 
curriculum vitae? Tem algum 
contrato de fornecimento de 
material, inclusive impressão 
de livros ou qualquer prospec­
to? Em caso positivo, foi rea­
lizada concorrência pública? 
Ainda em caso positivo, quan­
to percebeu a qualquer titulo, 
de trabalho prestado ou ma­
terial fornecido? 

Sala das Sessões, em 17-10-68. 
Foi aproveitado algum traba­ VasconcelOs Tôrres 
lho seu na reforma do Minis­
téri<Y"da Fazenda? 

b) Qual a ligação do mesmo Di­
retor-Geral com a firma Asplan 

, S.A. · - hssessoria e Planeja­
menta? Já foi seu sócio ou em­
pregado? Ainda continua vin­
culado a essa emprêsa? Essa 
firma realizou algum contra­
to ou prestou algum serviço -
a qualquer título - com o Mi­
nistério da Fazenda, direta ou 
indiretamente? Algum dos seus 
sócios exercem alguma fun­
ção no Ministério da Fa:zenda? 

' C) A funcionária Marly Ferreira 
Pinto é funcionária do Minis­
tério da Fazenda? Qual a fÚn­
ção que vem exercendo nesse 
Ministério? Quais as suas 
atribuições? Quanto vem per­
cebendo. a qualquer título, das 
funções públicas e de qualquer 
entidade, nacional ou estran-

REQUERIMENTO 
N.0 1.392, DE 1968 

\ 
Solicita ao P o d e r Executivo, 

através do Ministério da Fazenda 
- Diretoria-G e r 3. 1 da Fazenda 
Nacional -, informações s ô b r e 
quadro de pessoal burocrático da 
DGFN. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Diretoria-Geral dá Fa­
zenda Nacional -, sôbre o seguinte: 

a) Relacionar o nome ~as pessoas 
admitidas, nomeadas, contra­
tadas, a qualquer título, para 

• servirem ao gal:Jinete do Dire­
tor-Geral da· Fazenda Nacio­
nal, indicando qual a função 
que estão exercendo, quanto 
percebem, qual a verba Que 
recebem os seus ordenados, 
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gratificações, serviçOs presta­
dos etc., nos exercícios de 1967 
e !968? 

b) O Diretor-Geral quando tomou 
posse nesse cargo fêz a ~;ua 

declaração de bens, inclusive 
negativo, por quê'? Em caso 
depósitos bancãrios? Em caso 
positivo, remeter ao Senado 

, uma cópia autenticada; 
e) é procedente a denúncia de 

que o Diretor-Geral contratou 
um advogado especialista em 
direito tributário com salário 
aberto, através de anúncio? 
Em caso positivo, por que exis­
te no Ministério um corpo de 
procuradores? ' Ainda em caso 
positivo, quanto vem perce­
bendo ê s se funcionário, a 
qualquer titulo? 

d) Quais aspessoas que fazem 
parte da Assessoria de Est1l­
fl.os, Pesquisas e · A valiaçáo 
(AESPA)? Quem dirige êsse 
órgão? Quais as outras pessoas 
que integram êsse órgão? Don­
de se originam suas verbas? 
Quanto recebem os· seuS diri­
gentes e funcionários, a qual­
quer título? Em quanto~mon­
taram suas despesas em 1907 
e 1968? 

e) Em caso de existirem pessoas 
estranhas aos quadros do Mi­
nistério da Fazenda, informs.r 
quais os seus nomes, cargos e 
vantagens, se as suas nomea­
ções foram realizadas por con­
curso público de proyas, con­
forme determina a Constitui­
ç.ão e, em caso negativo, quem 
autorizou essas admissões? 

Sala das Sessões, em 1'1 de outubro 
de 1968. - Va··concelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N." 1.393, DE 1968 

Solicita ao Pode r Executivo, 
através do Ministério da Fazen­
da, informações sôbre a direção 
e serviços do SERPRO. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da. 
Fazenda, sôbre o seguinte: 

a) Qual o motivo da substitui­
ção do Superintendente do 
SERPRO, Sr. Elson Matos, pelo 

Engenheiro Dion de Mello Tel­
les? Informar o curriculum 
vitae de ambos. Quanto vem 
perCebendo êsse ú I ti mo no 
SERP~~ no exercício. de suas 
funções e em outra qualquer 
entidade do Ministério da Fa­
zenda?· 

b) Qual a razão da modificação 
do ConSPlho de Administração 
do mesmo SERPRO? Os seus 
anttgós membros não vinham 
correspondendo? Qual o nome 
do~ novos membros e quanto 
vêm percebendo a qualquer ti­
tulo nesses cargos ou de qual­
quer outra entidade? Declarar 
o curriculum vitae de cada um. 

c) Remeter cópia autenticada de 
todos os contratos realizados 
entre o Ministério da Fazenda 
e o SERPRO, durante os exer­
c!cios de 1967 e 1968. Enviar, 
também, as jespesas discrim~­
nadas, no mesmo período. Os 
preços cobrados pelo SERPRO 
são os mesmos cobrados por 
outras emprêsas que realtzam 
o mesmo trabalho? Foi real1-
?.ada concorrência pública? O 
que vem realizando o SERPRO 
no Ministério da Fazenda? O 
seu trabalho abrange o con­
trôle da arrecadação de todos 
os Estados da Fedc:ação? 

d) Discriminar tôdas as pessoas 
físicas- e jurídicas que perce­
beram, a qualquer título, no 
SERPRO, importâncias, infor­
mando alêm dos nomes, ende­
reços, razão do pagamento, in­
clusive gratificações, prestação. 
de serviços e semelhantes, nos 
exercícios de 1967 e 1968. 

e) Remeter balanço ou demons­
tração de lucros e perdas, ou 
orçamento analítico no mesmo 
período. 

f) Relacionar o nome dos empre­
gados admitidos ou nomeados 
durante 1967 e 1968, qual a 
função, quanto percebem a 
qualquer título. Informar tam­
bém as despesas com o pes­
soal e material. 

Sala <'as Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1. 394, DE 1968 

Solicita ao P o d e r Executivo, 
através do Ministério do Interior 
- DNOS -, informações sôbre 
o b r a s de prevenção de desaba­
mentos em Niterói, Estado do, Rio· 
de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Req'.leiro, na forma da preceituação 

regimental f vigente, informe o Poder 
Executivo, 1 através do Ministério· do 
Interior - DNOS -, se existe con­
vênio com órgão estadual ou da mu-: 
nlcipalidade de Niterói, no Estado do 
Rio, para realizaç,ão de obras de pre­
venção de desabamentos de encostas 
na Capital lluminense. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 196B. - Vasconcelos Tôi'res. 

REQUERIMENTO 
N." 1.395, DE 1968 

Solicita informações ao Foder 
Executivo, através do Ministério 
das Relacões Exteriores, sôbre 
providênci~s tomadas pelo Govêr­
no braslleiro face ao impedimen­
to que vigora para nossos na vi os 
pesqueiros no estuário do Prata. 

Senhor Presidente: 
Na !orma da preceituação regimen­

tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 

Relações Exteriores, que providên­
cias foram tomadas até agora, pelo 
Govêrno brasileiro, para resguardar 
legitirnos interêsses de emprês::ts de 
pesca marítima que operam sob o pa­
vilhão de nosso País, com tripulações 
brasileiras, diante do impedimento 
que está vedando a seus navios a 
pesca no estuário da Prata. 

Justificação 
Um dos muitos problemas hoje es­

treitamente relacionados com a ma­
nutenção da paz e da cooperação, no 
espaço internacional, é o da explora- ' 
ção econômica dos mares, rios e la­
gos - êstes últimos :10 caso especial 
de 'lanharem o território de dois ou 
mais p~ises. 

O extraordinário crescimento popu­
lacional em todos os continellte.s, nos 
últimos anos, o fato da produção 
agricola na maiori:l do~ países não 
estar acompanhando a curva nscen~ 
dente da demanda de aUmentos .e, 
ainda, a descoberta de técnicas novas 
que proporcionam mais rentabll1dade 
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para a pesca - fizeram com que hou .. 
vesse uma generalizada corrida para 
o mar. 

Essa corrida tem ·gerado alguns 
atritos entre países distantes ou Vizi. 
nho!!õ, pois, uma das peculiaridades d:.;, 
'Pesca é ser mais rendosa na proximi~ 
dade das1 praias, nàs águas que ficam 
por cima da chamada plataforma 
continental. 

A pilhagem sí8temática da plata­
forma continental brasileira que vi­
nha sendo teita desde o fim da Se­
gunda Guerra Mundial, por frotas 
pesqueiras de diferentes bandeiras, 
levou o Brasíl a definir como uáguas 
territoriais" uma faixa marítima de 
12 milhas - acabando com o abusa 
da pesca feita por estrangeiros quase 
à vista de n()sso litoral. 

A Argentitta todavia foi um po~co 
além e decretou uma faixa de 200 mi· 
lhas, de "águas territoriais". 

Todos sabem que as frias águas do 
Atlântico situadas na parte sul do 
Continente possuem alto índice de 
piscosidade e nels.s Vinham operando, 
há muito tempo, navios pesqueiros 
com base no Brasil 

A supreendent<· medida do Govêr­
no argentino afetou ponderáveis in-:­
terêsses brasileiros, provocando ges- . 
tões governament;ais de nossa parte 
que acabaram rea.brindo os mares ar­
gentinos aos pesqueiros do Brasil, 
além das 12 milh:.s, deixando de pre­
valecer, pelo menos para nós, as 200 
milhas previstas no decreto ·de Bue­
nos Aires. 

Mas, restou, in:~olucionada, a outra 
parte do problema, isto é, o fato da 
estuário do Prata. permanecer fecha­
do à indústria pesqueira do Brasil, 
em virtude de um acôrr'to ~ de 1961 
- entre os gove:~nos da Argentina e 
do Uruguai, proclamando as águas 
platinas um "mar intertof", privativo 
dos dois países. 

Ol'a, essa medida foi, e é, ..,minen­
temente lesiva ~ws interêsse· brasilei­
ros e exigia, desde sua concretização, 
que a Itamarati !!;e mexesse, cumprin­
dp ~mas finalidades - o que, mais 
uma vez, parece não ha\Ter aconteci­
do, 

Essa questão d,~ uso dos cursos dá­
gua que atl'aves,sam países diversos, 
ou áreas sob dl.ferentes jurisdições, 
vem preocupando há séculos a aten-

ção dos juristas. Existe, hoje, através 
do mundo, tôda uma rica e extensa 
jurisprudência sôbre a matéria. 

Nâo irei mergulhar aqui nesse ocea­
no profundo de doutrinas e de leis, 
mas, direi, numa tentativa de sínte~ 
se, que a idéia básica, nuclear, situa­
i!a no âmago de todo êsse movimento 
definidor de direitos e de obrigações 
em tôrno de rios internacionais con­
siste nesta coisa simplíssima, repre­
sentada pelo reconhecimento dp di­
reito comum ao uso, paralelo ao im­
pedimento de praticar qualquer ato 
que altere a vasão do rio ou provoque 
a poluição de suas águas. 

A bacia do Prata constitui, nessa 
ordem de ldêia.c: um patrimônio co­
m um do Brasil, do ParaguJ.i, do Uru­
guai e da Argentina. 

Não !JOderia "' Brasil, por exemplo, 
à luz da boa doutrina, promover ou 
tolerar o desmatamento das vertentes 
alimentadoras dos cursos dágua que 
convergem para o rio Paraná., porque, 
se isso permitisse, estaria concorren­
do para fazer baixar o nível das águas 
dêsse rio, prejudicando a navegação 
e causando outros diferentes prejuí­
zos a todos 'Js países compr!=endidos 
na área da Baciá do Prata. 

Desnecessá .ia seria frisar que o 
Brasil vem cumprindo irrepreensivel­
mente seu papel. As grandes hidrelé­
tricR..s que vem implantando Pos esta­
dos do Sul, corn barragtns que repre­
sarão águas eri.cte:reçadas desde a ori­
gem ao estuário platina, não subtrai­
rão um metro cúbico seQuer dessas 
águas a seu justo destino. 

Sôbre êsse assunt0 desencactea-se 
atualmente na Argen~ina um alarme 
injustificado, partido, quero crer, de 
um total desconhecimento dos proje­
tos brasileiros. 

Seria, talvez, o caso de convidarmos 
P.lguns dos 1.ssustados militares ar­
gentinos para visitarem o canteiro de · 
obraR dos projetos que es+.~.mas exe­
cutando, na tentr tivP. não,se; SP viá­
vel, de convenc§-los com a evidência 
dos fatos, que não estamos realizando 
tais obras contra ninguém, mas, única 
e exclusivamf:!nte a favor do Brasil. 

Entretanto, o Brasil q<>e em nada 
prejudica a Argentina no que faz com 
as águas da Bacia do Ptata (mesmo 
porque a produtividade das usinas 
que estamos construindo dependerá 

da manutenção em nível regular do 
regime dos rios) - o Brasil que assim 
procede, repito, está sendo prejudica­
do pela Jlrgentina, alvo de uma ab­
surda discriminação na proibição im­
posta a seus pesqueiros de entrarem 
no <~mar interil.~," do estuário do :rra­
ta ... 

Que "mar interior·· é êsse, do qual 
excluem o Brasil, se os "hidrq..ntes" 
alirnentadores dl:sse mar estão insta­
lados em território brasileiro e nosso 
Govêrno vem procurando, até agora 
- cumprindo, aliás, no caso, exem­
p1armente, seu dever - tod'1 o empe­
nho em mante-los em perte\to fun­
cionamento? 

Que faz ou que tez o Itamarati para 
assegurar. com relação ao assunto, a 
reciprac.ldade do respeito que temos 
demon~t,rado j}ela Argentina, no uso 
pacifico a que tem direito das águas 
platinas? 1 

S o que desejo saber, justamente, 
atraYés dêste requerimento. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro' 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO' 
l'/,0 1.396, OE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministérto da Saúde, 
informaçOes sôbre campanha de 
erradicação da varíola no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma da. preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Ex•cutivo, através dQ Ministério da 
Saúde, quais os planos existentes para 
realizar campanha de erradicação da 
varíola no Estado do Rio, bem como, 
em caso positivo, quais os Municípios 
a serem beneficiados. 1 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,0 1397, DE. 1968 

Solicita ao Poder Executivo, a ... 
través do Jfinistério dos Trans ... 
portes - .RF F-, informações sô­
bre extirição da oficina da E.F. 
Leopoldina, ern Cachoeiras de 
Macacu, no Estado do Bio de Ja­
neiro. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceitua­

ção regimental vigente, informe o Po­
der Executivo, através do Ministério 

' 
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dos Transportes- R.F.F. -,se pre­
tende a Rêde extinguir a oficina da E. 
F. Leopoldina em Cachoeiras de Ma­
cacu, no Estado do Rio de Janeiro, E•, 
caso afirmatiVo, quais os motivos e a. 
destinação do pessoal que nela traba·­
lha. 

Sala ctas Sessões, em 17 de outubro 
de 1968 - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,0 1.398, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, a-· 
través do Ministério dos Trans-· 
portes - DNER -, informações 
sôbre concessão de li~has inte­
rurbanas de transporte coletivo 
entre o Estado do Rio e. a Gua­
nabara. 

Sr. Presidente: 
R~ .ueiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, inforn'l.e o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - DNER -, que estudos 
existem visando a aumentar o núme­
ro de concessionárias e linhas de 
transporte coletivo entre o Estado do 
Rio de Janeiro e a Guanabara, espe­
cialmente nos distritos do Município 
de Nova Iguaçu. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968- Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto ~a­
rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, em seguida, serão çies­
pachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Sr. 1.0 -Secretário proce­
derá à leitura de outro requerimento. 

1!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.399, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Solicito que, ouvido o Plenário, o 

Senado se faça rupresentar na Expo­
sição de Gado Ovino e Bovino,· a rea­
llzar-se de 21 a 22 de outubro, em 
ouarai, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Victorino Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação o requerimen­
to. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Para representRr o 
Senado naquele certame, a Presidên--

cia designa o Sr. Senador Victorino 
Freire. ;,~';··-. 

O SR. PRESIDE;I:T . . liberto Ma­
rinho) - Há orado ·- :' s·critos. 

O primeiro dê! .. . .o Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres; a quem . dou a 
palavra. 

O SR.- VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Correio 
JBraziliense; f.lQje, em seu editorial 
intitulado A ~r~tância do Congres­
so, revela a cornjjreensão que tem pa­
ra com o Legislativo Fede-ral. 

Está-me parecendo tratar-se de 
uma série de artigos e editoriais do 
órgão da Capital Federal visando a 
apreciar, no sentido de prestigiar, a 
representação que o povo brasileiro 
tem nas duas Casas do Congresso Na­
-cional. 

·ainda anteontem, matéria versando 
o mesmo tema era abordada, e, hoje, 
com mais incisão, indo direto aos fa­
tos, o Cürreio Braziliense sensibilizou 
a quantos o leram pela manhã. Posso 
dizer que todos os Deputados e ~ena­
dores já o leram, porque êsse jornal é 
uma espécie de café da manhã para 
o parlamentar. É o único diário ma­
tutino que circula na nova Capital e, 
já cedo, não há quem deixe de pro­
curá-lo nas bancas, ou quem não o 
receba, em casa, para ·atualizar-se 
com os fatos que se verificam em todo 
o País, aqui na Capital principalmen­
te. Justiça seja feita, êste jornal dá 
cobertura notável às atividade~ do 
Poder Legislativo, em página inteira. 
Isso atualiza o parlamentar, o políti-

._ co e faz com que os moradores de 
Brasília e adjacências saibam que, 
realmente, aqui, se produz em bene­
fício da nacionalidade. 

Presidente Gilberto Marinho, Vossa 
Ex. a. tem simbolizado bem o Poder Le­
gislativo pelas qualidades morais e 
parlamentares, pela vigilância indor­
mida~ pela capacidade de trabalho, 
pelo espirito diplomático no trato das 
causas mais difíceis surgidas nesta 
Casa e na outra do Congresso Nacio­
nal. Como é público e notório, V. Ex.a. 
ainda na semana transata, ao lado 
do Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, externando o nosso pensamento 
em tõrno de rumôres, que sei infun­
dados, procurou eliminá-los indo ime­
diatamente à fonte, para que tôda a 
especulação que se fazia e ainda se 

procura fazer fôsse, de pronto, es­
tancada. 

V. Ex.•, Presidente Gilberto Mari­
nho, inegàvelmente, neste Congresso, 
figura de líder e de comando indiscu­
tível e inquestionável, vai receber, 
neste instante, um pedido do seu mo­
desto colega de representação no sen .. 
tido de que o editorial "A Importân­
cia do Congresso" seja devidamente 
transcrito nos Anais dos nossos tra­
balhos. Vou lê-lo, neste instante, e 
solicito de V. Ex.a. seja levada ao co­
nhecimento do Correio Braziliense es­
ta manifestação, que sei não é só 
minha, mas de tôda a casa. 

IA IMPORTANCIA DO CONGRESSO 
Está se tornando um hábito, meio 
choramingas, de alguns políticoS 
que teimam seguir o modêlo da 
"belle-époque" em se dizer que 
o Congresso está marginalizado, 
De que o Congresso não participa 
do centro d~s decisões e que os 
políticos não são ouvidos. Acusam 
ainda o Govêrno de encaminhar 
para aprovação, dentro de pra­
zos exiguos assinalados na Cons­
tituiçáo, projetos de alto interês­
se nacional e que o Congresso 
não tem oportunidade de os exa­
minar cuidadosamente. 
Temos insistido em que o Con ... 
gresso não está marginalizado e 
que o seu funcionamento é que 
está reclamando uma reformula­
ção, de modo a atender, precl­
puamente, as novas prerrogati­
vas que lhe foram outorgadas 
através da Carta de 67. 

Há, em verdade, um desajusta­
mento de mentalidades. De um 
lado, o acentuado espírito libe­
ral de que está impregnado o par­
lamentar brasileiro, cuja carreira 
normalmente tem suas raízes nas 
campanhas da Aliança Liberal ou 
nos primórdios da redemocratiza­
ção do país ou vieram à superfí· 
cie, oriundos do Estado Nôvo, lan­
çados pelo Dr. Getúlio· Vargas. 
Como nos primeiros dias da Re­
pública quando as lideranças po­
líticas procediam do Império e os 
partidos políticos não represen­
tavam, ideolôgicamente, a causa 
republicana, nos dias de hoje se 
observa fenômeno idêntico. A 
amálgama de legendas criada 
pelo Ato Institucional, que trans-

, formou os trezp partidos então 
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existentes ~~m duas agremiações, 
ainda l)âo se consolidou n.em pos­
sui raízes mais fundas, mesmo 
com a Revolução, salvo um ou 
outro parlamentar individual­
mente. 

Mesmo os que participaram ati­
vamente no moviment'o de mar­
ço, que conspiraram contra o es­
tado de coisas então reinante, ad ... 
mitiram o mo\>imento revolucio­
nário como uma substituição de 
pessoas e de costumes. Seria um 
"retôrno" aos quadros republica­
nos, no velho molde, tudo . dentro 

. do modêlo de 1946, uma revives­
cência saudosista de 1891. 
A surprêsa esta Ya reservada 
quando a Revolução desfraldou, 
realmente, sua bandeira e que 
provocou a derrubada de alguns 
tabus até então não tentados. 
A sua institucionalização, atra­
vés da Carta de !967, provocou 
reação de muitos daqueles que 
nunca chee:atam a compreender 
o movjmént,o de Íilarço e, par tat 
admitiram que as medidas pro­
postas visavam a subjugar o Con­
gresso N acionai. 
Foi um êrro de apreciação. 
A Revoluçê~o. ao restabelecer a 
moralizaçãç, administrativa, ou­
torgou ao Congresso Nacional 
importante papel na vida polí­
tica do Pais, como o de -ser o 
Colégio Ele:ltoral que escolherá o 
Presidente da República. 

Essa é uma função eminentemP..n­
te polítlca. Da harmonia de fôr­
ças depend1~rá a indicação do no­
me a ser sufragado. 

Caberá, a:inda, ao Congresso, 
através de lei complementar, .re­
gulamentar e constituir êsse Co­
légio Eleitoral, quando, uma vez 
mais,· exercerá função preponde­
rantemente política. 
Como entender ou explicar a 
marginalização, quando o Con­
gresso dispõe de tão alto poder 
de barganha político? O que 
ocorre, entre os que negam au­
toridade aà Congresso Nacio11al, 
é inadaptação à vida paruunen­
tar dos dias atuais. 
_O Congres,so Nacional ·não per~ 

. deu suas ~qualificações.. Dentro 
. Q.Os modernos princípios_ da téc­
~nipa administrativà, a,lgumas 

prerrogativas, de menor tmpor~ 

tância, foram retiradas da com-, 
petência do Legislativo, especial­
mente na área. de emendar e vo­
tar o Orçamento da União. Se 
ficou tolhido em alguns pontos 
da tramitação de mensagens do 
Executivo, deve-se tal fato à im­
periosa necessidade de dotar o 
Govêqw de meios para defesa da 
economia e da segurança na_cio­
nal. Em tTOca, porém, foram-lhe 
conferidos outro$ e maiores atri­
butos, como o de ser o Colégio 
Eleitoral. 
Algumas das práticas que teriam 
sido retiradas ao Legislativo não 
faziam _parte de texto legal ou 
escrito. E~istiam no consenso da­
queleS que se habituaram com 
as facilidades de um sistema im­
plantado peJo próprio Executivo: 
o de conceder vantagens ou fazer 
composições políticas. 
A Constituição de 67 restabeleceu 
a dignidade do Poder Legisla \i­
vo: acabou com o tráfico fisio­
lógico da "velha';!Repúbllca. 
Caberá, porém, aos parlamenta­
res, ciosos das legítimas prerro­
gativas, restabelecer a confian­
ça do PoVo no ·Congresso Nacio· 
na!. Não basta a autocrítica. Im­
põe-se adaptar o órgão, através 
de suas comissões técnicas, para 
exercício pleno das atividades 
políticas, de modo a aprimorar o 
sistema vigente, abandonando 
um saudosismo inútiL 

E· isso não será difícil, uma vez 
que as Comissões Diretoras das 
duas Casas do Parlamento estão 
trabalhando nesse sentido. É ne­
cessárío, no entanto, que os de­
mais membros: venham colabo­
rar, conscientes de que consti­
tuem o mals Importante colégio 
eleitoral do País, aquêle que, em 
1970, irá escolher o nôvo Presi­
dente da República. 

Qué V. Ex.a, Sr. P.residente, legitimo 
representante do Senado Federal, 
cientifique o diretor do Correio Brazi­
Jiense, jornalista Edilson Varela, de 
que, assim como nesse órgão dos Diá­
rios Associados há, numa conduta se­
rena, o exame e a apreciação do que se 
passa no Congresso, também no Con ... 
gresso a resson~ncia dessas palavras 
faz .com que o binômio imprensa e 
'Congre~o funcione _e, as-sim funcio-

nando, hav~rá, necessàriamell.te, 
trânqüilidade neste Pais. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - V. Ex.• será atendido pela 
Mesa. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Sr. 
Presidente, peço a palavra, agora. 
para justificar requerimentos que 
encaminhel à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra V. Ex.• 

O SR. VA~CONCELOS TOltRES 
(S"em revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero agora abordar um as­
sunto que está preocupando não só o 
Brasi1 mas, também, determinados 
círculos da República Argentina e de 
outras nações latino-americanas. 

Tem-se desenvolvido, no Prata, 
uma· campanha hostil à cÓnstrução de 
emprêsas hidrelétricas na Bacia, do 
Prata. Quando, integrando a Delega­
ção braslleira junto à Conferência da 
OEA, reuhtão preparr..tória do Con­
ctave que reuniu todos os chanceleres 
da América, tive oportunlctáde de ler 
várJas reportagens publicadas no 
conceituado órgão da imprensa ar­
gentina, El CLARIN, inegàvelmente 
de uma combatividade sem par, vigi­
lante na defesa dos interêsses da sua 
pátria, mas que, data venia, comete 
erros seguidos em ·apreciações -taca­
nhamente regionalistas. Esta campa­
nha dâ a entender que a construção 
das barragens e das hidroelétricas 
será prejudicial ! Argentina, justa­
mente quando, no momento, a gran­

.,Jie preoct.pação de quem não pensa 
em guerras de conquista é fazer a 
integração fisica da América Latina. 

Mas, a campanha não se reduz sO­
mente às manifestações de "El Cla­
rin". Há uma figura, hoje jogada ao 
anonimato, o Almirante Isaac Rejas, 
que, dentro do bom espírito do sul­
americano, irriquieto e assustado, já 
teve o seu nome em foco em diferen­
tes oportunidades, quando, como que 
movido pela ânsia de aparecer, che­
gou a trair seus melhores amigos, 
para que a notoriedade política lhe 
permitisse_. lhe ensejasse posição de 
mando na Argentina, posição efême­
ra, porque, em que pêsem, suas quall ... 
dades profissionais, não tínha - e 
não tem - gabarito político necessá­
rio para o. exame de determinados 

\ 

/ 
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a~suntos. E o AlÚürante Isaac ~.ajas 
Que agora nos assoalha, numa cam­
panha nociva em todos os sent:ldos, 
prejudicial ao Brasil sob qualquer 
ponto de vista em que seja eXEimi­
nada, e essa campanha visa exata­
mente a um atrito, a uma incompre­
ensão entre nosso Pais e a República 
irmã do Prata. 

Tenho acompanhado de perto o de­
senrolar da polêmica, juntamente 
com a da extensão do mar territorial 
argentino, das 200 milhas marítimâ.s, 
questão que prejudicou enormemtmte 
os interésses pesqueiros, não só de 
nossa Pátria como do Uruguai, mais 
particularmente os dos Estados suli ... 
nos brasileiros. , 

~ste assunto hà de nos preocu:par. 
E' para êle que desejo chamar a 
atenção do Ministro das Relações Ex­
teriores, o que ora faço, Sr. Presiden­
te. 

(Lendo) 

"Um dos muitos problemas hoje 
estreitamente relacionados con:t a 
manutenção da paz e da coope­
ração, no espaço internaciona1, é 
o da exploração econômica dos 
mares, rios e lagos - êstes últi­
mos no caso especial de banha­
rem o território de dois ou mais 
paises. 

O extraordinário creóeimento po­
pulacional em todos ... os contimm­
tes, nos últimos anos, o fato da 
produção agrícola na maioria dos 
paises não estar acompanhando a 
curva ascendente df.. demanda de 
alimentos e, ainda, a descobe:rta 
de técnicas novas que proporcio­
nam mais rentabilidade para a 
pesca - fizeram com que houves­
se uma generalizada, corrida p2ora 
o mar. 

Essa corrida tem gerado alguns 
atritos entre países distantes ou 
vizinhos, pois uma das peculiari­
dades da pesca é ser mais rendosa 
na proximidade das praias, nas 
âguas que ficam por cima da cha­
mada plantaforma continental. 

A pilhagem sistemática da plata­
forma continental brasileira que 
vinha sendo feita desde o fim da 
Segunda Gueúa Mundial, por fro­
tas pesqueiras de diferentes ban­
deiras, levou o Brasil a definir 

como "ãguas territoriais)' - uma 
faixa marítima de ·'t2 milhas -
acabando com o qbuso da pesca 
feita por estr.ángeiros Quase à 
vista de nosso '14toral. 

A Argentina todavia foi um pouco 
além e decretou uma faiXa de 200 
milhas, de "águas territoriais", 

Todos sabem que as frías águas 
do Atlânticç:~ situadas na parte sul 
do Continente possuem alto índice 
àe piscosidade , e nelas vinham 
operando, há mUito tempo, nàvios 
pesqueiros com base no Brasil. 

A surpreendente medida do Go­
vêrno argentino afetou ponderâ­
veis interêsses brasileiros, provo­
cando gestões governamentais de 
nossa parte que acabaram rea­
brindo os mares argentinos aos 
pesqueiros do Brasil, além das 12 
milhas ~ deixando de prevalecer, 
pelo. menos para nõs, as 200 mi­
lhas previstaS no decreto de Bue­
nos Aires. 
Mas, restou, insolucionada, a ou­
tra parte do problema, isto é, o 
fato de o estuário do Prata perma­
necer fechado à indústria pesquei­
ra do Brasil, em virtude de um 
acôrdo -- de 1961 -- entre os go­
vernos da Argentina e do Uruguai 
proclamando as ãguas platinas 
um "mar interior", privativo dos 
dois paises. 

Ora, essa medida foi, e é, eminen­
temente lesiva aos interêsses bra­
sileiros e exigia, desde sua concre­
tizaçãO, que o Itamarati se me­
xesse, cumprindo suas finalidades 
o que, mais uma vez, parece não 
haver acontecido. 

Essa questão do uso dos cursos 
dâgua que atravessam países di­
versos, ou áreas sob diferentes ju­
risdições, vem preocupahdo há 
séculos a atenção dos juristas. 
Existe, hoje, através do mundo, 
tôda uma rica e extensa jurispru­
dência sôbre a matéria, 

Não irei mergulhar aqui nesse 
oceano profundo de doutrinas e de 
leis, mas, direi, numa tentativa de 
sintese, que a idéia bâsica, n·u­
clear, situada no âmago de todo 
êsse movimento definidor de di­
reitos e de obrigações em tôrno de 
rios internacionais, consiste nesta 
coisa :5implissima, representada 

/ 

pelo recohecimento do direito co­
mum ao uso, paralelo .ao impedi­
mento de praticar qualquer ato 
que altere a vasão do rio ou pro­
voque a poluição de suas águas. 

A bacia do Prata constitui, nessa 
ordem de idéias, um patrimônio 
comum do Brasil, do Paraguai, do 
Uruguai e da Argentinat 

Não poderia o Brasil, por exem­
plo, à luz da boa doutrina, pr~­
mover ou tolerar o desmatamepto 
das vertentes alimentâdoras dos 
cursos d'água que convergem 
para o Rio Paraná, porque, se 
isso permitisse, estaria concorren­
do para fazer baixar o ..,!lível das 
águas dêsse rio, prejudicando a 
navegação e causando outros di­
ferentes prejuízos a todos os paí­
ses compreendidos na área da 
Bacia do Prata. 

Desnecessârio seria frisar qué o 
Brasil vem cumprindo irrepreen­
Sivelmente seu papel. As grandes 1 

hidrelétricas que vefn implantan .. · 
do nos Estados do Sul, com barra .. 
gens que represarão águas ende­
reçadas desde' a origem ao estu­
ário platíno, não subtrairão um 
metro cúbico sequer dessas âguas 
a seu iusto destino. 

Sôbre êsse assunto desencadeia~se 
atualmente, na Argentina, Um 
alarme injustificado, partido, que­
ro crer, de um total desconheci~ 
menta dos projetos brasileiros. 
Seria, talvez, o caso de convidar­
mos alguns· dos assustados mili­
tares argentinos para visitarem 
o canteiro de obras dos projetos 
que estamos executando, na ten­
tativa, não sei se viãvel, de con­
vencê-los com a evidência dos fa­
tos, que não estamos realizando 
tais obras contra ninguém, mas,. 
única e exclusivamente a favor 
do Brasil. 

Entretanto, o Brasil que em nada 
prejudica a Argentina no que faz 
com as águas· da Bacia do Prata 
(mesffio porque a produtividade 
das usinas que estamos constru­
indo dependerá da manutenção 
em nível regular do regime dos 
rios) - o Brasil que assim pro­
cede,- repito, está sendo prejudi­
cado pela Argentina, alvo de uma 
absurda discriminaç~o na proibi-

,., .. ,. 
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ção imposta· a seus pesqueiros de 
entrarem no "mar interior" do es­
tuário do Prata ... 

Que "mar interior" ê êsse, do qual 
excluem o Brasil, se os "hidran­
tes" alimentadores dêsse mar es­
tão instalados em território bra­
sileiro. O nosso \oovêrno vem pro­
curan41o, até agora.- cumprindo, 
aliás, no caso, exemplarmente, seu 
dever- todo o empenho em man­
tê-los em perfeito funciona­
mento.? 

Que faz ou que fêz o Itamara1ii 
para assegurar, com relação a~ 
assunto, a 'reeiprocidade do res­
peito que temos demonstrado pe­
la Argentína, no uso pacífico a 
que tem direito das águas pla­
tinas? 

Em tôrno désse assunto, Sr. Presi-
• dente, estou me dirigindo ao Sr. Mi­
níStro das Relaçôes Exteriores para 
perguntar, na forma regimental, atra­
vé.!l do Ministério das Relações ~xte­
riores, que providéncias foram toma­
das até agora pelo Govêrno brasileiro 
para resguardar legítimos interêsses 
de emprêsas de pesca ~marítima, que 
-o-peram sob o pavilhão do nosso Pais, 
-com tripulações brasileiras, diante do 
impedimento que está vedando a seus 
navios a pesca no estuário do Prata. 

Sr. Presidente, ontem eu havia 
anunciado que estàva enViando várlas 
solicitaçõ~s ao Ministro da Fazenda .. 
amplas, , fundamEmtadas, das quais 
•aguardo a devida resposta. Eu estou 
também perguntE.ndo, e tenho muito 

, interêsse que o assunto tivesse a Gi­
:vulgação necessázia, sôbre liquidação, 
de débito fiscal dt~ emprêsa aérea na­
cional para com o Tesouro Nacional. 

Encaminhei à Mesa mais os seguín-
,tes requeriffientoB, Sr. Presidente: 

Ao Ministério da Fazenda, soll­
citam,fo informações sôbre o pro­
cesso de cobi:ança de débito fis­
cal das firmas Arbex Tintas So­
ciedade Anônima e Lojas Püani · 
S. A. , ' 

Ao Ministério da Fazel1da, .solici­
tando informações sôbre ativida­
des da CONPLAF, CETEMFA e 
SERPRO, noH anos de 1967 e 1968; 
Ao Ministério da Fazenda, solici­
tando informaçõeS sôbre ativida­
des do Diretor-Geral da Fazenda 

. Nacional; 
/':.-'; ~ . . , -
/· 

Ao Ministério da Faz~nda, solici­
tando Informações sóbre quadro 
de,pesso~l burocrático da Direto­
ria-Geral da Fazenda.Nacional; ... 

1 Ao Ministérl? qa FaZenda, solici­
tando informações sôbre a dire­
ção e serviço$ do SERPRO; 

Ao Ministério da Fazenda, solici­
tando jnformações .sôbr'e despesas 
com pagamento a professóres, nos 
anos de 1967 e 1968; / 

Ao MinistêriQ dos Transportes, 
RFF, solicitando infonriações sô­
bre extinção da oficina da E. F. 
Leopol_?ina, em Cachoeiras de 
Macacu, no Estado do Rio; 

Ao Ministério da Fazenda _\ Con­
selhl1 Monetário Nacional -, so­
licitando informações sôbre in­
centivos à a):>ertura de agências 
bancátias; ' 

Ao Ministério do Interior - .. , . 
DNOS -, solicitando informações 
sôbre obras de .prevenção de de­
sabamentos, em Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro; 

Ao Ministério da Saúde, solícitan: 
do informações sôbre campanha 
de erradicação da varíola no Es­
tado do Rio de Janeiro; 
'Ao Ministério dos Transportes -
DNER -, solicitando informações 
sôbre concesão de linhas interur­
banas de transporte coletivo en­
tre o Estado do) Rio e a Guana­
bara; 
Ao Ministério das Comunicações 
- Conselho Nacional de Teleco~ 
municações -,solicitando infor­
mações sôbre majoração de tari­
fas telefônicas em Duque, de Ca~ 
xias, no Estado do Rio de Janei~ 
ro. 

·sr. Presidente, era só o que preten~ 
dia dizer no dia de hoje. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - O orador inscrito a seguir 

-é o Sr. Senador Dinarte Mariz. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Ed­
mundo Levi. (Pausa.) 

S. EJÇ..a não está Presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Josê 
Guiomard. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador F lá vi o 
Brit:~, a quem concedo a palavra. 

O SR. FLAVIO BRITO (Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores, os Secretários de 
Fazenda de diversos Estad~s estão 
reunidos na Guanabara a fim de re-

. e~tudar a modificação do ICM. 

Muitos pensam ser o Govêrno Fe~ 
deral quem dificulta a sua cobrança, 
principalmente no setor da agri~ 
cultura. Sabemos, entretanto, que o 
que está faltando é um pouco de co- \ 
laboração dos Srs. Governadores dos 
Estados, que não querem abrir mão 
de nenhum centavo correspondente 
ao 'reM. -

Paralelamente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nós, que andamos por to­
do o Brasil, estamos :verificando que 
há Municíp1os em tal grau de desen­
Volvimento ef suas finanças, que os 
seus Prefeitos estão modificando pra­
ças, colocando tudo que possa apare­

,cer para que, eleitoralnwnte, os habi­
tantes dêsses Municípios vejam as 
suas administrações. 

Há pouco, corri o Nordeste e vi Mu­
nicípios que estão, até, encomendan­
do fontes luminosas para instalação 
em suas praças. 

Com a responsabilldade que temos 
_de dirigentes da classe rural, não so­
mos cOntra que. êsses Municípios pro­
porcionem às suas populações con­
fôrto e benefícios. Só apelamos, nes­
ta oportunidade em que estão reuni­
dos, no Estado da Guanabara, os Se­
cretárjos da Fazenda, para que levem 
aos seus Governadores a descapitali­
zação de nossa· agricultura, que não 
mais tem condições de sobreviver. 

~odos sabemos, Sr. Presidente e ~rs. 
Senadores, que sem produção haverá 
fome e a fome trará o desassossêgo 
ao País. Talvez não demor'e muito, a 
agricultura será acusada de não pro­
duzir para o consumo. Ocorrerá, en­
tão, o que se está passando agora: 
um setor do Govêrno, a SUNAB, está 
importando manteiga da França, da 
Holanda, da Dinamarca, da Bélgica 
e, o que é mals grave, é que êsse pro­
duto sendo altamente subvencionado 
nesses países, vem perturbar a nossa 
produç~o. 

E verdade que o crédito rural está 
bom &.peSar __ de caro. o crédito rurar' 
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hoje, oscila entre 18% a 20%. Soman~ 
do-se ainda os 18% relativos ao 
ICM, ,.i-tingimos a 36%! Qual é a 
lavoura que tem a rentabilidade de 
poder pro~uzir com 36%? 

O Sr. Attílio Fontana- V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Com I:Odo 
prazer. 

O Sr. Attili0- Fontana - V. Ex.a fo­
caliza, com o conhecimento do pró­
p,rio cargo que exerce - Presidente 

•da Confederação da Agricultura !lra­
sileira - o problema rural, os fieus 
reflexos e as providências que -e8tão 
sendo tomadas, como a que V. )~x.a 

enumera, da importação de produtos, 
como a manteiga que, no entanto, 
deveria ser produzida em maior es­
cala no Brasil. V. Ex. a também refe­
riu-se â reunião dos Secretários de 
Fazenda, na Guanabara, que discu1;em 
a questão do JCM, isto é, !mpôsto sô­
bre Circulação de Mercadorias. Real­
mente, merece a preocupação de tocl,os 
nós, homens ligados ao setor da pro­
dução, o problema agrário. O tribu­
to que recai sôbre os agricultore::~ é 
bastante oneroso, mas isso poderia Ser 
contrabalançad~ se o Govêrno ampa­
rasse, se o Gov_êrno solucionasse os 
seus problemas, enfim, se o Govêrno 
levasse ao nosso lavrador o indispE~n­
sável para que êle pudesse produzir 
muito mais e melhor. :Ê:Ste é o gran·.de 
problema que devemos considerar. 
Nó~ por exemplo, não temos levanta~ 
do a nossa voz contra a taxação elos 
produtos, mas contra a falta de tts­
sistência, a fa~ta de uma melhor ori­
entação. São vários os itens que pre­
cisam ser solucionados, mas um ·dêi!es 
é que o nosso lavrador produz muí.t.o 
pouco por área de terra e ainda arca 
com pesados tributos .. os quais õ Go­
vêrno deveria reStituir em benefícios, 
em soluções, em amparo da agricultu­
ra. De sorte que estamos ouvindo, com 
muita atenção, o pronunciamento de 
V. Ex.a. Temos fé em que, de tanto 
bater nessa tecla, os homens do Go­
vêrno se dêem conta de que não po­
dem apenas pensar em cobrar tribu­
tos dos sacrificados homens da agri­
cultura e da pecuária, mas aplicar 
também êsses tributos nesses dois se­
tores, para que tenhamos mp.ior pro­
dução e não despender nos'sas min­
guadas divisas em importação de 
manteiga, de banha ·e de tantos ou-

, ' 

tros produtos que poderemos produ­
zir em grande quantidade, até mes­
mo Dara a exportação. 

O S~;FLAVIO BRITO - Agradeço 
a V. Ex.a o seu aparte, Senador At­
tílio Fontana. A agropecuária brasi­
leira muito deve a ~V. Ex. a que, po seu 
setor de indústria privada é um dos 
homens que mais. colaboram com a 
agricultura e com a agropecuária. Se 
não tivéssemos ·n~§se setor homens 
como V. Ex. a, não·~bemos a que pon­
to já estaríamos - talvez, importan­
do todos os produtos que as 1ndü.strias 
sob sua liderança manufaturam. 

O Sr.. Attílio Fontana - Obrigado 
a V. Ex.a " 

O SR. FLAVIO BRITO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, não somos 
contra o Impôsto sôbre Circulação de 
Mercadorias. O que a: agricultura de­
seja, quando nada, é tratamento equi­
valente ao ·dispensado ao comércio. O 
comércio cotnplementa a faixa dos 
18% e, muitas vêzes, êle paga uma 
taxa muito menor do que quem pro­
duz. 

E mais, Sr. Presidente, quando as 
safras são boas não temos condições 
porque o prÕduto não alcança bom 
preço. Em conclusão, o lavrador pro­
duz - se é boa a safra, éle perde, 
se a safra é menor, êle também per­
de, porque aí vêm os produtos im­
portados. 

Sr. Presidente, agora mesmo visita­
mos, como Presidente da Confedera­
ção Nacional da Agricultura, êsse va­
loroso Estado que é o Estado da Pa­
raíba, fomos a Campina Grande e ao 
Cariri. 

' ' Era necessário, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que muitos dos homens 
responsáveis do govêrno fôssem ao 
agreste a fiTI'l de verificar a situa­
ção, as condições em que se encontra 
a produção, o heroismo com que 
aquêles homen~ persistem na sua 
luta. 

Tenho certeza de que assim proce­
dem justamente porque não têm uma 
cop.tabilidade organizada. Talvez ve­
nha a ser o IBRA, êsse tão mal fala­
do órgão, a causa do extermínio total 
da produção, por estar· exigindo dos 
nossos produtores, dos empresários 
rurais, uma contabilidade bem orga­
nizada ... 

Posso afirm'ar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que os meus compapheiros 
de trabalho, se ainda persistem na 
produção, se ainda insistem no .Pll}n .. 
tio, é porquç, talvez até por felicida .. 
de, não dispõem de contabilidade e " 
ficam insistindo em abastecer o Bra­
sil. 

O Sr. Ministro da Agricultura, Dr .. 
Ivo Arzua, compreendendo essa situa­
ção, está apelando, está insistindo 
junto aos Secretários "de Fazenda no 
sentido de que concordem com a re­
dução do ICM na primeira operação. 

Nós não queremos isenções, nós 
produtores não precisamos de favor; 
não temos é condições de pagar os 
18%' 

S. Ex.a o Ministro da Agricultura 
talvez não consiga convencer os seus 
próprios colegas, Ministros da Fazen­
da e do Planejamento, da necessida­
de de redução do ICM, mas nós da a­
gricultura reconhecemos o esfôrço 
dêsse Ministro, o trabalho que S. Ex.a 
desenvolve para proteger a agricul-­
tura. 

Espero, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, e faço daqui desta tribuna a­
pêlo, que os governadores de Est~o e 
secretários da Fazenda concordem 
com q Sr. Ministro da Agricultu~a, ~­
ceitem sua proposta de reduçao do 
ICM, porque, a fome é incontrolável, a 
fome trará' talvez ao País mais per~ 
turbação. 

Quero frisar, como sempre o faço· 
e muitos Senadores aqui, que a agri­
cultura está produzindo. Talvez ela 
llão tenha condições de produzir mais 
porque a população cresce, a agricul­
tura não tenha condições para abas .. 
tecer o País. 1 

O Sr. Argemito de Figueiredo - V. 
Ex.a permite um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com mul­
to prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
~Ex.8, eminente Senador Flávio Brito~ 
está pronunciando, nesta manhã, dis­
curso da maior importância parã a 
vida econômica do Pais. Ê a política 
de produção que está sendo objeto da 
sua tese, do seu discurso, da sua ar­
gumentação. Já gover~ei a Paraíba, 
V. Ex. a bem ..o sabe, e não poucas vê­
zes temos conversado sôbre ó .a.ssun ... 
to da economia agrícola e pecuária da 
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nossa região, a região nordestina. 
Assinalo talvez para qun- o Senado re .... 
Ceba com certa estupefação, governei 
a Para1ba com orçamento anual de 18 
mil contos. Mas t.ive a sorte, a êsse 
tempo, de estabelecer entre o Estado, 
a União e os Municípios isso que está 
faltando no momento: coordenação 
de :eSforços, mesmo com recursos pe­
quenos, para uma eficiência maior no -
setor administre.tilto, no setor econô­
mico, sobretudo para que pudesse ha­
ver um funcionamento orgânico, uma 
política de harmonia de ação entre a ' 
União, os (Estado::·, e Os Municípios. 
com . a conjugação dêsses Podêres, 
conjugação estabelecida .de modo e­
ficaz, de modo técnico-, realizou-se na 
Paraíba - como é do conhecimento 
de V. Ex.a - uma política expressiva 
para a vida econômica do Estado, 
quiçá da própria Nação. Ainda ontem 
conversamos sôbre isto. Foi desenvol~ 
vida a política de fomento, de tal mo­
do· que a Paraíba se tornou o Estado 

· pioneiro na produqão de nova rique~ 
za naquela Região, hoje com influên­
cÍa decisiva, forte na economia nacio­
nal. Conhece V. Ex.1t, Senador Flávio 
Brito, as condiçõet: geoeconômicas do 
Nordeste, sabe que~ só se pode deter.~ 
min~ a estabilidade da vida econô­
mica~ através de dois elelnentos de 
\CUltura ou de produção - fibras e 
óleos - ,dada a circUnstância de que 
as demais lavouras, mesmo no setor 
das comestíveis, das de alimentação, 
das de roanutençãl), são precárias, in­
certas, resultanters da instabilidade 
das chuvas, às vê:::es fortes e outr~s, 
irregulares. Entretanto criamos ri~ 

quezas noyas na Paraíba. Por exem~ 
plo, hoje o sisal é riqueza nacional, e 
glória da equipe q•Je me ajudou a go­
vernar o Estado, igualmente glória 
para todos os paraibanos. A Paraíba 
foi a Unidade pioneira na produção 
ie agave. S.e retirássemos o sisa1 e o 
1gave do Orçamento paraibanos, o 
gstado não teria. condições de se 
nanter. 

A produção do algodão na Paraíba, 
;eve um desenvolvimento espetacular, 
Jois que, de 18 milhões l:!e quilos, 
JaRsou para 45 milhões de quilos. Cu­
ras riquez~s foram também incenti~ 
·actas. Não importa, porém, se saber 
• quanto já foi feito; vamos ver o. 
~ue está faltando, a !im de, como é 
pensainento de v. "'!:X.I\ ~e desenvol­

·er uma política de proqução àgro-· 

pecuária., ' eficiente, que venha, na 
realldade, contribuir para o progresso 
do próprio Pais. 

V. Ex.a há de convir na nec'essida­
de de um funcionamento ,harmônico 
entre os órgãos est~duais, federa\s e 
municipais, a llm de que os. agricul­
tores sejam beneficiados, atravês de 
facilidades para aquisição de semen­
tes, com sistema de adubação; meca­
nização da Iavoúra, etc., criando, as­
sim, riquezas novas. V. Ex.8 que via~ 
jou pela Paraíba, éonhecendo a ca­
p~cidade de trabalho do nordestino, 
sensibilizou-me ao fazer referência a, 
êsse ponto. 

Rea1men te, a Paraíba, na zona de 
produção agricola, .~mais ou menOs, se~ 
gura da produção, porque segurança ' 
a~oluta nunca temos, dado às con­
dições clímá.ticas a que me referi, V. 
Ex. a há' de ter sentido, há de ter 1/iS­
to, que, na zona da caatinga, ao lito~ 
ral, quase não há um palr.w.o de terra 
sem ·.aproveitamento, o que revela a 
capaCidade de trabalho do homem 
noidestino. É coisa espetacular vlsi­
tarmos aquela terra tôda, aquela zo~ 
na árida, de difícil prosperidade para 
o homem e verificarmos que, palmo a 
palmo, as terras são plantadas; têm, 
pelo menos, um sinal, uma tentativa 
de produção do lavrador. A pobreza é 
que está liquidando com tudo. A fal­
ta de assistência técnica, financeira, 
em condições racionais, é qu~ está dl .. 
ficultando a açãi> do produtor. IJ:ste o 
ponto: não impotta dizer que os Ban~ 
cos estão abertos. Realmente, os há 
em tôda parte. O que importa é diri­
mir as dificuldades que o pequeno 
agricultor, o que realmente produz, 
tem junto aos estabelecimentos de 
crédito. V. Ex. a, com o seu conheci~ 
menta, com a vivência nesse setor, 
tem tido uma atuação que faz com 
que V, Ex. a, ,no mqmento, seja alvo 
das maiores e melhores simpatias de 
todos os pecuaristas, de todos os agri­
cultores brasileiros. Estas palavras 
que V. Ex,• está proferindo aqui, data 
venia, deviam ser ouvidas peJo Mi­
nistro da Agricultura, pelos técnicos 
do Ministério da Agricultura, e pelo 
próprio Presidente. da República, res~ 
ponsável maior pela política_ de de­
senvolvimento dêste Pais. Ora, Sena­
dor Flávio Brito, V. Ex.& sabe que já 
há, - com vergonha para todos nós 
que somos parcela de govêrno, pois, 
no sentido geral, no sentido constltu-

cional, formamos uma parcela do Qo ... 
vêrno, compomos o Poder Legislativo 
- V. Ex.• sabe que, hoje, o matuto, o 
hornem qO campo, o agricultor, tem 

. esta expressão costumeira, para defi­
nir a situação em que está e as suas 
relações com o Govêrno da RepÚbli­
ca, Com o Govêrno do Estado e com o 
Govêrno municipal. Chegam às suas 
casas as notificações para pagamento 
de .. impôsto - ora o IBRA, Qta o 

\.INDA, ora impôsto municipal, Impôs­
. to estadual, lmpôsto de todo o tipo -
e êles têm esta expressão usual: "~ \ 
verdade, só se lembram de nós para • ~ 
pagar impôs to." Esta a expressão cos­
tumeira, usual do ,nordestino, quando 
recebe a notificação para o tributo. 
Agora, que tributos? O INDA, o IBRA, 
ou organizações feitas para cooperar 
com o Govêrno. V. Ex.a. perdoe a ex­
.tensão do aparte. 

O SR. FLAVIO BRITO - O q'\e 
muito me honra. 

O Sr. Argemiro de ·Figueiredo -
São pois, organizações destinadas a 
auxiliar o produtor, o agricultor e o 
pecuarista. Mas, o que se verifica é 
que sai o tributo, aUirJ.enta a pobreza 
da população rural, aumenta a fome 
da população rural I não se vê a 
compensação, não se sente onde está. 
a ajuda do Govêrno. Se o trlbujo fôs­
se pago e, pot outro lado, houvesse a 
contrapart,ida do serviço prestado, em 
têrmos tals, que o pequeno agricul­
tor verificasse que saía, em tributo, 
menos do que aquilo q~e êle recebia 
em favor do Govêmo, tudo marcharia 
bem e o nordestino não se queixaria 

1 tanto como se vem quexando dessas 
taxações violentas a qUe V. Ex, a. .se 
retere. Faça, eminente Senador, o seu 
apêlo ao Presidente da República, aos 
homens que têm vivência na região, 
que compõem as bancadas do Senado 
e da Câ'rnara, em nome dos nOrdesti­
nos, pecuarístas e agricultores de to­
do o País. Que os homens do Govér­
no ouçam suas reclamações e protes­
tos, para ver se a fome diminui nas 
campos e se êsses heróis anônimos~ 
que estão contribUindo para a manu­
tenção das populações sitadinas, sen­
tem~se mais encorajados a continuar 
na ação heróica~de suprir as necessi­
dades das grandes cidades, V. Ex.• 
tem/ autoridade\ para falar de cáte­
dra. Ainda ontem conversei com V. 
Ex. a, a respeito de que, quando se fala 
em melhorar, era. quantidade e. qua~ 
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lldade, a produção brasileira, a eco­
nomia brasileira, logo surge a idéi::t 
da mecanização da lavoura. Quent 
tem vivência com o problema, emi-­
nente Senador, sabe que a· mecaniza .. 
ção é inaceitável diante das· despesas 
que acarretaria. De que adianta, pe .. 
los jornais, pelas revistas, pelos dis .. 
cursos, pela propaganda cto Govêrno.~ 
dizer-se que preciso mecanizar s. · 
agricultura, conseguir tratores, diante! 
do alto custo de máquina desta or­
dem? Ninguém pode comprar trato­
res; só os homens das condições eco­
nômicas do Senador Attillo Fontana 
poderão adquirir tratores, hoje, para 
cuidar da sua agricultura. E ainda 
hoje S. Ex.a. discorreu sôbre êste pon­
to e, como salientou V. Ex.a., o Sena­
dor Attilio Fontana é um homem que 
tem vivência do problema. AB suas pa. 
lavras são aproveitadas aqui, em todos 
os sentidos, porque é um homem que 
fala· com consciência própria porque 
conhece a vida rural, desde o trabalho 
mais hum!lde até ·o trabalho mais 
técnico, mais científico da política de 
produção. V. Ex.• sabe que, quando se 
cogita de mecanização, nã.o se pode 
dar um salto assim, de milagre, pas ... 
sando da enxada, - instrumento ru ... 
dtmentar da lavoura, que, muitas vê ... 
zes, falta ao pobre, sem recurso para 
comprá-la-, de um pulo, para o tra. 
ter. Não é possível. Então o que ocor­
re? t necessário que haja mais sen ... 
satez, por parte das autoridades ad. 
ministrativas. Realmente, ~ntra a. 
motorizaçáo da lavoura e a enxada, 
instrumento rudimentar, hâ um pon ... 
to, de alto alcance técnico, que é Ira. 
ção animal. 

Sabe V. Ex.a. que, um animal, pu­
xando um cultivador, produz por lO 
ou 15 homens. Se, ao menos, de cul­
tivadores o Govêrno aparelhasse os 
agricultores pobres, teríamos cada 
homem produzindo 10 ou 15 vêzes 
mais, aumentada, portanto, sua ca­
pacidade de trabalho. O que se impô~ 
é ajudar o Govêrno ao trabalhador, 
ao agricultor pobre. Data Jlenia, digo ... 
o sem vaidade. porque na· minha ida­
de já não se tem vaidade, ao tempo 
em que, na Paraiba, procuramos re­
solver o problema da agricultura e 
implantar uma política agrícola, os 
agricultores ricos recebiam, através 
do fomento, tratores e adubos, en­
quanto os pobres recebiam cultivado­
res e outros Instrumentos 111ais rudes 

~, ., 
' I -~ 

i~:tu~ta~!:~~~~:~-:a,dl~~:f~:: 
o ano· todo, aos que trabalhavam na 
tração animal, cultivadores pu"ados a 
boi. o Govêrno levava-os gtatuita ... 
mente ao pequeno agricultor e, no 
fim do anO; os cultivadores eram re. 
colhidos à oficinas do Estado para re. 
paras, e voltavam novamente àquele 
agricultor. Quer dizer, sem nenhuma. 
despesa para o pequeno agricultor, os 
cultivadores voltavam aos pontos de 
origem. ABslm, hoje, ·)~ivez V~ Ex.• 
tenha observado q~.l!l)..qili Paraíba, ln­
clúsive na Zona dlf~ariri, a que V. 
Ex.a. se referiu, e que é a zona mais 
ingrata e assolada_ pela sêca, um agri­
Cultor pobre, de pé no chão, trabalha 
com o seu cultivador em cooperação 
com o patrão, com o dono da terra 
que lhe cede o boi, que lhe dá o bur­
ro para amanhar a terra. E a atração 
animal vai produzindo o efeito mila· 
groso que V. Ex.a. deve ter visto na 
Paraíba. Todos nós, que temos vivên ... 
cJa do problema, aplaudimos a sua 
brilhante atuação, o seu esfôrço ex­
traordinário de homem com a obses ... 
são delver as coisas acertadas neste 
Pais. E a polltlca de produção tem 
que ser esta, porque, sem agrtcultu. 
ra rica, e próspera, nação nenhuma 
pode ter grandeza; há de ser sempre 
nação pobre, sem possibilidades de 
desenvolver-se. o impulso tem de vir 
de baixo, mediante ajuda eficiente; 
jamais pela tributação violenta que 
agora está aumentando, não a pro­
dução, mas a fome do produtor e do 

. criador nordestino. Receba V. Ex.• a 
minha solidariedade, que nada. vale, 
de um homem humilde, Senador de 
oposição, mas que desejaria, coope­
ran,do com os homens que ajudam o 
Govêrno, ver êste País marchando 
para os seus gloriosos· destinos. Per~ 
doe-me V. Ex.a extensão do aparte, 
fruto do- entusiasmo que suas pala­
vras me despertam. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite o 
I 

nobre orador um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Com pra­
zer. 

O Sr. Clodomir Millet - Comple­
mentando o aparte bastante expressi­
vo dado a V. Ex.a pelo nobre senador 
.Argemiro de Figueiredo, desejaria di­
:~:er que também na nossa área, mais 
para cima da Paraiba, estamos sentin­
do, cada vez mais, o drama que se po-

derla resumir na desatenção dos ór­
gãos governamentais para' com o pro­
blema da agricultura. Em tese, todos 
estamos de acôrdo com o que V. Ex.a 
preconiza. Eu apenas me permitiria 
discordar quando V. Ex.e. diz que o 
Ministro da Agricultura talvez não 
consiga o que pretende, ou seja, a 
redução do ICM, que talvez o Minis­
tro não vença as barreiras dos Minis ... 
térios do Planejamento, da Fazenda e 
dos Governos:- Há um ponto de alta. 
relevância a considerar nesse parti· 
cular. 

í: que os Estados têm a sua econo ... 
mia muitas vêzes calcada na tribu­
tação da sua maior fonte de receita 
que São, justamente, os, produtos 
agrícolas. De uma hora para outra 
reduzir-se êsse impôsto qe 15% ou de 
18 por cento para 3 por cento, oca­
sionaria desfalque muito grande na 
receita dos Estados. O sr. Senador Ar­
gemiro de Figueiredo falou na renda 
ao tempo em que S. Ex.a foi Gover­
nador da Paraíba. No meu Estado, 
também, a receita era daquela ordem, 
de NCr$ 18.000,00 a NCr$ 20. 000,00. 
Hoje, os Estados têm encargos mui­
to maiores. O Impôsto de Vendas e 
Consignações foi substituído pelo 
ICM. O Impôsto de Vendas e Consig­
nações era um tributo que, de mo­
mento a momento, passava· a ser in­
constitucional porque havia bitribu­
tação, por vêzes ocasionando 2, 3, 4 e 
5 incidências. Assim, um impôsto que 
começava com 3%, 4%, 5% ou 6 por 
cento atingia, no fim da operação1 

18%, 20% ou mais. Com a' nova discri­
minação de renda foi criado o Impôsto 
de Circulação de Mercadorias, num 
sistema único. Dêsse impôsto, parte 
fica para o Estado, e 20 por cento é 
dado ao Município. Tanto a adminis­
tração estadual quanto a municipal se 
beneficiam dêsse Jmpôsto porque os 
municípios perderam seus impostos 
para serem supridos por essa quota 
que o Estado lhes dã, retirada do im­
pôsto de circulação. Se um Estado, por 
exemplo, como o meu, que tem no 
impôsto sôbre o arroz uma de suas 
maiores fontes de renda, fôsse de mo· 
menta desfalcado dessa tributação, fi­
caria em situação de não poder re­
solver os problemas mais iminentes 
do Estado, Então, talvez a r~sistên­

cia de parte dos Governadores, de 
par~ do Ministério da Fazenda e do· 
de Planejamento se deva a isto, i;; 

~' f_- ,, ',' ,, ,'- ,; 
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preciso encontrar-se uma solução que 
harmonize os inl;erêsses imediatos dos 
Estados com os interêsses justamen­
te imediatos dos lavradores sacrifica­
dos, Mas, como bem assinalou o Se­
nador Argemiro de Figueiredo, o Go­
vêrno poderia dar assistência de\ ou­
tra maneira. 

o fato é que o Ministério da Agri­
cultura não exi:::.te, para nossa -região. 
Sei que V. Ex.a, Senador Argemiro de 
Figueiredo, fêz exposição detaÍhada 

'ao Presidente da República a êsse 
respeito. Sei tambêm que o Presiden-' . . te da: Repúbfica encaminhou sua ex-
pOsição ao Ministro da Agricultura, e 
que o Ministro da Agricultura aceitou 
tôdas as razões' aduzidas na exposi­
ção para afirmar que o seu combate 

-• tem sempre o sentido de ver o Minis-•. ,tério prestigiado para gue possa pro-
porcli:mar à lavoura a assistência de 
que ela carece. 

O INDA, o IllRA e outros organis­
mos dêsse tipo, gue se vêm criando 
no sentido .de ajudar ao lavr:idor, na 
verdade, o que vêm é criando situa­
ção de maiores dificuldades para o 
lavrador. Fica então evidenciado 'que 
a revisão devia começar na própria 
Administração interna do Ministério 
da Agricultura .. para que ela tivesse 
meios, modos rápidos de atender às­
necessidades e solicitações do lavra­
dor. Simplesm{mte reduzir-se o im­
pôsto não resolve a situação. No meu 
Estado, o lavra,dor é o pequeno agri­
cult_or a que se referiu o Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, e a isenção se 
dâ na primeira operação, como se da­
va no Impôsto de Vendas e Consig­
nações, desde que a sua produção não 
atinja ou não ultrapasse determina­
do limite. Então, quem vai benefi­
ciar-se com taJ medida é o interme­
diário, aquêle que receb~ alqueires 
de arroz de u:m, ou de tantos lavra­
dores, sÕma tudo e vende. í!:stes se­
riam os beneficiários da redução do 
Impôsto, 'Çom o sacrifício do Estado. 
Estou inteiramente de acôrdo com as 
queixas, como eu dizia, e até mesmo 
com as lamentações que V. Ex.a traz 
a esta Casa, em nome da lavoura. E 
inteiramente solidário com o pedido 
de V. Ex.a ao Govêrno para solução 
do problema. Mas, quero deixar ape~ 
nas êste ponto anotado: as dificulda­
des para redução sumária de tal im­
pôsto residem nas dificul<lades que 

\ 

' têm os Governos Estaduais para, de 
momento, suprirem as suas receitas. 

O SR. FLAVIO BRITO - Respondo: 
em primeiro lugar, ao brilhante apar­
te do Senador Argemiro de Figueire­
do, dizendo que me orgulho de per­
tencer a esta Casa. Como Presidente 
da Confederação, tôdas as vêzes que 
trago a plenário problemas da produ­
ção, é motivo de grande orgulho para 
a agricultura o 1tato de todos os Se-

' nadares, as vozes de todos ÇIS cole-
gas presentes, ,sem distinção de Par~ 
tido, oposição ou situação, estarem 
na defesa da produção. 

O Sr. João Cleofas - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Ocupado na elaboração 
dos anexos alfandegáriós, com a in­
cumbência de relatar a matéria, que 
é da mais alta significação, quando, 
pelo alto..:falante, ouvi o discursd de 
V. Ex.a Deixei meu trabalho para vir 
a plenário, cumprir um dever de cons-

, ciência, de velho agricultor, trazer 
uma palavra de solidariedade e, acima 
de tudo;' de confiança, na ação de v. 
Ex.a como presidente do pt1tlcipal 
órgão da classe, cujo objetivo primor­
dial é a defesa da agricultura nacio~ 
rial. Li, ontem, dados do Banco Cen­
tral, que me impressionaram viva­
mente. Verifiquei o seguinte: num 
ano, por exemplo, de agôsto de 1967 a 
agôsto de 1968, os preços, por atacado, 
já subiram muito mais do que no pe­
ríodo anterior. Mas o que se verifica, 
e de maneira impressionante é que 
os preços dos produtos agrícolas ti­
veram apenas a metade da elevação 
dos preços dos produtos industriais e, 
enquanto isso, pesa .sôbre ê~es' p~odu­
tos agricQlas, elementares, o lmpôsto 
que vai acarretar a eliminação total 
da produção elementar. Não sei como 
homens de inteligência, que têm exe­
cutado tarefas, não díreí gigantescas, 
mas de relevante expressão .Para o 
desenvolvimento do País, a começar 
pelo Sr. Presidente da República, não 
tenham ainda adquirido a consciên­
cia exata de que 9 ICM, pesando de 
maneira cruel e implacável como está 
pesando sôbre a produção p'rimária, 
vai, na verdade, acarretando o seu 
aniquilamento. Sou um agricultor in­
dustrial de cana-de-açúcar. Como 
agricultor, antevejo o fim da agricul­
tura de cana-de-açúcar no Brasil. Fi­
ca apenas a indústria, se puder sobre-

viver, sem a colaboração, sem a parti~ 
cipação da agricultura. Ou o Govêrno 
ou os podêres públicos consideram es­
sa situação que está acill'l,a daquelas 
considerações expendidas com a clare­
za e o brilho do nobre Senador Clodo­
mir Millet, ou o Govêrno atenta para 
essa situação ou caminharemos para 
um período. de fome generalizada no 
País. V. Ex.8 , Senador Flávio Brito, 
tem sôbre Se~s ombros uma grande 
responsabilidade. V. Ex.a não é apenas 
um Senador, mas hoje um líder, con­
duzido pela confiaJlça dos agricultores 
à direção suprema do órgão de classe. 
Em verdade, são afirmações que V. 
Ex. a faz com certa melancolia. Os 
órgãos de classe, no nosso Pais, nume­
rosas vêzes se subordinam, se acomo~ 
dam, se tornam obedientes e temero­
sos de se manifestar e de protestar, 
de defender, enfim, as reivindicações 
legitimas que se confundem com os 
interêsses nacionais. V. Ex.8 tem assu­
mido ~ma atitude diferente e é meu 
dever proclamá-lo. AJnda há pouco, 
quando dirigi uma crítica sôbre:o prq­
grama estratégico, tive a satisfação e 
a honra de ver que V. Ex.a subscreveu· 
essa análise juntamente comigo. Con­
tinue V. Ex.a a amar, a eXercitar o 
seu mandato e, sobretudo e acima de ... 
tudo, a exercer o mandato, que a­
classe lhe confiou, de dirigente supre­
mo dos agricultores brasileiros, que 
fará jús à gratidão dos agricultores e 
prestará um serviço à consçiência dos 
homens públicos do nosso País, não 
ainda suficientemente despertada. 
Perdoe a extensão do meu aparte. Mas 
era do meu dever, deixando uril tra­
bàlho inadiável, vir aqui, manifestar 
um sentimento de aprêço, de justiça, 
solidariedade e de confiança ao nobre 
Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO - Multo 
obrigado, meu nobre colega. 

Respondendo ao meu eminente cO­
lega Senador Argemiro de Figueiredo: 
at'é hoje, Sr. Presidente, Srs. Senado-

~ res, a estrutura agrícola, podemos as­
sim dizer, que se sente no Estado da 
Paraíba, inclusive da zona mais .sacri­
ficada, agreste, lembro com grande 
satisfação, foi a -estrutura deixada por 
por V. Ex. a Observei no Estado de 
V. Ex.a como foi d~da assistência à 
pecuária. Companheiros, c o mo o 
nosso Aristóteles Queiroz, o matuto, 
homem sem _grande~ 1etras1 um verda-

' 
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deiro líder, homem que coordenou, 
com seu trabalho, uma exposição- d~ 

mais de mil cabeças de gado de diver­
sas raças. O entusiasmo dêsse nor­
destino era no sentido de que nào 
faltasse nada aos seus companheiros. 
Sempre insistindo para que eu pro­
curasse ou pedisse ao Govêrno, fôsse 
diminuida a carga do impôsto na 
produção. Fui, Senador Argemiro de 
Figueiredo, ao seu Estado, informei ao 
SeCretário da Agricultura que, nos E:;­
tados do Sul, o impôsto não feria a 
comercialização de um Estado"' para 
outro ou de um Munlcipio para outro, 
como nos Estados de São Paulo, 'de 
Minas Gerais, Estado do Rio, onde 

· eram isentados do tributo do ICM,. 
isto na comercialização. Lamentàvel­
mente nos nossos Estados cobram 
ainda o ICM na comercialização de 
produtos que vão de um Município 
para outro, Unicamente para melho·­
rar a riqueza do Estado e do País. 

Ao meu eminente companheiro do 
Norte, o Senador Clodomir Millet. Nós, 
meu caro colega, sabemos e compre­
endemos que o 'il~u Estado, como o 
meu, são Estados pobres. Vivemos 
pràticamente de impostos. Mas o nos­
so apêlo - e o meu prezado colega 
tenho certeza concordará comigo - é 
no sentido de que, para os produtos 
no seu primeiro estágio, ou produtos 
ainda sem a fase da comercialização 
- eu costumo dizer aos órgãos de 
fiscalização que não se come arroz 
com casca, só se o come depois que 
passa na máquina - seria justo que 
a primeira taxação fôsse aplicada na 
fase da mãquina, pois não se come 
cana-de-açúcar, come-se o açúcar. É, 

pois, justo que a taxação seja menor 
para nós1 passando a tributação para 
a parte da sua industrialização. 

Pleiteamos, para o produto in na­
tura, senão uma isenção total, ao me­
nos uma diminuição, que pagássemos 
5 ou 6%, o que jil. nos ajudaria muito. 
Porque, se observa, meu caro e emi­
nente Senador João Cleofas, ·como dis­
seram os Srs. Senadores Attílio Fon­
tana e Argemiro de Figueiredo, que 
não recebemos absolutamente nada de 
volta, do impósto que pagamos. Se re­
cebêssemos alguma coisa e se tivés­
semos condições, poderíamos produzir 
toneladas, em paga dêsse nosso sacri­
fício. Temos todos consciência e meu 
eminente colega participa disso - to-

dos nós da agricultura, de que deve­
mos paç:~ para que possamos ter um 
Govêrno ~{fusciente, com condições de 
atender asi}).·suas obrigações. Temos 
saudades, zi()~;-~kWos da agricultura, do 
que foi a atu-o de V. Ex.a Senador 
João Cleofas, no Ministério da Agri­
cultura. Não raro assisti a V. Ex.a sair 
do seu gabinete dando telefonemas 
malcrifdos ao ~inistro da Fazenda e 
a outroS Ministros, se opondo a que 
se intrcimetesssem. nas verbas do Mi­
nistério da Ag-ricl]Jtura. 

Como bem cú'~~. foi V. Ex.a o "leão 
do Ministério· da Agricultura>~. Estru­
turou V. Ex.a uma mecanização, mas 
mecanização que nós, os pequenos, os 
médios e os grandes, podíamos reali­
zar, porque a preocupação maior do 
nobre colega foi a de fomentar as 
patrulhas mecanizadas. Se o próprio 
lavrador não tivesse condições, nem 
o município, as tinha o Ministério 
para mecanizar a lavoura. Sabemos 
- e o disse o l' obre Senador Arge­
miro de Figueiredo - o preço de um 
trator, o preço de um caminhão, o 
preço de um jipe. Se. formos comprar 
jipe para pagar com milho, se for­
mos comprar jipe para pagar com 
açúcar, se formos comprar jipe ou 
trator para pagar com carne, ficare­
mos sem as nossas propriedades. 

O St . .J~ã~ Clwtas - Antes de mais 
nada, quero agradecer a generosidade 
do pronunciamento de V. Ex.a a res­
peito da minha modesta autação no 
Ministério da Agricultura. Na verdade 
-:- e orgulho-me de confessar ~ na 
minha modesta gestão, criei a cons­
ciência da ·necessidade da mecaniza­
ção da agricultura brasileira, sobretu­
do, fazendo com que o preço da ma­
quinaria agríc01a íôsse acessível ao 
lavrador. Naquela época, quando se 
estabeleceu a "Lei dos Agias" para a 
importação, não consenti fôsse co-· 
brado ágio para o trator, então im­
portado - ainda não se fabricava 
trator no Pais. Por isso, àquele tem­
po, entregava-se ao agricultor um tra­
tor Ford, com equipamento, por preço 
inferior a cem contos de réis. Prefiro 
citar as cifras antigas. Hoje, custa 
êsse trator cem ou .duzentas vêzes 
mais. Era necessário que não pesasse, 
como acontece agora, sôbre um trator 
fabricado no País, um ônus tributário 
equivalente à metade de seu preço. 

O SR. FLAVIO BRITO- Realmente. 
E é justamente por isso, meu caro Se-

nadar João Cleofas, que eu disse -
,e repito - que a classe agrícola tem 
saudades da época em que V. Ex.8 

dirigía o Ministério. 

Eu comentava, há pouco, com uma 
autoridade do Govêrno, o problema 
do salário-mínimo, que nós, empre~ 

sários, tanto da região de V. Ex:"'-, 
como do Estado do Sens.dor Argemiro 
de Figueiredo, somos obrigados a pa­
gar. No entanto, ainda há pouco, no 
Estado da Paraiba, um guarda-civil 
procurou e me mostrou o seu contra­
cheque, de 56 cruzeiros novos. O mo­
torista, funcionário do Estado, que 
estava me servindo, me mostrou o seu 
contra-cheque, de 42 cruzeiros novos. 
No seu Estado, Senador João Cleofas, 
comentei com o Ministro Passarinho, 
como é que nós, empresários, somos . 
obrigados a pagar o salário-mínimo 
e o Govêrno não tem a mesma res­
ponsabilidade. Por que o Govêrno 
paga menos e nós ternos obrigação 
de pagar mais? 

Por isso é que eu costumo dizer: 
tôdas as vêzes que está em jôgo a 
agricultura, o meu partido é o partido 
da agricultura. E tenho certeza, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores! pela con­
vivência nesta Casa, que não seria 
necessárir o Presidente da Confedera­
ção, o homem que tem sob a sua res­
ponsabiUdade a agricultura, pertencer 
a esta Casa, porque todos os senado­
res, da ARENA e do MDB, são defen­
sores da agricultura, tôdas as vêzes 
que ela tem necessidade de i defesa. 

Agradeço, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o que esta Ca-sa tem feito 
pela agricultura e prometo que a ela 
jamais deixará de colaborar com' a 
Govêrno, porque a sua classe tem 
consciência de sua responsabilidade. 

Apesar do sofrimento, nós, agricul­
tores,"'contlnuaremos a produzir, para 
que éste País tenha paz. Se a :fome 
chegar, se não houver produção, nós 
não poderemos prever os dias futuros 
do Pais. Obrigado. (Muito bem! Mui~ 
to bem! _Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tõrre's) - Ainda há urn orador ins­
crito, o nobre Senador Attílio Fon­
tana, a quem dou a palavra. 

O SR. ATTfLIO FONTANA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Pr-esidente, 
Srs. Senadores, a imprensa vem dan­
do notícias de que o Sr. Presidente 

<,_; 
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da RepúbUca. houve por bem assinar 
um decreto revogando a hora de ve~ 
rão. Mdstrou, assim, o Govêrno do 
Marechal Arth ur da Costa e S i 1 v a 
aquela sensibilida.de que todos nós lhe 

·reconhecemos, pelos problemas do 
povo brasileiro. 

Realmente, as manifestações contra 
o horário d.e veriio continuavam che­
gando a esta Capital, principalmente, 
ao meu escritório e de outros colegas 

'o.;: 
!·\! ·que tomaram iniciativa semelhante, 

fazendo sentir a necessi<j.ade da revo­
gação do decreto q4.e instituiu o ho­
rário de verão. 

. O Sr. Ministro das Minas e Energia 
também mostrou. sensibilidade, ouvin­
do as· classes produtoras, ouvindo as 
representações de classe, como tam­
bém as próprias Assembléias Legisla-

"Mvas ~os Estados e as Federações de 
tralialhadores, da indústria e do co-

. mércio. , 

De sorte que devemos congratu­
lar-nos com os integrantes das duas 
Casas do Congresso. Nacional, pqrque 

,,. entendemos nós que esta atitude do 
Sr. Ministro das Minas e Energia e 
do Sr. President" da República, além 
de atender aos reclamos do povo bra­
sileiro, é ato de prestígio ao Congresso 
Nacional. O Congreso Naciorial, que 
representa, junto aos Podêres da Re­
pública, junto ao próprio Presidente 
da República, O poVo brasileiro, assim 
está prestigiado com a atitude do 
Govêrno do eminente Marechal Ar-­
thur dll"'' Costa e Silva, a quem deve­
mos felicitar pela iniciativa ~mada, 
congratuld.ndo-nos também com os 
componentes do Congresso Nacional, 
bem como aos representantes de clas­
ses e do povo brasileiro por haver sido 

· revogada a lei que instituiu o horário 
de verão. 

S o que eu desejava dizer, Sr. Pre-
sidente. ·cMuito bem!) 1 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Não havendo mais orado­
res inscritos, vou encerrar a Sessão, 
designando para a Sessão ordinária 

'\ de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 146, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei dá Câmara n.o 146, 

de 1968 (n.0 1.620-B/68, n~ Casa 
de origem), de iniciativa do se .. 
nhor Presidente da República, 
que autoriza a construção da 
Ponte Rio-Niterói, abre crédito 
especial, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 903, 904 e 
905, das Comissões 

I 
- de Constituição e Justiça, pe­

la constituéionalidade e juridl­
cidade; 

- de Projetos do Executivo, fa­
vorável; e 

- dê Finanças, favorável. 

2 

~ROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 38, DE 19C • 

Discussão, em turno umco, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
número 38, de 1966 (n.o 275-A/66, 
na Câmara das Deputados), que 
aprova as contas gerais da Petró­
leo Brasileiro S.A. - PETROBRAS 
-, relativas ao exercício de 1964, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 • 871 e 872, 
de 1968, das Comissões 

- de Consi;itulção e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridlci­
da.de; e_ 

- de Finanças, favorâvel. 

3 

PARECER 
' N.0 857, DE 1968 

DA COMISSAO DE FINANÇAS ' 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 857, de 1968, da Co­
missão de Finanças, sôbre o Avi­
so h.O 0559, de 31 de julho de 1968, 
do Sr. Ministro Extraordirlário 
para a Coordenação dos OrganJs., 
mos Regionais, encaminhando ao 

\ Senado Federal o Ba1anço-Ge.ral 
da Superintendência do Desen- -
volvimento do Nordeste -
SUDENE -. relativo ao exercício 
de 1967. 

PARECER pelo arquivamento.· 

4 

REQUERIMENTO 
N.0 1.319, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requeriment<J n." 1.319, ãe 1968, 

de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, sol_icitando tran~c~çâo 

nos Anais do Senado Federal do 
editorial intitulado "Um Julga­
mento Político", assinado pelo 
jornalista Danton Jobim e públi­
cado no jornal última Hora, de 
2 de outubro de 1968. 

5 

REQUERIMENTO 
N.o 1.32Q, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1.320, de 1968, 
de autoria do Sr. SenadOr Lino 
de Mattos, sol'oitando transcrição 
nos Anais do Senado Federal do 
editorial do jornal Correio da Ma­
nhã~ intitulado 1 "Expectativa", 
publicado em sua edição de 2 de 
outubro de 1968. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 21, DE 1967 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o , 
21, de 1967, de autoria do Sr. Se­
nador Arthur Virgílio, que revoga 
o Decreto-Lei n.0 127, de 2 de fe­
vereiro de 1967, tendo 

PARECERES, sob n.0> 158, 159, 
160 e 766, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pro nu n c 1 a mento: pela 
constitucionalidade do proje­
to; ' 

2.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade do subs­
titutivo da Comis.,'io de Legis- . 
lação Social; 

' - de Lei:islação Social: 

1.0 pronuncie menta: pela 
aprovaçãr, nos têrrnos do su­
bstitutivo que apresenta; 

2.0 pronunciamento: pelo 
arqufvamento, tendo em vista 
já ter' sido aprovado_.. projeto 
no mesmo sentido. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENAIDO 
N.0 23, DE 1968 

Discussão, em prlm€-iro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
23, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que isenta 
do serviço militar obrigatório, em 
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tempo de paz, o homem do ca·m·· 
po e o estudànte, enquanto este-· 
ja cursando o 2.0 ciclo colegial, 
tendo ' 

PARECER, sob r,,o 799, de 1968, 
da Comissão 

1
- de Constituição e Justiça, pela 

rejeição. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 66, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
66, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que 
torna obrigatória a colocação, 
bem como o uso, de cintos de se ... 
gurança nos veículos fabricados e 
em circulação no País, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 866, "867 e 
868, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela juridlcidade e consti­
tucionalidade; 

- de Indústria e Comércio, pe­
lo arquivamento; e 

- de Finanças, pelo arquiva· 
men'to. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 12 horas). 

. ATA DA 235. a SESSÃO 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDllNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos .. 

acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas­
sos - Flávio Brito - Edmundo 
Levl - Desiré Guarani - Catte­
te Pinheiro - Lobão da Silveira 
- Menezes Pimentel - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Di­
narte Mariz - Manoel Villaça -
'Argemiro de Figueiredo - João 
Cleofas - José Ermírio - Arnal­
do Paiva - Leandro Maciel -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg- Raul Giubert!_.- Paulo 
1'orres ~ Vasconcelos Tôrres -

Aurélio Vianna ...., Gilberto Mari­
nho - João Abrahão - Pédro 
Ludovico - Bezerra,.Neto - Adol­
pho Franco ;}!f.-· ·-~ io Carlos -
Guido Mondin ::·'._,- ·'aniel Krieger. 

O SR. PRESID . E (Gilberto Ma­
rinho} ~ A listalãe presença, acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número re·gimental, declaro 
aberta a sessão." Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 
' I 

EXPBDIENTE 
OFiCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, enviando à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 155, DE 1968 

(N.0 3.631-B/66, na Casa de l:>rigem) 
Modifica o' § 2.0 do art. 51 da 

Lei n.0 4. 024, de 20 dt dezembro 
de 1961, que fixa as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Suprima-se, no § 2.0 do 
art. '51 da Lei n." 4.024, de 20'de de­
zembro de 1961, que fixa as Diretri­
zes e Bases da Educação N acionai, a 
expressão "ensino técnico". 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contràrio. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 4.024, 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 
Fixa as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. 

_ TíTULO VII 
Da Educação de Grau Médio 

CAPíTULO III 
Do Ensino Tecnico 

Art. 51 - As emprêsas industri~is 

e comerciais· são obrigadas a minis-

trar, em cooperação, aprendizagem 
de ofícios e técnicas de trabalho aos 
menores seus empregados, dentrõ das 
normas estabelecidas pelos diferentes 
sistemas de ensino. 

§ 1.0 - Os cursos de aprendiza­
gem industrial e comercial terão de 
uma a três séries anuais de estudos. 

§ 2.0 - Os portadores de carta 
de ofício ou certificado de conclusão 
de curso de aprendizagem poderão 
matricular-se, mediante exame de 
11abilitação, nos ginásios de ensino 
técnico em série adequada ao grau de 
estudos a que hajam atingido no 
curso referido. 1 

(A Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 156, DE 1968 

{N.0 1.177-B/68, na Casa de origem} 
Altera a alíquota do Impôstó 

sôbre Produtos Industrializados 
para o conhaque de vinQ.p, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A alíquota do inciso 5, 
posição 22. 09, Alínea V, Capitulo 22, 
da Lei n.0 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, modificada pela Lei n.0 5.368, 
de J.O de dezembro de 1967, fica alte­
rada para 30% (trinta por cento). 

Parágrafo único - o' rum fica 
transferido da posição 22. 09, inciso 
7, para o inciso 5, da mesma posição, 
da Alínea V, Capitulo 22, da Lei nú­
mero 4.502, de 30 de novembro de. 
1964. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em viga~ 
na data de sua publicação. 

Aft. 3.0 - Revogam~se as dtsposl­
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4. 502, 

DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
Dispõe sôbre o Impôsto de Con­

sumo e reorganiza a Diretoria de 
Rendas Internas. 

ALíNEA V 

Bebidas, Líquido• Alcoólicos e VI­
nagre. 
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Capitulo 22 - Bebidas, liquidas al­
coóUcos e vinagre. 

22.09 - Inciso 5 - Conhaque 'ou 
"cpgnac" obtido pela destilaria de vi­
nho natural de uva - Alíquota "ad 
vaiarem" - 30% . 

LEI N,o 5.368, 

DE L0 DE DEZEMBRO DE 1967 

Reajusta os· vencimentos dos 
servidores civis e militares da 
União, re.tormula alíquotas do 
do Impôsto sôbre Produtos In~ 

dustrializados, e dá outras provi­
dências. 

Art. 8.0 - As alíquotas da tabela 
anexa à .Lei n.q,_ 4.502, de 30 de no­
vembro de 1964, com .as modificações 
posteriores passam a ser as seguin­
tes, conservadas as demais: 

a) Alínea. V, Capitulo 22, posi-
-ções: 22.02, 24%; 22.03, 55%; 

22.05: inciso. 1,55%, inciso 
2,20%; 22.06, 28%; 22.ü7; inciso 
1,24%; inciso 2,40%; 22.08,8%, 
22.09: inciso 1,8%, inciso 
2,30%; inciso 3,55%, inciso 
_4,40%; inciso 5,45%; inciso 
6,30%; inciso 7,75%; inciso 
8,45%; 22.10; inciso 1,12%; in­
ciso 2,18%; 

(As Gomissões de Economia e de 
finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 157, DE 1968 

(N.0 1.747.:-B/68, na Casa de origem) 
Altera a Lei n. 0 5.353, de 8 de 

novembro de 1967, que dispõe sô­
bre 3. criação, no Ministério da 
Educação e Cultura, de 9 (hove) 
Prêmios Literários Nacionais. 

O .Con~resso Nacional decreta: 
i . 

Art. 1.0 
- Os arts. 6.0 e 7.0 da Lei 

n.0 5. 353; de 8 de novembro de 1967, 
que dispõe sôbre a criação, no Minis­
tério da Educação e Cultura, de 9 
(nove) Prêmios Literários Nacionais, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. ().0 
- os,Prêmios Literários 

Nacionais para Obras Publicadas 
terão, cada um, dotação equiva­
lente a 100 (cem) vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no País. 

Art. 7.0 
- os Prêmios Literários 

Nacionais para Obras Inéditas te­
rão dotação em valor correspon­
dente a 40 (quarenta) vê~es o 
maior salário-mínimJ vigente no 
País." 

Art. 2.0 - Esta 'Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
1
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5'.353 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 1967 

I 
Dispõe sôbre a criação, no Mi-

nistério da Educação e Cultura, de 
9 (nove) PrêmJos Literários Na~ 
cionais. 

O Presidente da Repú~lica 

Faço saber que o Congresso Nacio~ 
nal decreta e eu sancionO a seguinte 
Lei: 

Art.~l.0 - Ficam criados, no Minis­
tério da Educação e Cultura, os Prê­
mios Literários Nacionais, destinados 
a distinguir obras publicadas e inédi­
tas em líng!Ja vernácula. 

Art. 2.0 
- Os Prêmios Literários 

Nacionais para Obras Publicadas, em 
número de 6 (seis), terão as seguintes 
denominações: 

1 - PrênÍios Instituto Nacional 
do Livro de Ficção (Roman­
ce, Novela, Conto); 

2 - P)'êmio Instituto Nacional do 
LiVro de Poesia; 

3 - Prêmio Instituto Nacional 
do Livro ·cte Teatro; 

4 - Prêmio Instituto Nacional 
do Livro de Estudos Brasilei­
ros; 

5 - Prêmio Instituto Nacional 
do Livro de História do 
Brasil; 

6 - Prêmio Instituto Nacional 
do Livro de Ensaio Literário, 
Crítica Literária e Lingüís­
tica. 

Art. 3.0 
- Os Prêmios Literários 

Nacionais para Obras Inéditas, em 
número de 3 (t:r'ês), destinar-se-ão aos • 
gêneros Ficção, Poesia e Ensaio Lite­
rário e terão as seguintes denomina-
ções: ' 

1 - Prêmio Jorge de Lima -
Poesia; 

2 - Prêmio José Lins do Rêgo 
- Ficção (Romance, Conto 
e Novela); e 

3 - Prêmio Mário de And!ade -
Ensaio Literário ou Filo­
sófico. 

Art. 4.0 - Os Prêmios Literários 
Nacionais para Obras Públicadas de 
Ficção (Romance, Novela, Conto), de 
Poesia e de Estudos Brasileiros serão 
concedidos nos ailos ímpares; e os de 
Teatro, de História do Brasil e de 
Ensaio Literário, Critica Literáría e 
Lingüística, nos anos pares. 

Art. 5.0 - Os Prêmios Jorge de 
Lima, José Lins do Rêgo e Mário de 
Andrade, para Obras .Inéditas, serão 
concedidos anualmente. 

Parágrafo único - Os Prêmios .Li­
terários Nacionais para Obras Inédi­
tas "Serão concedidOs anualmente. 

Art. 6.0 - Os Prêmios Literários 
Nacionais para Obras Publicadas te­
rão cada um a dotação inicial de 
NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros 
novos). 

Parágrafo umco - O valor dêstes 
Prêmios será revisto ·periOdicamente, 
de modo a manter~se, b mesrBQ, equi­
valente a 50 (cinqüenta) vêzes o 
maior salário~mínimo vigente no 
País. 

Art. 7.0 - Os Prêmios Literários 
Nacionais para Obras Inéditas terão 
a dotação inicial indivisível de 
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros no­
vos). i, 

Parágrafo único - O valor dêstes 
Prêmios será revisto periOdicamente 
de modo a manter-se, o mesmo, equi­
vaiente a 20 (vinte) vêzes o maior 
salário~mínimo vigente no País. 

Art. s.o - As Comissões Julgadoras 
dos Prêmios Literários Nacionais ·pa ... 
ra Obras Publicadas e Obras Inéditas 
deverão ser constituídas, cada uma 
delas, pof 3 (três) intelectuais de re­
nome, nomeados pelo Ministro da 
Educação e Cultura mediante indica­
ção de 1 (um) pelo Conselho Federal 
de Cultura e 2 \dois) outros pelo Di­
retor do Instituto Nacional do Livro. 

Art. 9.0 - No Orçamento Geral da 
União, serão incluídas à corita do Iris­
tttuto Nacional do Livro, as dotações 
necessárias ao atendimento dos ~en'='. 
cargos decorrentes da presente Lei. 
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Art. 10 - Esta Lei entra em vigor 
na data _de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam·se as dísposi·· 
ções em contrário. 

Brasília, 8 de novembro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re-· 
pública. 

A. COSTA E SILVA 

Tarso Dutra. 

<A Comissão de Projetos do Exe­
cutivo e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAII'IARA 
N,0 158, DE 1968 

(n.0 1.748-B/68, na Casa de origem) 
Altera disposições dá Consolida­

ção das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 
1.0 de maio de 1943, e revoga as 

·Leis n.0 s 4.066, de 28 de maio de 
1962, e 5.472, de 9 de julho de 
1968, que dispõem sôbre a vali­
d:ide de pedido de demissão ou 
recibo de quitação con'tratual, fir­
mado por empregado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 
- O art. 477 da Consoli­

. dação das Leis do Trabalho fica 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 1.0 - O pedido de dem,issão ou 
recibo de quitação de rescisão de 
contrato de trabalho firmado por 
empregado com mais de 90 (no­
venta) dias· de serviço só será vá­
lido quando feito com a assistên­
cia do respectivo sindicato ou pe­
rante a autoridade do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social 
ou da Justiça do Trabalho. 

§ 2.0 - No têrmo de rescisão, 
ou recibo de quitação, qualquer 
que seja a causa ou forma de dis­
solução do contrato, deve ser es­
pecificada a natureza de cada 
parcela paja ao empregado e dis­
criminado o seu valor, sendo vá­
lida a quitação, apenas, relativa­
mente às mesmas parcelas. 

§ 3.0 - Quando não existir na lo­
calidade nenhum dos órgãos pre­
vistos neste artigo, a assistência 
será prestada pelo Representante 
do Ministério Público ou, onde 
houver, pelo Defensor Público e, 
na falta ou impedimento dêstes, 
pelo Juiz de Paz." 

Art. 2.0 - O art. 510 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, alterado pe­
lo art. Jil ,do Decreto-Lei n.0 229, de 
28 de fev,<lfE.irrco.· de 1967, passa a ter a 
seguinte .r~~ão: 

"Art. 5;o·'·._ Pela infração das 
proibições ~Stantes dêste Títu­
lo, será imposta à emprêsa a mul­
ta de valor igual a 1 {um) salário­
mínimo regional, elevada ao dô­
bro, no caso de reincidência, sem 
prejuízo das demais cominações 
legais:" 

Art. 3.0 
- F-iGa restabelecida, em 

todos os seus têrtl;los, a Lei n.0 4.839, 
de 18 de novembio de 1965, Que dis-: 
põe sôbre o alcance da preferência 
dos créditos de empregados por salá­
rios e indenizações trabalhistas, fi­
cando revogado o Decreto-Lei n.O 192, 
de 24 de fevereiro de 1967. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
çõeS em contrário, bem como o ar­
tig·o 500 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e as Leis n.0 s 4.066, de 28 
de ·maio de 1962, e 5.472, de 9 de julho 
de 1968 . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO 

CAPíTULO V 

Da Rescisão 

Art. 477 - É assegurado a todo 
empreg<:tdo, não existindo prazo esti­
pulado para a termina<>ão do respec­
tivo contrato, e quando não haja êle 
dado mo ti v o "~para cessação das rela­
ções de trabalho, o direito de haver 
do empregador uma indenização paga 
na base da maior remuneração que 
tenha percebido na mesma emprêsa. 
(68) 

....... I ........................... . 

Art. 500 - O pedido de demissão 
do empregado estável só será válido 
quando feito com a assistência do 
respectivo sindicato, e, se não o hou­
ver, perante autoridade local compe­
tente do Ministério do Trabalho, In-

dústria e Com~rcio ou da Justiça do 
Trabalho. (94) 

Art. 510 - No caso de enfermidade 
que impossibilite aos empregados de 
emprêsas teatraiS e circenses a p~es­
tação dos respectivos serviços por 
mais de 30 dias, poderá o empregador 
rescindir o contrato de trabalho, fi­
cando obrigado, porém, a favorecer 
ao empregado enfêrmo passagem de 
volta em acomodação corldigna e 
traNsporte de bagagens para a sua 
residência habitual, ou, na falta desR 
ta, para o local sm que se encontrava 
quando foi contratado. 

DECRETO-LEI N.0 229 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1967 

Altera dispositivos da Consou .. 
dação das Leis do Trabalho apro­
vada pelo Deci-eto-lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o arti­
go 9.0 , § 2.0, do Ato Institucional nú­
mero 4, de 7 de dezembro de 1966, ... 

Art. 13 - O artigo 510 do Capitulo 
IX - "Disposições especiais" - do 
Título IV da C.L.T. é restabelecido 
com a seguinte redação: 

Art. 510 - Pela infração d as 
proibições constantes do capitu­
lo I dêste Título será imposta à 
emprêsa a multa de valor igual 
a 1 (um) salário mínimo regio­
nal, elevada ao dôbro, no caso de 
reincidências, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 

.................... , .............. . 
LEI N." 4.066 

DE 28 DE MAIO DE 1962 
Estabelece normas para a vali~ 

dade de pedido de demissão ou 
recibo de quitação contratual, fir­
mado por empregado, 

O Presidente da Repflblica 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 
- O pedido de demissão ou 

recibo e quitação de rescisão do cen--

• 

. 
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trato de trabalho, firmado por empre­
gado com mais de 1 (um) ano de ser­
viçg, só será válido quando feito com 
a assistência do respectivo sindicato 
ou perante a autoridade do Ministé-

\ rio do Trabalho e da Previdência So­
cial ou da Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único - Quando não 
existir na localidade nenhum dos ór ... 
gãos previstos neste artigo a assistên­
cia será prestada pe~o ,Tuiz cte Paz, e 
na sua falta ou impedimento, pela 
autoridade- policial. . 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em· vi­
gor na data de sua publicação, l-evo .. 
gadas as disposições em contrário. 

,Brasília, em 28 de maio de 1962; 
141.0 da Independência e 74.0 da Re­
pública. - João Goula~ -/ Tancredo 
Neves - André Franco Montoro. 1 

LEI N.0 5.472 
DE 9 DE JULHO DE 1968 

Acrescenta parágrafo ao artigo 
t.~>, passando a ser 2.0 o pará­
grafo único da Lei n~ 0 4. 066, de 
28 de maio de 1962, que estabele­
ce normas para a validade de 
demissão ou recibo de quitação 
contratual, firmado por emprega­
do. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Naé!o­
nal decreta e eu sanciono a ·seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - t ·acrescentado o se­
guinte parágrafo ao artigo 1.0 da Lei 
n.o 4. 066, de 28 de maio de 1962, que 
estabelece normas para a validade de 
demissão ou recibo de quitação ccin­
tratual, firmado por empregado, pas­
sando a ser, 2.o o seu parágrafo úni- 1 

co: 
11§ 1.0 - No têrmo da rescisãof 
ou recibo de quitação, qualquer 
que seja a causa , ou forma de 

dissoluçã~ do contrato, deve ser 
especificada a natureza de cada 
parcela paga ao empregado e dis­
criminado o seu valor, sendo vá­
lida a quitação,. apenas, relativa­
mente às mesmas parcelas." 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
.%la data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi- -­
çóes em contrário. 

Brasilia, 9 de julho de 1968; 147.0 

da Independência e 80.0 da Repúbli­
ca - A. Costa e Silva ;_L_ Jarbas G. 
Passarinho. 

(As Comissões de· Projetos do Exe­

cutivo e de Findnças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 159, DE 1968 

(N.0 1.751-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o exercíciO da pro~ 
fissão de Zootecnista. 

O Congresso Nacional deCreta: 

Art. 1. 0 - O exercício da profissão 
de zootecnista obedecerá ao disposto 
nesta Lei. 

Art. 2.0 
- Só é permitido o exer­

cício da profissão de zootecnista: 

a) ao portador de diploma expe­
dido por escola de zootecnia 
oficial ou reconhecida e regis­
trada na Diretoria do Ensino 
Superior do Ministério da Edu­
cação e Cultura; 

b) ao profissional diplomado ·no 
estrangeiro, que haja revalida­
.de e registrado seu diploma no 
BrasH, na forma da legislação 
em vigor; 

c) ao agrônomo e ao veterinário 
diplomados na forma da lei. 

Art. 3.0 
- São privativas dos pro­

fissionais mencionados no art. 2.0 des­
ta Lei as seguintes atividades: 

' 

a) planejar, dirigir e realizar pes­
quisas que visem a informar e 
a orientar a criação dos ani­
mais domésticos, em todos os 
seus ramos e aspectos; 

b) promover e aplicar medidas de 
fomento à produção dos mes­
mos, instituindo ou adotando 
os processos e regimes. ge~ 

néticos e alimentares, ·que se 
revelarem mais indicados ao 
aprimoramento das diversas 
espécies e raças, inclusive com 
o condicionamento de sua me­
lhor adaptação ao meio ambi­
ente, com vistas. aos objetivos 
de sua criação e ao destino dos 
seus produtos; 

c) exercer a supervisão téCnica 
das exposições oficiais a que 

êles concorrerem, bem como a 
das estaçõ_es experimentais 
destinadas à sua criação; 

d) participar dos exames a que os 
mesmos hajam de ser subme­
tidos, para o efeito de sua íns~ 
críção nas Sociedades de Re­
gistro Genealógico. 1 

Art. 4.0 - A fiscalização do exer­
cício da profissão de zootecnista será 
exercida pelo Conselho Federal e pe­
los Conselhos RegiOnais de Engenha­
ria, Arquitetura e Agronomia, en­
quanto não instituídos os Conselhos 
de Medicina Veterinária ou os da 
própria entid~de de classe. 

Parágrafo.único- O zootecnista, a 
fim de que possa exercer a profissão, 
é obrigado a inscrever-se no Conse­
lho previsto neste artigo, a cuja ju­
risdição estiver sujeito e segundo ás 
normas estatutárias respectivas. 

Art. 5. 0 
- O poder de disciplinar e 

aplicar penalidades ao zootecnista 
compete e?rclusivamente ao Conselho 
Regional em que estiver inscrito, ao 
tempo da falta punivel. 

Parágrafo único - A jurisdição dis­
ciplinar estabelecida neste artigo não 
derroga a jurisdição comum; quando 
a falta cometida constituir crime pa­
ra o qual a lei penal estabeleça a 
sanção. -

Art. 6.0 
- As penas disciplinares 

aplicáveis ao zootecnista são as esta­
belecidas para os demais profissionais 
obrigados a registro no mesmo ·con-
selho Regional. \ 

Art. 7.0 
-:- Na administração públi­

ca é obrigatória, sob pena de crime de 

responsabilidade, a apresentação do 
diploma por parte daqueles a quem 
esta lei permitir. o exercício da pro­
fissão de zootecntsta, sempre que se 
tratar de provimento de cargos que 
ela dêles tomou privativos. 

~arágrafo único - A apresentação 
do diploma não dispensa a prestação 
de concurso. 

Art. 8.0 
- O zootecnlsta fica su­

jeito ao mesmo regime estabeiecido 
na Lei n.0 4.950-A, de 22 de abr!l de 
1966, 

Art. 9.0 - Esta L~i entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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Art. 10 - Revogam-se as disposi·· 
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.950-A 
DE 22 DE ·ABRIL DE 1966 

Dispõe sôbre a remuneração de 
profissionais diplomados em En­
genharia, Química, Arquitetura, 
Agronomia e Veterinária. 

(A Comissão de Projetos do Exe­
cutivo.) 

PARECERES 
PARECER 

N.0 906, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 41, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apreSenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado 
n.O 41, de 1968, que regula a distri­
buição do material escolar, e dá ou­
tras providências, esclarecendo que, 
de acôrdo com o parecer da Comissãó 
de Constituição e Justiça apoiado pela 
Comissão de Educação e Cultura, 
substituiu a denominação "Campa­
nha Nacional de Material do Ensino", 
por "Fundação Nacional de Material 
Escolar'", uma vez que aquela enti­
dade está hoje extinta: 

\ 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te. - Duarte Filho, Relator 
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 906, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 41, de 1968, que 
regula a distribuição do materjal 
escolar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A distribuição do mate­
rial escolar, a cargo da Fundação 
Nacional de Material Escolar do Mi­
nist"ério da Educação e Cultura, obe­
decerá às seguintes normas: 

a) êste órgão relacionará, anual­
menfu, por Estado da Fe­
deração, os estabelecimentos 
de ensino integrantes da rêde 
escolar federal, aos quais de~ 
verá ser entregue o referi~ 

do material, fazendo publicar 

aquela relação no Diário Ofi­
cial da União; 

b) na distribuição do material 
··escolar, observar-se~á, priorl­
tàriamente, critério que atenda 
às necessidades comprovadas 
de cada estabelecimento de 
enSino. 

Art. 2.0 
- A·Fundação Nacional de 

Material Escolar publicará, semes­
tralmente, no Diário Oficial da União, 
o montante discriminaqo d,.o material 
e dos recursos orçamenÍJ)~iis ~plica­
dos em cada Município e Estado da 
Federação. 

Art. ;i,o._ Esta Lei entra em vigÓr 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições-.e_m' contrário. 

PARECER 
N.0 907, DE 1968 

DA COMITSSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei1 
do Senado n.O 81, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão aPresenta a redação fi­
nal do Projeto de.-Lei do Senado n.0 

81, de 1~68, que considera de utilida­
de pública a Fundação de Ensino Su­
perior de Londrina - FESULON, lo­
calizada em Londrina, Estado do Pa­
raná. 

Sala das Sessões, em 17 de outu­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Presi­
dente - Duarte Filho, Relator - Ed· 
mundo L~vi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 907, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 81, de 196&, que 
considera de utilidade pública a 
Fundação de Ensino Superior de 
Londrina - FESULON, localizada 
em Londrina, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - li: considerada de utill· 
dade pública a Fundação de Ensino 
Superior de Londrina - FESULON, 
com sede no Municipio de Londrina, 
Estado do Paraná. 

Art. 2.o - Esta Lei entr~ em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as dispoSições em. e<;~ntrário. 

PARECER 
N.O 908, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇAO 

Redação final do Substitutivo 
do Senado -ao Projeto de Lei da 
Cámara n.0 63, de 196& (n.0 

539-C/67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 63, de 
1968 (n.O 539-C/67, na Casa de ori­
gem), que define e pune atos de frau· 
de nas competições esportivas, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 17 de outu­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Presi­
dente - Duarte Filho, Relator - Ed­
mundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 908, DE 1968 

Redação final do Substitutivo do 
Se.;ado' ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 63, de 1968 (n,0 539.-C/67, 
na Casa de origem). 

Substitua-se o projeto pelo seguin­
te: 

nJfine e pune atos de fraude 
nas competições esportivas, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ Será punido com deten· 
ção de 1 (um> a 3 (três) anos, e mul­
ta de 5 (cinco> a 10 (dez) vezes o 
valor do maior salário~mínimo vigen­
te no País aquêle que: 

I - fraudar competição es­
portiva, ingerindo ou mi­
nistrando substância ex­
citante ou deprimente; 

11 - fraudar competição es· 
portiva de animais, mi­

, nistrando-lhes substân­
cia excitante ou depri­
mente. 

Art. 2.0 -Incorrerá na mesma pe­
na do artigo anterior aquêle que usar 
ardil, pagar ou receber qualquer 
recompensa ou valor, com objetivo 
de fraudar competição esportiva. 

Art. 3.0 - As penalidades previs­
tas nesta Lei náp excluem as punições 
estabelecidas nos regularilentos es­
portivos próprios. 

-.!,·, 
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Art. 4.0 - Esta Lei entrarâ em vi­
gor 45 (quarenta e cinco) dias após 
a sua publicação. 

Art. 5. 0 
- ltevogam -se as disposi­

ções em contrário. 

PARECER 
N.0 909, DE 1968 

DA COMISSãO DE REDAÇ!\0 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 77, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 
' 

A Comissão apresenta a redasão fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.• 77, 
de 1968, que declara de utilidade pú­
blica o Instituto de Medicina Infantil 
de Pernambuco, com sede em Recife, 
Esta do de Pernambuco: 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te -Duarte Filho, Relator- Edmun­
do Leví. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 909, DE 1968· 

Redação Íinal do Projeto de Lei 
do Senado n.0 77) de 1968, que 
declara de utilidade pública o Ins­
tituto de Medicina Infantil de 
Pernambuco, com sede em Recife, 
Estado de Pernamblico. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - J! declarado de utilÍdade 
pública, para todos os efeitos, o Ins .. 
tituto de Mediclna Infantil de Per­
nambuco, com sede em Rec,fe, Estado 
de Pernambuco. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER 
N.0 910, DE 1968 

DA COMISSãO DE REDAÇÃO 
Redação final da emenda do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ.~ 
mara n.0 136, dê 1968 (núme­
ro 1.571-B/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal da emenda do Senado-ao Projeto 
de Lei da. Câmara n.O 136, de 1968 
(n.O 1.571-B/68, na casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério do Interior, em favor da 
Superintendênci~ do Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste, o crédito es­
pecial de NCr$ 6.000.000,00 (seis mi­
lhões de cruzeiros novos), para fins 

que específica, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presidente 
- Duarte Filho, Relator - Edmundo 
Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 910, DE 1968 

RedaJão final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.<> 136, de 1968 (núme~ 

. ro 1.571~8(68, na Casa de origem). 

EMENDA N.O 1 

(corresponde à Emenda n.0 1~CF> 

Ao art. 1.0 .-. 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - É o Poder ·Executivo 
autorizado a abri,r_, ao Ministérío 
do Interior, em favor da Superin­
tendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste, o crédito 
especial· de NCr$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de cruzeiros novos), des­
tinado a atender às despesas com 
instalação, funcionamento e exe­
cução do programa de trabalhos 
da Superintendência, inclusive 
subscrição de ações do Capital do 
Banco ,de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, previsto pela Lei 
n.0 5.365, de 1.0 de dezembro de 
1967." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de informação, que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

S: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 1.400, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazen~ · 
da ~ Departamento de Rendas 
Aduaneiras -'informações sôbre 
importação de veículo pelo Dire­
tor~Geral da Fazenda Nacional. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
ção. regimental vigente, informe o 
Poder Executivo, através do Ministé­
rio da Fazenda - Departamento de 
Rendas Aduaneiras - sôbre o se-
guinte: I 

a) Se o Departamento de Rendas 
Aduaneiras tem conhecimen­
to da .existência da licença de 

Outubro de 1968 

importação prévia, desde a 
sua criação, através da Lei n.0 

262, de 23 de fevereiro de 1948, 
que "subordina ao regime de 
licença prévia o intercâmbio 
de importaçãO e exportação 
~om o exterior", passando por 
tôdas as alterações e prorro­
gações legais, avisos, resolu­
ções do Banco Central etc., 
tais como: 

- Decreto número 24.697-A, 
de 23-3-48 (D.O. de 6-4-48), 
aprovando o Regulamento 
expedido em virtude da Lei 
n.O 262, de 23-2-48; 

- Lei n.O 752, de 30-6~49 (D.O. 
de 1.0-'7-49), prorrogando a 
vigência da Lei n.0 262, de 
23-2-48; 

- Lei n.O .842, de 4-10-49 (D.O. 
de 5-10-49), prorrogando o 
prazo da Lei llúmero 262r 
de 23-2-48, que subordina 
ao regime de licença pré­
via o· intercâmbio de im­
portação e exportação coJll 
o exterior; 

-,Decreto número 27.541, de 
3-12-49 (D.O. de 5-12-49), 
aprovando o- Regulamento 
para execução do reginie de 
licença prévia de que tra­
ta a Lei n.O 642, de 4-10-49; 

- Aviso n.O 150, de 15-3-49 
(D.O. 19-3-49), declarando 
carecer de apoio legal a re~ 
gularização a posteriori de 
documentos atinentes a im­
portações com iriobservân­
cia dos preceitos· regula ... 
mentares, "sejam quais fo­
rem , as razões invocadas 
pelos interessados ... "; 

- Circular n.<> 28, de 11-8~49, 

da D.R.A. CD.O. de 17-8-49), 
negando autorização para 
nassinatura de tênno de 
responsabilidade por fálta 
de fatura aos que não esti­
verem habilitados com a 
necessária licença prévia; 

- Lei n.O 1.991, de 26-10"53 
CD.O. de 26-10-53), prorro­
gando a vigência da Lei n.0 

842, oe 4-10-49, de licença 
prévia; 
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- Lei n.0 2.145, de 29-12-53 
(D.O. de 29-12-53), criando 
a Carteira de Comércio Ex­
terior e declarando ficar 
subordinado ao regime de 
licença prévia o intercâm­
bio comercial com o exte­
rior; 

- Decreto número 34.893, de 
5-1-54 (D.O. de 5-1r54), re­
gulamentando a e'xecução 
da Lei n.O 2.145, de 29-12-54; 

- Lei n.0 2.410, de 29-1-55 
(D.O. de 31-1-55), prorro­
gando o regime de licença 
prévia; 

' - Lei n.0 3.053, de 22-12-56 
(D.O. de 22-12-56), prorro­
gando o regime de licença 

'prévia; ) 

- Lei n.O 2.807, de 28-6-56 
(D.O. de 28-6-56), prorro­
gando o regime de licença 
prévia; 

- Lei n.0 3.187, de 28-6-57 
(D.O. de 29-6-57), prorro­
gando a vigência do regime 
de licença prévia; 

-Lei n.0 3.227, de 27-7-57 
(D.O. de 29-7-57), prorro­
gando a vigência do regi­
me de licença prévia; 

- Lei n.0 3.244, de 14-8-57 
(D.O. de 14-8-57), dispondo 
sôbre a Reforma da Tarifa 
das Alfândegas, estabele­
cendo multa de -100% (cem 
por cento) do respectivo 
valor, para a mercadoria 
importada sem licença; 

- Decreto número 42.820, de 
16-12-57 m.o. de 28-12-57), 
regulamentando as opera­
ções de câmbio e intercâm­
bio com o exterior etc.; 

- Decreto número 43.713, de 
17-5-58 m.o. de 17-5-58), 
dispondo sôbre o "Certifi­
cado de Cobertura Cam­
bial" etc.; 

- Decreto número 49.487, de 
9-12-60 (D.O. de 20-12-60), 
alterando disposições do 
Decreto número 42.820, de 
16-12-57; 

-Decreto número~ 49.977, de 
23-1-61 (D.O. de 31-l-61), 

modificando o Decreto n.0 

471112 de 29-1-60, que dis­
pÕe sÔbre o visto consular 
etc.;·~ 

-Resolução n.0 35, de 17-9-66, 
do Banco Central do Brasil, 
sôbre expedição de Guia de 
Importação etc.; 

até o último a tratar do assunto: 
- De.creto-Lei número 37, de 

18-11-66 (D.O. de 21-11-66), 
cujo artigo 169 declara: 

"O artigo 60, da Lei núme­
ro 3.244, de 14 de agôsto de 
1957, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 60 - As infrações de 

natureza cambial apura­
das pela repartição adua­
neira, serão punidas com: 

l-Multa de 100% (cem 
por cento) do respecti­
vo valor, no caso de 
mercadoria importada 
sem licença de impor­
tação ou sem o cum­
primento de outro 
qualquer requisito de 
contrôle cambial em 
que se exige o paga­
mento ou depósito de 
sobretaxa, quando sua 
importação estiver su­
jeita a tais requisitos, 
revogados os §"§ 3, 4 
e 5 do art. 6.0 e o ar­
tigo 11 da Lei n.0 2.145, 
de 29 de dezembro de 
1958." 

b) Se o mesmo Departamento 
tem também conhecimento 
que a Licença'n.0 DG-68/26.414 
foi assinada pela CACEX no 
dia 10 de junho de 1968 e o 
carro a que se refere a mesma 
chegou ao pôrto do Rio de Ja­
neiro no dia 11 de junho de 
1968, pelo vapor "Louise Bor­
nhofen". Portanto a licença 
foi texpedida um dia antes da 
chegada do referido automó­
vel. Em conseqüência, a licen­
ça dP.ixou de ser prévia à im­
portação porque· foi expedida 
depois da compra, depois da 
importação, depois do embar­
que do automóvel. Indaga-se: 
essa operação não contraria 

i' 

frontalmente a legislaÇão que __ 
\ regula a matéria, no caso a da 

licença prévia, transcrita an­
teriormente? Em caso negati-
vo, por quê? Em caso positi-
vo, quais as providências to­
madas por êsse Departamento, 
para apurar a responsabilida-
de do Inspetor da Alfândega 
do Rio de Janeiro? 

c) Se o Departamento de Rendas 
Aduaneiras tem também co­
nhecimento que para o de­
sembaraço do veículo, além da 
licença prévia seria necessário 
que o importador pagasse to­
dos os ·direitos e taxas devidos 
pela importação e tôdas as 
multas e demais penalidades 
decorrentes dessa importação, 
apesar do Sr. Antônio Amíl­
car de Oliveira Lima ter pago 
o impôsto de importação pela 
Nota de Importação núme­
ro 37.703, de 12 de junho de 
1968, no valor de ......... .. 
NCr$ 11.002.74 e o impôsto 
sôbre produtos industrializa­
dos pela Guia n.0 17. 570, de 12 
de junho de 1968, no valor de 
NCr$ 4. 789,42. Indaga-se: o 
mesmo importador do automó-
vel pagou a multa de ....... . 
NCr$ 12.944,40, corresponden­
te a 100% do respectivo valor, 
previsto no artigo to, da Lei 
n.o 37, de 18 de novembro de 
1966, por se tratar de merca­
doria importada sem licença 
de importação ou sem o cum­
primento de , outro qualquer 
requisito de contrôle cam­
bial? Em caso negativo, por 
quê? Em caso positivo, quais 
as providências tomadas para 
apurar a responsabilidade do 
Inspetor da Alfândega? 

d) Se o mesmo Departamento 
ignora que a autorização da 
Superintendência Executiva da 
Borracha do MIC !oi concedi­
da sob o n.0 68-4.198, em 10 
de junho de 1968, para que 
fôsse possível a presença dos 
pneus do veiculo e também es­
-sa autorização teria de ser 
prévia, acompanhando o prin­
cipal, como necessário que é, 
e. todavia só foi concedida de­
pois da compra do veiculo, 
depois do seu embarque, de-

.• \? 
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I . pois de sua importação e um 
dia antes da chegada do veí­
culo ao pôrto do Rio de Janei­
ro? Em caso negativo, por 
quê? Em caso positivo, quais 
as medidas para respons'abili­
zar os que deixaram de cobrar 
as, multas devJdas em lei? 

e) Qual a razão do Sr. Diretor 
do Departamento de Rendas 
Aduanelras comparecer pes­
soalmente, pressionando o Ins­
petor da Alfândega e demais 
funcionários no desembaraçO 
aduaneiro do veiculo do Sr. 
Diretor-Geral da Fazenda Na­
cional? Se essa sua atitude, 
além de fe"rir a ética, concor­
re deslealmente com os despa-. 
chantes aduaneiros, que exer­
cem essas funções privativa­
mente. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro . 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

\ 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O requerimento lido vai à 
pub1icação e, em seguida, será des­
pachado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de, 
Informações: 

N.0 1.122/68, de autoria do Sena­
dor· Raul Giuberti, enviada pelo 
Ministro das Minas e Energia 
(Aviso n.o GM-648/68, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.O 1.172/68, àe autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministro Extraordinário para 
Assuntos do Gabinete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, oficio que vai 
ser lido. ' 

JU.ido o seguinte: 

Ofício n.0 168/68 

Brasília, 17 de out~bro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Na forma regimental, comunico a 
V. Ex.a que o Senhor D~putado Fran­
celino Pereira substituirá o Senhor 
Deputado Raymundo Diniz, na Co­
~issão Mista que aprecia o P.rojfto 
de Lei n.0 33/68, (CN), que dispõe sô-

. bre censura 'cte obras teatrais e cine-

matogratlca~. cria o Conselho Supe­
rior de Censura, e dá outras provi­
dências; 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a V. Ex.a meuS protestos de 
aprêço e distinta consideração. 

Deputado Geraldo Freire 
Vice-Líder da ARENJ\ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Será fei~a a substituição so­
licitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - o- primeiro orador inscrito 
é o Sr. Pedro Ludovico, a quem dou 
a palavra. 

O SR. PEDRO LUDOVICO (Lê o se­
guinte discurs~?.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Como é de meu dever, 
volto a"'falar sôbre .a situação política 
nacional e, infelizmente, não posso 
elogiar os governos da Revolução de 
31 de março. Continua o mesmo esta­
do de apreensão, de desânimo ou de 
incapacidade em relação à melhoria 
das nossas condições econômicas, so-
ciais e. políticas. · 

De acôrdo com as informações vei­
culadas pela imprensa, pelas revistas 
técnicas, a inflação continua, as 
emissões de papel moeda se verificam 
cada vez mais alarmantes. Só em 
1967 houve um déficit orçamentário 
de um trilhão de cruzeiros antigos. 

O custo de vida, em vez de abaixar, 
eleva.:.se cada vez mais. 

Assim sendo, não posso tecer encô­
mios à situação dominante., Segundo 
a teoria dos filósofos socialistas e 
mesmo dos que não o são, o fator eco­
nômico é preponderante nos distúr­
bios das vidas dos povos, máxime nas 
dos que ·são, subdesenvolvidos como o 
nosso. Se formos nos referir às ativi­
dades pràpriamente políticas, ao mo­

' do por que o atual govêrno se conduz 
politicamente, então' o nosso desen­
canto, a nossa desilusão, são desa­
lentadores. 

Os homens do ~ovêrno são incapa­
zes de tomar u~ rumo certo. Não se 
elevam perante os seus governados 
com atitudes humanas, prudentes, ra­
cionais, que possam trazer uma nova 
perspectiva para a vida brasileira. 

Continuam com um radicalismo de­
sumano, insensato, impatriótico e 
cruel. 

Parece que têm· mêdo daqueles que 

foram punidos pela revolução. Pare­
ce que têm um complexo de culpa por 

terem cometido grande~ injustiç~s. 

por haverem exagerado no castigo a 

numerosas pessoas que não mereciam 
tanta violência. Parece que ficam apa­

vorados com as mágoas, os ódíoi que 
devem ter despertado naquele' que 
foram vitimas de sua sanha persegui­

dora. 

Homens bem intencionados, ho­
mens tranqüilos de consciência, con­
dutores de povos, quando equilibrados, 
quando patriotas, devem olhar com 
superioridade (l passado político dos 
que erraram, não tendo arrependi­
mento nem receio de terem pubido os 
criminosos, os que dilapidaram o pa­
trimônio público. ltsses não têm mo­
ral para reagir e arrastar o povo nas 
suas pretensões e represálias. En­
quanto os responsáveis pela Revolução 
de 31 de março, enquanto os domina­
dores atuais não derem anistia ,am­
pia, ou pelo menos, não permitirem 
a revisão dos processos, dos IPMs, fei­
tos, na sua maioria, com intuito de 
vingança ou obedecendo ordens de 
pessoas obcecadas em castigar todos 
os que pertenceram ao gavêrno decaí­
do, o nosso País não terá tranqüilida­
de, não terã esperança de reabilita­
ção moral, financeira e econômica, 
avançando passo a passo para uma 
tormenta, cujo fim ninguém pode 
.prever. 

Mais uma vez O Govêrno Federal 
afasta de sua face o tênue véu de 
democracia que disfarça sua feroz e 
verdadeira fisionomia: híbrida de 
autocratismo reacionário e antipo­
pular com a nossa surrada e viciada 
democracia liberal. 

A preocupação do Govêrno em "sal­
var as aparências" torna o regime ca­
ricato - não tem coragem de assu­
mir histOricamente as responsabilida­
des de um govêrno transitório a ser­
viço do povo, embora sem seu expres­
so consentimento das urnas, para ser 
Govêrno supostamente consentido 
pelo povo, mas em contradição com 
seus verdadPiros anseios e interesses. 
Essa realidade é tão palpável e gl~i­
tante que, aPós quase 5 anos dêsSe 
govêrno híbrido, o seu chefe, seu 
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maior responsáve1, o Sr. Presidenté 
Costa e Silva não tem coragem de 
submeter-se, ou o seu . govêrno, ou 
mesmo a Constituição Federal, a um 
verdadeiro veredito popular, a um 
plebiscito. 

Isso porque tem falhado lamen tà­
velmente, não devolvendo ao povo 
nem sua soberania, nem sua ordem e 
paz, nem sua prosperidade, nem .sua 
esperança, nem sua alegria de viver. 

Vem a propósito lembrar a inten­
ção do Govêrno Federal de exigir a 
suspensão de direitos polítiCos e con­
seqüente cassação de mandato do 
Deputado Márcio Moreira Alves. 

O fato sugere, de imediato, uma 
Indagação face às representações dos 
Ministros Militares. 

- Houve, efetiv~amente, grave injú­
ria às Fôrças Armadas do Bra­
sil como Instituições permanen­
tes? 

Não me parece, Sr. Presidente, que 
tenha havido ofensa à Instituição em 
si mesma, ao seu honroso passado, às 
suas mais caras tradições e aos :;eus 
patronos, embora seja lícito, algumas 
vêzes, rever fatos históricos e pregar 
idéias generosas para um distante 
porvir da humanidade, aquêle falado 
por um dos nossos mais bravos e 
queridos soldados e patriotas, o Ge­
neral Osório que, em assomo de visão 
humanista, dizia que o dia mais feliz 
de sua vida seria quando os exéreitos 
fundissem suas armas e as transfor­
massem em instrumentos de trabalho 
e progresso . 

Em e,ssência, não me pareceu que o 
Deputado Mãrcio Moreira Alves con­
testasse a dignidade, a utilidade e 
necessidade da existência das nossas 
Fôrças Armadas, como instituições, 
no atual estágio da vida da humani­
dade, senão pelo contrário, quer vê­
las fortalecidas na estima e no res­
peito do povo brasileiro, atravês da 
correção das distorções que os gover­
nos pós 1964, nelas acarretaram, 
transferindo, de fato, para seus om­
bros a carga da responsabilidade por 
grandes erros cometidos à sua revelia 
e em seu nome por uma minoria de 
seus quadros dirigentes. 

Em verdade a maioria dos quadros 
da Ativa das_ Fôrças Armadas vive e 

sofre1 as ··mesmas angústias do povo 
brasileiro( que dêle é parte. 

li: grave inju&tiça ou ignorância dos 
fatos imputar ao grossO das Fórças 
Armadas a participação usufrutuária 
de vantagens na presente conjuntura 
em que vive o povo brasileiro, e ê por 
isso mesmo que muitos se perguntam 
e não encontram resposta, devido à 
falta de politização e informações 
verdadeiras, porQüe se transfere à co­
letividade militar e não ao povo o 
grave pêso da responsabilidade de ser 
fiadora de um govêrno da conduta do 
que tem hoje o Brasil. Parece-me lí­
cito o pleno exercício do combate às 
causas e efeitos da presente situaçáo 
brasileira e apelar pUblicamente pa­
ra que se corrijam as suas atuais fa­
lhas. Isso não ê crime. 

Falar verdades duras é mais cons-. . . . \ 
trut1vo do que cala-las. Ninguem po-
de negar que nunca as Fôrças Arma­
das e notadamente o Exército Nacio­
nal, de tão democráticas tradições, es­
têve tão afastado da estima popular 
como agora, exatamente porque sõbre 
êle recai, segundo a visão popular, a 
maior parcela de resppnsabilidade pe­
lo sombrio quadro nacional. 

li: verdade que o produto final dês~ 
se govêrno não está a altura dos fo~ 
ro.s de cultura e preparo técnico dos 
melhores quadros das Fôrças Ar­
madas. 

' Não se poderá impedir que o histo-
riador veja o infausto período de go­
vêrno que o Brasil .suporta, como um 
govêrno militarista e de militar~s, 

mau grado não sejam os militares os 
autores diretos dos maiores erros co­
metidos. 

Tudo decorre da imposição militar 
da eleição do Sr. Costa e Silva, ape­
sar do protesto público de alguns 
ilustres chefes do Exército. 

O resultado de tudo isso é a exis­
tência de fato e de direito de um 
impasse nacional que só poderá ser 
resolvido quando o govérno puder 
voltar às fontes legítimas do consen­
timento popular e não na, fôrça tran­
sitória das armas e, mais ainda, iden­
tificar-se com os anseios de progres­
so e justiça social para o povo brasi­
leiro. 

Mas, voltando ao caso específico 
dos conturtdentes ataques proferidos 

pelo Deputado Márcio Moreira Alves 
contra a atual situação política do 
Brasil, seria melhor e mais 'justo, 
apagar, do Parlamento, jã tão enfra­
quecido, uma de suas mais vigorosas 
vozes? 

Onde estão a eqüidade e a moral 
política do Govêrno que permite o as­
stilto armado à Universidade de Bra­
sília, que não pune torturadores no­
tórios senão, pelo contrário, os pro­
move por merecimento? 

Quais as medidas praticas que to­
mou o atual Govêrno contra a recen­
te denüncia de uma operação mUltar 
de eliminação de elementos oposítq­
res do atual Govêrno? 

Refiro-me ao episódio do grupo do 
Para-Sar. 

Fique certo o Presidente Costa e 
Silva que nem aqui nem noutra par­
te qualquer do mundo haverá pa~ e 
tranqüilidade, assentadas sôbre a in­
justiça, a iniqüidade e o esbulho do 
Poder_ 

Cada ve:r. mais se agrava a situação -
do Pais. Os freqUentes atos de terro-

. rismo, descambando para o assassi­
n"'to, como aconteceu com o jovem 
oficial do Exército Americano, tom­
bado estUpidamente por um ato co­
varde e repulsivo, os assaltos conti- , 
nuados a bancos e emprêsas particu­
lares, tudo isso· vem desmoralizando 
o atual Govêrno da República. 

Em tempo algum- se observaram em 
nossa terra fatos como êstes, que 
ficam sem punição, porque a polícla 
não descobre os seus autores. 

Entretanto, as reuniões de estudan­
tes, os seus protestos, são imediata­
mente reprimidos, violentamente, sen­
do os seus líderes algemados 'e postos 
em prisão. 

Não sou defensor das classes estu-:: 
ctantis quando praticam excessos e 
depredações. O G-ovêrno, então, tem 
não só o direito, como o dever de coi­
bi-los. Mas promovê-las dentro de re­
cintos fechados ou mesmo abertos, 
quando discutem pacificamente as 
suas'idéias, como aconteceu em Ibiú.­
na, Estado de São Paulo, é um êrro 
grave, é um crime, é uma distorção 
da. função governamental, que deve 
ser prudente, principalmeriÇe . com a 
juventude, Considerar-as Condições da 



>, 

4442 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1968 1 

existência humana, observam-na co-
' mo realmente é, digna da colaboração 

dos. jovens para torná-la mais justa, 
menos sofredora; mormente no Bra­
sil, que é um pais extraordinário, ma­
ravilhosamente dotado pela Nature­
za, com recursos em potencial e já ex­
plorados, de grande valor, e que, no 
entanto, se vê em condições precárias, 
com um povo mal orientado, desnutri­
do e experimentando as maiores difi­
culdades. E eSs3. situação, em vez de 
melhorar, dia à dia piora:, em vez de 
nos faz~r pensar em melhores dias, 
cada vez mais nos· decepciona. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Comunico à Casa que se 
acha presente o Sr. José Waldemar 
de Alcântara, convocado para preen­
Cher a vaga decorrente do falecimen­
to do Sr. Senador Paulo Sarasate. 

I 
Designo para introduzir S. Ex.a no 

Plenário, a fim de prestar o compro­
misso regimental, na forma disposta 
no Regimento Interno, os Srs. Senado­
res Daniel Krieger, Wilson Gonçal­
ves, Menezes :rfimentel, Josaphat Ma­
rinho e Mário Martins. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, tem 
ingresso no recinto, presta o com­
pr~misso regimental e toma as­
sento na Bancada o Sr. José Wal­
demar de' Alcântara. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) --..: Prestado o compromisso, S. 
Ex.a. passará a tomar parte nos traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS, JfôRRES 
(Sem r~visão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico 
vem dê autorizar uma operação finan­
ceira que está causando certo alarme 
no meu Estado, particularmente no 
Município de Campos. Essa mesma en:­
tidade havia financiado uma indús­
tria denominada Celubagaço, a qual· 
se destinava ao aproveitamento da 
cana esmagada pelas usinas, resíduo 
que anteriormente ia para as forna­
lhas sem qualquer utilização, quaÍldo 
a tecnologia moderna enseja a que tu-

. do quanto diz respeito à atividade 
da agroindústria àçucareira tenha a 
sua aplicação. 

A fábrica Celubagaço, depois de de~ 
vidamente montada, não pôde fun­
cionar. · Nisto há alguns aspectos de 
escândalo porque os que obtiveram fi­
nanciamento aplicaram -parte do dh 
nheíro, segundo estou informado, na 
aquisição de implementas, mas se be­
neficiaram pessoalmente de certos 
quanti.tativos. Eis o que é lamentável, 
o que condeno e procurarei apúrar no 
curso das investigações que se irão 
processar, dentro em breve, a respeito 
do affaire. ' 

Agora, o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico acab!t de auto~ 
rizar a venda desta fábrica às Indús­
trias Matarazzo 8/A., de São Paulo. 
O fluminense de Campos fica justa­
mente apreensivo porque há informa­
ção de que todo o maquinismo será 
retirado do lugar em que s~ encontra 
a usina, que se denomina Tocos, .um 
dos distritos do Município de C3;mpos, 
e transferido para São Paulo. 

I 

Tendo-se em vista que o objetivo do 
financiamento foi justamente o apro­
veitamento do excessO de matéria­
prima do Estado do Rio, para atender 
a problemas graves d"e desemprégo 
que existe no Estado do Rio, princi­
palmente em Campos, onde' há cêrca 
de 40 míl desempregados, njo com­
preendo como a operaç3:o possa ser 
feita e a transferência executada. 

Como tudo está na base da noticia, 
e não possuo ainda dados concretos, 
de pronto, quero solicitar à Presidên­
cia do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico. esclarecimentos a 
êsse respeito, porque não é possivel, 
para ~e usar o jargão, "tirar a roupa 
de um santo para vestir outro". 

\ 
Por outro lado, Sr. Presidente, em 

matéria de situação social, V. Ex. a 
bem sabe que não há têrmos de Com­
paração entre a pobreza existente no 
norte fluminense e a riqueza que 
existe em São Paulo, principalmente 
no Gfupo MataraZzo. ' 

Diante da notícia de que o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico' financia o Grupo Matarazzo -
e eu acho que êste grupo é que esta­
ria em condições de financiar o pró­
prio Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico - eu me apresso 
em ocupar· a tribuna, trazendo a voz 
do meu Estado, do Município de Cam­
pos, P:;trticularmente, para comunicar 

ao Senado ter-se criado ali um am­
Biente de apreensão. Se, de fato, a 
Celubagaço foi adquirida pela Mata­
razzo - aliás, isto é incontestável -
pelo menos a Matarazzo, que é um 
império econômico que se estende não 
só por São Paulo mas por todo o 
Brasil, mantenha a fábrica ali, para 
atender aos objetivos que determina­
ram o financiamento concedido à em­
prêsa. 

Era só o que queria abordar, Sr. 
Presidente. EsperÓ os esclarP.cimentos 
que depreco, neste instante, e encare­
ço que tenho~ urgênéia em recebê-los, 
para tranqüilidade da população flu­
minense residente no Município que 
mais produz açúcàr no Brasil - o 
Município de Campos - que, por fe­
licidade, é também a minha terra na­
tal. (Muito bem! Muito bem!). 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - Milton Trin­
dade - Clodomir Millet - Vic­
torino Freire - Petrônio Portella \ 
- José Cân~1 do - Waldemar 
Alcântara - José Leite - Aloy­
·sio de Carvalho - ;Antônio Bal­
bino - Eurico Rezende - Aarão 
Steinbruch ~ Mário Martins -
Milt.on Campos - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinto - Lino 
de Mattos - José Feliciano -
Filinto Müller - Mello Braga -
Celso Ramos - Attílio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor _Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
. G;_üomard. (Pausa.) 

S. Ex.8 não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Jo­
saphat Marinho. (Pausa.) 

Também S. Ex.a não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma• 
rinho) - Estão presentes 35 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 146, 
de 1968 (n.0 1.620,B/68, na Casa 

i IJ· ·'·· ;\~ 
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de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que 
autoriza a construção da Porite 
Rio~Niterói, abre crédito esp,e­
cia1, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 903, 90·1 e 
905, das Comissões 

- de Constituição e Justilça, 
pela 1 constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Projetos do Executivo, fa­
vorável; e 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 

Nenhum Sr. Senador desejando d.is­
cuti-lo, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Edmundo Levi - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Senador 
Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, o proJeto 
autoriza o Poder Executivo a construir 
uma ponte ligando a cidade de Nite­
rói à do Rio de Janeiro, como in-t,e­
grante da Rodovia BR-101, · Natal­
Osório, através do Departamento !\"a­
cionai de Estradas de Rodagem, e pre­
vê que a despesa, da responsabilidade 
do Depa,rtamento Nacional, de Estra-
das de Rodagem, consta de ....... . 
NCr$ 100.453.000,00 de recursos exter­
nos, contratados com aval do Tesou­
ro Nacional, e NCr$ 154.915.800,00, de­
correntes de recursos próprios domes­
mo Departamento e de operações de 
crédito que realizar, inclusive com o 
Tesoüro Naciona). 

Sr. Presidente, lamento, talvez, ser 
uma voz discordante no apoio da de­
sejada construção da Ponte Ria-­
Niterói. Afigu~a-se-me, inicialmente, 
obra suntuária, excessivamente cara 
em face das dificuldades para atender 
ao problema de dormitório da Cidade 
do Rio de Janeiro e de Niterói. 

. Sr. Presidente, numa época dura 
como a em que vivemos, quando o 
mundo sofre as· -agruras das maiores 
dificuldades alimentares, e os estudio-

sos prevêem que até 1980 o mundo so­
frerá a maior fome de que há notícia 
na História, parece~me que nós do 
Brasil, que temos tantas possibilida­
des de concorrer para que essas ca-­
táStrofes não 'se abatam sôbre a hu­
_manidade, estaríamos, no momento, 
perdulàriamente, desperdiçando, em­
pregando mal tão vultosa importân­
cia, importância essa que poderia ser 
carreada para a implantação de obras 
estruturais, necessárias à consóÍida­
ção de uma verdadeira economia. Tal­
vez fôsse maiS conveniente à popula­
ção da Guanabara, como à de Niterói 
que, para uma estrada como, por 
exemplo, a Belém-Brasília, se utili­
zasse tal importância no seu asfalta­
mento. Estaríamos, assim, propician­
do a ocupação rápida, em têrmos ra­
cionais, d€! tôda essa vasta área que 
se estende, através do eixo Belém­
Brasília, por todo o interior brasileiro. · 
!nUmeras famílias, às margens dessa 
estrada, consolidariam a economia 
primária, a produção de alimentos, 
a instalação de pequenas fábricas e a 
mineração. 

Já disse, em aparte ao eminente Se­
nador Desiré Guarani, que a Belém­
Brasília antecede à própria existência 
do Brasil. Ela foi traçada, imaginà­
riamente, por volta de 1494, quando 
se celebrou o Tratado de Tordesilhas. 
Se verificarmos a coincidência, a Be­
lém-Brasília quase que repete aquêle 
traçado imaginário. O Brasil era ape­
nas a pequenina faixa que vinha das 
margens do Atlântico ao Meridiano 49. 
Mas, em virtude, não só do domínio 
espanhol, mas, sobretudo, da ousadia 
de Pedro TeiXeira e Antônio Raposo, 
que investiram rumo ao Amazonas e 
rumo ao Oeste, o Brasil pôde alargar 
êsse paralelo, conquistando todo o 
Oeste. 

Assim, eminentes Srs. Senadores, a 
Belém-Brasília, que é uma estrada 
de integração nacional ~ não uma 
estrada amazônica ~, tratada como 
deve ser, preparada para ser realmen­
te a espinha dorsal da configuração 
brasileira, terá a função de contribuir 
para o povoamento intensivo que to­
do o nosso interior e as populações, 
através das suas margens ali instala­
das, terão possibilidade de ver escoa-

J 

dos todos os produtos resultantes do 
seu labor, do seu esfôrço, de sua de­
dicação ao solo natal. 

Daí por que, Srs. Senadores, talvez 
seja eu a única voz discordante na 
aprovação dêsse projeto, embora re.;.. 
conhecendo a necessidade de uma li­
gação melhor do Rio de Janeiro com 
o seu dormitório Niterói. Considero 
que, mais importante, essencial mes­
ma à contribuição do Brasil, à ajuda 
do Brasil, à conjuração dêsse proble­
ma dramático que se avizinha, seria 
a construção da Estrada ~ a sua 
complementação, continuação e con­
clusão ~ BeJém-Brasília. 

A ligação Rio-Niterói poderia ser 
feita at·ravés de embarcações moder-" 
nas, construídas nos nossos estalei­
ros, com menor dispêndio e talvez 
mais pitoresca para a vida do traba­
l~dor que, morando em Niterói, vem 
ganhar seu Pão na Cidade do Rio de 
Janeiro. 

Não é apenas pelo fato de Portugal 
ter construído uma ponte ligando Lis­
boa à outra margem do Tejo que de­
vemos imitar o velho lusitano. Não. 
Portugal tem os seus problemas, nós 
temos os nossos, sobretudo nós que 
queremos romper êsse estado tre­
mendo do subdesenvolvimento. Te­
mos que começar a mudar a nossa 
menta11dade, compreender .que não se­
rá com\ obras suntuárias 'que iremos 
resolver o drama tremendo em que 
no'S debatemos. Comecemos por mu­
dar a maneira de encarar os nossos 
problemas, abandonar as obras su­
pérfluas, aquelas que podem ser pro­
teladas e enveredarmos por uma .in­
fra-estrutura que dê base, real~nte, 
às superestruturas que 17roporcionem \ 
uma vida digna ao brisileiro e que 
possa o País, através do seu esfôrço, 
contribuir para resolver também o 
drama,da humanidade. 

Daí, Sr. Presidente, relevem-me os 
meus eminentes amigos, representan­
tes do Estado do Rio, não poder eu 
acompanhá-los nessa votação. Peço 
à Mesa que, após o processamento êla 
votação, faça registrar o meu voto co­
mo cont:tário ao projeto. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Mais nenhum Senhor Se­

i 
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nadar desejando encaminhar a vota­
ção, vou passar à votação. 

Em votação. Os Srs. Senadores que 
aprovam o projeto quciram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

, PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 146, DE 1968 

(N.0 1.620-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza a construção da Ponte 
Rio-Niterói, abre crédito especial, 
e dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado a construir a Ponte Rio­
Niterói, Integrante da Rodo v i a 
BR-101, Natal-Osório, pelo Ministé­
rio dos Transporte - Departamento 
N acionai de Estradas de Rodagem. 

Art. 2.0 
- As despesas' com a cons­

trução da ponte correrão por conta 
de recursos exterÍlos e internos, de 
responsabilidade do Departamento 
N acionai de Estradas de Rodagem, 
sendo NCr$ 100.453.000,00 (cem mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta e três 
mil cruzeiros novos} de recursos ex­
temos, contratados cOm o aval do Te­
souro Nacional, e NCr$ 154.915.800,00 
(cento e cinqüenta e quatro milhões, 
novecentos e quinze mil e oitocentos 
cruzeiros novos) decorrentes de re­
cursos próprios do mesmo Depa~ta-; 

mento e de operações de crédito que 
realizar, inclusive com o Tesouro Na­
cional. 

Art. 3.0 
- Fica o Poder Executivo 

' autorizado a emitir Obrigações Rea­
justáVeis do Tesouro Nacional, no va­
lor equivalente a NCr$ 128.892.000,00 
(cento e vinte e oito milhões, oitocen­
tos e noventa e dois mil cruzeiros no­
vos), com a correção monetária ade­
quada, em prazos e juros fixados pelo 
Con~elho Monetário Nacional, para os 
fins indicados no artigo anterior. 

Art. 4.0 
- Os valôres mencionados 

nesta Lei, referidos a preços de julho 
de 1968, serão reajustados de acôrdo 
coin o comportamento do nível geral 
de preços. · 

Art. 5,0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Aft. 6.0 
- Revogam-se as disposi-

ções em contrário. ' 

' 

O Sr. Carvalho Pinto - Sr. Presi­
dente, peço a pala:_vra para uma de­
claração de voto. 

O SR. PRESIDENTE !Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre f?e­
nador. 

O SR. CARVALHO PINTO (Lê a se-· 
guinte declaração de voto.) -Sr. Pre­
sidente, voto favoràvelmente a9,subs­
titutivo, tendo em vista os inegáveis 
interêsses econômicos e sociais que a 
obra representa para populosa rea:ião 
do País e atentando a que o seu custo 
será recuperado em oito anos, ·com a 
arrecadação do pedágio. Faço-o, 1en­
tretanto, com as restrições já mani­
festadas, à presença do Sr. Ministro 
dos Transportes,1)Õr ocasião <lo exa­
me da matéria pela Comissão de Pro­
jetos do ExCcutívo, e que, nos têrmos 
das respectivas notas taquigráflcas, 
devem ser consideradas integrantes 
da presente declaração. 

Assin13-lo especialmente que, não 
con~tando do texto aprovado qualquer 
autorização específica para financia­
mento com recursos do Institúto Bra­
sileiro do Café, a votação do substi­
tutivo não envolve anuência à opera­
ção noticiada nos relatórios da Câ­
mara e do Senado, a qual, nos têrmos 
em que é exposta, merece total desa­
provação, por importar em aplicação 
em obras urbanas, de recursos vin .. 
culados à lavoura e destinados estri­
tamente à sua defesa. (Muito bem!) 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma de­
claração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra, para decla­
ração de voto, o Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres. 

/ 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Para declaração de voto. Sem revi.­
são do orador.) - Sr. Presidente, de­
claro o meu voto favorável, que não 
é meu, e isso aqui a latere, como dlZ 
o Senador Eurico Rezende, não seria 
preciso, mas quod abundat non nocet. 

~ necessário, neste instante, que eu 
expresse o pensa~ento que não é meu 
apenas, mas de tôda; a Bancada do 
Estado do Rio e de tôda a Bancada do 
Estado da Guanabara, ressaltando, 

geralmente, o Presidente da casa não 
assina proposições, não apresenta 
projetos, não comparece à tribuna, 
embora possa fazê-lo - outros o fi­
zfram e v. Ex.& também tem feito, e 
o fará quando preciso. 

Não foi por espírito de regionalis­
mo que ·as duas Bancadas se uniram, 
se fundiram, rnas por considerar esta 
obra, ao contrário, data venta, do que 
pensam algumas pessoas não favorá­
veis à sua execução, não tem ela 
cuÚho regionalista, é uma obra de in­
tegração nacional. Quem conhece, co­
mo eu, os problemas da UgaÇãq marí­
tima entre Rio e Niterói, que têm sido 
umá constante na minha atuação 
parlamentar, como Deputado Esta­
dual, como Deputado Federal e como 
Senador, e· que sabe que às vêzes os 

· carros ficam 2, 3 dias, tanto em_ _Ni­
terói como na Guanabara, para atra­
vessar, o que representa, prejuízo pa­
ra o País, pois V. Ex.a sabe que a in­
terligação econômica não se processa 
apenas entre os dois Estados, mas 
tanto de Niterói, como da Guanabara, 
se pode atingir todo o Brasil. 

Eu, que havia solicitado urgência_... 
urgentíssima, faço esta declaração de 
voto, respeitando as restrições, aqui 
apresentadas e manifestando a mi­
nha confiança. Desde meados do sé­
culo passado, já GavÚio Peixoto so­
nhava com essa ponte e Machado de 
Assis escrevia uma das crônicas mais 
lapidares, mostrando a necessidade 
dessa ponte. Ninguêm acreditava nela. 

Foi· preçiso - aqui cabe um elo­
gio à pertiná~la de um >.!inlstro dos 
Transportes, homem familiarizado 
com os problemas nacionais, homem 

de grande coragem, homem antibu­
rocrata Pof excelência - foi \preciso 
esta compreensão do Ministro Mário 
David Andreazza, para que se enca­
rasse o problema com realismo. 

Convém acrescentar ainda que a 
ponte é autofinanciâvel. • 

Sr. Presidente, duvido que se possa 

cobrar pedágio nas estradas Belém­
Brasília, Rto Branco-Brasflia, Brasí­
lia-Rio de Janeiro. No Pntanto, o pe-
dâgio será cobrado nessa ponte, pelo 

neste instante, uma atitude inêdita, projeto que acaba de ser 
regimentalmente, mas inédita porque • ..- transformado em..._ lei. 

votado será 
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E, portanto, uma ponte autoflnan­
ciã.vel. Poucos acreditavam neln e, 
hoje, o Congresso Nacional - uma 
vez que a Câmara já votou e, agora, 
o Senado acaba de votar - vai par­
ticipar nesta obra, uma espécie de 
segunda Brasilia, obra desta gerat;:ão, 
dêste Govérno. 

Faço questão de sallentar que o 
Excelentiss!mo Sr. Marechal Arthur 
da Costa e Silva terá o' seu nome con­
sagrado nessa realização. Obteve-se 
um financiamento na Inglaterra {\ é 
Sua Majestade, a Rainha Elizabeth, 
quem, no próximo dia 8, dará início, 
s!mbóllcamente, a construção dessa 

"' . Presidente, não consigo disfar­
çar a minha emoção, hão digo de 
flu inense, mas de brasileiro. Houve 
voz1s discordantes, que eu respeito e 
acato, pois esta é a Casa do diálogo, 
onde não pode haver semnre unan:l­
mida e, em todos os pontos de vistt\.. 
Mas , uero ressaltar que hoje realiza­
mos l ~uilo que os fluminenses e ca­
riocas desejam, uma fusão que não 
está n1 lei, mas na Geografia e na 
Histórt . Aquêlés que votaram contra. 
vão ver que o Brasil trá crescer mui-.. 
ta cotn essa- ponte, E em "eu nomf.\ 
- Sr. P esidente, V. Ex.a. vai me per-­
mitir qu eu agora renove aqui o que 
disse a1 teriorp1ente, quando ainda 
não acrt ditava na ponte e lançava 
um desa ia ao Ministro Mário David 
Andreazz - será Ponte Andreazza. 
Apresentt rei proj r.to neste sentido e 
vou dern car ao Congresso a sua, . 
aprovação porque sei o quanto está 
sofrendo i se ilustre titular do Minis­
tério dos · ransportes pelas campa. 
nhas de in prensa, campanhas de rá­
dio. Aquêl~ que deveriam ser favo­
rã.veis comb~ em a obra, pois há mais 
demolição qut: onstruçáo nes~e País 

Tive oportunidal1e de asSiStir, na 
semana passada, na Academia Mili­
tar das Agulhas Negras, em Rezende, 
no meu E~tado, a conferência ali pro­
nunciada pelo Sr. Ministro Mário An­
dreazza. Os cactet'='s o aplaudiram de 
pé, quando êle mostrou que, ao con­
trário do que muita gente pensava 
- que era para beneficiar Niterói e 
Rio d"' Janeiro - ao revés, essa obra 
tem, nitidamente, um sentido brasi­
leiro, um sentido de integração física 
da nossa Pátria. 

Creio, Sr. Presidente, que posso fa­
lar em nome de todo Estado do Rio, 
porque :a.,~_inamos aquêle requerimen­
to de ur·~gçia hrgentíssim~ que teve 
de ser adi~dJa,J!P. yirtude da.• pon<le· 
rações do nólfo ilustre colega, amigo 
e mestre Senador Aloysio de CarV"a­
lho e que hoje tem uma tramita~ão 
adequada. Assim, falo errl nome do 

meu Estado e - porque não dizer? 

- também em nome da Guanabara, . 
em nome do Pais, respeitando os vo­
tos contrários, mas certo de que, no 
dia de hoje, o Senad0 lavra um tento, 
encarando objetivamente uma obra 
que, se não fôr a obra do século no 
Brasil, ~erá a mais importante, aque­
la que ira glor!!iear a atual adminis­
tração federal. 

Essa é a mi.nha declaração de voto, 
.;. (Muito bem!) 

""' PRESIDENTE (fUiberto Ma­
v 

t:" ,aó)- O Sr. Senador Adolpho Fran-
fu enviou à mesa declaração de voto 
{Ue será publicada. 

l! a seguinte: 

DECLARAÇAO DE VOTO 

Sr. Presidente, defendi na Comissão 
le Finanças a inoportunidade da 
!bra. Voto vencido, declarei o empre­
ndimento adiável, face gravíssima si­
ilação econômica e financeira do 
ais. Não sou contra a obra em si, 
lmo não poderia ser contra qual­
uer obra que importe no desenvolvi­

c•lento e no progresso nacionais. Es-
' tatísticas oficiais nos demonstram o 
·comportamento da arrecadação neste 
primeiro semestre de 1968~ onde 10 

deficit previsto se apresenta superior 
a dois bilhões de cruzeiros novos. 
Para reduzi-lo, pensa o Executivo em 
contenção de despesas orçamentárias 
no valor de 600 milhões de cruzeiros, 
em 300 milhõeS· de cruzeiros de con­
vênios estaduais e municipais que não 
deverão ser pagos e cumpridos, com­
preend~ndo-se naquele primeiro item 
cortes de 17% no exiguo orçamento 
do Ministério da Agricultura. 

t' 

Se 9 esfôrço e os recursos do Go­
vêrno para vencer a intlação devem 
dirigir~se, prihcipalmente, a setores 
produtivos, como à agricultura e à 
indústria, a efetivação da ponte 
Rio-Niterói, neste momento, parece­
nos obra irrealizável e condenável. 

Por outro lado, a forma do finan~ 
ciamento da obra, comprometendo ré~ 
cursos do DNER, já por si considera­
dos exíguos no Plano Trienal, emis­
são de letras do Tesouro, que infla­
cionariam o mercado financeirO e o 
uso de recursos do IBC, que perten­
cem de direito à lavoura cafeeira e 
que deveriam ser destinados precípua 
e exclusivamente à sua defesa, são 
elementos que robustecem o nosso. 
pensamento e fortalecem a nossa ne­
gativa, recusando o projeto. - Adol­
pho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Constarão da Ata de nos­
sos trabalhos as declarações de voto ·· 
proferidas, da tribuna, pelos Srs. Se­
nadores Carvalho Pinto, Vasconcelos 
Tôrres e Edmundo Levi, bem como a 

enviada à Mesa pelo Sr. Senador 
Adolpho Franco, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno ünico, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
número 38, de 1966 (n.0 275-A/66, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova as contas gerais da .Pe-
tróleo Brasileiro S.A. - ...... ',. 

'PETROBRAS -, relativas ao 
exercício de 1964, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 871 e 872, 
de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridiclda<le; e 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res desejar fazer uso da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação, 
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Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está ~provado. 

O projeto 11ai à Comissão de Re~ 
dação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA,TJVO 

N.• 38,, DE 1966 

(N.• 275-A/66, na Câmara) 

Aprova as contas gerais da Pe· 
tróJeo Brasileiro S.A. - ....... . 
PETROBRAS -, relativas ao 
exercício de 1964. 

O Congresso N aciorial decreta: 

Art. 1,0 
- F i c a m aprovadas as 

contas geraís da P~tróleo Brasileiro 
S.A. -PETROBRáS-, relativas ao 
exercício de 1964. 

Art. 2.0 -·Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) \ 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.O 857, de 1968, da Co· 
missão de Finanças, sôbre o Avi­
so n.0 0559, de 31 de julho de 1968, 
do Sr. Ministre-- Extraordinário 
para a Coordenação dos Organis­

mos Regionais, encaminhando ao 
Senado Fe<leral o Balanço-Geral 

, da Superintendência do Desen­

volvimento do Nordeste. -
SUDENE -, relativo ao exercício 
de 1967. 

PARECER pelo arquivamento. 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res desejar fazer uso da palavra, en-~ 
cerrarei a dlscussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

. Os Senhores Senadores que apro ... 
, ·vam o parecer queiram permanecer 

se.ntados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A matériá vaj aQ arquivo. 

lt o seguinte o aviso arquivado: 

PARECER 
N.0 857, DE 1968 

Da .comissão de Finanças, sô­
bre o Aviso n.O 0559, de 31 de ju­
lho d')' 1968, do Sr. Ministro Ex­
traordinário para a Coordenação 
dos Organismos Regionais enca­
minhando ao -Senado Federal o 
Balanço-Geral da Superintendên­
c~a do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE - reJativo ao 
exercício de 1967. 

Relator: Sr. Manoel VillaÇa 

Pelo Aviso n.0 0559, de,31 de julho 
do corrente ano, o Sr. Ministro Ex~ 
traordinário para a Coordenação dos 
Organismos Regionais encaminhou ao 

, Senado Federal o relatório do Balan­
ço-Geral e Prestação de Contas• da 
SUDENE, relativo ao exercício d~ 

1967. 

Aquela Autarquia teve o seu orç\~ 
mento aprovado para o referido exer­
cicio financeiro, pela Portaria n.0 82, 
de 26 de julho de 1967, do Ministério 
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral. 

O presente Balanço Orçamentário 
demonstra, minuciosamente, a exe­
cução dos recursos destinados àquela 
Superintendência. 

De acôrdo com o citado Balanço, 
a SUDENE realizou o total de ..... . 
NCR$ 133.820.912,12 da Receita pre-
vista no montante de . , ........... . 
NCr$ 173.689.639,00. 

Do total realizado, ............... . 
NCr$ 57.981. 083,18 foram recebidos 
durante o exercicjO de 1967, ....... . 
NCr$ 10.058.233,94 representam sal­
dos de disponibilidades do exercício 
anterior, e NCr$ 65.781. 595,00, consti­
tuem a importância que a Superin­
tendência recebeu do Tesouro Nacio­
nal, de conformidade com o crono­
grama de aesembôlso do Ministério 
da :Fazenda. 

Todos êstes dados constam1 de ma­
neirà detalhada e específica, do qua­
dro ilustrativo que integra a Receita 
realizada . 

o mesmo Balanço Orçamentario fi· 
xou a Despesa em NCr$ 173.698.639,00, 
da qual a SUDENE realizou o mon­
tante de NCr$ 119.905.836,63.' Dêste 
total, NCr$ 43. 786.589,88 constam co· 

mo "'Restos a Pagar" do exercício, ca­
bendo salientar que a execução desta 
verba é demonstrada através da Lei 
n.o 5 ,189, de 8 de dezembro de 1966, 
Subanexo 4.03.02- x. 43- SUDENE. 

O Balanço demonstra ainda, à .sa­
ciedade, a aplicação, pela SUDENE, 
dos recursos constantes dos "Créditos 
Extraordinários" abertos ao, Minístê ... 
rio do Interior durante o ano de 1967. 

No tocante ao movimento extra-or-­
çamentário, cuja Receita foi orçada 
em NCr$ 108.151.290,49, e a Despesa 
fixada em NCr$ 110.143.826,11, .... 
NCr$ 39.056.602,00 fazem parte do re­
cebimento de "Restos a Arrecadar" do 
Tesouro Nacional de exercicios a'nte ... 
rlores e NCr$ 20.661.711,15 se referem 
ao pagamento de "Restos a Pagai•• de 
exercícios anteriores. 

Ainda da movimentação extra-or­
çamentária cabe destacar o movi­
mento do "Fundo de Emergência e 
Abastecimento do .No~deste", criado 
pelos artigos 24 e 27, da Lei n.0 4.239, 
de 27 de junho de 1963, tendo êste 
movimento apresentado o saldo do 
exercício anterior no valor de ..... . 
NCr$ l. 001.118,35. 

A Comissão de Finanças, após to­
mar conhecimento do Balanço-Geral 
em aprêço, propõe o seu arquivamen­
to, na forma regimental. 

Sala das Comissões, em "2 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figuéi­
redo, -Presidente - Manoel Villaça, 
Relator - José Ermírio - Clodotnir 
Millet - Adolpho Franco -· João 
Cleofas - Carlos Lindenberg - José 
Leite - Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1.319, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, solicitando transcrição 
nos Anais do Senado Federal do 
editorial intitulado "Um Julga­
mento Político", assinado pelo 
iornalista Danton Jobim e publi­
cado no jornal última Hora, de 
2 de outubro de 1968. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenbum dos Senhores Senadores 
desejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

\ 
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Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento queiram perma­
necer sentap.os. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Serã feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESII)ENTE (Gilberto Ma-
rinho) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.o 1.320, de Hl68, 
de autoria dQ Sr. Senador Lino 
de Mattos, solicitando transcri­
ção nos Anais do Senado Federal 
do editorial do jornal Correio da 
Manhã, intitulatto "Expectativa", 
publicado em sua edição de 2 de 
outubro de 1968. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESII)ENTE (Gilberto Ma-
rinho) 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Leí do Senado n.0 

21, de 1967, de autoria do Sr. se .. 
nadar Arthur Virgílio, que revo-· 
ga o Decreto-Lei n.0 127, de 2 de 
fevereiro de 1967, tendo 

PARECERES, sob números 153, 

159, 160 e 766, de 1968, das co­
missões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade do projeto; 

2.0 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade do substitutivo 
da Comissáo de Legislação So­
cial; 

- cté Legislação Social: 
l.u pronunciamento: pela apro­
vação, nos têrmos do substitu­
ti'vo qu? apresenta; 

2.0 pronunchvi:J .. ento: pelo ar­
. quivamen.~-,· ~'lido em vista já 
ter sido · . vado projeto no 
mesmo ~"' Ido. 

A matéria ~rou na Ordem do Dia­
da. sessão de 15 de março último, sen­
do ~dela retirado para audiência do 
Ministério dos Transportes, a reque­
rimento do Senador Eurico Rezende. 

Posteriormente, em 6 de 'junho, 
cumpr~da a d111gência, foi incluída 
novaméJ?:.te em Ordem do Dia. 

Em virt~g;{ de questão de ordem do 
Senador Alay:sio de Carvalho, a maté­
ria foi retirada, para nôvo pronuncia­
mento da Comissão de Legislação So­
cial, que concluiu pelo arquivamento 
da proposição. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar 
fazer us&--da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada, 

Em votaç~o o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram perman.ecer sentados. 
{Pausa.) 

Foi rejeitado o projeto. A matéria 
irá ao Arquivo, 

PROJETO I)E LEI IJO SENAI)O 
N.0 21, DE 1967 

Revoga o Decreto-Lei n.õ 127, 
de 31 de janeiro de 1967. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. ,único - É revogado o Decre­
to-Lei n. 0 127, de 31 de janeiro de 
1967. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 7 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

23, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino 

1
de .Mattos, que isen­

ta do serviQo militar obrigatoria, 
em tempo de paz, o homem do 
campo e o estudante, enquanto 
esteja cursando o 2.0 ciclo cole­
gial, tendo 

PARECER, sob n.0 799, de 1968,­
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pe­
la rejeição. 

Em discussão o projeto. 

Se nenbum Sr.· Senador desejar ta-

zer ~so da pa\~~-encerrarei 
cussao. !Pausa.) · '·- ' 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

a dts-

Os Srs. Senadores' que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

o projeto foi rejeitado e vai ao Ar­
quivo. ' 
~ o seguinte o projeto 

que será arquivado. 
rejeitado, 

PROJETO I)E LEI DO SENADO 
N.0 23, I)E 1968 

Isenta do serviço militar obri­
gatório, em tempo de paz, o ho­
mem do campo e o estudante en­
quanto esteja cursando o 2.0 ci­
clo colegial. 

Art. 1.0 - São isentos do serviço 
militar obrigatôrio, em tempo de paz, 
o homem do campo e o estudante en­
quanto esteja cursando o 2.0 ciclo eo­
legial. 

~_1.0 - Considera-se homem do 
campo, para os efeitos dêste artigo, 
aquêle que tenha residência e domi­
cílio permanentes fora dos períme­
tros urbanos e que exerça exclusiva 
atividade laborativa no meio rural. 

§ 2.0 
- No caso de existir, na 

localidade, repartição ou tiro~de-guer­
ra capacitados à prestação de instru­
ção militar, não prevalecerá a isen.:. 
ção relativa ao estudante, preVista., 
neste artigo. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogavam-se aS dispo­

sições em contrário. 

O SR. PRESII)ENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 8 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
66, de 1968, de, autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que 
torna obrigatória a colocação, bem 
como o uso de cintos de segu-



... 

4448 ' Sexta-feira 18 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) OutUbro de 1968 

rança, nos veículos fabricados e 
em circulação rio País, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 866, 867 e 

868, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela juridicidade e constitu.: 
cionaligade; 

- de Indlistria e Comércio, pe­
lo arquivamento; e 

- de ,Finanças, pelo arquiva-
mento. ~ 

Em discussão o projeto. 

Se rienhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cusSão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

· Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Foi rejeitado o projeto. A matéria 
será arquivada. 

1!: o seguinte o projeto rejeitado, 
que será arquivado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 66, DE 1968 

Torna obrigatória a colocação, 
bem como o uso de cintos de se­
gurança, nos veículos fabricados 
e em circulação no País. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - E obrigatória a coloca­
ção, pelos fabricantes, de cintos de 
seguranÇa, nos veículos fabricados no 
Brasil. 

Parágrafo único - Nos veículos em 
circulação no Pais, à data da publi­
cação desta Lei, a colocação do cinto 
de segurança deverá se:r feita pelos 
respectivos proprietários. 

Art. 2.0 - A importaç:áo e a expor­
taç~o de veículos sOmente serão per­
mitidas observado o disposto nesta 
Lei. 

Art. 3,0 - A inobservância do dis­
posto nos arts. 1.0 , caput, e 2.0 acar­
retará ao infrator uma multa de 50% 
(cinqüenta por cento) do salãrio-mi­
nimo da região, por veículo fabricado, 
importado ou exportado, sem o cinto 
de segurança. 

Parágrafo único - O não-c\lmpri­
mento do disposto no parágrafo Unico 
do art. 1.0 acarretará ao infrator uma 
mUlta de um salário ... minimo da re-

g1ao. Em caso de reincidência, além 
da multa, serã apreendido o veiculo. 

Art. 4.0 - O Grupo Executivo da 
Indústria· Mecânica do Ministério da 
Indústria e do Comércio especificará 
o cinto de segurança de que trata o 
art. 1.0 e fiscalizara o cumprimentõ, 
pelos fabricantes, desta Lei. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 1 
as disposições em contrário. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a matéria da Or-__ .... .­
ctem 'do Dia. Sôbre afmesa comunica­
ção de autoria do Sr. Senador Walde~ 
mar de Alcântara, que será lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

li: lida a seguinte comunicação. 

, Senhor Presidente: 

Se nenhum ,dos senhores Senadores 
desejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a presente sessão, convocando 
a Casa para uma sessão extraordiná­
ria a realizar-se às 17 horas e 30 mi­
nutos" com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMáTICA (lJNIAO DAS REPú­
BLICAS SOCIALISTAS SOVIÉTICAS) 

Discussão, em turno único, do pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 325/68 
(n.0 650/68, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador · 
Ilmar Penna Marinho, para exercer a 
função de EmbaiXador Extraordinário 
e Plenipotenciârio do Br.asil junto à 
União das Repúblicas Socialistas So­
viéticb. 

Tenh.p a honra de comunicar a V. 
Ex.a., à vista do disposto nos arts. 9.o 
e seu § 1.0 e lO e seu § 1.0 , do Regi­
mento Interno, que, assumindo o 
exercício da representação do Estado 
do Ceará, em preenchimento da vaga 
decorrente do falecimento do Sr. Se­
nador Paulo Sá.rasate, adotarei o rio­
me parlamentar abaixo consignado ·e 
integrarei a bancada da Arena. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
,- rinho) ......!. Está encerrada a sessão. 

Atenciosas saudações. 
Assinatura por extenso: José Walde­
mar de AJcântara. 

Nome parlamentar: Waldemar Al­
cântara. 

Endereços: Em Brasília: Hotel Na­
cional, apartamento 320. 

No Estado da Guanabara: Hotel 
Serrador. 

' ' No Estado de origem: Av. Bezerra 
de Menezes, 549, Fortaleza - Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A comunicação que acaba 
de ser lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, desisto da palavra. 

O SR.. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor José Guiomard. (Pausa.) 

I 

S. Ex.a não está presente. 

Não há. mais oradores inscritos. 

., 

(Encerra-se a sessão às 15 bo .. 
ras e 45 minutos.) 

ATA DA 236à SESSÃO 
EM 17 DE OUTUBRO ~E 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDf:NCIA DO SR. GILBERTO 
"'·· MARINHO 

A13 17 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - José Gulo­
mard - Oscar Passos - Flávio 
Brito - Edmundo -:Levi - Desiré 
Guarani - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Clodomir Mil­
let - Victorino Freire - Pétrônio 
Portella - José Cândido/ - Me­
nezes Pimentel - Walde'mar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Argemiro de 
Figueiredo - João Cleofas - Jo­
sé Ermírio - Arnaldo Paiva -
Leandro Maciel - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Antóni6 
Balbino - 'Josaphat Marinho -
Garlos Lindenberg ~ Eurico Re­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Aarão Steinbruch -
Vasconcelos Tônes - Mário Mar-

t 

' ' 
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tins - Aurélio VIanna - Gilberto 
Marinho - Milton Campos -
Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano -- Pe­
dro Ludovico - Filinto Müller -
Bezerra ·Neto - Adolpho Franco 
- Mello Braga - Celso Ramos 
- Antônio Carlos - Attílio Fon-
tana - Guido Mondin - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRE<IJlENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. V ai ser lida a A ta. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que ê, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Senador Lino de Ma.ttos 

N." 1.126/68, enviada pelo Minis­
tro dali Relações Exteriores (Avi­
so n.0 G/DA/DCint/41/310, de 10-
10-68); 

N.o 1.186/68, enviada pelo Minis­
tro da Justiça (Aviso núme­
ro G/01571-B, de 11-10-68). 

O SR. PRESIDEN,TE (Gilberto lll.a­
rinho) - Sôbre a. mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 1.401, DE 1968 

Nos têrmos do art. 212, alínea g, do 
Regimento Interno, e de acôrdo com 
as tradições da Casa, requeiro não se 
realize sessão no Senado no dia 1.0 

de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1968, - Manoel Villaça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em conseqüência da deli­
beração do Plenário, o Senado não 
realizará SeSSãO rio dia }.0 de UOVClTI­
brO, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-_ 
rinho) - O Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres enviou ~. Mesa discurso para 
ser publicado, na forma do art. 201, 
t 2.0. do Regimento Interno, 

S. Ex.a será atendido. 
' 

É o seguinte o ·discurso enviado à 
Mesa; ' ' 

. <i_;/ 
Sr. Presl!iW"e: Srs. Senadores: 

Dentro qo ri);iÍ'espirito de tratar sem­
pre dos problemas que afligem o Es­
tado que represento nesta Casa, que-

. ro, hoje, focalizar um assunto velho, 
já batido, mas nunca resolvido. -

Tra~a-se· do fornecimento de ener~ 
gia efétrica pela Light, sempre mal 
feito, se-~pre _ deficienV, exceto na 
hora da cÕ~nça de contas de luz. 

A cidade de Duque de Caxias, co­
mo tantas outras servidas pela Light, 
cansou-se de tanto reclamar, de tav-­
to pedir às áutoridades corp.petentes 
uma solução. 

No bairro 25 de Agósto, então, a 
coisa é terrível. A fa.ta de luz é uma 
constante. A ponto de seus morado­
res fazerem um memorial no sentido 
de serem atendidas suas reivindica­
ções, e do qual transcrevo alguns tó­
picos: 

"O populoso bairro, em que vi­
vem aproximadamente 30.000 
almas, vive constantemente às 
escuras, apesar da Light cobrar 
religiosamente as suas contas, 
sem que mande um marcador pa­
ra verificar o consumo de ener­
gia mensal - cobra quanto quer 
e como quer - fato que poderá 
ser testemunhado. A cobrariça é 
feita por estimativa e o impôsto 
que sôbre ela incide aumenta mui­
to, assim como o empréstimo com­
pulsório devido à ELETROBRÁS. 
Para que então foi criada a em­
prêsa governamental? Foi no in­
tuito de melh~tar e regularizar o 
fornecimento de energia elétrica 
em todo o Pais, no entanto, o que 

' se vê é o abuso constante da con­
cessionária sem que uma voz se 
levante." 

E mais adiante: 

"No bairro 25 de Agõsto existem 
cinco casas de saúde e o SAMDU, 
que vivem pràticamente às escu­
ras, por incrível gue pareça. As­
sim também vivem a Prefeitura, 
a Delegacia e o Forum". 

Senhor Presidente. Sei que a ELE­
TROBRAS tem um programa de tra­
balho elogiã.vel: o aumento da pro-

dução de energia elétrica no Brasil 
e o fornecimento desta aos mais dis­
tantes rincões do território nacional. 
Constrói-se, atualmente, no Brasil, 
enormes hidrelétricas, grlandíosas re­
prêsas, colocadas entre as l)rimeiras , 
do mundo em tamanho e cal)acidade; 
estuda-se a implantação de u:sina:'s 
atômicas; enfim, uma gama de pro­
jetos e planos para incrementar o 
nosso 'desenvolvimento. 

No entanto, não compreendo como 
pode a emprêsa estatal permitir que 
a concessionãria de energia elétrica, 
em uma região tão importante como 
a formada pelos Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, sirva tão 
,mal aos seus usuários. 

Além do fornecimento precário, coi­
sa do conhecimento de todos, hã, ain1

-

da, o agravante de cobrar por ~_sti­

mativa e religiosamente as contas de 
um pseudo·fornecimento de, luz, 
quando deveria, como primeira pro· 
vidência, instalar medidores. 

Imaginemos, Senhor Presidente, um 
médico atendendo um caso de urgên­
cia, ou uma operação, e, de repente, 
sem prévio aviso, vê, angustiado, a luz 
apagar~se. Pois isso está acontecendo 
não sfi em Duque de Caxias, mas 'em 
tôda a regíão servida pela Light. 

E que providências foram ou estão 
sendo tomadas a fim de solucionar 
esta velha situação? Ninguém sabe,

1 

ninguém informa. Nossas autorida· 
des acreditam que fazendo cada dia 
um projeto de hidrelétrica está resol­
vido nosso problema cte energia. Mas 
esquecem, e isso é imperdoável, de 
procurar solver as dificuldades exis-·-, 
tentes nos sistemas atuais, deixando 
populações mal servidas, lembradaS 
apenas na hora de cobrança de ta­
rifas escorchantes, acrescidas de um 
empréstimo compulsório que vai para 
a autarquia e que não reverte em be­
neficio das comunidades espoliadas. 

Senhor Presidente, o meu desejo ao 
focalizar êste assunio desta Tribuna 
é lançar um veemente apelo ao noss~ 
Ministro das Minas e Energia, à ELE­
TR.OBRAS e outras autoridades com­
petentes, para que pensem um pouc~ 
neste problema crônico: a ineficién­
. ela da Light em fornecer energia elé• 
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trica ao meu Estado, e procurem solu­
cioná-lo urgentemente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rjnho) - Sôbre a mesa, ofício do Sr. 
Lidei; da ARENA que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

ll lido o seguinte 

Em 17 de outubro de 1968. 

Senhor Presldente: 

Nos têrmos regimentais, solicito 
Vossa Excelência se digne designar o 

, Senhor Senador Waldemar Alcântara 
t-_para preencher as vagas, comO títu­
'<:·)ar1 nas Comissões dos Estados para 
· Alienação e Concessão de Terras Pú-

I 

i blicas e Povoamento e de Projetos do / 
--_Executivo, decqrrentes do falecimen­
do de seu titular, Senador Paulo sa­
rasate. 

Atenciosamente, 

Fi,nto Müller,, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está feita a designação so­
licitada. 

Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

(UNIAO DAS REPúBLICAS 
SOCIALISTAS SOVIÉTICAS) 

Discussão, em turno üntco, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores, .sôbre a Mensagem n.0 

325/68 (n.o 650/68, na origem), 
pela qual o Presidente da Re­
pública Submete ao Senado a es­
colha do Embaixador ILMAR 
PENNA MARINHO, para exercer 
a função de Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto à União das Re­
públicas Socialistas Soviéticas. 

Trata-se de matéria que deverá ser 
preciada em sessão secreta. 

Solicito aõs Srs. Funcionários que 
:)ffiem as devidas providências nesse 
mtldo. 

(A sessão transforma-se em se­
creta às 17 horas e 45 minutos e 
torna .. se pública às 18 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Está reaberta a sessão 
pública. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso N acionai estará. reunido 
hoje, às 21 horas, para apreciação de 
veto presidencial. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente séssão, desigmm­
do para a sessão ordínária de ama­
nhã, àf1 14 horas e 30 minutos, a se-
guinte_ ..., 

ORDEM DO DIA 

I 

REDAÇÃO FIKAL 

't>ROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 1ll, DE 1968 

Discussão, ep turn'o único, da reda­
ção final (oferecida pela Comíssão de 
Redação em seu Parecer n.0 fS94, de 
1968) da emenda do Senado ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n.O 111, de 
1968, (n. 0 928-C/67, na casa de orl­
gem), que retiftca, sem ônus, a Lei 
n.0 5 .189, de 8 de dezembro de 1966, 
que estima a Receita e fixa' a Despe­
sa para o exercício de 1967. 

2 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 61, DE 1968 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão dé 
Redação em seu Parecer n.O 895, de 
1968), do Projeto de Resolução n.0 61, 
de 1968, que autorizâ a Prefeitura 
Municipal de Sapucaia do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul, a realizar ope­
ração de financiamento externo com . 
a emprêsa C.H.F. Mueller G. m. b. H., 
de Hamburgo, República Federal da 
Alemanha, no valor de D.M. 92.340,00 
(noventa e dois mil, trezentos e qua­
renta marc9s alemães), destinados à 
aquisição de equipamentos hospitala­
res para o Hospital Municipal «Ge­
túlio Vargas". 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 105, PE 1963 . 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 105, de 
1963, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, que dá nova redação 
aos artigos 47, 5l a 56, 75, 120, 146, 223, 

' 

347 .. 351, 364, 401, 434 a 436, 553, 598, 
722, 724, 726, 729, 730 e 733 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n.o 896, de 1968, da 
Comissão 

- de Redação, oferecendo a reda­
ção do vencido. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 93, DE 1968 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 93, de 
1968, de autoria do Sr. Senador No­
gueira da Gamw, que estende às' Co­
marcas de Sabará, Santa Luzia e Cae­
té a jurisdição das Juntas de Conci­
liação e Julgamento de Belo Horizon­
te, tendo 

!' ARECERÉS, sob n.0 s sse e SS1, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; e 

- de Legislação Social, favorável. 

PROJETOS QUE DEVEM RECEBER 
EMENDAS PERANTE AS COMIS­
SõES 

I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 147/68 (n.0 1.628/68, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a doar, atràvés do Instituto 
Brasileiro do Cafê, ao Programa Mun- ~ 

dial de AUmentos da Organização daS 
Nações Unidas para a Alimentação e­
e Agricultura 5. ~00 sacas de café. 

Calendário - Dias 14, 15, 16, 17 e 
18 de outubro. 

li 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 149/68 (n.0 !. 659/68, na Casa de 
origem), que concede pensão especial 

-à viúva do ex-Professor da Faculda­
de de Medicina da Universidade Fe,­
deral de Pernambu~o Aggeu 'cte Go­
doy Magalhães. 

Calendário - Dias 14, 15, 16, 17 e 
18 de outubro. 

Ili 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 150/68 (n.0 1.688/68, na Casa de 
origem), que concede pensão especial 
ao escultor Celso Antônio. 

' Calendário - Dias 14, 15, 16, 17 e 
18 de outubro. 

., 
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· PROJETOS EM 'fRAMITAÇAO 

1 

PROJETO DE EMENDA A CONSTI­
TUIÇAO N.0 4/68, que "dá nova reda­
ção ao caput do art. 76, suprime os 
seus § § 1.0 , 2.0 e 3.0 , e dá nova reda­
ção ao § 1.0 do art. 79 e ao art. 8 t da 
Constituição Federal", 

Calendário 

Dia 22/lQ - Continuação' da vota­
ção, em primeiro turno. 

2 

PROJETO DI!: LEI N:·o 24/68 GN), 
que "altera o artigo 3.0 da Lei núme­
ro 2.391, de 7 de janeiro de 1955, al­
terada pela Lei n.0 4.446, de 20 de 
outubro de 1964". 

<Comissão Mista - Presidente: 
Deputado Armav-do Corrêa - Vice­
Presidente: Senador Leandro Maciel 
- Relator: Deputado Amaral l'ei­
xoto.) 

Calendário 

Dia 23/10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Inicio: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

3 

PROJETO DE LEI N.O 25/68 (CN), 
que "fixa os efetivos dos Oficiais dos 
Corpos e Quadros da Marinha de 
Guerra, e dá outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins - Vice-Pre.si­

' dente: Deputado Amaury Kruel -
Relator: Senador Flávio Brito.) 

Calendáfio 

Dia 18/1_0 - Publícação do pare­
cer; e 

Dia 24/10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Início: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

4 

PROJETO DE LEI N.O 26/68 (CN), 
que "modifica di"'!)ositivos da Lei mi­
mero 4. 881-A, de 6 de dezembro de 
1965, que dispõe sôbre o Estatuto c1o 
Magistério Superior, e dá outras pro­
vidências''. 

(Comissão Mista: Pr_esidente: Se­
nador Wilson Goriçalves - Vice-Pre-

sidente: Deputado Raymundo Diniz 
- Relator: Deputado Padre Nobre.) 

Calel)6ário ... 
Dia 23/10 -_J,têlmião da Comissão 

para apr~ciaç~do parecer do Rela­
tor, às 21,00 fiaras, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Féderal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A discussâ!i\ do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a pUblicação do 
parecer. 

Prazo - Inicio: 8-10 .. 68. Término: 
16-11-68. 

5 

PROJETO DE LEI N.0 27/68 (GNl, 
que 1'cria o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação (FNDE), 
e dá outras providências". 

( Cornissão Mista - Presidente: Se­
nador Mári() Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado João Borges - Re­

__lator: Deputado Nogueira Rezende.} 

C~lendário 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 -Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão para discussão do projeto 
será convocada oportunamente, de 
acôrdo com a publicação do parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Têrmino: 
-16-11-68. -

6 

PROJETO DE LEI N.0 28/68 (CN), 
que "institui adicional sôbre o Inl­
pôsto de Renda devido por pessoas fí­
sicas ou jurídicas residentes ou do~i­
ciliadas no estrangeiro a ser utilizado 
no financiamento de pesquisas rele- · 
vantes para a tecnologia nacional, e 
dá outras providências". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador José Leite - Vice-Presidente: 
Deputado Garcia Neto - Relator: 
Senador José Ermírio.) 

Calendário 

Dia 22/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela: 
tor, âs 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pare­
cer: e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, serã oportunamente mai­
cada, de acôrdo com a publicação d9 
parecer. 

Prazo - Inicio: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

7 

PROJETO "DE LEI N.0 29/68 (CN), , 

que "modifica o artigo 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967, 

que dispõe sôbre a destinação do Fun-
1 

do Especial da Loteria Federal, e dá 
outras providências". 

{Comissão Mista - Presidente: 
Deputado Padrt Antônio Vieira - Vi­

l 
ce-Presidente: Senador Edmundo Le~ 
vi- Relator: Deputado Passos Pôrto.) 

Calendário 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 

para "apreciação do. parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 -Publicação do pare-
cer; e 

I I. 

A Sessão Conjunta para discul:tsão 
do projeto será convocada oportuna:.. 
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

PrazÕ- In~io: 8-10-68. Término: 
16-11-68, 

g 

PROJETO DE LEI N.0 30/68 (CN), 
que "institui incentivos fiscais para o 
desenvolvimento da educação. e dá 
outras providências". 

{Comissão Mist!'t- Presidente: Se­
nador Mário Martins - Vice-Presl-
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dente: Deputado Josias Gomes- Re­
lator: Deputado Getúlio Moura.) 

Calendário 

Dia 22/10 -·Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31!10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicaçã~ do pare­
cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

- Prazo - Inicio: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

9 

PROJETO DE"i,EI N.O 31/68 (CNl, 
que "restabelece representações no 
Conselho Nacional de Telecomunica­
ções, revoga dispostivos da Lei núme­
ro 4.117, de 27 de agôsto de 1962, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: 
DeputadO Renato Azeredo - Vice­
Presidente: Senador ' Mário Martins 
- .Relator: Deputado Carlos Quin~ 

tela.) 

Calendário 

Dla 24/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Relà-

1 tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da· Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até <!ia 5/11 - Publicaç!i_o do pare­
cer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, serã oportunamente mar .. 
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. ' 

Prazo - Início: 8-iOoli8. Té;:mino: 
16-ll-68. 

10 

PROJETO DE LEI N.0 32/68 (CN), 
que "fixa. normas de 'organização e 
funcionat;nento do Ensino 'superior e 
sua articulação com a Escola Média, e 
dá outras providências". 

(Comissão Mistá - Presidente: Se­
nador Josaphat Marinho - Vice-

Presidente: Deputado Mata Dlachado 
-Relator: Deputado Lauro Cruz.) 

Dja 29/10 - Reunião da Comissãó 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
men_te, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-ll-68. 

Il 

PROJETO DE LEI N.0 33/68 (CN), 
que "dispõe sôbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, CJ,"ia o 
Conselho Superior de Censura, e dâ 
outras providências". 

(Comissão Mista -Presidente: Se­
nador Aurélio Vianna - Vice-Presi­
dente: Deputado Padre Nobre - Re· 
lator: Deputado Cícero Dantas.) , , 

Calendário 

Dia 30/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 100 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se-
nado Federal; ' 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão para discussão do projeto 
será convocada oportunamente, de 
acôrdo com a publicação do parecer. 

Prazo - Inicio': 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

12 

PROJEI'O DE LEI N.0 34/68 (CNl, 
que "restabelece para as categorias 
profissionais que menciona o direito 
à aposentadoria especial dE! que trata 
o artigo 31 da Lel n.0 3.80'1, de 26 de 
agôsto de 1960, nas condições ante­
riores". 

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado João Alves - Vice-Presi­
dente:. Senador José FeUciano - Re­
lator: Deputado Celestino Fi1!10.) 

Calendário 

Dia 29/10 - Reunião da comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Atê dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão. 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

..... 
Prazo - Inicio: 9-10-68. Término: 

18-11-68. 

13 

PROJETO DE LEI N.O 35/68 (CNl, 
que "autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Universidade Federal do 
Piauí, e dá outras providências". 

' ' 
(Comissão Mista - Presidente: Se-

nador :retrônio Portella - Vice~Pre­

sidente: Deputado Ezequias Costa -
Relator: Deputado Chagas Rodri· 
gues.) 

Calendário 

Dias 16, 17, 18, 21 e 22/10- Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
mis:,ão; 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal; 

Até dia 4-11 -Apresentação do pa­
rece:r;, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pare­
cer;' e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 15-10-68. Término: 
23-11-68. 

CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 29 de outubro: 

- Projeto de Lei n.o 109/68, no Se­
nado, e n.0 1.394/68, na Câmara, 
que "modifica dispositivo da Lei 
n.0 4.908, de 17 de dezembro de 
1965, e transfere ações da União 
à ELETROBRAS" (veto parcial); 

/ 
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Dia 30 de outubro: 

- Projero de Lei n.0 87/68, no Se­
nado, e n.0 316/67, na Câmara, 
que "cria na 8.• Região da Jus­
tiça do Trabalho 9 (nove) .r un­
tas de Conciliação e Julgamento'' 
(veto total); 

- Projeto de Lei n.o 68/68, no -Se­
nado, e n.0 3.414/66, na Câmara, 
que "estabelece prioridade para 
a matrícula nos estabelecimentos 
de ensino público de curso médio 
e dispõe sôbre concessão de bôl­
sas de estudo para os filhos de 
ex-combatentes e órfãos meno­
res carentes de recursos" (veto 
parcial); 

Dia 31 de outubro: 

- Projero ile Lei n.O 1.376/68, na 
Câmara, e n.o 104/68, no Senado, 
que "aprova a quarta etapa do 
Plano Diretor de Desenvolvimlm­
to Econômico e Social do Nor­
deste, para os anos de 1969, Hl70, 
1971, 1972 e 1973, e dá outras pro­
vidências" (veto parcial). 

EDITORIAl DO JORNAL OLTIMA HORA, 
INTITULADO "UM JULGAMENTO POLI­
TICO", ASSINADO PELO JORNALISTA 
DANTON JOBIM, QUE SE PUBLICA NOS 
nRMOS DO REQUERIMENTO N.O 1.319, 
DE 1968, DE AUTORIA DO SR. UNO DE 
MATTOS, APROVADO NA SESSÃO DE 
17-10-68. . . 
UM JULGAMENTO POLíTICO 

Danton Jobim 

O Supremo Tribunal Federal deve 
julgar hoje o pedido de habeas cor­
pus impetrado em favor do Senhor 
Jânio Quadros. 

Não sonhamos em influir no ânimo 
dos julgadores, mas não podemos 
abstrair do caráter político do julga­
mento, em que o Govêrno se acha 
particularmente interessado e que 
pode afetar os rumos da evolução <:i.o 
regime para a plena normalidade 
constitucional. 

O Ministério da Justiça cometeu 
uma violência quando desterrou pa­
ra a fronteira com a BOlívia o ex­
Presidente. Contou para isso com a 
complacência da Justiça Federal, re­
cém-criada, cujos cargos foram pro­
vidos por êle mesmo. E contou com 
& aquiescência dos novos Juize~, do:~ 

juizes que o Presidente Casj;ello Bran­
co enxertou no Pretória Supremo. 

vv• "•,v;: com o mais im­
da Cons­

arbitário. 

Já com ob-
jetividade, de vista jurídi-
co, num artigos sôbre a 
prisão e o confinamenro do Sr. Qua­
dros, repetição do aro arbitrário pra­
ticado contra o jornalista Hélio Fer­
nan,des no comêço do Govêrno Costa 
e SilVa. Seria desnecessário e ridículo 
agora,-:~·--' ·~'ões. de direito aos emi­
nentes · - . _ Q*S, que, se deixarem 
de fazer jus · · ; não o farão por ig­
norância. 

Queremos chamar-lhes a atenção, 
respeitosamente, para as conseqüên­

-cias que advirão para o regime ins­
tituído na Constituição de 1967 se o 
Supremo renunciar ·a ser o supremo 
intérprete e guardião da Carta, que, 
bem 'Ou mal, é a bússola; de que dis­
pomos, pa~S.: orientar a nossa vida 
pública' e prOcurar o sentido da nova 
ordem jurídi69. instituída péla Revo­
lução. 

Ontem, a propósito do desprestígio 
do Congresso, falávamos do. terrível 
dilema: Revolução ou Constituição. 

o Govêrno pode ter interêsse em 
misturar os tênnos dessa disjuntiva. 
Um juiz, não. Deve separar nitida­
mente as duas coisas. 

Na presente situação, o juiz tem 
de partir do principio de que a Re­
volução de 1964 não prevalece sôbre 
a Constituição que ela própria gerou. 
Foi por isso que seu principal autor1 

o Presidente Castello Branco, decla­
rou que, com ela, se encerrava o ci­
clo revolucionário. 

Assim, não se pode invocar os ins­
trumentos revolucionários que não 
não estejam incorporados à Consti­
tuição vigente, a qual, segundo a 
terminologia usada abundantemente 
na época de sua promulgação, 11ins­
titucionalizou" os princípios da revo­
lução. 

A Constituição ressalvou os efeitos 
dos Atos Institucionais, quanto à 
permanência em sua vigência, das 
cassações ou suspensões de direitos 
políticos, mas não determinou ex­
pressamente, em nenhum artigo, que 
os Atos Institucionais continuassem 
em vigor.~ 

Sexta-feira 11!"--"'4~· 

A tese que esposamos é correta, 
mas não queremos ensinar o que de ... 
vem fazer os Ministros do STM. O · . 
que pretendemos ressaltar, é que a 
opinião ·pública, por mais desinfor-: 
mada, não aceitará como justo p ve­
redito que sanclon~ uma vJolência 
comô essa· praticada contra o ex-Pre­
sidente. 

Se a mais alta cârte decidir assim, 
estará) contribuindo para impopula­
rizar ainda mais o regime que ela, 
sem dúvida, não deseja subverter. 
Mesmo politicamente, pois, estará co­
metendo um grande êrro de conse­
qüências deploráveis seja para o País, 
seja para o próprio Govêmo. 

Está encerrada a. sessão. 
(Encerra-se a sessão jt.s 18,00 

horas.) 

EDITORIAL DO JORNAL "CORREIO DA 
MANHÃ", INTITULADO EXPECTATIVA, 
QUE SE PUBLICA DE ACôROO COM O. 
REQUERIMENTO N.0 1.320, DE 1968, 
DE AUTORIA DO SR. UNO DE MATTOS, 
APROVADO NA SESSÃO DE 17-10-68. 

EXPECTATIVA 

O Supremo Tribunal Federal deve 
julgar. hoje o pedido de habeas 
corpus impetrado pelo Sr. Jânio Qua­
dros contra o portaria do ministro. 
da Justiça que o confinou. :esse julga­
mento transcende os interêsses pes-· 
soais ou políticos do ex-Presidente da 
República. Não está em causa a sua 
figura. Hoje, o Supremo, seguindo a 
sua alta tradição de guardião da cons­
ciência jurídica nacional, irá exami- _:. 
nar uma questão de fundaniental im­
portância para a segurança de cada 
qual e do próprio Estado. É ilusão 
pensar que o poder que se assenta na 
fôrça possa produzir estabilidade so­
cial e paz política. A fonte de ambas 
é a ordenação jurídica da sociedade,· 
assentada na proteção aos direitos pu­
blicas e privados. Eis por que o jul­
gamento de hoje ganha dimensão de­
cisiva não para a sorte de um indivi­
duo, mas para o destino de tôda uma 
coletividade. 

Para Impor ao ex-Presidente da 
República a pena do confinamento, 
o Ministro da Justiça invocou o arti­
go 173 da Constituição, procurando 
fazer com que a vigência da Magna 
Carta se compatibilizasse com o fan­
tasma do Aro Instibucional n.0 1. 11: 
pacífico que, ao entrar em vigor a. 
Constituição, ela ocupou o espaço ju. 

.; ·:1i 
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ridico que· havia sido anteriormente 
Invadido pelos Ais e Atos Comple­
mentares, assim como pelos Decretos .. 
Leis incompatíveis com a nova ordem 
constituciOnal. A vigência simultânea 
da Magna Carta com diplomas auto­
cráticos, que a negam, seria exclu­
dente. Dizemos seria porque não há 
lógica jurídica que possa sustentar tal 
coexistência pacífica. O jurisconsul­
to Sr. Francisco Campos, absoluta­
mente insuspeito, porque autor do 
primeiro Ato Institucional, já susten­
tou, em parecer, que a simultaneida­
de pretendida pelo Ministro da Jus­

, tiça é totalmente aberrante, O que 
fêz o artigo 173, falsamente invoca­
do, foi convalidar os efeitos pr9duzi­
dos pelos Atos Institucionais e cone­

, xos, no período anterior à vigência 
da Constituição. Senso contràrio, te-
ríamos, então, correndo paralelas uma 
norma constitucional e uma norma 

~ . discricionária, ambas regendo, com 
~ seu estranho bifrontismo, os .des.tinos 

nacionais~ mais do que uma contra­
dição, ou um conflito de leis, um alar­
mante absurdo. 

~sse absurdo, manipulou-o o Minis­
tro Gama e Silva, atingindo cop> êle 

muito mais a segurança dos brasilei­
ros do que a de um adversário polí­
tico. Não só a Carta Magna não ab­
sorveu dispositivos discricionários, 
como, muito -pelo contrário, contra 
êles se opõe taxatívamente .. Assim por 
exemplo, proíbe a. pena de banimen­
to. Ora, até por analogia, o institu­
to Ide confinamento não é mais do 
que um banimento interno. Extirpa 
o cidadão, portador de direitos hu­
manos, do convívio da sociedade, 
quando êle perdeu apenas e temporà­
ríamente os seus direitos políticos. 
O Ministro da Justiça compreenderá 
bem esta fundamelltal diStinção se se 
recordar da diferença básica entre 
liberty e freedom. o cassado perde a 
primeira, como agente de franquias 
políticas, mas não perde a segunda, 
como sujeito. de direitos humanos. 

O Sr. Gama e Silva, ao aplicar in­
constitucionalmente pena não ãdmi~ 
tida Pela Magna Carta, não s.e con­
tentou em violá-la. Nos têrrnos do 
AI n.O :i.> em cujo fantasma ~e enro­
lou, o Ministro teria de, ao decretar 
o confinamento, comunicar a aplica­
ção da pena ao Juiz Federal, para 
que êsse determinasse a sua exe-

cução. Não procedeu assim, o que 
quer dizer que não respeitou sequer 
o figufino sob o qual recortou a sua 
portaria. O Ministro, êle mesmo, ~a­
nu rnilitari, deportou, para Mato Gros­
so, o político cassado, numa nova de­

. monstração de exorbitância e abuso 
de poder. Eis o que basta para, alia­
do à declaração do vício de inconsti­
tucionalidade da medida, provocar a 
sua imediata derrubada. 

A decisão do Supremo deverá re­
presentar pass6 avante na restitui­
ção do Brasil ao império do Estado 
de Direito. t nesta expectativa que a 
Nação aguarda o julgamento de hoje, 

PORTARIA 

N,0 99, DE 16, DE OUTUBRO DE 1968 

O Diretor-Geral, no uso de suas 
atribuições, resolve designar para Se­
cretário da Banca Examinadora do 
concurso público de Guarda de Se­
gurança o Auxiliar Legislativo, PL-9, 
Ney Madeira, 

Secretaria do Senado Federal, em 16 
de outubro de 1968 - Evandro Men­
des Vianna, Diretor-Geral. 

ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida de estudo 

e patecer sôbre ·o Projeto dt: Lei 
n.0 24, de 1968, que ualtera o art. 
3.0 da Lei n.0 2. 391, de 7 de janeiro 
de 1955, alterada pela Lei n.0 4.446, 
de 20 de outubro de 1964." 

Ata da '2.3 Reunião, realizada fi!m 10 
de outubro de 1968, 

As dezesseis horas do dia dez de 
outubro do ano ·de mil novecentos e 
sessenta e oito, na Sala da Comissão 
de Finanças do Senado ·Federal, sob 
á presidência do Senhor Deputado 
Armando Corrêa, presentes os Senho­
res Senadores Arnaldo Paiva, Clodo­
mir Millet, Leandro Maciel, José Feli­
ciano, Raul Guiberti, Guido Mondim, 
Oscar Passos, Mário Martins, Desiré 
Guarani e Adalberto Sena e os Senho­
res Deputados Edil Ferraz, Humberto 
Bezerra, Amaral Peixoto, 

1 
Amaury 

Krmil e Hermano , Alve·.;, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal incumbida de emitir parecer sôbre 
o Projeto de Lei n,0 24, de 1968 (CN), 
que altera o art. 3.0 da Lei n.0 2.391, 

de 7 de janeiro de 1955, alterada pela 
Lei n,0 4:446, de 20 de outubro de 1964. 

Deixam de comparecer o Senhor Se­
nador Milton Trindade e os Senhores 
Deputados Carlos Quintela, Machado 
Rolemberg, Romano Massignan, Feu 
Rosa e Josê Maria Magalhães. 

É lida e, sem restrições, aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Depu­
tado Amaral Peixoto que emite pare­
cer favorável ao Projeto. 

Em discussão, usam da palavra os 
Senhores Deputados Amaury Kruel e 
Hermano Alves e os Senhores sena­
dores Mário Martins e Desiré Guarani. 

Em votação é àprovado o parecer do 
r ela to r com restrições dos Senhores 
Deputados Hermano Alves e Amaury 
Kruel quanto ao item h do artigo 3.o 
do projeto, 

Finalmente, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos e comu­
nica que a discussão do projeto em 

/ 

sessão conjunta do Congresso Nacio­
nal se dará às 21 horas do próximo 
dia 30 (trintaL 

1 I 
Nada mais havendo a tratar, encer­

ra-se a reunião, lavrando eU, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Oficial Legisla­
tivo do Senádo Federal e Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez 
ap~ovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente, 

Comissão Mista para estudo do Pro­
jeto de Lei n,• 33, de 1968 (CN), 
que "dispõe sôbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, cria o 
Conselho Superior de Censura, e 
dá outras providências". 

>ATA DA L' REUNIÃO, REALIZADA 
EM lO DE OUTUBRO DE 1968 

A15 quinze e trinta horas do dia dez 
de outubro de mil no~ecentos e ses­
senta e oito, na Sala de Reuniões ,da 
Comissão de Relações Exteriores· do 
Senado Federal, presentes os Senhç­
res Senadores Wilson Gonçalves, 
Raul Gluberti, Guido Mondin, Mello 

~ 
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Braga, Paulo Torres, Arnaldo Paiva, 
Mário Martins e Aurélio Vianna e os 
Senhores Deputados Machado /Ro­
lemberg, Raimundo Diniz, Temísto­
cles Teixeira, João Borges, Jamil 
Amiden e Padre Nobre. 

Deixam de comparecer os Senho­
res Senadores Milton Trindade, Jo- , 
saphat Marinho e Aarão Steinbruch 
e os Senhores Deputados Cícero Dan­
tas, Geraldo MeSquita, Jaeder Al­
bergaria, Luiz Cavalcanti e Cid Car­
valho. 

A seguir, o Senhor Senador Má­
rio Martins, de conformidade com o 
preceituado no art. 32, do Regimen­
to Comum, assume a presidêneia e 
declara abertos os trabalhos. 

Em prosseguimento. o Senhor Má­
rio Martins, no ex~rcício da presi­
dência, anuncia aos Senhores Mem­
bros da Comissão, que, a fim de 
cumprir dispositivo regimental, irá 
proceder, por escrutínio secreto, a 
eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente, designando para escrut.ina­
dor o Senhor Deputado Raimundo 
Diniz. 

Distribuídas as cédulas uninomi­
nais e procedida a votação, verifica­
se o seguinte resultado: 

Para Presidente: votos 

Senador Aurélio Vianna ' 13 
Deputado Padre Nobre 1 

Para Vice-Presidente: ·votos 

Deputado Padre Nobre 12 
Senador Paulo Torres 2 

Dando continuidade, o Senhor Se­
nador Mário Martins declara eleltos 
e empossados, respectivamente, Pre­
sidente e Vice-Presidente, o Senhor 
Senador Aurélio Vianna e o Senhor 
Deputado Padre Nobre. 

O Senhor Senador Aurélio Viar.na 
assume a presidência e designa para 
Relator 'cto Projeto o Sr. Deputado 
Cícero Dantas. ' 

A seguir, o Senha! Presidente Pas­
sa a ler o Calendário estabelecido, 
bem como, as Normas Disciplinado­
ras dos trabalhos da Comissão que, 
submetidos a discussão e votação são 
aprovados unãnimemente. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente 
fixa o dia 30 do corrente, às 21,00 ho­
ras, para a Comissão apreciar o pa­
recer do Sr. Deputado Cícero Dantas. 

Nada mais havendo a tratar, são 
encerrados os trabalhos da reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa, Auxiliar LegislatiVo PL-9, 
Secretário da Comissão, a preSente 
Ata que, uma vez lida, aprovada e 
assinada pelo s~~hor Presidente e 
demais membros, '''Vai à publicação. 

Publique-se: 

Em lC de outubro de 1968 - Se­
nador Aurélio Vianna, Presidente -
DepUtado Padre Nobre, Vice-Presi­
dente - Senador Wilson Gonçalves 
- Senador Raul Giuberti - Senador 
Guido Mondin - Senador Mello Bra­
ga - Senador Paulo Torres - Sena­
dor 1Arnaldo Paiva e Senador Mário 
Martins; Deputado Machado Rolem­
berg - Deputado Temístocles Teixei­
ra - Deputado João Borges e Depu­
tado Jamil Amiden. 

ANEXO DA ATA DA 1." REUNIAO, 
INSTALAÇÃO, REALIZADA NO DIA 

10 DE OUTUBRO DE 1968 

Publíeação devidáÍnente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comis­
são. 

íntegra do teXto das normas discipli­
nadoras aprovadas: 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS 
TRABALHOS DA COMISSÃO 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão e 
eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presidente designará o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação 
do Relator será de livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas, não poderá 
ser indicado parlamentar da mesma 
legenda partidária do Presjdente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará local, no Con­
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao proje­
to de lei, fixando-se, desde logo, o 
têrmo final do prazo de 5 (cinco) 
dias previsto na letra a do art. 8.0 da 
Resolução n.0 I, de 1964'(CN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apreséntadas ao Secretá­
rio da Comissão Mista, no local e 
horário préviamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o prazo de 5 
(cinco) dias desti\).ado à apresenta­
ção de emendas ao Projeto (letra a, 
do art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 
1964 (CN), serão as mesmas exami­
nadas pelo Presidente da Comissão, 

que dará como não aceitas aquelas , 
que aumentem a despesa proposta 
pelo Presidente da Repúbl!ca (letra · 
b, do art. 8.0 , da Resolução n.0 1; de· 
1964, (CN). ' 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 {vinte e quatro) ho­
ras subseqüentes ao têrmo final do 
prazo fixado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvelmente. Só se­
rá admitido recurso subscrito por 6 
(seis) membros da Comissão, no mí­
nimo. 

Art. 4.o - Não serão apreciadas_ 
pela Comissão as emendas que, a juí­
zo do seu Presidente, ouvido o Re­
lator, não sejam pertinentes ao pro­
jeto, isto é, não se refiram à maté-. 
ria constante de qualquer de seus 
dispositivos. '· 

Art. 5.0 - A Comissão, a requerf ... 
menta do autor da emenda, ou com · 
o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) . 
de seus integrantes, poderá apreciar 
a preliminar cta' ·respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Co:rrJssão ter-se 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o~ 

seu' parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra f, do art. 8.0 , da· 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN), 

" Art. 7. 0 - A discussão será uma 
só sôbre o parecer e emendas. Pode­
rã usar da palavra, sôbre· a matériá. 
em discussão, durante 5 (cinco) ltli·. 
nu tos, qualquer membro da Comis- · 
são, Líder de Partido ou de -BlocO 
Parlamentar. Se a matéria em dis­
cussão fôr emenda, também pod~rá 
usar da palavra o seu autor pelo 
mesmo limite de tempo. O Relator 
terá igual direito, pelo prazo de 10 
(dez} minutos. 

Art. 8.0 
- Encerrada a discussão, 

proceder-se-á à votação. Para efe~to 
de votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divitlidas em 3 
(três) grupos: 

a) emendas com parecer favo-
rá.vel; 

b) emendas com subemendas; e, 
' ' 
c) emendas com parecer con ... 

tráfio; 
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Parágrafo único - O Presidente 
sOmente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões de ordem 
serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas 'e con­
tradltadas pelos membros da Comis­
são, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada questão de ordem 
só pode ser contraditada por um con­
gressista. 

§ 2,0 - Os prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
emenda para votaç:;io em separado 
será requerit!_o no prazo comum de 
10 (dez>. minutos, antes da votação, 
pelo respectivo autor ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca­
minhar a votação, pelo prazo de 5 
(cinco) minutos, o autOr da emenda, 
ou um representan\e de seu Partido 
na -Comissão, o aUtor do deStaque e 
o relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros 
da Comissão serâ permitida a apre­
sentação de s_ubemendas, igualmente 
reguladas pelos arts. 3. 0 , 5.0 e 6.o des­
tas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido. Se ne­
cessário substitutivo, êste seiá vota~ 
do em bloco, sOmente admitidas 
emendas que visem a corrigir a re­
dação ou suprir omissões e equívocos 

· acaso verificados. 
Art. 13 - Com o parecer da co .... 

missão Mista. os seus trabalho.s se ... 
rão suspensos até que, a respeito..., do 
projeto, delibere o Congresso Nacio­
nal. 

Art. 14 - A ComiSsão· incumbirá a 
elaboração da redação final do pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário (letra k, do art. 8.0

, da Re­
solução n.O 1, de 1964 (CN). 

Art. 15 .- As emendas e· o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento, 
no dia previsto para ·a discussão e vo­
tação do parecer. 

Art. 16 .-- SOmente será aceita pe~ 
la Comissão a emenda -que se fizer 

' acompanhar, além do original, de 3 
(três) cópias. 

Art,.l7 - Estas Normas serão ob­
servadas pela Comissão Mista, e nos 
casos omissos se aplicarão as dis~­
sições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em lO de ou­
tubro de 1968. - Senador Aurélio 
Vianna, Presidente - Deputado Pa .. 
dre Nobre, Vice~Presidente. 

AVISO 

1. A Comissão receberá emendas 
nos dias 11 (onze), 14 (quatorze), 15 
(quinze), 16 (dezesseí~). e 17 (dezes­
sete) de outubro de 1968; 

2. as emendas deverão Ser encami­
nhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8,00 
(oito) às 19,00 (dezenove) horas ê, 
durante a noite, quando houver ses­
são em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

3. término do prazo para apresen­
tação de emendas na Comissão: dia 
17, às 19,00 horas. 

4. as emendas só serão. recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias; 

5. ao término do prazo de recebi­
mento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatrÓ) horas 
constantes do § único do artigo 3.0 
das N3rmas, para recebimento de re­
cursos; 

6. durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e ' 

7. a apresentação do parecer do 
Relator perante a Comissão dar-se-á 
no dia 30 (trinta) de outubro às 21,00 
horas, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Fe­
deral. . 

Congresso Nacional, em lO de outu­
bro de 1968 - Senador Aurélio Vian­na: Presidente. 

Local de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da éonÍissão: Di­
retoria das Comissões, Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 andar do Anexo 
do Senado. 

Fone 2-4533, Ramais 244 e 247. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Aurélio Vlan­
nà 

Vice-Presidente: Deputado Padre 
Nobre 

Relator: Deputado Cícero Dantas. 

Senadores 

ARENA 
' 1. Wilson Gonçalves 

2. Raul Glubertl 
3. Guido Mondin 
4. Mello Braga 
5. Paulo Torres 
6. Arnaldo Pai v a 
7. Milton Trindade 

Deputados 

ARENA 

1. Cícero Dantas $11 

2. Geraldo Mesquita 
3. Jaeder Albergaria · 
4. Luiz Cavalcanti 
5. Machado Roiemberg 
6. Raimundo Dintz 
7. Temístocles Teixeira 

Senadores 

MDB 

1. Mário Martins 
2. Aurélio Vianna 
3. Josaphat Marinho 

4. Aarão Steinbruch 

Deputados 

MDB 

1. João Borges 
2. Cid Carvalho 

3. Jamil Amiden 
4. Padre Nobre 

' 
1 

CALENDARIO 

Dia 9/10 - É lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dia 10/10 ~ Instal~ção da Comis­
são, escolha do Presidente, Vice-Pre­
sidente e designaç~o do Relator; 

Dias 11, 14, 15, 16 e 17/10 - Apre-· 
sentação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 30/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Re­
lator, às 21,00 horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Flnanças 
do Senado Federal; 

Dla 31/10 - Apresentação do pa­
recer pela Comissão; 
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Dia 5/11 - Publlcação do parecer; 
e 

Dia - A Sessão para discus-
são do projeto será convocada opor ... 
tunamente, de acôrdo com a publi­
cação do Parecer. 

Prazo: Inicio: 9-10-68; Término: 
18-11-68. 

\ 
Diretoria das Comissões - Seção 

de Comissões Mistas - 11.0 andar ·­
Anexo - Senado Federal. 

Telefone: 2-4533 - Ramais 244 e 
247. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa. 

Comissão Mista para exame do PrtJ­
jeto de Lei n.o 34, de 1968, qtre 
"restabelece. para as categorias pro­
fissionais que menciona, o direito à 
aposentadoria especial de que trata 
o art. 31 da Lei n.0 3. 807, de 26 de 
agôsto de 1960, nas condições antt:· 

ATA DA REUNIAO DE INSTALAÇAO, 
REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO· 

DE 1968 

Aos dez dias do ,mês de outubro do 
ano de mil, novecentos e sessenta e 
oito, na Sala das Comiss.ões do Sena­
do Federal, presentes os Sis. Senado­
res Eurico Rezende, Flávio Brito, Pe­
trõnio Portella, Leandro Maciel, José 
Feliciano, .Nogueira da Gama, Adal-­
berto Sena e Bezerra Neto, e os Srs. 
Deputados Edil Ferraz, Israel Pi .. 
nheiro Filho, João Alves, Bento Gon-· 
çalves, Florisceno Paixão e Celestino 
Filho, realiza a sua primeira reunião 
a Comissão Mista do Congresso Na­
cional, incumbida de ehlitir parecer 
ao Projeto de Lei n.o 34, de 1968 (CN), 
que "restabelece para as categorias 
profissionais que menciona, o direito 
à aposentadoria especial de que trata 
o artigo 31 da Lei n.0 3.807, de.26 de 
agôsto de 1960, nas condições ante­
riores". 

Por motivos justificados, deixam de 
comparecer os Senhores Senadores 
Attílio Fontana, VasconceloS' Tôrres e 
Aarão Steinbruch, e os Senhores 
Deputados Parente Frota, Ernesto Va­
lente, Wilmar Guimarães, Francisco 
Affiaral e Waldir Simões. 

Assume a Presidência, de acôrdo 
com o que dispõe o artigo 32 (trinta e 
dois)· do Regimento Comum, o Sr. Se-

nadar Nogueira da Gama'l'~'~e, após 
declarar instalada a Comissão, man­
da distribuir as cédulas de votação 
par~ a escolha de seus dirigentes e 
d~st~~~.oo.Sr. Depu~ado Florisceno ~ai­
xao ~ funcionar como escrutma-
dor. ""-' 

Feita 'a ,.ljÜtÇão, da ,apuração dos 
votos, verilfca-se o seguinte resulta­

do: 
Para Presidente 

Deputado João Alves 

Senador Leafidro Maciel 

Para -Vice-Presidente 

votos 

13 

I 

Senador José Feliciano . . . . . . . . 13 
' Deputado Bento Gonçalves . . . . 1 

Em cumprimento ao deliberado, o 
Sr. Presidente eventual, Senador No­
gueita da Gama, proclama eleltos 
Presidente e Vice-Presidente, respec­
tivamente, os Srs. Deputado João Al­
ves e Senador José Feliciano, e convi­
da o primeiro a assumir a direção dos 
trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. 
Dept~tado João ftlves agradece, em seu 
nome e no do Senador José Feliciano, 
a honra corrt que foram distinguidos, 
de,signa o Sr. Deputado Celestino Fi­

lho para relatar o projeto e submete 
à votação as normas disciplinadoras 
dos trabalhos da Comissão, que são 
aprovadas por unanimidade. 

Concluindo, o Sr. Presidente convo­
cfa os Srs. Congressistas, componentes 
da Comissão para uma reunião a rea­
lizar-se na sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores do Se­
nado Federal, às 16:00 horas do dia 

vinte nove de outubro, a fim de ser 
procedida a apreciação do parecer 
do Sr. Relator, Deputado Celestino 
Filho, e determina sejam as normas 
aprovad __ as, publicadas e anexadas à 

presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião. Para constar, eu, 
Aluisio Rodrigues Lobato, Secretário, 
lavrei a presente Ata, que, aprovada, 
é assinada pelo Sr. Presidente e de­
mais membros da 9omissão, e vai à 

pub!lcação nas Seções I e li do Diário 
do Congresso l'!.ac~onal. 

Publique-se. ass.) Deputado João 
Alves, Presidente. - Deputado Celes­
tino Filho, Rela'tor. - Senador 'José 
Feliciano, Vice~ Presidente. - Senador 
Eurico Rezende - Senador Flávio 
Brito - S~nad~r Petrônio Portella -
Senador Leandro Maciel - Senador 
Nogueira da Gama - Senador Ada1~ 
berto Sena -' Se'nador Bezerra Neto 
- Deputado Edi.I Ferraz - Deputado 
Israel Pinheiro Filho - Deputado 
Bento Gonçalves - Deputado Floris­
ceno Paixão. 

NORMAS 

11: o seguinte \o texto das normas 
disciplinadoras aprovadas: 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão e 
eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presidente designará o rela­

tor. 

Parágrafo único - A designação do 
relator Será da livre iniciativa do 
Presidente eleito, fias. não poderá ser 
indicado parlamentar da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará local, no Con­
gresso N acionai, dia e hora para a 
apresentaçáo das emendas ao projeto 
de lei, fixando-se, desde logo, o têr­
mo final do prazo de 5 (cinco} dias 
previsto na letra a do art. 8.0 da Re­
solução n.o 1, de 1964 (CN). 

Parágrafo único .- As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horál'io 
previamente determinados. 

Art. 3.0 
- Terminado o prazo de 5 

(cinco) dias destinado à apresentação 
de emendas ao projeto (letra a, do 
art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964 
(CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comissão, que dará 
como não aceitas aquelas que aumen­
tem a despesa proposta pelo Presi­
dente da República (letra b, do art. 
8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964, (CN). 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) ho­
ras subseqüentes ao têrmo final do 
prazo :fixado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvelmente. Só .se­
rá admitido recurso subscrito por 6 '· 

' 
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CJ.eis} membros da Comissão, .no mi­
mmo. 

Art. 4.0 - Não serão apreciadas pela 
Comissão as emendas que, a juízo ·jo 

seu Presldente, ouvido o Relator, não 
sejam pertinentes ao projeto, isto é, 
não se refiram a matéria constante de 
qualquer de seus dJspositivos. 

Art. 5.0 - A Comissão,' a requeri­
mento do autor da emenda, ou com o 
apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integra~tes. )>oderà apreciar 
a preliminar da' respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-se 
manifestado sôbre os :recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra f, do art. 8.<', da 

· Resoluçáo n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 7,0 - A discussão serã uma só 
sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer membro da Comissão, Líder 
de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em discussão fôr emen­
da, também poderá usar da palavra o 
seu autor pelo mesmo lhnlte de tem­
po. O Relator terá igual diteito, pelo 
prazo de 10 (dez) minutos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão; 
proceder-se-ã à votação. Para efeito 
de votação, que se realizará erp globo, 
as emendas serão divididas! em 3 
(três) grupos: 

a) 'emendas com parecer' favorável; 
b) emendas com subemendas; e, 

/ c) eme~das com parecer contrário. 
Parágrafo único - O Presidente sô­

mente votará em caso de empate. 

Art. s.o - As questões de ordem se· 
rão sucintamente propostas e conclu­
sivamente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser Propostas e contradita­
das pelos membros da Comissão, eX· 
clusivamente. 

§ 1.o - Cada questão de ordem só 
pode ser contraditada por um con­
gressista. 

§ 2.o - Os prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de 3 (três)) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem não 
podem ser renovadas depois de deci­
didas pelo Presidente. 

Art. lO - Qualquer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no prazo comum de 10 
(dez) minutos, ·antes da Votação, pelo 
respectivo autor ou qualquer membro 

. ,9a Comissão, podendo encaminhar a 
votação, pelo prazo de 5 (cinco) mi­
nutos, o autor da emenda, ou um re­
presentante de seu Partido na Co-~ 
missão, o autor do destaque e o Rela­
tor. 

Art. 11 - SOmente aos membros da 
Comissão será permitida a apresenta­
ção de subemendas, igualme'nte regu­
ladas pelos art.s 3.0

, 5.0 e 6.o destas 
normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido. Se neces­
sário substitutivo, êste será votado em 
bloco, sOmente admitidas emendas 
que visem a corrigir a redação ou su­
prir omissões e equívocos acaso veri-
ficados. · 

Art. 13 - Com o parecer da Comis­
são Mista, os seus trabalhos serão sus­
pensos até que, a respeito do projeto, 
delibere o CongreSso Nacional, 

Art." 14 - A Comissão incumbir!i a 
elaboração da redação\ final do pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário {letra k, do art. 8. 0

, da Reso­
luçáo n.0 1, de 1964 <CN). 

' Art. 15 - As emendas' e o parecer 
.serão distribuídos aos niembros da Co­
missão, para prévio conhecimento, no, 
dia previsto para a discl'.ssão e vota­
ção do parecer. 

Art. 16 - Sómente será aceita pela 
Comissão a emenda que se fizer acom­
panhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

Art. 17 - Estas Normas serão ob­
servadas pela Comissão Mi:;;ta, e nos 
casos omissos se aplicarão as disposi­
Ções do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 1ú de ou­
tubro de 1968. -Deputado João Alve,s, 
Presidente. - "senador José Felicíano, 
Vice-Presidente. - Deputado Celesti­
no Filho, Relator. 

AVISO 

1 _. A Comissão receberá emendas 
nos dias 11 (onze), 14 (quatorze), 15 
(quinze), 16 (dezesseis) e 17 (dezes­
sete) de outubro corrente; 

I 

2 --·as emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horârios das 8:00 
{oito) às 19:00 {dezenove) horas, e, 
durante a noite, quanÇlo houver ses ... 
são em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

1 3 - término do praZo para apreSen­
tação de emendas na Comtssão: ·dia 
17, às 19:00 horas; ' 

4 - as emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias; 

5 - ao término do prazo de recebi­
mento de emendas, será aberto o1pra­
zo de 24 (vinte e quatro~ horas cons­
tantes do parágrafo único do artigo 
3.0 das normas para recebimento de 
recursos; , 

I 

6 - durante o deCorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co-­
missão, ·plaT}tão ininterrupto para re-­
cebê-los; e 

7 - a apresentação cU:> parecer do 
Relator, penante a Comissão, dar-se­
á no dia 29 (Vinte e nove) do corren­
te, às 16:00 horas, na Sala de Reu­
nlões da Coptissão .de Relações Exte­
riores do senado Federal. 

Congresso Nacional, em lO de ou­
tubro 1 de 1968. - Deputado João 
Alves, Presidente. 

Local de funcionamento i~interrup- ' 
to da Secreta.ria da Comiss4o: 

Diretoria das Comissões, Seção de 
Comissões Mista~, 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal - Fone: 2-4533 -
R.amais 241 e 244. - Aluísio Rodrigues 
Lobato, Secretâ.rio. 

' COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado João Alves 
Vice-Presidente: Senarlor José Feli­

ciano 
' 

Relator: Deputado Celestino Filho, 
Senadores 

ARENA 
Senadores 

1. Eurico Rezende 
2. Flávio Brito 
3. Attílio Fontana 
4. Vasconcelos Tôrres 
5. ·Petrônio Portella 
6. Leandro Maciel 
7. José Feliciano 
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MDB 

Senadores 

1. Nogueira da Gama 

2. Aarão Steinbruch 

3. Adalberto Sena 

4. Bezerra Neto 

ARENA 

Deputados 

1. Aloysio Nonô 

2. Bento Gonçalves 

3. Edil Ferraz 

4. Ernesto Valente 

5. Israel Pinheiro .Filho 

6. João Alves 

7. Wilmar Guimarães 

MDB 

Deputados 

1. Florisceno PaixãO 

2. Francisco Amaral 

3. Waldir Simões 

4. Celestino Filho 

CALENDARIO 

Dia 09/10 - 11: lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dia 10/10 - Instalação da Comis-· 
são, escolha do Presidenté, Vice-Pre· 
sidente e designação do Relator; 

Dias 11, 14, 15, 16 e 17/10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; ( 

Dia 31/10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 05/11 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia /11 - Discussão do pro-
jeto, em Sessão Conjunta; em dia a 
ser oportunamente marcado, de acôr­
do com a publicS:ção -do parecer. 

Prazo - Início: 09-10-68;, término: 
18-11-68. 

Diretoria das Comissões, Seção de 
Coml)!Sões Mistas, 11.0 andar do Ane-

xo do Senado Federal - Fone: 2-4533 
- Ramais 244 e 241. - Aloisio Ro­
drigues Lobato, SeC~~rio. 

Comissão Mista _-p.f.a exame do Pro­
jeto de Lei n.~p, de 1968 (CN), que 
''autoriza o ,Piíder Executivo a ins­
tituir a Universidade Federal do 
Piauí, e _dá outras providências". 

ATA DA REUNIAO DE INSTALA­
ÇAO, REALIZADA EM 15'DE OUTU­

' BRO DE 1968. 

Aos quinze· dias do mês de outubro 
do ano de mil sovecentos e sessenta e 
oito, na Sala dd Cor~issões do Senado 
Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Petrônio Portella, Clodomir Mil­
let, José Leite, Duarte Fílho, Wilson 
Gonçalves, Mello Braga, Adalberto Se­
na e Bezerra Neto, e os Srs. Depu­
tados Clodoaldo Costa, Ezequias Cos­
ta, Floriano Rubin, Joaquim Mace­
do, Milton Brandão, Raymundo Diniz, 
Chagas Rodrigues, Maria Lúcia, Nysia 
Carone e Mário Piva, realiza a sua 
primeira. reunião a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de 
emitir parecer ~o Projeto de Lei n.0 

35, de 1968 (Congresso Nacional), que 
''autoriza o Poder Executivo a insti­

\ tuir a Universidade Federal do Piauí, 
e dá outras providênçias." 

Por motivos justificados, deixam de 
comparecer os Senhores Senadores 
Arnaldo Paiva, Aurélio Vianna e Ed­
mundo Levi, e o Senhor Deputado 
Heitor Cavalcanti. 

De acôrdo com o que determina o 
artigo 32 <trinta e dois) do Regimento 
Comum, o Senhor Senador Mello Bra­
ga assume a Presidência dos traba­
lhos e, após declarar instalada a Co­
missão, manda distribuir as cédulas 
de v0tação para a escolha de seus di­
rigentes, designando o Senhor Depu­
tado Mário ~iva para funcionar como 
escrutinador. 

Feita a votação, verifica-se o se­
guinte resultado na apuração dos vo­
tos: 

Para Presidente 

S{\11. Petrônio Portella 16 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 

Para Vice~Presidente 

Dep. Ezequias Costa . . . . . . 15 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

O Senhor Senador Mello Braga, em 
cumprimento ao deliberado. passa a 
Presidência ao Senador Petrônio Por­
tella, que agradece, em seu nome.e no 
do Senhor Deputado Ezequias Costa, 
a honra com Que foram distinguidos, 
deSigna o Senhor Deputado Chagas 
Rodrigues para relatar o projeto, ~ 
submete à votação as normas discipli­
nadoras dos trabalhos da Comissão, 
que são aprovadas por unanimidade. 

Em conclusão, o Senhor Presidente 
convoca os Senhores Congressistas 
para uma reunião, a realizar-se na 
Sala de Reuniões da Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral, às 21 horas do dia vinte e 
quatro do corrente, quando o Senhor 
Relator apresentará o seu parecer 
p'ara apreciação, e determina provi­
dências no sentido de que as normas 
aprovadas _sejam publicadas e anexa- · 
das à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião. Para constar, eu, 
Aluisio Rodrigues Lobato, Secretário, 
lavrei a presente Ata, que, aprovada, '· 
é assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros da Comissão) e vai -
à publicação nas Seções I e II do 

Diário do Congresso Nacional. 

Publique-se. 

"'a) Petrônio Portella, Presidente -
Ezequias Costa, Vice-Presidente -
Chagas Rodrigues, Relator - Clodo­
mir Millet - José Leite - Duart'e 
Filho - Wilson Gonçalves - Mello 
Braga - Adalberto Sena - Bezerra 
Neto - Clodoaldo Costa - Floriano. 
Rubin - Joaquim Macedo - Milton 
Brandão - r,aymundo Diniz - Ma- . 
ria Lúcia - Nysia Carone e Mário 
Piva. 

ANEXO DA ATA DA PRIMEIRA REU- . 
NIAO, REALIZADA EM 15 DE OU­
TUBRO DE 1968. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comissão. 

Ê o seguinte o texto das normas 
aprovadas: 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS ' 
TRABALHOS DA COMISSAO 

Art. 1.0 
- Instalada a Comissão e 

eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presidente designará o re­
lator. . ' 

'. 

' 
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Parágrafo único - A designação do 
reÚltor será da livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas, não poderá ser 
Indicado parlamentar da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 -- O Presidente, ouvictÁ a 
Comissão, determinará local, no Con· 
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao proje­
to de lei, fixando-se, desde logo, o 
têrmo final do prazo de 5 (cinco) dias 
previsto na letra a do art. B.o\ da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da ComiSsão Mis~. no local e horá­
rio prêvi .... amente determinados. 

' Art. 3.0 - Terminado o prazo de 5 
(cinco) dias destinado à apresenta-. 
ção de emendas ao projeto (letra a, 

.·do art, 8.0 , da Resolução n,0 1, de 1964 
(CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comissão, que da­
rá como não 'Reei tas aquelas que au­
mentem a despesa proposta pel9 Pre­
sidente da República (letra b, do • 
art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964 
CCN). 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 {vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do pra­
zo fixado para o recebimento das 
emendas, ht.tprorrogàvelmente. Só 'se­
rá admitido recurso ·subscrito por 6 

I (.seis) membros da Comissão, no mí­
nimo. 

Art. 4.0 - Não serão apreciadas 
pela Comissão as emendas que, a jui­
zo do seu Presidente, ouvido o r'ela­
tor, não sejam pertinentes ao proje- 1 

to, isto é, não se ren'ram a matéria 
constante de qualquer de seus dispo­
sitivos. 

Art. 5.0 - A Comissão, a requeri­
mento do autor da emenda, ou'com o 
apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar 

. a preliminar da respectiva Jmperti-
nência. 

Art. 6,0 - Após a Comissão ter-se 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo _de 72 <setenta e duas) 
horas ao relator para apresentar o 

seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo Oetra r, do art. 8.0, da 
Resolução n.0 1; de 1964 (CNJ. 

Art. 7.0 - A discussão será uma só 
sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer membro da Comissão, L!der 
de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em discussão fôr emen .. 
da, também poderá usar da palavra 
o seu autor pelo mesmo lim1te de 
tempo. O relator terá igual direito, 
pelo prazo de lO (d,ez) minutos. 

Art. 8.0 - Enc'errada a discussão, 
proceder-se-á à votação. Para efeito 
de votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divididas em 
3 (três) grupos: 

a) emendas com parecer favo­
rável; 

b) emendas com subemendas; e, 

c) emendas com parecer con­
trário. 

Parágrafo único - o. Presidente sO­
mente V'Otará em caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões de ordem 
serão sucintamente propostas e 'con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e con­
tradi tadas pelos membros da Comis­
s~o, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada ,questão de ordem 
só pode ser contraditada por um con­
gressista. 

§ 2.0 - Os prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as· questões de 
ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem 
não podem ~er renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no prazo comum de 
10 (dez) minutos antes da votação, 
pelo respectivo autor ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca­
minhar a votação, pelo prazo. de 5 
(cinco). minutos, o autor da emenda, 
ou um representante de seu Partido 
na Comissão, o· autor do destaque e o 
relator. 

Art. 11 - Sàmente aos memh'ios 
da Comissão será permitida a apre· 

sentação de subemendas, igualmente 
reguladas pelos arts. a.o, 5.0 e 6.0 des-
tas Normas. ' 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
relator redigirá o vencido. Se neces­
sádo substitutivo, êste será votado 
em bloco, sOmente admitidas emen­
das que visem a corrigJr a redação ou 
suprir omissões e equívocos acaso ve­
rificados. 

1 Art. 13 - Com o parecer da Co­
missão Mista, os seus trabalhos serão 
suspensos até que, a respeito do pro­
jeto, deli.J?ere o, Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da reQ_ação final do pro­
jeto, no p~azo de '24 (vinte e quatro) 
horas, a Contar da aprovação pelo 
Plenário (letra k, do art. 8.0 , da Re­
solução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 15 ~. As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento, 
no dia previsto para a discussão e vo­
tação do parecer. 

Art. 16 - Sómente será aceita pe­
la Comissão a emenda que se fizer 
acompanhar, além do original, de· 3 
(três) cópias. 

Art. 17 -Estas Normas serão ob· 
servadas pela Comissão Mista, e nos 
casos omissos se aplicarão a:s disposi­
ções do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 15 d~ ou­
tubro de 1968. - Petrônio Portella, 
Presidente - Ezequias Costa, Vlce­
Presiden te Chagas Rodrigues, Re­

'lator. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 1 

nos dias 16 (dezesseis), 17 (dezessete), 
18 (dezoito), 21 (vinte e um) e 22 
(vinte e dois} do corrente; 

2 ~ f,J.s emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8,00 
(oito) horas ·às 19,00 (dezenove) ho­
ras e, durante a noite, quando hou­
ver sessã:o em qualquer das duas ca .. 
sas do Congresso N_acional; 

3 - Término do prazo para apre .. 
sentação .de emendas na Comissão: 
dia 22, às 19,00 horas; 
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4 - As emendas só serão reCebida.S· 

quando o orlginal vier acompanhatlo 

de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de rec"-

. bimento de emendas, será aberto o 

prazo de 24 (vinte e quatro) hora:3, 

constantes do parágrafo único do 

artigo 3.0 das normas, para recebi­

mento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado 

período, haverá, na Secretaria da Co·· 

missão, plantão ininterrupto pata re·· 

cebê-los; e 

7 - A _apresentação do parecer do 

relator, perante a Comissão, dar-se~á 
no dia 24 (vinte e quatro) do corren­

te, às 21,00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Constituição e Jus­

tiç~ do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 15 de ou­

tubro de 1968. - Senador Petrônlo 

Portella, Presidente. 

Local de funcionamento Ininterrup­

to da Secretaria da Comissão: Dire­

toria das Comissões, seção de Comis­

sões Mistas - 11.0 Andar do Anexo 

do Senado Federal - Fone: 2-4533 -

Ramais 241 e 244. 

Secretário: Aluisio Rodrlgues Lobato. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador rttrônio Por­

tella - Vice-Presidente: Deputado 
Ezequias Costa - Relator: Deputado 
Chagas Rodrigues. 

ARENA 
s~nadores 

1. Petrônio Portella 

2. Clodomir Millet 

3. José Leite 

4. Duarte FUbo 

5. Wílson Gonçalves 

6. Arnaldo Palva 

7. Mello Braga 

. ARENA 

Dep;.t~doii'. 

I. C.do Costa 

2. EzeQulas Costa 

3. Floriano Rubin 
4. Heitor Cavalcanti"\ 

5. 'Joaquim MaCJ)S\l:' 

6. Milton Brandlfi 

7. Raymundo Dlniz 

MDB 

Senadores 

1. AdaliÍI\l;to Sen~ 
:,--~ 

2. Aurélio Vianna 

3. Edmundo Levl 

4. Bezerra Neta 

MDB 

Deputados 

1. Chagas Rodrigues 

2 . Maria Lúcia 

3. Nysia Carone 

4. Mário Plva 

CALENDÁRIO 

\ 

Dla !4/10 - t Ildo o projeto, em 

Sessão Conjunta; 

Dia 15/10 - Instalação da Comis­
são, escolha do Presidente, Vice-Pre­
sidente e designação do relator; 

Dias 16, 17, 18, 21 e 22/10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado Federal; 

ma 4/11 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 5/11- Publicação do parecer; e 

Dia - Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, em dia a ser opor­
·tunamente marcado, de acôrda com 
il publicação do parecer. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 Andar -
J\nexo - Senado Federal - Telefo­
ne: 2-4533 - Ramais 244 e 241. 

flecretário: Aluisio Rodrigues Lobato. 

Comissão Mista incumbi~ ,!le exami­
nar a Ie(islação caf~ítA:~ .a estru­
tura do .Instituto BrasiÍtirÓ do Ca­
fé, elaborar Projdo de Lei que atua­
lize e consolide aquela leJlslaçi.o e 
4ue reestruture_ essa Autarquia. _ 

ATA DA lO.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia dois de setem­
bro de imU novecentos e sessenta e 

·oito, na Sala de Despachos do Palá­
cio do Oovêrno do Estado do Espirito 
Santo, sob a presidência do Sr. sena-

, dor Carvalho Pinto, Presidenje, pre­
sentes. os Senhores Senadores Raul 
Glubertl e Eurico Rezende, e os Se­
nhores Deputados José Richa e Ferraz 
Egreja, reúne-se a Comissão Mista in­
cUmbida de examinar a legislação ca­
feeira e a estrutura do Instituto Bra­
sl!eiro do Café, elaborar projeto de 
lei que atuallze e consollde aquela le­
gislação e que reestruture· essa autar­
quia. 

Comparecem ainda os Srs. Governa­
dor Chrlstlano Dias Lopes; Guilherme 
Pimentel Filho, Secretário de Agri­
cultura do Estado do Espírito Santo; 
Adolpho Becker e Alceu Martins Par­
reira, Assessôres da Comissão~ Sálvio 
de Almeida Prado, Presidente da So­
ciedade, Rural Brasileira; <;lirlgentes 
da Federação dos Cafeicultores, do 
comércio exportador e técnicos do Es­
tado. 

Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Antonio Balblno e Lino de 
Mattos, e Os Srs. Deputados Antônio 
Ueno, Batista Miranda e Renato Ce­
lldônlo. 

.t dispensada a leitura da Ata da 
reunião ·anterior, que é, em seguida 
aprovada. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Gover­
nador Christiano Dias Lopes agrade­
ce a visita dos Srs. Membros da Co­
missão e comunica que, durante a 
reunião, vai procurar demonstrar as 
repercussões econômicas e sociais que 
a erradicação do café produziu no Es­
pirlto santo. 

Em seguida, passa a palavra ao 
Sr. Senador Carvalho Pinto, Presiden­
te da Comissão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co-
m.unlca aos presentes que a comissão . 

I 

... \.) ~itlí 
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' se sente satisfeita e honrada em nían-
ter contacto com as a'Utoridades e fôr­
ças vivas do Espirito Santo para trá­
tar dos problemas que afligem a ca­
feicultura. < · 

Prosseguindo, o Sr. Presidente 1se 
coloca às ordens para a discussão e 
troca de idéias quanto ao documento 
básico do órgão, elaborado pelo Se­
nhor Relator, Deputado José Richa. 

Nesta oportunidade, usam da pa­
lavra os Srs. Governador Christiano 
Dias Lopes; Guilherme Pimentel, Se­
cretário de Agricultura; Deputados 
José Richa e Ferr'az Egreja; Senado­
res RaUl Giuberti e Eurico Rezende; 
Srs. Sálvio de Almeida Prado e Adyr 
Maia. 

Finalmente, o Sr. Presidente agra­
dece a presença de to'ctos e convida 

, os presentes para a reunião que será 
'realizada às 15 horas no Centro do 
Comércio de Café. 

As exposiçõ'es, as reivindicações 
apresentadas oralmente e os debates 
travadÓs ao longo da reunião foram 
taquigrafados e serão publicados como 
parte integrante desta Ata. 

Nada mais havendo a tÍ'atar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Claudio 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, unia 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

ANEXO DA 10.• REUNIAO, REALI­
ZADA EM VITóRIA (PALACIO DO 
GOVtRNO), AS 10 HORAS DO DIA 
2 DE SETEMBRO DE 1968. 

Presidente: o Sr. Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: O Sr. Ney Braga 

Relator: O Sr. José Richa 

Publicação devidamente autorizada 

pelo Prrsidente da Comissão. íntegra 
do apanhamento taquigráfico 

O Sr. Christiano Dias Lopes 
O Espírito Santo tem a sa­
tisfação de receber hoje a Comissão 
de Senadores e Deputados Federais 
que estuda problemas relacionados 

1 

com a cafeiéultura do Pais e que vem 
a êste Estado· para sentir mais de 
perto os efeitos da política nacional 
do café, debater problema~ relativos 
com as modificações estruturais do 

IBC atendidos em iniciativas 1egis1ati­
Vf:ts já coordenadas. Por isso, convo­
camos esta reunião com SeCretários 
de Estactd, representantes de órgãos 
da lavoura P,ara que haja uma confe­
rência de pontos de vista e, logo 
mais tarde, no Centro do comércio do 
Café, outros aspectos do problema se­
rão debatidos. Agora pela manhã, da­
remos ênfase especial às repercussões 
econômicas e sociais da erradlcaçáo 
do café no Espíríto Santo ·e alguns 
pontos de vista relacionados com o 
projeto de modificação estrutural do 
Instituto Brasileiro do· Café. 

Queremos registrar os nossos agra­
deéimentos à visita dos ilustres par­
lamentares e dizer a S. Ex.a.s que o 
nosso Estado está precisando mesnto 
de olhos de outras terras, de corações 
de outras plagas e de cérebros de ou­
tr~s paragens que aqul venham sen­
tir conosco que não estamos dramati­
zando quando enfatizamos as terríveis 
conseqüências da política de erradi­
cação do calé que se,impunha como 
uma alternativa para a política na­
cional do café que também, deveria 
cuidar de certos ângulos, de certas 
particularidades que, se não afetam 
o todo em têrmos nacionais, afetam a 
um todo regional, como é o caso do 
Espírtto Santo que paga, mais uma 
vez, um tributo dos interêsses na·cio­
nais impostos e que, por isso mesmo, 
se vê a braços com uma crise sócio­
econômica de largas proporções, pro­
funda e que se não fôr combatida a 
tempo e hora poderá se transformar 
numa crise crônica e transformar es­
ta região num doloroso prolonga­

, mento do Nordeste, por sua insatis­
fação, por sua pObreza e por sua ten­
são socjal. 

Com essas palavras queremos dar 
por iniciada a reunião e lembrar que 
obtivemos dos ilustres Senadores e 

esta visita, quando teremos oportuni­
dade, mais uma vez, drf convívio agra­
dável com autoridades que tanto enal­
tecem o nbsso País. Vimos acompa­
nhando a vida do Espírito Santo, 
representante que 

1
somos do povo, 

paulista no Congresso Nacional e te­
mos tido consciência das suas difi­
culdades, através da sua ilustre e 
digna representação, que está aqui 
presente, nas ~essoas dos Senadores 
Eurico Rezende e Raul Giuberti, que 
tê~ado uma colaboração inestimá­
vel. Estamos muito satisfeitos, embora 
a nossa missão seja restrita ao pro­
blema do café. Estamos satisfeitos 
com a oPortunidade de V. Ex.a, Se­
nhor Gov~rnador, nos proporcionar 
um maior contato com as autoridades 
e as fôrças vivas dêste Estado, para. o 
nosso melhor conhecimento dos seus 
problemas. Sabemos das agruras, das 
dificuldades, do problema da cafei­
cultura, mas não desconhecemos que 
em decorrência dela e de outros fatô­
res o problema sócio-econômico dêste 
Estado e que há dias levantávamos, 
em profundo diálogo, poderá tornar o 
Espírito Santo em área ,subdesenvol­
vida. Assim, há necessidade do maior 
cuidado com o Estado, para que pos­
samos ser úteis, porque aqui estamos 
para a.judá·:lo, no que estaremos aju­
dando o Brasil. 

Sr. Governador, às suas ordens. 
(Palmas.) 

O Sr. Christiano Dias Lopes Filho 
- Vou, entáo, iniciar o debate e dar 
ullia ligeira tintura no quadro que é 
dramático! A área liberada da agri­
cultura de café, no Espírito Santo, 
está em tôrno de 150 hectares. Se ti­
vermos em mente que aqui no Espi­
rito Santo um hectare comporta .em 
tôrno de mil pés de café, em média, 
então teremos a medida da erradi­
cação em 150 milhões d"e pés de café. 
A queda na renda do Estado do pro­

Deputados a concessão especial de se duto no ~etor agdcola foi em tôrno 
fazer esta reunião de maneira in- \ de 36 bilhões de .cruzeiros velhos e, 

formal, sem preocupações de ret?rica, 
sem inibições, de tal modo a deixar 
o assunto esclarecido e amplamente 
debatido. 

O SR. ·cARVALHO PINTO - Eu me 
permitiria, neste instànte, agradecer 
a V. Ex.a, em nome da Comissão e ~m 
meu próprio, a 1 recepção e dizer do 
nossó carinho e da nossa alegria por 

o pior, a liberação da mão-de-obra 
em empregos válidos, não os e-qlpré~ 

"" gos índiretos. A liberação foi da or­
dem de 45. mil e, de populaçáo que 
foi liberada do interior, em razão dês­
se desemprêgo liberado ou as conse­
qüências indiretas subiram a cêrca de 
150 mil pessoas, das quais 30 mil se 
localizaram, em 1966 e 1967, nos ar­
redores das grandes cidades de Vi­
tória, Cachoeira do ItaPemirim e Co­
' 
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latina, especialmente Vitória e Co­
latina. 

O que mais preocupa o Govêrno do 
Estado e, nós queremos transmitir es­
sa preocupação à Comissão Mista para. 
que dela tome conhecimento, embora 
o problema da comissão nâo seja 
bem êste, é que a erradicação se prO·· 
cessou mediante um contrato do IBG 
com o agricultor, segundo o qual o 
agricultor comprometer-se-ia, duran-· 
te duas safras, a plantar na área er­
radicada determinadas lavouras que 
o IBC estipularia, tais como cereais, 
reflorestamento, etc., inclusive pe­
cuária, mas com certas limitações. 

Ssse contrato vale por dois anos .. 
por duas safras. Então, houve uma 
retenção no interior de mão-de-obra 
em razão dessas culturas impostas 
pelo IBC. Agora, pela liberação, em 
virtude do término do contrato, êsses 
proprietários se dedicarão, fatalmen­
te, à pecu_ária, porque o caminho ren­
tável é a pecuária. Logo, haverá uma 
nova liberação de mão-de-obra no· in-
terior e, a pesquisa H~lta pela ..... . 

ASPLAN, calcula em tôrno de 20 mil 
empregos, os necessários para empre­
gar essa mão-de-obra. A ASPLAN se 
propõe a impor, imediatamente, um 
projeto de retenção dessa mão-de­
obra criando cêrca de 35 mil empre­
gos em atividades agrícolas para evi­
tar êsse nôvo "rush" para os subúr­
bios das grandes cidades. 

Fundamental, bàsicamente o proje- . 
to proposto ·pela ASPLAN se constitui 
em pegar-se um grupo de cinco cul­
turas e, ela enumerou: o milho, o fei­
jão, a batata, a cebola e o alho, e fa­
·zer uma cultura lntensiva dêsses pro­
dutos, utilizando aquêles proprietá­
rios que serão liberados pelo IBC, 
dando, naturalmente, aquelas garan­
tias de preço mínimo, mercado de 
consumo, etc .... 

No exame que foi elaborado em 
várias capitais d9 País como Belo 
Horizonte, Salvador ,etc., concluiu-se 
que o Estado poderá passar a expor­
tar êsses produtos engajando-se na 
faixa de seu crescimento. 

O SR. CARVALHO PINTO- Tudo 
para o mercado interno? 

O Sr. Christiano Dias Lopes ..:...... Sim, 
para o mercado interno. Para se ter 
uma idéia do projeto, só o investimen ... 
to requer uma importância da ordem 

de 10 milhões de C{\\?elros novos e, 
o implemento d~-; ,~~viço e outras 
atividades, cêrca :-- ,~ 64 milhões de 
cruzeiros novoS.~( nfão, não existe 
possibilidades do Estado do Espírito 
Santo partir para um projeto desta 
natureza. Estamos acabando de mon­
tar êsses dados, porque o estudo é 
muito grande, estamos falando num 
volume sQ .porque o estudo é muito 
grande e- estamos nos fixando em 
tôrno de uni problema só para buscar 
do Govêrno F~~al o apoio para um 
projeto dessa envergadura e sem o 
qual, não sabemos se o Espírito Santo 
vai conseguir vencer a barreira da 
crise. Havendo, êsse apoio, não nos 
parecerá difícil, já que há órgãos es­
pecializàctos para atuar, Como 
C!BRASEM, COBAL, Banco Central, 
Carteira de Crédito Agrícola e Indus­
trial do Barico do- Brasil, o próprio 
IBC, o lBRA e o INDA. Há uma série 
de órgãos federais que podem acabar 
em fixar projetos desta natureza pre­
cisando apenas de um órgão coorde­
nador para essa ação integrada dêsse 
objetivo, que, então, é perfeitamente 
viável exeqüível. 

O Dr. Guilherme Pimentel fêz um 
trabalho hã pouco, no"" Congresso 
Agropecuário pedindo a retificação 
da Carta de Brasília, em relação ao 
Espírito Santo. Poderá, então, nos ~ar 
alguns pormenores. 

, O SR. CARVALHO PINTO -E os 
podêres municipais que tiverem que 
receber não teriam interêsse e condi­
ções para entrarem num projeto des­
sa ordem? 

O .Sr. Cbristiano Dias Lopes -
Cremos que sim, poderão entrar num 
mutirão só. 

O Sr. Guilherme Pimentel.- Quan­
do da realização do Segundo Congres­
so Agropecuário em Brasília, o Es­
pírito Santo apresentou um antepro­
Jeto visando fazer a reformulação da 
Carta de Brasília que, diga-se de pas­
sagem, não afetaria as suas diretrizes 
na faixa do Espírito Santo e sim, as 
n1etas a serem desenvolvidas dentro 
elo nosso Espírito Santo. Então, a Car­
ta de Brasília prevê cultura de arroz, 
feijão, milho, pecuária de corte e de 
leite e tem uma meta a atingir até 
1970. Propusemos que fôsse elevada 
de um modo que pudéssemos executar 
a política diversificatória e reempre­
gar a mão-de-obra liberada em con-

seqüência da erradicação do café. Se 
conseguirmos que o Ministério da 
Agricultura nos atenda neste aspecto 
teremos, de fato, um caminho aberto 
para conseguirmos o que pretêndemos. 
Por que advogamos esta tese no Con­
gfesso? Porque, naturalmente, tódas 
as metas previstas na Carta de Bra­
sília têm suporte creditício e de preço 
mínimo. Esta nossa recomendação, 
trabalho do Govê~no do Espírito San­
to, mereceu aprovação. Mas, é preciso 
que digamos aqui que os recursos do 
Ministério da Agricultura são escas­
sos para atender programações dêsse 
vulto, apesar de que, a maior parcela 
destinada a essas mesmas programa­
ções é aquela que tem o objetivo das 
transferências de recursos, aquela que 
deveria atender a política de preço 
mínimo porque os investimentos, ape­
sar de serem relativamente grandes, 
comparados com a parcela que iria ser 
destinada ao suporte de preços, re­
presenta uma parcela bem pequena. 

~ste seria um ponto de alta impor­
tância para todo o território capixa­
ba. Se aumentássemos a produção de 
arroz de 44,5%, meta prevista para 
1970, para 113%, estaríamos resolven­
do a parte do programa de arroz no 
Estado. 

No caso do feijão, em que a meta a 
atingir é de 62,2%, elevássemos 102% 
iríamos, assim sucessivamente, resol: 
vendo o problema de diversificação 
para os 5 produtos que o estudo da 
ASPLAN indicou para o Espírito San­
to, estudo que feito nas proporções 
indicadas daria ao Estado oportuni­
dade para reempregar boa parte da 
mão de obra. 

O SR. CARVALHO PINTO 
Não haveria problema de mercado§ 

O Dr. Guilherme Pimentel Filho 
(Secretário de Agricultura do Espírito 
Santo) - Não, porque .. própria pes­
quisa da ASPLAN já estudou o mer­
cado. Só teríamos problema para duas 
culturas, a do alho e cebola, se por­
ventura não produzissemos para as 
épocas indicadas. Então, entraríamoS 
no mercado justamente quando elas 
estivessem com os preços maiores. Se­
ria uma questão de disciplinar a épo­
ca do planti'J. Essa parte de diversiti­
caçãC' foi estudada pela ASPLAN e ve­
mos, então, que os Estados da Bahia, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro poderão 
receber essa produção sem lmpllcar 
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em excedentes. O único produto que 
o trabalho da pesquisa nos r.' ·nselha 
ao plantio, condicionando a uma pro­
gramação de exportação, como altér­
nRtlva foi o milho, desde que tivésse­
mos uma politica de exportação do 
mesmo. Portanto, êsse trabalho apre~ 
sentado ao Congresso e que será ,en­
tregue a V. Ex.a. dá urna imagem per­
feita e seria, a nosso ver, um dos 
caminhos a tomar depressa para en­
contrar a solução para o problema, 
porque, de fato iríamos encontrar tal 
orientação nas diretriz;es da cárta de 
Brasiüa, Outro trabalho, taml(ém cal­
c~.do em observações de todos os ór­
gãos técnicos do F~pírito Santo, ou­
vidas as classes produtoras e exporta .. 
doras foi o que c Linan::os de "Re­
novação da Cafeicultura Capixaba". 
Como disse o Sr. Goveinador, libera­
mos cêrca de 150 mil hectares de área 
plantada. Queremos, com :"so, renovar 
50 mil hectarés, mas o aspe('to impor­
tante é que com 50 mil hectares po­
deremos produzir o .mesmo que1 corn-
150 mil. Procuraremos, então, elevar 
a. produtividade através de uma poli ... 
tica de plantio, com orientação, com 
crédito, através da extensão rural do 
Estado. tsse plantio dará, aproxima­
damente, um emprêgo de mão-de-obra 
de 30 mil pessoas. O programa foi de­
Jineado nas seguintes bases: primeiro 
fizemos o zoneamen~o do Espírito ' 
Santo. Após êsse, determinamos que 
10,200 quilômetros quadrados da 
ârea do Estado tem condições ecoló­
gicas para \liDa boa cafeicultura. Nes­
sa área temos 17.000 propriedades' 
agrícolas e dentro dêsse número te­
mos 15 mil propriedades cafeeiras. 
Admitimos que um têrç:o dessas pro­
priedades venha a se interessar pelo 
programa. Então o programa ·funcio~ 
naria da seguinte forma: o agricultor 
iilteressado procuraria o extencionista 
para examinar sua situação, êsse fa­
ria. o projeto de renovação que nunca 
poderia ser inferior a 5 mil pés e, o 
plantio ficará condicionado à mão­
de~obra. Jtsse atendimento será feito 
através do crédito, através,de repasses 
que o Banco do Estado deveria rece­
ber do IBC/GERCA durante três anos. 
O financiamento seria feito nos três 
primeiros anos, e o agricultor só pa-

. gari a as taxas de juros; no quarto, 
ano pagará os juros, o Capital e a 
~.mortização. O que pedimos como re~ 
passe do IBC/GERCA, etn três anos, 
r;eria 44 milhões de cruzeiros novos. 

f 
Se tivermos êsse repasse e mais uma 

parcela, poderemos fazer as obras de 
infra-estrutura colho a assistência ao 
agricultor ou, melhor dizendo, para 
poder fazer tôda essa assistência, se~ 
riam necessários 60 milhões de cru­
zeirgs novos. A renovação da nossa . 
lavoura aumentará em 500 mil sacas, 
êsse impactO nos proporcionará con­
dições de térmos mais 500 mil por, 
forma indireta. 

Consideramos êsse projeto de reno­
vação da cafeicultura cta mais alta 
relevância par~ o Estado, mesmo por­
que entendemos que passaremos a ter 
uw produto de me.H~or Q' 1alidade. O 
plantio poderá ser feito t m faixas 
com mais C.e 400 ·netros ·· altitude e 
com o declive inferior a 40%. 

F: um programa técnico dimensio­
nado em tôda a sua amplitude. É al­
_tamente fascinante e que poderá nos 
dar condições para . nos restabelecer. 

O Sr. Governador do Espírito Santo 
desejou aproveitar êste encontro, es­
ta visita dos Srs. para solicitar apolo 
à renovaãço da lavoura1 porque êste 1 

' ' projeto foi encaminhado ao Sr. Pre-
sidente da RepúbUca e teve sinal ver­
de; jâ foi encaminhado lto !BC para 
fazer a programação dentro dn Pro­
grama NaciiJnal da Cafeicultura, mas 
a"'C.emora está nos traZP"'l.do certas di­
ficuldade~ .... 0rque já estar.""'os a111eaça­
dos de pêrder o ano de 1!:'68. 

~onsideranos />~~ .... p· 't" bá.:;ico, 
fundamental que permitirá dar ao 
E:op' i to · nto uma sit·1ação de reor­
ganização mu:~" mais cotrpleta do que 
a que estan.1os fazendo. 

O SR. CARVALHO P1NTO 
Mas, os efeitos dessa diversificação sô 
viriam dentro de três anos? 

O S•. Guílherme Pimentel - Teria­
mos que ampliar os recursos. dc..ntro 
da Carta de Brasília, ampliando as 
metas dentro do E.spirito Santo e pla­
nejando para que o produtor não fi­
casse marginalizado dentro do Espí­
rito Santo. 

Com essas considerações, natural­
mente, V. Ex.a. acatará nossas pon­
derações, 

O Sr. ChristiaQ.o Dias Lopes -
A industrialização pode ser uma sai­
da válida/ mas tem, um problema 
não é de efeito rápido, . 

O SR. CARVALHO PJNTO 
Como, por exemplo1 também o Plano 
de Habitação, que é de efeito útil, 
mas não é rápido. 

O Sr, Guilberme Pimentel - Êsse 
trabalho encontra solução válida na 
agricultura. 

O Sr. Cbristiano Dias Lopes 
Quanto à industrialização, a única 
solução é o Tubarão. Virá tudo na~ 
turalmente, em relação de exporta­
ção de minério. A solução tem que 
ser encontrada na ag~i~ultura. 

O Sr. Guilherme Pimentel - O Sr. 
Presidente da República aprovou o 
plano, Mas o IBC tem o plano na­
cional de renovação da cafeicultura, 
que depende, todavia, de recursos do 
.Conselho Monetário. 

O Sr. Ferraz Egreja - O que po­
demos informar é que, de fato, a 
equipe lécnica do IBC d~ Rio de Ja­
neiro já está co"in ·um estudo bem 

. avançado. Mas não temos, ainda, 
uma solução se a implantação pode­
rá ser feita de' imediato ou podere­
mos sair de inicio, sOmente no pró;.. 
xim to ano., O que existe de concre­
to é isso. O próprio IBC sabe que 
já há necessidade de se fazer a re­
novação em plano nacional e o nos-· 
.so projeto está no enquadramento do 
plano nacional. Achamos o 'nosso 
programa exeqüível. 

O Sr. Christiano "Dias Lopes -
Os pontos básicos da área governa­
mental são êsses. 

O Sr. Guilherme Pimentel - Na 
reunião das 15 horas, iremos fazer 
algumas considerações com relação 

· ao nosso anteprojeto. 

O SK, JOSJl RICHA (Relator) -· 
Dentro do espírito informal a que 
nos propusemos, gostariamos de, an­
tes de mais nada, embora já tivesse 
sido dito que o objetivo não seria 
outro a não ser, evidentemente, o 
café, achamos oportuno o aproveita­
mento desta oportunidade para se 
conversar, porque aqui estão homens 
que reputamos de maior responsabi­
lidade, como os Senadores Carvalho 
Pinto, Eurico Rezende, Raul Gluber­
ti, nosso companheirp de C,ãmara, 
Ferraz Egreja - profundamente vin­
culados aos problemas agricolas, ca­
da um do seu respectivo Estado e que 
pesam na balança das decisões na­
cionais, Então, julgo muito oportuno 
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o levantamento do problema nesta 
reunião, e diria, mesmo, que o Espí­
rito Santo conseguiu. . . por que não 
diria? - sensibilizar a opinião pú­
blica nacional, sobretudo as esferas 
políticas, isso. sem confundir o 'têrmo 
sensibilizaÇão com paternalismo, por­
que êste Estado, a meu ver, não pre­
cisa de esmolas -- apenas precisa de 
justiça. E, dentro dêsse espirito, hou­
ve uma sensibilização para o proble­
ma e, mais importante, houve o des­
pertar da atenção nacional, sobre­
tudo <Ias autoridades nacionais pa.ra 
os problemas fo Estado. Quem não 
acompanhou, por exemplo, o últirno 
encontro aqui realizado, em que os 
homens do Gavêrno vieram. troc::tr 
idéias com as classes do Estado sô­
bre os dr~mas que hoje vive o Espí­
rito Santo? E creio que se não fór 
encontrada uma solução para os pro­
blemas, todos pelos quais a opiniií.o 
pública se vê atraída, já que o Es­
tado estava correndo o risco de V€~r 

a situação se agravar ràpidamente~ 

não haverá mais tempo, no futuro, 
para isso. Há pouco, foi motivo d,e 
comentário nosso que foi o Espírito 
Santo o Estado que, no Congresso 
NaCional, levantou o problema dra·· 
mátíco do aspecto social da erradi-· 
ca~ão do cafê que o Pais vinha fa-
2end0,. sem nenhum planejamento. O 
Esplrlto Santo, em verdade, arcou 
com os maiores ônus da erradicação, 
mas isso estava se alastrando. Dizía­
mos ao Sr, Deputado Federal Ferraz 
Egreja que o Esplrlt.o Santo chamou 
a atenção dos Estados do Paraná 'e 
São Paulo, antes que nos víssemos, 
também, a braços com os mesmos 
problemas. Mas o que mais me im­
pressionou, foi a resignação com que 
êste Estado recebeu êsse impacto sõ­
bre as suas atividades. Afirmava-se 
que a produção do café, tal como vi­
nha sendo f~ta. era para a Nação 
um problema cruciante, que devia 
ser re.!lolvido. Não concordo com is­
so: na mínha opinião, houve, no 
Brasil, em todos os anos passados, 
não uma superprodução, mas, sim, 
uma subexportação. Não tivemos 
cápacldade -- e não quero apontar o 
Govêrno atual, porque é problema 
que vem se arrastando há muitos 
anos -, mas a dura realidade é que 
não tiYemos a capaclctade de vender 
café! Então, através c}e medidas p~­
liatlvas, tomos estlmu)ando os nos-

sos concorrentes ~e, ai, sim, através 
da conCorrência de outros produto­
res, chegamos a uma situação quase 
insustentávet.~e passamos a ter uma 
supez=i>rodução, em têrmos de mer­
cado interno. sempre considerei - e 
é opinião de técnicos em café que 
o problema da superprodução só de­
verta existir no Brasil na hora em 
que o País estivesse .produzindo mais 
que a capacidade de àbsorÇ'ão mun­
diat Mas acontece que sempre ado· 
tamos uma poütlca errada e demos 
condições, aos nossos conco~entes 
e hoje nos vemos a braços com êsse 
problema que é o_ da superprodução. 
Dessa forma, o Govêrno Federal en­
tendeu que seria preciso erradicar. 
Essa não seria, a meu ver, a melhor 
fórmula de resolver o problema da 
exportação. Deveríamos ser agressi­
vos. Deveríamos criar condições de 
mercado- lnternacJonal, e através do 

, Acôrdo Internacional d9 Café, que 
foi uma fuga para justiflcar a nos­
sa JncapacJdade de vender café, me­
lhorarmos nossa situação. Aquêle 
acôrdd não sensibi11zou o mundo, e 
só o Brasil sustentou isso, e a pro­
va é que só nós estamos debatendo 
isso_ o Acôrdo Internacional já pre­
via, desde 1962, o co-agenciamento da 
produção. Não se fê2 Isso, e a prova 
é que nenhum país erradiCOu café, a 
não ser o BrasiL Hoje, pela ineficá­
cia em nos submeter a esta Organl­
zação dos outros paises produtores, 
fomos obrigados a, sOzinhos, a nos 
emaranhar neste outro fato, qual 
seja a criação dêste Fundo Interna­
clonal do Café. Então, erradicamos 
nossos cafeeiros com nossos próprios 
recursos e, agora erradicaremos os 
cafeeiros dos outros paiseSi também, 
com nossos recursos. É um fato que 
levou nosso Congresso Nacional a 
examinar essa situação. 

O Senador Ney Braga acentuou a 
necessidade de a Cârnara Federal or­
ganizar essa Comissão. Organizada a 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, coube a Presidência ao Senador 
carvalho Pinto, a Vice~Presidência, 

ao Senador Ney Braga, e, náS, fomos 
escolhidos Relator, com muita honra 
para nós. Tivemos, também, a opor­
tunidade de contar com téenicos no 
assunto, e, aqut estão dois grandes 
téc:ntcos em café, .que são os Srs. 
A<iolpho Becher e Alceu ·Parreira. 

Desde o início, ao estudarmos <:_o­
mo 1r1amos fazer essa ref~rmulaçao, 
tiveinos que fazer uma análise e che­
gamos à conclusão que, com a ·,si­
tuação que ai está, teríamos que co­
meçar tudo de nôvo, porque a situa­
ção brasileira, neste aspecto, é um 
misto de duas filosofhls e, seria qua­
se impraticável um remendo delas, 
Num setor de tanta importâncla 
para o Brastl, não podíamos desvin­
cular a Intervenção estatal nesta 
zona econômica. seria impossível 
subtrair do Govêrno Federal esta 
prerrogativa, mas também é multo 
importante a comercialização e A a 
privS:tização dêsse setor e, foram es­
ses determinados prtnc\pios que ado­
tamos ao formular nosso antepro­
jeto, 

o anteprojeto não foi objeto de 
deliberação da Comissão em seu con­
junto, É da exclusiva responsabilida­
de do Relator e da sua equipe de téc­
nicos. A Comissão entendeu, d~mo­
cràticamente, e, numa atitude sábia, 
ouvir a cafeicultura nacional e, p,e­
pois de ouvida a cafeicultura nacio­
nal dos homens que têm a experiên­
cia' e que estão sentindo na própria 
carne o problema e, portanto, têm 
condições para oferecer os subsídios 
necessários para a formação ~Ot an­
teprojeto para, então, o Govêrno Fe­
deral ter condições de transformá-lo 
em projeto de lei a ser encaminha­
do ao Congresso Nacional. 

Então, embora êSse trabalho te­
nha um contórno, uma filosofia, não 
é um projeto multo bem redigido, li: 
c!arÓ que tem uma parção de falhas 
e, é porque reconhecemos ess~s fa­
lhas, é que estamos, hoje, no Espí­
rito Santo, assim como estivemos, 
há uma semana atrás, em São Paulo 
e no Paraná, exatamente a recolher 
subsidias indispensáveis pata aper­
feiçoar o trabalho, O conteúdo do 

-' anteprojeto se resume em: entende-
mos urgente a Ubera~ão de recursos 
para a cafeicultura nacional porque, 
através de uma anlílise que fizemos 
da produção dos últimos 5 anos, fi­
camos convencidos de que, sem isso, 
estaremos a um prazo relativamente 
curto para uma subprodução tão im­
pressionante que, se não fôsse o es­
toque existente neste País, den-

, tro em breve· estaremos importando 
café, talvez, até parà o consumo in-
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terno. Concluímos que, para uma de­
manda de 26 milhões de sacas, o 
Brasil produz uma média de 22 mi­
lhões de sacas. Se apanharmos pe­
ríodo mais curto para a análise, os 
últimos 3 anos de safra, vamos ve­
rificar que a produção decresceu 
mafs ainda, foi para 20 milhões de 
sacas. A safra atual, então, é quase 
uma calamidade, porque o defi~it 
aumentou para 8 milhões de sacas, 
Tôdas as estimativas indicam que, 
êste ano, não deverá ultrapassar 18 
milhões de sacas. Estávamos cami­
nhando para :o deficit total, que, 
nutn prazo .IDuito pequeno, poderia 
trazer conseqüências danosas pai-a a 
economia nacional. Entendemos. ser 
urgente a liberação de recursos e a 
forma mais adequada é .se acabar o 

--~que julgamos uma aberração - o 
' confisco cambial. Uma outra provi­

dência contida no anteprojeto - a 
proibitização da comercialização do 
café. Entendemos que o fato de o 
Govêmo comprar café pàra depois 
vendê-lo está criando uma série de 
distorções. Está matando a capaci­
dade criadora da lavoura e do co­
mércio. A lavoura estava se acostu­
mando - e é preciso que façamos 
esta crítica - a não ter nenhuma 
preocupação com a qualidade, e sim 
vend~ o café para faturar do Go­
vêrno e do me. Compromete, assim, 
a qualidade, e a prova são os esto­
ques nacionais, que chega~ a 60 mi­
lhões de sacas, quase que hermêti­
camente fechados, onde não se ~m 
penetração. Mas, as informações:, que 
nos chegam t1 de que mais da meta­
de é de cafés invendáveis. É preci­
so corrigir isso, porque todos esta­
vam se anestesiando, se acostuman­
do a vender o café ao Govêrno e não 
se preocupando com a sua qualidade, 
o seu tipo. O Govêrno deveria, rape­
nas, disciplinar a receita, a compra 
e venda lá fora. Pode ser que não te­
nha criado problemas roàiores, mas 
acreditamos, inclusive, que I essas 
operações que estão sendo feitas, fu-

~ turamente, vão nos fazer sentir con­
seqüências sumamente danosas. :í!:s­
tes são os nossos grandes principias. 
Devolvemos à lavoura a sua capaci­
dade criadora e ao comércio a sua 
capacidade competitiva. As informa­
ções que tivemos do passado é que 
sempre o comércio teve condições 
plenas para Intervir diretamente 

no mercado, sem a intromissão, mui­
to grande, do Govêrno. Nesse aspec­
to, o Brasil sempre tem apresentado 
resultados altamente satisfatórios. 
Então, êsses são as dois ~ grandes 
principias: os demais são decorren­
tes. Ifá a questão da equalização dos 
portos - e isso nos preocupa, prin­
cipalmente quando estamos no, Es­
pírito Santo, porque temos a impres­
são de que virá a prejudicar o Esta­
do. A equalização dos portos é de­
corrência natural, porque na hora 
em que o comércio vai para o setor 
privado isso não tem sentido. Natu­
ralmente, um outro grande princí­
pio, que é quase uma decorrência, é 
o do congelamento dos estoques. A 
meu ver é questão natural. Quando 

_propomos o congelamento dos esto­
ques, sabemos que êles deverão re­
tomar, quando houver falta no mer­
cado. l!:le, a nosso ver, não é nenhu­
ma inovação, porque ,desde que assi­
namos o Acôrdo Internacional do 
c·afé, pràticamente, já congelamos os 
estoques. E para realização dessa 
política, imaginamos que mais efi­
ciente do que a antiga Junta Deli­
berativa ·seria um órgão de nível dos 
Ministérios, 'do maior gabarito, a 
quem o Govêrno Feêleral teria que 
obedecer, em suas decisõeS, porque a 
Junta, sempre muito bem formada, 
com um sistema de conrPosição mui­
to bom, através de eleições onde os 
lavradores escolhiam Os seus repre­

. sentantes, naturalmente de maneira 
democrática, tinha, assim, condições 
de escolher os melhores. Mas acon­
tece que o que era de se esperar, o 
Govêrno tendo condição, poder de 
vetb, reduziu tôda a capacidade do 
!BC. Então, tirou a decisão de um 
órgão hieràrquicamente inferior pa­
ra 'jogá-la nuina posição mais ele­
vada, que erâ a de órgão consultiVo. 

>Foi assim, então, que inlaginamos 
um órgãO ao nível de Ministérios. 
Quero, já, dniectpar uma restrição 
que a lavoura vem fazendo, achando 
que tem um número reduzida de re­
presentari'tes, no órgão. Mas é pre­
ciso lembrar que depois do nécreto­
Lei n.O 200, que instituiu a refor­
ma administrativa, nenhum órgão 
pode conta r com maiS de um têrço de 
representantes de uma classe. Assim, 
quando ·imaginamos um órgão de 18 
membros, tivemos que nos ater a essa 
decisão. Não podemos colocar mais 

-de 6 elementos, que na ordem origi­
nal estavam ~ssim discriminados: 3 
da lavoura, 3 do comércio e 3 da in ... 
dústria. Mas aceitamos as justas 
ponderações da lavoura do Paraná e 
nos inclinamos a aumentar de 3 para 
4 o llúmero de representantes da. la"': 
voura, reduzindo um dos represen­
tantes do comércio. E os demais 
componentes do colegiado seriam re­
presentados por 5 Ministros, que se ... 
riam o Ministro da Fazenda, do Pla­
nejamento, da Indústria· e do Co- · 
mércio, da Agricultura e das Rela­
ções Exteriores, além dos Presiden­
tes do Banco Central e do !BC e 5 
representantes do Govêrno Federal. 
Dos representantes do café já discri­
minados quatro dêsses representan .. 
tes que foram; Paraná, São Paulo. 
Espirito Santo e Minas GeraiS, e um 
representante dos demais Estados 
produtores, escolhidos de comum 
acôrdo. De forma que esta seria a 
composição dêsse órgão deliberativo 
que organizará a política do café, no 
Brasil, daqui para a frente) transfor .. 
mando-se náquilo que deve §er, a au­
tarquia cafeeira, exe~utora das atri .. 
buições e da formulação da política 
do café. Através do, conselho Nacio­
nal, o IBC executa e fiscaliza a po­
Iitica determinada pelo Conselho. 

Uma das providências que julga­
mos muito necessária, seria a obri­
gatoriedade da designação do Presi­
dente do !BC ser homologada pelo 
Congresso Nacional. Embora esta 
medida não seja cem por cento efi­
ciente, pelo menos é uma medida 
coercitiva e, temos certeza, que os 
Governos, ao designarem o Presiden­
te do IBC, pensarão duas ou três vê.­
zes. Assim, como para a escolha dos 

. Embaixadores são observadaS deter­
minadas exigências, o Presidente do 
!BC, com multo mais razão, deve ser 
submetido a uma verdadeira saba.- , 
tina pelo Congresso N acionai, na es­
colha de um homem que tanto re­
presenta na economia do Brasil. 
<Pa~sa> 

Imaginamos uma taxa que desse 
uma certa flexibilidade ao Conselho 

·Nacional do Café, pela experiência 
que adquirimos. Quando foi-votada a 
Lei n.o. 779, criando o !BC, foi esta­
belecida uma taxa fixa que, pela 
desvalorização da moeda, tornou-se 
absolutamente ineficaz, inoperante~ 
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totalmente desatualizada. Era uma 
taxa de 10 centavos novos, verdadet­
rame:Ute irreal. Então, para não in­
corrermos no mesmo êrro de 196!!, 
imaginamos uma- taxa móvel que se­
ria, anualmente, :fixada pelo Conse­
lho Nacional do Café, a ser fixada 
face às necessidades da autarquia. 

O cálCulo para fixação desta tax::~ 
é muito interessante. Talvez, os Srs. 
ainda não tenham prestado muita. 
atenção ao fato, porque ela não é 
muito conveniente ao Espírito San­
to, mas não tivemos outra saída.. 

A Constituição Federal estatui que 
os impostos, as taxas cobradas sôbre 
qualquer produto, têm que ser uni­
formes, não pode haver discrimina­
ção estadual. Não nos foi possível es­
tabelecer uma taxa X para São Pau­
lo e, X menos um para o Espírito 
Santo. Tivemos o desprazer de fixar 
uma taxa única para todo o Brasil, 
e, como o café do Espírito Santo é de 
preço mais baixo, naturalmente, esta 
taxa para o Espírito Santo será mais 
elevada do que para os outros Es­
tados. 

Temos a impressão que seria isto o 
que deveria ser feito. Submetemo-nos 
a qualquer pergunta1 lembrando aos 
Srs. que continuaremos nossa pales­
tra à tarde, no Palácio do Cs.fé. 

" O Dr. Christiano Dias Lopes - Sr. 
Deputado, temos uma preocupação. A 
equalização dos portos é um dos nos­
sos problemas, 

Se obtivermos a aprovação, o res­
paldo financeiro para tt execução 'do 
nosso pla,no de renovação da. cafei­
cultura do Espírito Santa, então a 
igualizS.ção de portos não significará 
uma interrogação, uma espada de Dâ­
mocles muito perigosa em nossa cabe­
ça. Mas, enquanto não conseguirmos 
ur jeito para melhorar a produção do 
café, a igualização de portos repre­
sentará uma crise maior do que a er­
radicação, Achamos que a igualização 
do portos é uma medida o;;:ensata até 
certo ponto. O projeto poderá estudar 
uma forma de nos dar um prazo para 
nos prepararmos para a igualização 
dos portos porque, assim, partiríamos 
para a produção de um café com qua~ 
lioades de competir com os det·.lais. 
Com relação a taxa~ ficamos preocu­
pados com êsse sentido regional quan­
do há peculiaridades regionais. Pode-

ria estudat un fator, a mP.dia, mas 
estabelecê1f.!<; também, o fator de pro­
dução de tàl')naneira que reduzisse a 
taxa de 15% .-te,ildo em vista o volume 
da produção dll' Estado. Assim, seriam 
15% divididos por ,,m fator que · .,..ia 
a produção do Estado que iria, então, 
at;nuar os danos. 

rma pergunta que ficamos em dú­
vida e que gàstaríamos de aproveitar 
os e,<;;ciarecinl.ento~ de V. Ex. a. porq1,1e, 
quando discutimos na Secretaria de 
Agricultura, não ficamos btm infor­
mados de como iria funcionar o me­
canismo com relação à parte do pro­
jeto que fala do caso de superprodu­
ção. As cotas de retenÇão ficariam a 
cargo do próprio produtor. Não en­
tendemos bem como seriam distribui­
das, como seria implantado êsse sis­
tema de retenção de cotas à custa do 
próprio produtor que vai ter um pra­
zo ·real para o seu café com a elimi~ 
nação do confisco cambial. 

O SR. JOSÉ RICHA - Quando es­
tabelecemos cotas de mercado isto 
significou, em outras palavras, que o 
que o Brasil produzir vai atender a 
nossa cota de exportação de 18 mi­
lhões de sacas e mais 6 milhões pa­
ra o consumo interno. A produção, 
se excedesse a essa demanda, seria 
feita numa proporção da mesma de­
manda e, também, na mesma pro­
porção seria estabelecido a cada 
produtor a sua cota de rete-nçáo. Va­
mos supor que haja; no ano que vem 
- e vai haver - uma produção aci­
ma da nossa demanda. Seria calcu­
lada a porcentagem de excedente, 5% 
por exemplo. Cada produtor, então, 
seria obrigado a reter 5% da sua pro­
dução, armazenados nos armazens do 
IBC gratuitamente, porque são dêles, 
foram construídos com os recursos 
vindos do café. Essa proporção seria 
ealculada e, préviamente retida por 
c:ada produtor na mesma proporção 
do excedente. Se fôr 5, 15), 15%, na 
mesma proporção, o produtor teria 
que reter, as experiências do passado 
demonstram que quase nenhum. O 
produtor é que detém essas quotas, 
porque depois de comercializada tôda 
a safra o excedente, naturalmente, 
seria absorvido pelo comércio. Mas, 
naturalmente, o preço pode, ser mais 
baixo. O que se poderia estudar, face 
ao Q.ebate amplo que já tivemos em 
Sáo Paulo e Paraná, seria a garantia 
do preço mínimo, transformado em 

financiamento de 100%, porque ésses 
Estados levantaram, com tôda a ra­
zão, o problema do preço mínimo. Ora, 
não cabe na filosofia dêste projeto a 
compra, não tem sentido fixar preço 
mínimo e havendo excedente não ha­
verâ compra. AsSim, destruiríamos 
tôda a fi1osofi? do anteprojeto. A 
solução seria o financiamento dos ex­
cedentes. Então, o produtor teria con­
dições de reter a produÇão com êsses 
100% de' financiamento e quando o 
café, pela superprodução, tivesse ne­
cessidade de retornar ao mercado, ê!e 
receberia o que tivesse a pagar pelo 
empréstimo. É a única solução. Então, 
cto que vislumbramos e já encontra­
mos, ainda. não nos firmamos. 

O Dr. Guilherme Pimentel Filho -
'€ste é um aspecto muito importante 
para nós. Sabemos que o Paraná re­
tém, por exemplo, 3 a 4 mil sacas de 
café, tipo superior ao produzido na 
Espírito Santo, café que o !BC com­
pra. Se vai haver a livre-competição 
e produzimos um café de tipo inferior, 
ficamos preocupados quando houver 
excedente de safra, em relação ao 
consumo e exportação, porque podere­
mos ficar com todo o nosso café sem 
comerciali.zação. O café do Paraná, 
de tipo melhor, seria transferido para 
o pôrto de Vitória e, naturalmente, o 
nOsso produto não teria comerciali·· 
zação, Êste o aspecto que nos preocu­
pa e, justa.mente, para amenizar essa 
situação, no artigo 34 estamos apre­
sentando uma emenda como solução 
mediadora. É! realmente de muito im­
portância para o Espírito Santo! A 
safra do ano que vem está previst:l 
como superior à exportação e consu­
mo interno. LOgicamente o café do 
Paraná poderia ser deslocado para Vi­
tória e para o pôrto de Paranag'Já, 
para ... 

O Sr. Ferraz Igreja - O passado 
já provou isso. São Paulo e Pa­
raná compraram muito café do Espí­
rito Santo para suprir o seu café. 

O Sr. Eurico Rezende - A ma­
téria, então, não seria fixada_ em lei, 
ficaria dentro da flexibilidade. Isso 
atenderia à situação relaciona!, 

O SR. JOSÉ RICHA - Mas isso é 
o que prevemos vá acontecer! Quern 
produz café em melhor qualidade Vai 
e,cportar, porque mesmo que haja 
excedente, quem tem 100 sacas de 
cafés finos não vai reter tôdaS .elas, 



' .. 4468 Sexta-feira 18 DlARIO DO CONGRESSO· NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1968 

vendáveis! Então, o que vai acon­
tecer é que o tempo a que o Sr. 
Governador do Estado se referP vai 
dar ao Espírito Santo a produção de 
cafés de melhores qualidade. E quem 
produz café de boa qualidade venderá 
tóda a sua produção e, como é obri­
gado, por êste anteprojeto, a reter 
um pouco de sua produção, buscará 
nas outras fontes os cafés mais bai­
xos para os reter em seu nome. ~ aí 

·que ~chamas que com êsse mecanis­
mo, as áreas ptodutoras poderão se 
integrar, se aJustar. Com a erradi­
cação violenta havida nesses últimos 
anos, há necessidade de café. Muito 
embora a produção no ano que virá 
seja pequena, sem muito excedente 
que possa atender à demanda, nos 
outros anos tôda a cota de retenção 
será automàticamente solicitada pe­
los meréados, porque nas safras de 
1969 e 1970 haverá superprodução e, 
fatalmente, serão aproveitadas as sa­
fras inteiras. 

/ 

O Sr. Ferraz Egreja - O café do Es­
pírito Santo encontra mercado, não 
é encostado. 

O SR. JOSÉ RICHA - Exato! 
A compra de café é problema de 
gôsto, de paladar. Nos Estados Uni­
dos, em Nova Orleans, a popn1ação 
gosta do café baixo. São capazes de 
·pagar, pelo café baixo, mais do que 
pelo fino. Logo, o problema da -.,enda 
do café depende do p~ladar dn com­
_prador. O brasileiro está tão aco~tu­
mad!l com êsse café que jogamos no 
mercado que, se jogarmos café "mole" 
as brasileiros não gostariam. O café 

· é assim! 

Os tradicionais compradores do Es­
pírito Santo, continuarão corhpnmdo 
aqui e, se houver excesso, temos cer­
teza de que São Paulo, vendendo todo 
o seu produto, vírá aqui comprar ca­
fé para sua cota de retenção. 

O Sr. Christ•~no Dias Lopes - Mas, 
comprarão por um. preço baixo! 

O Sr. Sálvio de Almeida Prado -
(Presidente da Sociedade Rural Bra­
sileira) - Sr. Governador, aqui com­
parecemos como homem da lavoura, 
que acompanha o problema do café. 
Exatamente, há cêrca de !6 anos. ti­
vemos a oportunidade de v-isitar este 

~ Estado quando se debatia o pro'J11!ma 
do Instituto Brasileiro do Café e, após 

- uma viagem _por todo o ter ri tório· do 
' Estado, gentilmente colocada à nossa 

disposição pelo Govêrno da ocas1ao, 
pudemos verificar a possibilidade do · 
Espírito Santo como produtor de ca~ 
fé. E, foi uma grande surprêsa para 
nós, porque não tírihamos idéia da 
capacidade dêste Estado em produzir 
caré. Na época, encontramos aqui a 
produção por área que, hoje, existe 
em São Paulo. Encontramos lavouras 
bonitas, prósperas. Naquela ocasião o 
Espíríto Santo produzia 2 milhões de 
sacr de café. Então, dissemos num 
trabalho que fizemos Jogo após o 
nossso retôrno que o Espirito Santo 
é o primeiro produtor de café do Bra­
sil não em quantidade mas em qua~ 
lidade, em produtividade porque, nu­
mr área de 45.000 km2 o Espírito 
Santo mantinha uma produção de 2 
milhões de sacas. 

Queremos aproveitar a oportunida­
de, em se tratando do Espírito Santo, 
para relatar a nossa) opinião não de 
julgar isto ou aQuilo mas, sim, em 
decorrência do fato ocorrido, porque 

• estamos na luta há 25 anos acompa­
nhando todos os detalhes da política 
cafeeira que, em matéria de paladar 
n".ó existe nada melhor. O palajar d~­
pende do hábito que se impõe r.o con~ 
sumidor. Se êle está habituado a um 
certo paladar, aquêle é o melhor. Uma 
prova disto é o café do Espírito Santo 
que tinha uma proctur;ão .de 2 milhões 
de sacas naquela ocasião e encontra­
va mercado consumidor não retendo 
nada. O mesmo se deu com o refrtgc­
ra11te. Os homeD's da nossa gera~'io 
tomavam guaraná, uma bebida nossa 
que todos gostavam e achavam bom. 
Hoje, êsse produto cedeu lugar à CfJ­

ca cola. 

O Sr. Eurico Rezende - O ame­
ricano toma café que a nossa gí~ 
ria chama ·, água de batata. ~ ~ ·lhe 
de~mos um tipo diferente não gosta. 

O Sr. Sálvio de Almeida Prado -
R~.c-:salta, assim, a -o do _Espírito 
Santo. É preciso que ~" -'i<Ja que o 
conc-ito ( ~-·~..,,..H,., do café em 
qu se _procurou ... ~ ... ~.,.: lf o o .: se jul­
gava pior foi um desastre. C ..,s .... qüen­
temente, d~::struiu~se o café capixaba 
que, ao nosso ver, estava 1 ·üto bem 
colocado. A~ui existem terrenos ín­
gremes que não comportam cultura 
anual de preparação, mas cafeeiros, 
que se dão muito bem. O Estado ca­
pixaba foi sacriflcado pelo sistema de 
erradicação sem planejamento livre. 
Aqui se impunha condições determi~ 

nadas de vida e não a erradicação. O 
nosso Estado perdeu mas não- _tanto. 
Criou-se a mentalidade de que o Es­
pírito Santo deveria ser sacrificado 
como produtor de êafé quando a sua 
mercadoria tem aceitação no mundo 
inteiro. Há mercado para todos os pa­
ladares e a vantagem do café .brasi­
leiro é porque possui diversas gamas 
de paladares. Tem para todos os gos­
tos. Pode porcurar a sua penetração 
no mercado da Finlândia, dos Esta­
dos Unidos, da Espanha. Temos de 
procurar estudar um projeto de re­
estraturação da politlca cafeeira não 
afastando o Espírito Santo como 
prodÚtor de café, porque a questão 
do paladar assegura um 1 ugar para 
êste Estado e, em nome dessa pro­
dução, tem que ser mantido como um 
dos produtores nacionais. 

Há detalhes fundamentajs na ques­
tão do cafê e queremos aproveitar o 
momPnto presente para afirmar e ··r~ 

mar a nossa posição. Nós da agricul­
tura vimos lutando desesperadamente 
há muitos ar-3 para o estabelecimen­
to da garantia do preço mínimo para 
têdas as mercadorias, não só o café. 
É preciso que haja condição econômi­
cr de produção porque se não vamos 
e.,...trar num dano muito m~ior do çte 
agora. 

ílste é detalhe muito importante. 
Nós, depois de 20 anos de lutas, con­
seguimos que fôsse introduzida uma 
política cafeeira, um sistema de de­
fesa de preços mínimos e êsse sistema 
só pode ser adotado através da con~ 
tagem de pontos.,Mesmo quando não 
havia um sistema, o Govêrno auto­
rizava uma firlna a defender o mer­
·cado. Para caracterizar o qUe penso, 
como fundaêlento da politica cafe­
eira, devo dizer que se deve caracte­
rizar, primeiro o interêsse da política 
nacional assegurando ao País uma 
orientação de Política da qual não 
pode prescindir. Isso é fundamental. 
Somos brasileiros e devemos dar ao 
Brasil essa' condição de intercâmbio 
inte,rnacional. Em segundo lugar, de­
vemo~ procurar garantir ao produtor 
um preço justo pelo seu trabalho, a 
fim de que possa pagar tôdas as suas 
despesas e ainda obter um lucro com­
pensador. Dentro dessa politica é que 
se distribuirá o p1ano para assegurar 
a renda do produto e a defesa do Pais, 

· isso só por uma defesa permanente. 
A tunção do !BC, traçada por todos \ 

• 

' 
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que ajudamos a feitura da lei não 
era a de orientar a compra do café, 
mas slm função de defesa. Assim, 
aquêle órgão está no mercado de café 
para garantir um preço estável, jus­
to, mas éle está na praça vendendo 
café a um comércio legítimo, estabe­
lecido, Q\le tem proporcionado a t3X­

pansão do consumo mundial, porque 
se não houvesse êsse comércio não 
teríamos essa expansão mundial. Por­
tanto, o que está errado é que o IJ3C 
garante preço,-. estabelece diretrü1es 
errôneas de compra de café, ultra­
passando o comércio legal, indo ven­
der, lá fora, o café. Isso arrasa todo 
o sistema de defesa - eis que éle 
passa sôbre o comércio que é elemen­
to indispensável para nós. A funçáo 
principal do IBC deve ser a de ga­
rantir o nosso comércio. Só através 
da estabilidade é que terem~s expan­
são de comércio, porque o Brasil hoje 
não tem condições de competir lá 
fora, pois já perdemos essa condição. 
O Brasil, industrializado precipitada­
mente, se afastou de uma gama mui­
to grande de produtos de troca. Hoj·~ 
não compramos mais automóveis, ge-­
ladeiras, aparelhos de televisão e o 
que aconteceu, então? Os países qU(! 

compram tais produtos, como a áfri-· 
ca, por. exemplo, vão fazer~ o inter­
câmbio, comprando café brasileiro. 
Não podemos perder a porcentagem 
que nos é atribuída! Devemos nos 
expandir, dentro dela, para a con­
quista de novos mercados, para asse­
gurar a nossa estabilidade. E o fun­
damental da estabilidade de preços é 
a manutenção da posição idêntica. 
Isso é fundamental e estamos de ple­
no acôrdo com o trabalho do Sr. Re­
lator para que se substitua a tomada 
de preços,1 que está sendo feita pelo 
órgão oficial, mas com recursos da 
lavoura. O IBC compra o café que 
estoc_a, mas quando vende o recurso 
passa a ser dêle. Quando exportamos 
a quota estabelecida, dentro das pos­
sibilidades só há ônus dentro dos 
armazéns do IBC e, dessa maneira, 
nos desobrigamos das quotas que es­
tão em funcionamento. Dessa ma­
neira, desobrigando a cota que não 
tem recursos para fornecer para o 
IBC, desde que não seja reduzido em 
suas dimensões. O IBC foi muito bem 
estruturado, mas entrou em uma área 
que não lhe compe"te, entrou na po­
~tica econômica do café que deveria 
ser atribuida ao Ministério próprio. 

O !BC de hoje tem uma '"receita de 
300 bilhões de cruzeiros e, tiveram 
a obrigàç~_do confisco cambial. Isto 
não tem ihais . razão de ser, daí a 
Comissão ter~~'troduzido no antepro­
jeto a redução do confisco. Será mul­
to difícil o Congresso Nacional deixar 
passar isso, mas deveria haver uma 
demonstração positiva, uma repulsa 
geral, não só dos cafeicultores1 mas 
do Congresso Nacional sôbre a mons­
truosidade em que se encontra a la­
voura Cafeeira do BrasiL 

Sõbre isto; temos pareceres de três 
grandes juriStas brasileiros: Pontes 
de Miranda, Vicente Rao e Orozimbo 
Nonato que disseram que o confisco 
cambial não é ilegal, mas imoral. Es­
tamos prontos a entrar com um man­
dado de segurança, porque concorda­
mos com essas opiniões. 

Queremos aproveitar a oportuni­
dade para louvar a atitude do Con­
gresso Nacional que abordando um 
assunto desta natureza, procura o 
diálogo com os produtores, com os 
compradores, como fêz em São Paulo 
e Santa Catarina e, agora, no Espí­
rito Santo. Procuramos levar ao Go­
vêrno Federal êsses pontos de vista 
que, multas vêzes, discordam- do Go­
vêrno Federai. 

São essas as breves ponderações que 
desejávamos fazer e chamar a aten­
ção dos Srs. sôbre o problema do 
Espírito Santo. Como Presidente da 
Associação, avoco-me o direito de de­
fender a cafeicultura espirito-santen­
se que precisa ter assegurada sua 
possibilidade como produtora de café. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O Sr. Ferraz Egreja - Nem o Sr. 
Relator, nem a Comissão têm qual­
quer prevenção contra o Espírito San­
to. Na Comissão não existe êste pro­
blema. De nossa parte, achamos que 
o Espírito Santo tem mercado para 
seu café. Seria bom se pudesse me­
lhorar o tipo, mas sabemos que não 
é possível, mas mesmo assim o café 
espírito-santense encontra mercado. 

Agora mesmo, sabemos que perde­
mos a oportunidade de vender café 
para os Estados Unidos, um milhão 
de sacas de café do Espírito Santo, 
que acabou sendo vendido pela In­
donésia. Na Comissão, não existe nin­
guém 

1 
com a intenção de prejudicar 

,, Espirlto Santo. 

O Sr. Sâlvio de Almeida Prado -
Não condenamos a Comissão, apenas 
alertamos para que não se perca de 
vista o problemá do Espírito Santo 
que deverá apresentar emendas, por­
que a política cafeeira é traçada 
numa linha, é dentro dela que se en­
quadram todos os setores. É o caso 
do preço. O preço do Espírito Santo 
não pode ser especial, determinado 
pelo Conselho Mundial do Café. Tam­
bém tem obrigações menores nas suas 
contribuições. 

O SR. JOSÉ RICHA -Mas não é 
o que ocorre. O Espírito Santo é o. 
que paga mais, 57,9%. 

O Sr. Sálvio de Almeida Prado -
Tem que fixar o maior do que o pre­
ço que o produtor vai receber. O pro­
dutor recebe 28% e o Espírito Santo 
18%. 

O Sr. Christiano Dias Lopes -
Por isso fizemos estas pondera~es 
ao Relator. 

O Sr. Eurico Rezende - Todos os 
candidatos à Presidência da Repúbli­
ca que chegavam ~ao nosso Estado 
- a memória da minha geração 
alcançou todos - prometiam acabar 
com o confisco cambial, mas a con­

. versa na praça era uma e no Palácio 
era outra. Essa conversa é velha, de 
modo que, se conseguirmos acabar 
com isso, será uma grande coisa. 

O SR. JOSÉ RICHA - O Congres­
so deveria passar por cima das pla­
taformas governamentais e terminar 
com isso. 

O Sr. Adyr Maia - Gostaria de 
perguntar se a Comissão teve conhe­
cimento do 2.° Congresso Nacional do 
Café realizado em Curitiba, Paraná.? 
Lá se reuniram muitos técnicos, pro­
dutores, n~o só empresárioS, e resul­
tou numa viagem de dois técnicos 
nossos a 20 países, sendo um dêles o 
Dr. José Carlos Farah, economista. 

O Sr. Senador Raul Giuberti · -
Participamos desta Comissão e com 
muita satisfação conhecemos o tra­
balho do Relator que, no entanto, tem 
algumas falhas. Mas, em princípio, 
merece o nosso regozijo e o nosso es-

- timulo. A grande vantagem para nós, 
é terminar com a improvisação da po­
lítica cafeeira do Pais. Estabelece 
política de longo prazo. -esse ponto 
de vista da Comissão elaborando uma. 
nova legislação a longo prazo merece 
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elogios e assim, ~ela Participamos com 
muità satisfação e orgulho. 

.. O Sr. Guilherme Pimentel - Se al­
guns dos Srs. tiyerem mais algum 
assunto a debater pediria que deixás­
sem para a reunião que será realizada 
OQ Centro de Comêrcio do Café, às 
15 horas. Pedimos, então, permissão 
ao_, :Sr. Governador do Estado para 
acabar Por aqut a nossa conversa in­
form~ e deixar os debates para a. 
tarde. . ~ 

O Sr. Governador Christiano Dias 
Lope~ - Convicto' os Srs. membro!; da 
ComiSsão Mista do Congresso Nacio­
nal e todos os presentes para a reu­
níão qpe será realizada, às 15 horas 
de hqje, no, Centro do Comércio de 
care.· 
E~tá encerrada a sessão .. 

CÓMISSÃO DE SAúDE 

ATA DA .10.• REUNIAO EXTRAOR­
DINARIA, REALIZADA EM 5 DE 

SETEMBRO DE 1968 

As nove 
tembro \d~ 

horas do dia cinco de se-
. I 

mtl novecentos e sessenta 
e oito, na Sala de Reuniões da Co­

. missão de Relações Exteriores, pre­
séntes os (Srs. Senadores Duarte Filho. 
Ada~berto Sena, Fernando Corrêa e 
Clodoniir Millet, reúne-se a Comissão 
de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Sigefre­
dg Pacheco, Manoel Villaça e Seba.s­
tião Archer. 

•Na forma do disposto 'no parágraJo 
terceiro do artigo oitenta e um do Re­
giménto Interno, assume a Presidên­
cia o Si'. Senador Duarte Filho, que 
declara abertos os trabalhos ao cons­
tatat a existência de núrllero regi­
mental. Em seguida, o Secretário lê a 
Ata da- reunião anterior, que é apro-
vada sem discussão. I 

Ao Projeto de Lei do Senado n. 0 27, 
de 1968, que "dispõe sôbre a aposen­
tadoria, na form:a do § 2.0 do art. 100 
da Constituição do Brasil, de servido­
res que menciona", o Sr. Senador Fer­
nando Corrêa oferece parecer no sen­
tido de que seja pedida a audiência 
dó DASP: O referido pareéer, após ser 
submetido a discussãO, é aprovado.· 

Nada mais hayendo a tratar, ehcer­
ra..;s"e a reunião, ~avnt~do eu, _M~rcuS 

Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário, 
a present_e Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente . 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
ATA DA 21." REUNIAO EXTRAORDI­
NARIA, REALIZADA EM 9 D]!l OUTU-

BRQ DE 1968 

Aos dez dias do mês de outubro do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oito, às dezesseis hor.as, na Sala das 
Comissões, presentes os srs. Senado­
res Petrônio Portepa - Presidente, 
Duarte

1
Filho, Mello Braga, José Leite 

e Attílio Fontana, reúne-se a Comis­
são de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Domí­
cio Gondin, Júlio Lei~, Arthm· Virgí­
lio e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de núme­
ro regimental, o Sr. Presidente abre os 
trabalhos e o Secretário lê a Ata ,da 
reunião anterior, que é aprovada sem 
díscussão. 

Aos Projetos de Lei do Senado 
n.0 99, de 1968, que "dispõe sôbre a 
concessão do auxilio-funeral,. deviQo 
por morte do segurado, cônjuge e de­
pendente, alterandO ·a redàção do ar­
tigo 44 da Lei n. 0 3.807, de 26 de agôs­
to de 1960 (redação dada pelo art. 11 
do Decreto-Lei n.0 66, de 1966), e 
n.0 100, de !968, que "altera a reda­
ção do item I do artigo 11 da Lei 
n.0 3.807, de 1960 <nos. têrmos do ar­
tigo 3.0 do Decreta-Lei n.0 66, de 1966). 
classificando como dependente do !le­
gurado as filhas, de qualquer condi­
ção, que vivam sob a ·sua dependência 
exclusiva e não possuam qualquer 
fonte de renda própria", o Sr. Sena­
dor Duarte Filho apresenta pareceres 
no sentido de que seja solicitada au­
diência prévia do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, para que 
êste Ministério se pronuncie a respei­
to dos referidos projetos. Os parece­
res em questão, após serem submeti­
dos à discussão e votação, são apro­
vados por unanJmidade. 

Ao Projeto de Lei do Senado n. 0 93, 
de 1968, que "estende às Comarcas 
de Sabarâ, Santa Luzia e Caeté a ju­
risdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Belô Horizonte", o Se­
nhor Senador José Leite oferece pa­
recer favorã:vel, o qual, após ser. sub­
metido à discus~ão e. pôsto em vota­
ção, é aprovado por unanimidade. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 67, 
de 1968, que "dispõe sôbre o cálculo 
da.S indenizações por despedida sem 
justa causa, e dá outras providênciàs", 
o Sr. Senador Attílio Fontana apre­
senta parecer pela rejeição do projeto. 
O parecer em questão, após ser sub­
metido à discussão e votação, é apro-
vado. -

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião. Para constar, eu, 
Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, 
uma véz lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

ATA DA 16.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 11j. DE·,OUTUBRO, DE 1968 

As dez horas do dia dez de outubro 
d~ mil no'l.ecentos e sessenta e oito, 
na Sala das Comissões, sob a presi­
dência do Sr. Senador Mene~es Pi­
mentel, Presidente, presentes os Srs. 
Senadores Aloysio de Carvalho, DUar­
te Filho, Adalberto Sena e Edmundo 
Levy, reúne-se a Comissão de Educa­

ção e Cultura. 

Deixam de comparecP-r, por moti­
vo j.ustificado, os Srs. Senadores Mem 
de Sá e Antônio Balbino. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que, em seguida, é 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Pre­
sidente concede a .Palavra ao Sr. Se­
nador Edmundo Levi a fim de emitir 
parecer sôbre a _matéria constante da 

pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ed­
mundo Levi lê parecer favorável ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 90, de 
1968, que "declara de utilidade pú­
blica o "Real Gabinete PortugUês de 
Leitura", com sede na cidade do Rio 
j ;de Janeiro, Estado da Guanabara". 

Em discussão e votação é o pare­
cer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reumao, Ia,vrando eu, 
Claudio ·Carlos Rodrigues Costa, Se­
cretário da· Comissão, a presente Ata 
que, uma vez aProvada, será assinada 
pelo Senhor Presiden til\ 
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COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

ATA DA 21." REUNIAO, REALIZADA 
EM 10m;: OUTUBRO DE 1968 

As dez horas e trinta minutos do 
dia dez de outubro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e oitO, present~s 
os Senhores Senadores Wilson Gon­
çalves, Presidente, Mário Martins, 
Paulo Torres, José Leite, Carlos Lin­
denberg, José Ermirio, Aurélio Vian­
na, João C!eofas, Carvalho Pinto e 
Eurico Rezende, reúne-se a Comissão 
de Projetos do Executivo do Senado 
Federal. 

Deixam de c_omparecer, com causa 
justificada, 1 os Senhores Senadores 
Mem de Sá e Antônio Carlos. 

J!: llda e, sem debates, aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presi.dente 
concede a palavra ao Senhor Senador 
Paulo Torres que relata favoràvel­
mente, o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 134/68, que dispõe sôbre a aqui­
sição de propriedade rural ~por estran­
geiro, e dá outras .providências. 

Em discussão, usam da palavra os 
Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, José Ermírio, Mário Martins, 
Carvalho Pinto, Aurélio Vianna e Eu­
rico Rezende. 

Encerrada a discussão, o Senhor 
Senador Mário Martins solicita vista 
do processo, no que a Comissão con­
corda. 

I 
A seguir, o Senhor Presídente con-

voca a Comissão para uma nova reu­
nião, extraordinâria, com a seguinte 
pauta: 

_:_ Comparecimento do Senhor Mi­
nistro dos Transportes, Coronel Mário 
Andreazza, que, espontâneamente, vi­
rá prestar esclarecimentos sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 147, de 
1968, que autoriza a construção da 
Ponte Rio-Niterói, e abre cré!Üto es­
pecial, e dá outras providências. 

- Discussão e votação do parecer 
do Senador Aurélio Vianna sôbre o 
projeto acima referido. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, ·Afrâ .. 
nio Cavalcanti Melo Junior, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO~·,,'FINANÇAS 
ATA DA 44.•, . ' ~IAO REALIZA­

DA EM 9 DE O UBRO DE 1968. 

As 10 horas do dia 9 de outubro 
de 1968, na Sala das Corr-!ssóes, sob 
a presidência do Sr. Argemiro de Fi· 
gueiredo, presentes os Srs. João Cleo­
fas, José Leite, Leandro Maciel, Ma­
noel Vi-llaça, Adolpho Franco, José 
Ermirio,.., .carlos Lindenberg, Antônio 
Carlos, ~2-c . B;aga, Paulo Torres, 
Oscar Pa.S~lton Trindade, reú­
ne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de cOmparecer os Srs. Mem 
de Sá, Clodomir Millet, Sigefredo Pa­
checo, Carvalho Pinto, Fernando 
Corrêa, Julio Leite, Bezerra Neto, 
Pessoa de Queiroz e Arthur Virgílio. 

J!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente con­
cede a palavra aos Sr. Manoel Villa­
ça que emite os seguintes pareceres, 
aprovados pela Comissão: 

favorável, coni emenda, ao' Projeto 
de Lei da Câmara n.0 136, de 1968, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério do Interior, em 
favor da Superintendência do Desen­
volvimento da Região Centro-Oeste, 
o crédito especial de NCr$ 6.000.000,00 
(seis milhões de cruzeiros novos), 
para fins que especifica, e dá outras 
providências; e 

pelo pronunciamento da Comissão 
de Constituição e Justiça ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 246, de 1955, 
que declara de utilidade pública o 
"Processo Arantes" de coagulação do 

latex gomífero, autoriza a respe~tiva 
desapropti.ação, e dá outras providên­
cias. 

A seguir, com a palavra o Sr. José 
Leite que lê parecer contrário ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 185, de 1965, 
que cria o- Fundo de Assir~ência e 
Previdência do Serfngueiro, e dá ou­
tras providências e ao Prt)jeto de Lei 
do Senado n.0 133, de 1963, que dis­
põe sôbre o sistema de Previdência 
Social para· os Seringueiros da Ama­
zônia, e dá outras providências ·que 
tramLtam em conjunto. 

Os pareceres são aprovados pela 
Comissão. 

Prosseguindo, o Sr. Adolpho Franco 
dá pareCer pelos pronunciamentos da 
comissão de Serviço Público Civil e 
do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social sôbre o Projeto de L~i 
da Câmara n.0 212, de 1958, que es­
tende aos funcionários ou emprega­
dos do Conselho Federal de Engenha­
ria e Arquitetura e dos Conselhos Re­
gionais os benefícios qlle gozam, ou 
venham a gozar, os funcionários civis 
da União, com o que concorda a 
Comissão. 

Finalmente, o Sr. Paulo Torres emi­
te parecer ... favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n.O 146, de 1968, que 
autoriza a construção da ponte Rio­
Niterói, abre crédito especial, e dã 
outras providências. 

Em discussão, usam da palavra os 
Srs. João Cleofas, Adolpho Franco, 
Leandro Maciel, Antônio Carlos e, . 
José Ermírio. 

Em votação, é o parecer aprovado 
contra o voto do Sr. Senador Adolpho 
Franco por julgar que a .obra é ino­
portuna e adiável, face a gravidade 
da situação econômica e financeira 
do País e Porque compromete recurso 
do l.B.C. e do Fundo do café, que 
pertencem à lavoura cafeeira e que 
deveriam ser destinados à sua defesa. 

O Sr. Senador João Cleofas apre­
senta a seguinte declar·ção de votl:? 
sôbre o projeta: 

"Favorável a aprovação do· projeto 
de iniciativa governamental para a 
construção da ponte Guanabara-Ni· 
teról, empreendiménto de êlevada 
significação, não posso todavia dei­
xar de cons.iderar que a rodovia BR-
101 tem p seu traçado oficialmente 
fixado e desde a sua a!)rf'vação, con­
siderado altamente prioritário em to­
dos os planos nacionais r~doviários 

que foram decretados. Falta, tão-só­
mente, para sua integral conclusão 
da Guanabara até Vitória do Esp!­
rito Santo, a pavimentação de 

1 
um 

trecho de cêrca de quarenta quilô­
metros já implantados há mais de 
cinco anos, trecho entre Rio Bonito e 
Macaé, o qual, uma vez pavimentado, 
determinará o encurtamento ·de cêr­
ca de sessenta quilômetros entre 
Guanabara e Vitória\ 

Nestas condições com o meU voto 
favorável ao empreendimento opina-
mos para que seja destacado dos re- ,_,..:.;~ 
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cursos votados uma pequena parcela 
para conclusão da pavinlentação do 
trecho releJ:ido. Tratando-se de uma 
percentagem, reduziria de recursos 
para o mesmo trecho rodoviárío BR-
101, não vemos como recusar o des­
taque Proposto." 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo,· Secretário da 

Comissão_, a presente Ata que. uma 
vez aprovada .. Será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

ATA DA 43.• REUNIÃO EXTRAOR­
DINÁRIA, :ll.EALIZADA EM ÍO DE 

OUTUBRO DE 1968 

As 16,30 horas do dia 10 de outubro 
de 1968, na Sala das Comisspes, s.ob 
a presidência do Senhor Senador 
Milton Campos, presentes os Senho­
res Senadores Aloysio de Carvalho, 
Wilson Gonçalves, Carlos Lindenberg, 
Eurico Rezende, Edmundo Levi, Clo­
domir Millet e Nogueira da Gama, 
reúne~se a Coritissão ·de Constituição 
e Justiça. 

' Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Petrônio Portella; Antõnio Carlos, Ar­
non de Mello, Antônio BaJbino e Be­
zerra Neto. 

l!: aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 
Com~" a palavra, o Seúhor Senador 

C!odomir Millet relata os seguintes 
projetos: pel~ inconstitucionalidade e 

-. 1njuridicidade dos Projetos de Reso­
lução n. 0 58/68- Altera o a'rt. 93 da 
Resolução n.O 2, de 1959 (Regimento 
Interno); n.0 57/68 - Altera o art. 
90-A, da Resolução n.O 3, de 1963 e do 

. Projeto de Lei do Se~do n.0 117/68 
- Dispõe sôbre os casos de demissão 
dos servidores admitidos pelo regime 
da Consolidação das Leis do Traba­
lho e dá outras providências. 

Submetidos a discussão e votação, 
são _p.provad()s os parec~res r-eferentes 
ao Projeto de Lei do Senado n.0 

' 117/68 e Projeto de Resolução núme­
ro 58/68, _votando êste último, pelas, 
conclusões, ()S Senadores Eurico R,e-

. 2ende, Wilson Gonçalves e Edmundo 
Levi. Qúanto ao Projeto de Resolução 

n.0 57/68, o Senhor Relator é ven­
cido, tendo sido a matéria rejeitada 
por ser anti-regimental. Designado re­
lator do vencido o Sr. Senador Euri­
co Rezende. 

Continuando com a palavra, o Se­
nhor Senador Clodomlr Millet lê pa­
recer pela constitucionalidade do 
Projeto de Lei do Senaao n.o 106/68 
- Dispõe sôbre as transferências de 
dotações orçamentárias. Submetido a 
discussão e votação~é o parecer apro­
vado, vencido o Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho "por inconstitucional 
o projeto, não só no que interfe­
re na execução orçamentária como 
no que viola a autonomia das uni­
dade~ federativas, impondo~lhe nor­
mas relacionadas com os seus o~ça-
mentÕs". · _/ 

O Sr. Senador Clodomir Millet d~­
volve o Projeto de Lei do Senado n.0 

56/68 ~ Deduz do montante das sub­
venções consignadas às concessioná­
rias de transporte aéreo regular, os 
valôres anuais correspondentes ao 
limite do ~ráfego, cuja vista lhe fôra 
dada, apr'esentando ---uma de_claração 
de voto pela constitucionalidade da 
proposição. Submetidos a discussão e 
votação o parecer do Sr. 'Relator, Se­
nador No3ueir~ da Gama, e a decla­
ração de voto antes citada, é aprova­
do o parecer que conclui pela íncons­
titucionàlidade da matéria, vencido o 
Sr. Senador Clodomir Millet nos têr~ 
mos de voto anexado ao processado. 

Nada· mais havendo a tratar, en~ 
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a presente Ata que, depois de li~ 
da e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

ATA DA 44• REUNIAO, ORDINARIA, 
REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO 
DE 1968 

As lO horas do dia 15 de outubro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob 
a presidênciá" do senhor Senador Mil­
ton· CampOs, presentes os Senhores 
Senadores Aloysio! de Carvalho, Clo­
domir 'Mlllet, Bezerra 'Neto, Petrônio 
Portella, ArgAmiro de Figueiredo e 
Wilson Gonçalves, reúne-se a Comis­
são de Constituição e Justiça. 

É . aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Deixam, de comparecer, por moti­
vo justificado, os Senhores Senadores 

Antônio Ca'rlos, Antônio Balbino, Eu­
rico Rezende, Edmundo Levi e Noguei~ 
ra da Gama. 

Com a palavra, o Sr. Senador Aloy­
sio de Carvalho relata o Projeto de 
Lei do t')enadp n.o 111/68 - Revoga 
o Decreto n.0 57.843, que institui a 
''hora de verão", dando pela trami­
tação da proposição. O parecer é 
aprovado por unanimidade. 

O Sr. Senador Petrônio Portella pas­
sa a ler seu parecer pela constitucio..: 
nalidade do Projeto de Lei do S~na­
do n.O 20/68 - Altera a redação do § 

4.0 do art. 9.0 da Lei n.0 5.292, de 
8~6-1967, que, submetido a discussão 
e votação, é aprovado sem quaisquer 
restrições. 

A seguir, o Sr. Senador Clodomir 
Millet apresenta parecer ao Projeto 
de Lei do Senado n. 0 115/68-DF -
Dispõe sôbre a organização do Tribu­
nal de Contas' do Distrito Federal, e dá 

outras providências, concluindo pela 
constituciona_lidade da proposição, nos1 
têrmo do substitutivo que passa a · 
ler. As 11 horas e 30 minutos, devido 
ao adiantado da hora, a sessão é sus­
Pensa e convocada outra para as 16 

horas, J. fim de se prosseguir no exa~ 
me do substitutivo acima menciona­
do. 

As 16 horas é 30 minutos, na Sala 
das Comissões, sob a presidênCia do 
Sr. Senador Milton Campos, pre­
sentes os Senhores Senadores A­

loysio de Carvalho, Clodomir Mlllet, 
Menezes Pimentel, Cados Linden­
berg, Argemiro de Figueiredo e 

Eurico Rezende, reúne-se a Co­
missão de Constituição e Justiça 
para continuar a apreciar o substitu­

tivo apresentado ao Projeto de Lei d? 
Senado n.0 115/68-DF, pelo Senador 
Clodomir Millet, .que é aprovado unâ­
nimemente. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra~se a- reunião, lavrando eu, I Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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Comissão Mista para estudo e pare .. 
cer sôbre o Projeto de Lei n.0 31, 
de 1968 - (CN) que "estabelece .re­
presentações no Conselho Nacional 
de Telecomunicações, revoga dist,o­
sitivos da Lei n:0 4.117, de 27 de 
agôsto de 1962, e dá outras provi­
dências". 

ATA DA L" REUNIAO, DE INSTA­
LAÇAO, REALIZADA EM 8 DE OU­
TUBRO DE 1968. 

As 22,00 horas do dia oito de outu~ 
bro do ano de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala da Comissão de. 
Finanças do Senado Fedhal, presen­
te-S os Senhores Senadores Manoel 
Villaça, José Leite, Carlos Linden­
berg, Paulo Torres, Antônio Carlos, 
Mário Martins e Lino de Mattos e os 
Senhores Deputados Mário Abreu, 
Joaquim Parente, Raul Brunini, Pa­
dre Godinho e David Lerer, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Na..­
cional incumbida de emitir parece-r 
sôbre o Projeto de Lei n.O 31, de 1968 
- (CN), que "restabelece represen­
tações no Conselho Nacional de Tele­
comunicações, revoga dispositivos da 
Lei n.0 4.117, de 27- de agôsto de 1962., 
e dá outras providências". 

Deixam de comparecer os Senho-­
res Senadores José Feliciano, Filinto 
Müller, Aurélio Vianna e José Ermí·· 
rio e os Senhores Deputados Nicolau 
Tuma, Odulfo Domlngues, Walter 
Passos, Carlos Qintela, Arnaldo Gar-· 
cez e Renato Azeredo. 

De acôrdo com o que preceitua o 
artigo 32 do Regimento Comum, as­
sume a presidência o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg que declara insta­
lada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regi­
mental, o Senhor Presidente esclare­
ce que irá proceder à eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente. Distri­
buídas as cédulas, o Senhor Senador ...... 
Carlos Lindenberg convida para fun­
cionar como escrutinador o Senhor 
Deputado Raul Brunini. 

Procedida a eleição, verifica-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Renato Azeredo 
Deputado Raul Brunini 

Para Vice-Presidente: 

lO votos 
2 votos 

Senador Mário Martins . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

lI ~-

São declarados eleítos Presid~nte e 
Vice-Presidente, resPeCtivamente, o 
Senhor·nepÚtado R~li'ii:to Azeredo e o 

Senhor Senador:".-ljfl.. "'_ ,b Martins. 

Assumindo a ~~~neta, o Senhor 
Senador Mário Martins agradece a 
honra com que foi distinguido e desig­
na Para relatar a matéria o Senhor 
Deputado Carlos Quintela. 

Em --.S~guida, comunica que a Co­
missão ·-r·~~~-~á emendas nos dias 10 
(dez), á -\~~'li· 14 (quatorze), 15 
{qu1nze} e 16 .flezesseis). do corrente 
mês e ano e sugere a adotar como 
normas disciplinadoras de s~u traba­
lho, o padrão que tem sido aceitó com 
o que concorda a Comissão. 

Finalmente, convoca uma reumao 
para o dia 24 do corrente às 21,00 ho­
ras, a fim ,d.E\_ que a Comissão aprecie. 
o trabalho do•'lOlator. 

Nada mais· havendo a tratar, encer­
rá-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Oficial Legisla ... 
ti v o do Senado Federal e Secretário 
da Com1ssão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e demais membros. 

Manoel Villaça - José Leite - Car­
los Lindenberg - Paulo Torres -
Antônio Carlos - Mário Martins -
Lino de Mattos - Mário de Abreu -
Joaquim Parente - Raul Brunini -
Padre Godinho - David Lere:r. 

ANEXO DA ATA DA 1." REUNIAO, 
W'STALAÇAO, REALIZADA EM 
8 DE OUTUBRO DE 1968. 

Publicação devidamente autorizada. 
pelo Sr. Presidente da Comissão 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS 
TRABALHOS DA COMISSAO 

Art. 1. 0 - Instalada a Comissão e 
eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presic;lente designará o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será da llvre iniciativa do 
Presidente eleito, mas, não pÍJderâ ser 
indicado' parlamentar da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará local, no Con­
gresso' Nacional, dia e hora para a 

apresentação das emendas ao Projeto 
de Lei, fixando-se, desde logo, o têr .. 
mo final do prazo de 5 (cinco) diasi 
previsto na letra '"a" do art. 8.0 da 
Resolução n.o l, de 1964 (CN). 

Parágrafo. único - As emendas· de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horá­
rio prêviamente determinados. 

Art. 3. 0 - Terminado o prazo de 5 
(cinco) dias destinado à apresentação 
de emendas ao Projeto Oetra a, do 
art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964 
(CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comissão, que da­
rá como não aceitas aquelas que au­
mentem a despes\' proposta pelo Pre- · 
sidente da República Oetra b, do art. 
8.0 , da Resolução n.0 l, de 1964, <CN). 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do pra-­
zo fixado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvelmente. Só se­
.rá admitido recurso subscrito por 6 
(seis) membros da Comissão, no mí­
nimo. 

Art. 4. 0 
- Não serão apreciadas pe­

la Comissão as emendas que, a juízo 
do seu Presideli.te, ouvido o Relator, 
não 'sejam pertinentes ao Projeto, isto 
é, não se refiram a matéria constante 
de qualquer de seus dispositivos. 

Art. 5.0 - A Comissão, a requeri­
mento' do autor da emenda, ou com o 
apoiamento de, pelo menos, 6 {seis} 
de seus integrantezs, poderá apre.clar 
a preliminar da respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter..ose 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que ·poderá concluir por 
substitutivo (letra f, do art. 8.0 , dã 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

r 
Art. 7. 0

- A discussão será uma s~:.-
sôbre o ·parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbr~ a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer membro da Comissão, Líder 
de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em discussão fôr emen­
da, também poderá usar. palavra o 
seu autor pelo mesmo limite de tem-
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po. O Relator terá igual direito, pelo 
prazo de ~O (dezJ minutos. 

' Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-á. à. votação. Para efeito 
de votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão d1vididas em 3 
(três) grupos: 

a) emendas com parecer favorá­
vel; 

b) emendas com subemendas; e, 

c) emendas com parecer contrá .. 
rio. 

Parágrafo único O Presidente 
sômente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 
- As questões, de orcte:m 

serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e con­
tradltlldas pelos membros da Comis­
são, exclusivamente. 

§ I.0 - Cada questão de ordem 
só pode ser contraditada por um con-
gressista. ' 

§ 2.0 - Os prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de 3 (três) mjnutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. 

Art. IO - Qualquer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no' prazo comum de 10 
(dez) minutos, .antes da votação, pe­
lo respectivo autor ou qualquer mem­
bro da Comissão, podendo encami­
nhar a votação, pelo prazo de 5 (cin­
co) minutos, o autor da emenda, ou 
um representante de seu Partido na 
Comissão, o autor do destaque e o 
Relator. 

Art. 11 - Sàmente aos membros da 
Comissão será permitida a apresen­
tação de subemendas, igualmente re­
guladas pelos arts. 3.o, 5.0 e 6. 0 destas 
Normas. 

Art. I2 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido. Se neces­

. sário substttútivo, êste será votado em 
bloco, sàmente 1 admitidas emendas 
que visem a cor\'jgir a redação ou su­
prir omissões e equívocos acaso ve­
rificados.- Com o parecer da Comissão 
Mist.a, os Seus trabalhos serão suspe11 · 
sos até que .• respeito do projeto, de. 
libere o Congresso Nacional. 

/ 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da redação final do Proje­
to, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Pl~nário (letra "K", do art. 8.0

, da Re­
solução n. 0 1,0 de 1964 (CNl. 

Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos mei):lbros da Co­
missão, para P.révio conhecimento, no 
dia previsto para a discussão e vota­
ção do parecer. 

Art. 16 - Sbmen te será aceita pe­
la Comissão a emenda que se fizer 
acompanhar, além do oríginal, de 3 
(três) cópias. 

f 
Art. 17 - Estas Normas serão ob-

servadas pela Comissão Mista, e nos 
casos omissos se aplicarão as disposi­
ções do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 8 de outu­
bro de 1968. ~ Senador Mário Mar­
tins, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência. 

AVISO. 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze). 14 (qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
corrente mês; 

2· - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8,00 
(oito) às 19,00 (dezenpve) horas e, 
durante a noite, quando houver ses­
são em qualquer das duas casas do 
Congresso )Íacional; 

3 - Têrmino do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão~ 
dia 16, às 19,00 horas; 

I 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias; 

5 - Ao términO do prazo ·de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
pr_,azo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do parágrafo único do art. 
3. 0 das normas para recebimento de 
recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co~ 
missáo, p)antão ininterrupto para re­
cebê~los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator, perante a Comissão, dar-se-á 
no dia 24 (vinte e quatro) do corren­
te, às 21,00 horas, na Sala de Reuniões· 

• 

da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

7 / 
congresso Nacional, em 9 de outu-

bro de 1968.- Senado.r Márjo Martins 
- Vice-Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Dire­

. toria das Comissões - Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 Andar do Anexo 
do Senado. Fone: 2-4533 ~ Ramal 244. 
Secretário: Hugo Rodrigues Figuei­
redo. 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Deputado Renato Aze­
redo- Vice-Presidente: Senador Má-

· rio lllartins - Relator: Deputado 
Carlos 'Quintela. 

Senadores 
ARENA 

I. Manoel Villaça 

/2 José Leite 
3. Carlos Lindenberg 
4. Paulo Torres 
5. José Feliciano 
6. Filinto Müller 
7. Antônio Carlos 
Senadores 

MDB 

I. Aurélio Vianna 
2. Ermírío de Morais 
3. Mário Martins 
4. Lino de Mattos 
Deputados 

ARENA 

I. Nícolau Tuma 
2. 0(\ulfo Domingues 
3. Mário Abreu 
4. Joaquim Parente 
5, Walter Passos 
6. Carlos Qulntela 
7. Arnaldo Garcez 
Deputados 

MDB 
1. Raul Brunini 
2 . Padre Godinho 
3. Renato Azeredo 
4. Davi Lerer' 

CALENDARIO 

'f I 

Dia 7/10 - E lido o projeto em 
Sessão 'conjunta; 

Dias 8 e 9/10 - Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15, 16/10 - Apre­
sentação d.e emendas, perante a Co­
missão; 
' 
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Dia 24/10 ~ Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
,Senado Federal; 

Dia 31!10 - Apresentação do pare­
cer p~la Comissão; " 

Dia 5/11- Publicação do parecer; e 

Dia /11 - Discussão do proje\.Q, 
em Sessão Canj unta, em dia a ser 
oportunamente marcado, de acô:rdo 
com a publicação do Parecer. 

) 

Prazo - Início: 7-10-68; Término: 
16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 andar -­
Anexo- Senado Federal -Telefone: 
2-4533 - Ramal 244 - Secretário: 
Hugo Rodrigues Figueiredo. 

Ata da reunião de instalação da C1-o­
missão Mista do Congresso Naci\o­
nal, incumbida do estudo e pare(~er 
sõbre G Projeto de Lei n.u 28, de 
1968 (C. N.), que institui adicional 
sôb:r:-e o impôsto de renda devid_o 
por pessoas físicas ou j~rídicas re~ 
sidentes ou· domiciliadas no estraltl­
geiro, a ser utilizado no financia~ 
mento de pesquisas relevantes pa1ra 
a tecnologia nacional, e dá outras 
providências. 

As dez horas e trinta minutos do 
dia nove de outubro do ano de· mil no­
vecentos e sessenta e oito, presentE,s 
os Senhores Senadores Filinto Müller., 
Menezes Pimentel, Duarte Filho, Pe­
trônio Portella, José Leite, Carlos Lin­
denberg, Milton Campos, José Ermírio, 
João Abrahão e Bezerra Neto e os Se­
nhores Deputados Medeiros Neto, Gar·~ 
ciaNeto, Luiz de Paula, Benedito Fer­
reira, Mário Piva, Mário Gurgel, An·· 
tônio Magalhães, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso N acional1 in c um .. 
bida do estudo e parecer sôbre o Pro .. 
je\.Q de Lei n.O 28, de 1968 (C. N.), qu" 
institui adicional sôbre o impôsto dE~ 

renda devido por pessoas físicas ou 
jurídicas residen'tes ou domiciliadas 
no estrangeiro, a ser utilizado no fi­
nanciamento de pesquisas relevantes 
para a tecnologia nacional, e dá ou~ 
tras Providências, na Sala das co­
missões do Senado Federai. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senador Má­
rio Martins e Deputados Fausto Cas-

telo Branco, Janary Nunes:-' Arnaldo 
Nogueira .e José Maria Magalhães, 

De acô:f4o com o que preceitua o 
artigo 32 de )!tegtmen\.Q Comum, as­
sume a PreS~rícia o Senhor Senador 
Milton Campos, que declara abertos 
os trabalhos. 

A seguir, o Senhor Presidente co­
m uni c a à Comissão que a mesma se 
reúne.~.P~~.a·,,eleger o Presidente e o 
Vlce-PÍ'ê~idente, e, em seguida, auto.:. 
rlza a distribuição das cédula{;, convi­
dando o Senhor Deputado· Mário Piva 
para escrutinador. 

Observa-se o seguinte resultado. feita 
a apuração: 

Para Presidente: 

Senador José Leite 

Senador Milton Campos 

Para V;ce~Presidente: 

Deputado Garcia Ne\.Q 

16 votos 

1 vo\.Q 

16 votos 

Deputado Benedi\.Q Ferreira 1 voto 

São declarados elel\.Qs. e emposs\­
dos os,Senhores Senador José Leite e 
Deputado Garcia Ne\.Q, respectiva­
mente, Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão. 

Assumindo a Presidência, o Senhor 
Senador José Leite agradece a seus 
pares a honra com que foi distinguido, 
designa para Relator da matéria o 

Senhor Senador José Ermírio e dá 

conhecimento à Comissão do calen­
dário para a tramitação do projeto. 

Outrossim, convoca os Senhores 
ParlametJtares para a próxima reu­
nião, a realizar-se no dia 22 (vinte e 
dois) às 21 horas, na Sala da Comis­
são de Relações Exteriores do Senado 
Federal, e determina a publicação, em 
anexo à presente Ata, das Normas 
Disciplinadoras dos trabalhos e do 
calendãrio a ser obedecido. 

Nada mais havendo a tratar, en .. 
cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcânti Melo Junior, Secretá­
rio da Comissão, §i presente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente e demais 
membÍ'os da Comissão, e, em seguida, 

publlc~da .nas Seções I e li do Diá~io 
do CongreSso N acion'al. · · 

' . I-. 

as.) Filinto 1\liiller - Menezes Pi­
mentel - I)ÍÍ.it~ ·.Filho ..., Pétrõ!J)o 
Portella -· 1"~ite - Carlos Lin­
denberg - '"ftlfO·n Campos - José 
Ermírio - João Abrabão -· BeÍerr~ 
Neto - Medeiros Neto - Garcia Neto 
- Luiz de Paula - Benedito Ferrei­
ra - Mário Piva- - Mário Gurgel -
Antônio Magalhães. 

.NORMAS 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão e 
elei\.Qs o Presidente .e o Vice-Presiden­
te, o Presiden~e designará o Relator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será· da livre inic~atiVa dQ 
Presidente eleito, mas, não poderá ser 
Indicado parlamentar da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará local, no Con­
gresso Nacional, dia e hora para _a 
apresentação das emendas ao Projeto 
de Lei, fixando-se, desde logo, o têr~ 
ino final do prazo de 5 (cinco) dias 
previsto na letra a do art. 8.0 da Re~ 
solução n.0 1, de 1964 (C. N.). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretái."'io 
da Comissão Mista, no local e horário 
prêviamente determinados. 

Art. 3.0 
- Terminado o prazo de 5 

(Cinco) dias destinado à apresentação 
de emendas ao Projeto (letra a, do 
art. 8.0 , da Resolução n.O 1, de 1964 
(C.N.), serão as mesmas examinadas 
pelo Presld~nte da Comissão, que da­
rá como não aceitas aquelas que au~ 
mentem a despesa proposta pelo Pre~ 
sidente da República (letra b, do 
a.rt. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964 
(C.N.). 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a ·Ool­
missão, nas 24 (vinte e quatro) ho~ 
ras subseqüentes ao têrmo final d9 
prazo fixado para o recebimen~ das 
emendas, improrrogàvelmente. Só 
será admitido recurso ·subsc.tito por '6 
(seis) membros da Comissão, no mí:­
nimo. 

Art. 4.0 
- Não se rã o apreciadas 

pela Comissão as emendas q:ue, a juízo, 
do seu Presidente, ouvido o ReJator, 
não sejam pertinentes ao projeto; isto 



I 

4476 Se.~ta-feira 18 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

é, não se refiram à matéria constan­
te de qualquer de seus dispositivos.' 

Art. 5.0 - A Comissão, a requeri­
mento do autor da emenda, ou com 
o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar 
a preliminar da respectiva imperti­
nência, 

Art. 6.0 
- Após a Comissão ter-se 

manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá conclui~ por' 
substitutivo (letra f, do art. 8.0 , da 
Resolução n.0 1, de 1964 <C.N.). 

Art. 7,0 
- A discussão será uma só 

sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matéria em 
dJscussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer ni.embro da Comissão, Líder 
de' Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em discussão fôr emen­
da, também poderá usar da pa­
lavra o seu autor pelo mesmo limite 
de tempo. O Relator terá igual direi­
to, pelo prazo de 10 (dez) minutos. 

/ 
Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 

proceder-se-á à votáção. Para efeito 
de votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divididas em 3' 
(três) grupos: 

a) emendas com parecer favorá­
vel; 

b) emendas .corn subemenctas; e, 

c) emendas com parecer corltrã­
r\o. 

Parágrafo único - O Presidente 
sàmente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões de ordém 
serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e con­
traditadas pelos membros da Comis­
são, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada questão ctf ordem 
só pode ser contraditada por um con­
gressista. 

§ 2.0 -·as prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as qUestões de 
ordehl se:fã3._de 3 (três) minutos. 

§ 3.0.- A~ questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
decididas peib Presidente. 

Art. lO - Qualquer destaque de 
emenda para votação I em separado 
será requerido no prazo comum de 
10 (dez) minutos, antes da votação, 

pelo respectivo autor ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca~ 
minhar a votação, pelo prazo de 5 
{cinco) minutos, o autor da emenda, 
ou um representante de seu Partido 
na Comissão, o autor do destaque e o 
Relator. 

Art. 11 - Sóm~nte aos membros da 
qomissão será permitida \1 apresen­
tação de subemendas, igualmente re­
guladas pelos arts. 3.0 , 5. 0 e 6.0 des­
tas Normas. 

Art. 12 - UltJmada a votação, o 
Relator redigirá o vencido. Se neces­
sário substitutivo, ê'ste será votado em 
bloco, són7ente adm1tidas· emendas 
que visem a corrigir a redação ou su­

·prir omissões e equívocoS acáso verifi­
cados. ..... 

' Art~ 13 - Com o parecer da Co­
missà'o MJsta, os seus trabalhos serão 
suspensos até que, a. respeito do pro­
jeto, delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14. - A Comissão incumbirá a 
elaboraÇão da redação final do pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da _aprovação pelo 
Plenário (letra k, do art. 8.0 , da Re­
solução n.0 1, de 1964 (C.N.) ., 

Art. 15 -.._,As emendas- e o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento, 
no dia prev~sto para_ a discussão e vo­
tação do parecer. 

Art. 16 - SôlÍlente será aceita pe­
la Comissão a emenda que/ se fizer 
acompanhar, além do original, de 3 
(três) cópias. 

Art. 17 - Estas normas serão ob~ 
servadas pela Comissão Mista, e nos 
casos qmissas se aplicarão as disposi­
ções do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, .em de 
dr 196 

,·Presidente 

, Vice-Presidente 

, Relator. 

Diretoria das Comissões - 11.0 an­
dar do Anexo do Senado Federal 
Telefone: 2-4533, Ramal 244. 

Com}Josição 

Presidente: Senador José Leite 

Vice-Presidente: Deputado Garcia 
Neto 

Relator: Senador José Ermírlo 

Senadores: 

ARENA 

I. Flllnto Müller 

2. Menezes Pimentel 

3. Duarte Filho 

4. Petrónio Portella 

5. José Leite 

6. Carlos Lindenberg 

7. Milton Campos 

Deputados: 

ARENA 

1. Medeiros Neto 

2 .· Faustó Castelo Branco 
' 3. Garcia Netto 

4. Janary Nunes 

5. Luiz de Paula 

6. Benedito Ferreira 

7. Arnaldo Nogueira 

Senadores: 

MDB 

1. ErmírJo de Morais .. 

2 . Mário Martins 

3. Joáo Abra hão 

4'. Bezerra Neto 

Deputados: 

MDB 

1, Márlo Plva 

2. Mário Gurgel 

3. José Maria Magalhães 

4 . Antônio Magalhães 

Calendário 

Dia 7-10 - Ê lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dias 8 e 9-10 -,Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do R-elator; 

" Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre-
-sentação de emendas, perante a Co­
missão: 

Dia 22-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal; 

Dla 31-10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 
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Dia 5-11 -:Publicação do parecer; e 
A discussão do projeto, em Sessão 

Conjunta, será oportunawente ma:r­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 
Prazos: Início - 7-10-68, e, término 
- 16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção ci'.e 
Comissões Mistas - 11.0 andar -­
Anexo - Senado Federal. 

Telefone: 2-4533 - Ramais 244 e 
245. 

Secretário: Afrânio Cavalcânti Melo 
Júnior. 

AVISO 

1 - A Comi.ssãõ receberá emendas 
nos dias 10 (dez), ·u (onze), 14 (qua-­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) 
do corrente mês. 

2 - As emendas deverão ser enca~ 
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos h,orãrlos das 8 
(oito) às 19 (dezenove) horas e, du­
rante a noite, quando houver sessão, 
em qualquer das duas Casas do,Con­
gresso N acionai. 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão: 
dia 16, às 19 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, aerá aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constante do parãgrafo único do ari 
tigo 3.0 das Normas para recebimen­
to de recursoS. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
Relator perante a Comissão• dar-se-á 
no dia 22 (vinte e dois) do corrente, 

às 21 horas, na Sala de ·Reuniões da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Congresso Naciona11, eJU 9 d~ ou~u­
bro de 1968. - Senador Jose Lexte, 
Presidente. :r-· 

Local de 'tuncúmamento ininter­
rupto da Secretáia da Comissão: Di­
retoria das Comissões~ Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 andar do Anexo 
do Senado. 

Fone: 2-4533, Ramais 244 e 245. 
Secretário: Afrânio Cavalcânti Melo 

Junior. 
'COMISSÃO DE 

SEGUR;\NÇA NACIONAL 

ATA DA 10.• REUNIAO, EXTRAOR­
DINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE 

OUTUBRO DE 1968 
As dez horas e quinze minutos do 

dia nove de outubro de mil novecen­
tos e sessenta e oito, na Sala de Reu­
niões, sob a Presidência do Sr. Sena­
dor Paulo Torres, Presidente, presen­
tes os Srs. Senadores Oscar Passos, 
Manoel Villaça, Lobão da Silveira, 
Ney Braga, José Cândido e Mário 
Martlns, reú.ne~se a Comissão de Se­
gurança Nacional. 

Deixa de compare.cer, por motivo 
justificado, o Sr. Senador José G~io­
mard. 

J;; dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, sendo a mesma tida 

_ como aprovada. 
Inicialmente\ o Sr. Presidente con­

cede a palavra ao Sr. Relator do item 
I da pauta, Senador José Cândido, 
que oferece parece: ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 1, de 1959 (n.o .... 
3.967-B/58, na casa de origem), que 
unifica as carreiras de Engenheiro e 
de Engenheirp de Aeronáutica do 
Quadro Perma-nente do Ministério da 
Aeronáutica, e dá outras providên­
cias; conclui o Sr. Relator sugerindo 
seja oficiado ao Sr. Ministro da Ae­
ronáutica, solicitando pronunciamen­
to sôbre a matéria. 

Sem discussão, é o parecer aprova­
do unânimemente, 

Passando ao Item II da pauta, o 
Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Lobão da Silveira, que 
oferece parecer contrário ao Projeto­
de Lei do Senado n.O 32, de 1968, que 
dispõe sô'bre a contagem em dôbro, 
para fins de aposentadoria, do tEim.­
po de serviço militar, em operações 
de guerra, pelos ex-combatentes, se­
gurados da previctencia social brasi­
leira. · 

O Sr. Presidente, a seguir, declara 
em regime de discussão o parecer e 
concede a palavra ao Sr. Senador Má-

1-io Martins, que tece sucessivas con­
siderações a respeito do projeto, re­
portando-se aos pareceres das Co­
missõet= que já se pronunciaram sô­
bre a matéria; conclui solicitando ao 
Sr. Relator que reformule o parecer, 
em virtude dos motivos expostos. 

Em prosseguimento, tem a palavra o 
Sr. Senador Manoel Villaça que~ após 
manifestar-se favorável aos pontos de 
vista expendidos pelo Sr. Senador 
Mál'io Martins; propõe, finalmente, 
seja a matéria novamente submetida 
à consideração da Cornissão de Cons­
titUição e Justiça, na forma regimen­
tal. 

O Sr. Presidente, não havendo mais 
oradores inscritos, põe' em votação o 
parecer, que é rejeitado pela Comfs .. 
são, enquanto é aprovada a proposta 
do Sr. Senador Manoel VU!aça, 

O Sr. Presidente resolve finalmente 
designar o Sr. Senador Mário Martins 
para relator do vencido e encerra a 
Reunião, após agradecer a presença 
dos Srs. Membros da Comissão. 

E, para constar, eu, Mário Nelson 
Duarte, Secretário~ lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-GB) 
l.o·Vice-Presidente: Pedro Ludovico <MIIB-GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
Lo-secretário: Dinarte Mariz (ARENA-RN) 
2.o-secretário: Vlctorino Freire (J\RENA·MA) 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (1\WB-RJ) ' 
4.o-secretário: Cattete Pinheiro (ARENA-PAI 
1.0 -Suplente: Guldo Mondin (ARENA-RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB-SPl 
4.o-suplente: Raul Giuberti (ARENA-ES) 

' 

LIDERANÇA DO GOVll:RNO 
/Líder - Daniel Krleger MRENA-RS) 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 

Petrônio Portella fARENA-PI) 
DA ARENA 

Líder - Filin to Müllero ( MT) 
Vice-Líderes ~Wilson Gonçalves (CE) 

Petrônío Portella (PI) Manoel Villaça <RN) 
Antônio Carlos fSC) 

DOM.D.B. 
Líder - Aurillo Vianna (GB) 

Vice-Líderes - Arthur Virgilio (AMl 
Bezerra ~Neto (MT) - Ádalberto Sena (AC) \ 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SóBRE ENERGIA ATOMICA 

TITULARES 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira 
Vice-Presidente: Teotônio 

ARENA 

I 
da Gama 
V1le!a 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULA.RES 

COMISS:iO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Ermirio 

VIce-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Ney Braga 

J\ttilio Fontana 
Leandro Mar\el 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J, Ney Passas Dantas - R~mal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA- ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AME.IUCANA DE LIVRE COM.E:RC!O 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITU!..A,RES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz t 

Mário Martins Edmundo Levi 
s.icretário: Hugo Rodrigues Figueiredo -Ramal 244, 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO . E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

.COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 
ARENA 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçah·es 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

'SUPLENTE$ 

Alvaro Maia 
LObão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Fillnto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figu•lredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuníões: têrças-feiras, às 10:00.-.-boras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTHITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feltciano 
Eurico -.:tezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Cladomir Mil!.t 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA· 
SUPLENTES 

Benedicto Va11adares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fl!into Müller 
Fernando · Corrêa 
Adolpho Francc 

.M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
·Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão dp Relações 

·Exteriores. ., 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇJlO 

Presidente: Carv.alho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 
ARENA 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos L!ndenberg 
Júlio Leite 
reotônio V!lela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Attil!o Fontana 
Ney Braga 

SUPLIWTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Fillnto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José ~:rmfrio 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoo. de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Cos~a - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menez1~s Pimentel 
VIce-Presidente: Mem de Sá 

ARENA 
TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
reotôn!o V!lela 
Petrônio Portella 

M..D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balb!no Edmun<lo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos ROdrigues Costa- R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:C>O horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PAilA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERilAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlm 

Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 
Antônio Carlos 
Moura Andrade 
········· ..... 
Milton Trindade 
Alvara Mala 
José Fel!ciano 
João Cleo!as 
Paulo Torres 

-ARENA 
SUPLENTF'...S 
José Guiomard 
F!l!nto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrônio Portella 
Manoel V!llaça 

; - ... ··••·· 

Arthur Virgílio 
An tôn!o Baibino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírlo 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleo!as 

TITULARES 

jóã~· cú.~r;..s· · 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel V!llaça 
Clodomir M!llet 
Molpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgíl!o 
José Erm!rio 

ARENA 
SUPLENTES 
Lobão da Silveira 
José Gulomard 
reotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Kr!eger 
Fil!nt.o Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passas 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMI$SÃ0 DE INDúSTRIA E COMll:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíl!o Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULAltES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domicio Gondim , 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

i 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/247 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

<.7 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice'Presidimte: Mello Braga 

TITULARES 
Petrônio Portella 
Domicio Gondlm 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
José Lelte 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrçaS felr;;ts, às 9:00 horas. _ 
Local: Sala de· Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

ARENA 
TITULARES 
Domicio Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josapha1J Marinho 
José Ermírlo 

' 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcu~ Vinicius Goulart Gonzaga- R'/245 
Reuniões: quarta··feiras, âs 9:00 horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLWONO DAS Sl':CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULAR~._ 

Cloctornil~ ·Millet 
Manoel Vil!aça 
Amou de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
BUPLEN'l'ES 

Teotônio Vllela 
José Leite 
Domício Go'nd1m 

L~~'Ddi-à. Mãéiél .. 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

I 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
:Reuniões: qutntas~feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO D~ PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos L!ndenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 

r Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

José Ermírio 
A uréllo Vianna 
Mário Martins 

SUPLENTES 

José Feliciano 
J oâo Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrónio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino 
Arthur Virgílio 
Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local; SaJa de Reun1ões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
. (5 Membros) 
COMPOSlÇAO _ 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Fellciano 
Leandro Maciel 
Antônio CarJos 
I,.obão da Silveira 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Fi!ínto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPUSIÇJ'O 

Presidente: Benedicto Valladares 
Více·Presidente: Pessoa de1Queiroz 

ARENA '~ 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de, Sà 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andra~e · . 
fi'ernando <.:o rrêa · 
lirnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
Josê Guiomard 
Carlos Llndenberg 
Molpho Franco 
Petrónio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins .loão Abrahão 
liurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar PassoS Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças feiras, às 10 horas. 
Local; Sala. de Reuniões da Comissão de Relações 

ExteriOl'es. 

( 
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COMISSÃO DE SAúDE 
( 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigelredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Vlllaça 

TITULARES 

S!gelredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel V!JJaça 
Clodom!r Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 

Júlio Leite 
M!lton Braga 
Ney Bra:ga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira. da Gama 
Ruy Carneiro . 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: têrçãs-felras, âs 9:00 horas. 
Lac.al: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice·Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 

SUPLF.i\.TES 

Fi1into Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça _ 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemlro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião .Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: qulntas~feiras, às 9:00 l"lOras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. · 

C0~11ISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Gu!omard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fel!c!ano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João. Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ranlos 
Arnon de Mello 
Domíc!o Gopdím 
JOão Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attil!o Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos L!ndenl>erg 

M.D.B. 
Mário Martins 

1 Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodom!r M!llet 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodom!r Millet 
Álvaro Maia 
M!lton Trindade 

Edmundo Lev! 
Oscar Passos 

Lobão da S!lvelra 
José Fel!c!ano 
Fillntq Müller 
S!gefredo Pacheco 
Manoel V!llaça 

M.D.B. 

Adalberto sena 
Arthur V!rgíl!o 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 
Reuniões: quartas fetras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

Exteriores. 

241. 

Relações', 

' 
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COLEÇÃO' DE 

DECRETOS-LEIS 
(GQVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLA~CAO CORRELA 1,A 
~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PEM DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISlATIVA, COMPOSTA E !Ml'lll·:SSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO F/!,'VERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PAGINAS) 

\ 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: 
EM BROCf!URA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUÇAO 

O Ato Institucional n,0 2 (art. 30 e porógrofo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República a faculdade 
de legislar mediante decretos leis sôbre matéria de seguran­
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstas na Constitui· 
ção e 110 lei orgânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto-Lei n. 0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem 
pre aceito, especialmente pelos adversários d9 Govêrno. O De· 
ereto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma, jó que versava sô­
bre matéria recém-deliberado pelo Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do legislativo, que reieitara veto apôsto 
pelo Presidente da República aJ Projeto de Lei n. 0 3.500/66. 
À promulgação da porte vetada pelo Chefe da Noção e man­
tida pelo Congresso, seguiu-se o expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen­
tar n.O 23, de 20-10-66 o 22-11·66, possibilitou ao Presidente 

da República legislar sôbre tôdos os matérias previstas na 
Constituição. 'Assim é que, neste período, foram objeto de de­
cretos-leis motér ias versados em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e ió em tramita­
ção, como a cri9ção do Instituto Nacional do Cinema, o re­
forma universitária etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião pública, vinham recebendo criticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interesso­
dos que se pronunciavam oJravés de memoriais ao legislati­
vo. 
1 

. O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
cional para discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente do República 
baixar decretos leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceira, e, ainda. sôbre matéria administrativo, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú­
blica a ·expedição de decretos-leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limitada aos· 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despeso. Embora entrem em 
vigor na data de sua publicação, êstes decretos-leis são su· 
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova· 
rá ou rejeitará integralmente, dentro d'' sessenta dia~. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, ~e 
acôrdo com o Constituição em vigor, debatidos e votados pe· 
lo Congresso Nacional, logo após sua •!Xpedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema· 
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam il apre· 
ciação do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 d" março de 1967, 319 
{trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre· 
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde .a simples 
altfração do nome de uma escola a tronsformoçõe• . subs· 
tanciais no legislação tributária, trabalhista, previdenci.ária, 
nôvo código do ar, novo redação do códi~ro de mineração, riêir· 
mas para a Reforma Administrativa, nova lei de segurança· 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revogo· 
dos mediante decretos-leis, e as remíssÕe!S a normas, por vé­
zes antigos, são inúmeras. Visando il melhor compreensão dos 
319 decretos-/eis do Presidente Caste/lo Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determina1;ão do Presidente .do 
Senado Federal, Senador Aura Moura A,ndrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos texl·os integrais dos de· 
eretos-/eis, transcreve tôda a legislação •literodo ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 
1) lEGISlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação ci· 
toda, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente me~ciona,dos. 

Na primeira coluna (entre parênteses), .o artigo, porá· 
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada o nor· 
ma legal. 

A seguir, o lei {decreto, decreto-lei ou di;positivo consti· 
-4ucional) citada (ementa e dat~ de publicação). 

-L·-:: .J:: 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trens· 
c rito. 

melhor compreensão, são fornecidas em notas tê­
normas o que são feitas remissões. Inúmeros vêzes, 

necessárias notas de notas, num verdadeiro encodea·­
de legislação, que só finda quando a matéria está su· -

cier1ternente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de ~eso/uções ou Portarias. citadas, como, por exe~plo, a Por­
tona n.0 729/62, da Pres1dente da NOVACAP, a que se refe· 
re o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretas-/eis do 
Presidente Castello Bronco, de vez que sua consulto pode ser 
feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen· 
sóvel repeti-los na legis/açõo citada, 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri· 
co. A alteração na seqüência das natas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facifitar o consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados no impressão dis· 
tinguem com exatidão os citações e remissões. 

2) lEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre· 
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitos, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

No primeiro coluna, a 'lei, decreto - ou decreto-lei (nú· 
mero e dota de publicação) posterior oo decreto-lei e que a 
êle se refere. 

No segundo coluna, é explicitado se se trota de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual a artigo em que é feita 
a remissão. 

Do mesma forma, se apenas um •(ou mais) dispositivo 
do decreto.leí é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

-~-·-·D·-·---

Pedidos ao 

Serviço Gráfico do_ Senado Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 150.3 Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis em :Brasília, a favor do Serviço Gráfico ~o Senado Federal. 
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